
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

Sitio Novo /MA, 17 de Março de 2026. 

Solicito a realização dos procedimentos administrativos necessários para fins de verificar 
a possibilidade da CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS 
DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ¡ÂMBITO DA 
SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO DE SÍTIO NOVO-MA, NO EXERCICIO DE 2026, 
conforme condições, requisitos e especificações contidas no Termo de Referência em anexo. 

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir o pleno funcionamento dos 
aparelhos de ar condicionado instalados nas unidades escolares da rede municipal de ensino de 
Sítio Novo/MA, assegurando condições adequadas de conforto térmico, salubridade e 
desenvolvimento das atividades pedagógicas no exercício de 2026. 

Considerando as características climáticas da região, marcadas por elevadas temperaturas 
durante grande parte do ano, a climatização dos ambientes escolares torna-se elemento 
indispensável para a manutenção de um ambiente propício ao ensino e à aprendizagem, 
impactando diretamente na concentração, no rendimento escolar dos alunos e nas condições de 
trabalho dos profissionais da educação. A ausência ou o funcionamento inadequado desses 
equipamentos pode comprometer significativamente a qualidade do serviço público educacional 
prestado. 

Ressalta-se que os aparelhos de ar condicionado demandam manutenção periódica, tanto 
preventiva quanto corretiva, a fim de garantir seu desempenho eficiente, evitar falhas 
inesperadas e prolongar sua vida útil, além de prevenir problemas relacionados à qualidade do 
ar, como acúmulo de poeira, fungos e bactérias, que podem afetar a saúde dos usuários. 
Ademais, a necessidade de instalação de novos equipamentos decorre da ampliação e 
adequação das unidades escolares, bem como da substituição de aparelhos obsoletos ou 
inoperantes. 

Importante destacar que o Município não dispõe, em seu quadro permanente, de equipe técnica 
especializada e estrutura adequada para a execução desses serviços de forma direta, o que 
inviabiliza a solução interna e impõe a necessidade de contratação de pessoa jurídica 
especializada, com qualificação técnica e operacional para atender às demandas de forma 
continua e eficiente. 

Dessa forma, a contratação pretendida revela-se necessária e adequada ao atendimento do 
interesse público, assegurando a continuidade e a qualidade dos serviços educacionais, em 
observância aos princípios da eficiência, da economicidade e da adequada prestação dos 
serviços públicos, conforme preconiza a Lei n°14.133/2021. 
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2. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
A estimativa do quantitativo para a presente contratação foi elaborada com base 
das necessidades das unidades escolares vinculadas à Secretaria Municipal de 
Sítio Novo/MA, considerando o número de aparelhos de ar condicionado atualmente os, 
bem como a previsão de ampliação da rede e substituição de equipamentos no ex ido de 
2026. 

A estimativa também considerou a obrigatoriedade de manutenções periódicas preventivas em 
todos os equipamentos, conforme recomendações técnicas dos fabricantes e normas aplicáveis, 
bem como a previsibilidade de ocorrências de manutenções corretivas decorrentes do uso 
continuo dos aparelhos. Ademais, levou-se em conta a rotatividade e eventual substituição de 
equipamentos, o que demanda serviços de desinstalação e instalação ao longo da vigência 
contratual. 

Os quantitativos detalhados encontram-se discriminados em planilha: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD 
1 Instalação de aparelhos de de ar condicionado de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 
2 Instalação de aparelhos de de ar condicionado de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 

3 Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado de 12 mil 
BTUS SERVIÇOS 20 

4 Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado de 18 mil 
BTUS SERVIÇOS 15 

5 Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 
6 Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 

7 Higienização técnica profunda em aparelhos de ar condicionado , 
incluindo material, em split e 9 mil BTUS a 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 

8 Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 
9 Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 

Assim sendo, os quantitativos estimados refletem a real necessidade da Administração Pública, 
estando devidamente fundamentados em critérios técnicos e históricos, assegurando a 
adequada execução do objeto contratual sem prejuízo à continuidade dos serviços educacionais. 

Dessa forma, os quantitativos estimados mostram-se adequados e suficientes para atender às 
necessidades da Administração, observando os princípios da eficiência, economicidade e 
planejamento das contratações públicas, nos termos da Lei n°14.133/2021. 

3. CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
Por fim, ressalto que a compra pretendida: 

está prevista no Plano de Contratações Anual deste exercício. 
E não está prevista no Plano de Contratações Anual deste exercício. 

IRANILDA DE MO BUENO ARRUDA 
Secretária Munic pal de Educação 
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AUTUAÇÃO 

Aos 18 dias do mês de Março de 2026 (dois mil e vinte e seis) AUTUO o 

presente feito, cujo objeto consiste na CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E 
INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 
DE SÍTIO NOVO-MA, NO EXERCICIO DE 2026, tombando-o sob o n° 001.026/2026-

SEMED. 

Sitio Novo /MA, 18 de Março de 2026. 

IRANILDA DE MO BUENO ARRUDA 
Secretária Municipal de Educação 



Prefeitura Municipal 
de Sitio Novo - MA 

PORTARIA N° 04/2025-GP. 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO. Estado do Maranhão, no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo disposto no inciso II ao 

Art 37, da Constituição Federal e no inciso II, do Art 19 da Constituição Estadual 

CONSIDERANDO ainda, o que estabelece o Art. 66, inciso VI, da Lei 

Orgânica do Município 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear por tempo indeterminado. a Sra. IRANILDA DE 

MORAES BUENO ARRUDA, portadora do R. G. N° 18803682001-7 GEJUSPC/MA e 

do CPF N°003.156.843-21, para exercer o Cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO— Símbolo DAS I. 

Art. 2° - Com a edição do presente ato passa a Secretária nomeada, a 

fazer parte do primeiro escalão do Governo Municipal e quadro de funcionários de 

CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE LIVRE NOMEAÇÃO E 

EXONERAÇÃO e prestará seus serviços de conformidade com a Lei de Organização 

Administrativa, nos limites da respectiva secretaria 

Art 30 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

revogando-se as disposições em contrário 

DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO, Estado do 

Maranhão. em 1° de janeiro de 2025 

ANTONIO COELHO RODRIGUES 
PREFEITO MUNICIPAL 

Av Leonardo de Almonla SIN" Centro - CEP 65925-000 -CNPJ 05.631.031'0001-64 
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Secretaria Municipal de Educação 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO: 
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 
devidos estudos para a contrafação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 
solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 
Administração Pública. 

1. INFORMAÇÕES: 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA 
SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO DE SITIO NOVO-MA, NO EXERCICIO DE 2026. 

Processo Administrativo n° 001.026/2026-SEMED 
Órgão Solicitante: Secretaria Municipal de Educação 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 
a) IRANILDA DE MORAES BUENO ARRUDA 
Secretária Municipal de Educação 

ETP sigiloso: 1:Sim. cd Não. 

2. NECESSIDADE: 
2.1. Descrição da necessidade: 
A necessidade da presente contratação decorre da demanda continua por serviços especializados 
de manutenção preventiva, corretiva e instalação de aparelhos de ar condicionado nas unidades 
escolares da rede municipal de ensino de Sítio Novo/MA, visando assegurar o pleno 
funcionamento dos equipamentos e a adequada climafização dos ambientes educacionais ao 
longo do exercício de 2026. 

As unidades escolares do município possuem diversos aparelhos de ar condicionado instalados 
em salas de aula, setores administrativos e demais ambientes de uso coletivo, os quais, em razão 
do uso continuo e das condições climáticas locais, estão sujeitos a desgaste natural, falhas 
técnicas e perda de eficiência operacional. Nesse contexto, a ausência de manutenção adequada 
pode acarretar a paralisação dos equipamentos, comprometendo o conforto térmico, a qualidade 
do ar e, consequentemente, o desempenho das atividades pedagógicas. 

A manutenção preventiva se faz necessária para garantir a higienização periódica dos aparelhos, 
verificação de componentes, ajuste de funcionamento e prevenção de falhas, enquanto a 
manutenção corretiva visa restabelecer, de forma célere, o funcionamento dos equipamentos que 
apresentarem defeitos ou avarias. Já os serviços de instalação são imprescindíveis para atender 
à expansão da rede de ensino, substituição de equipamentos obsoletos e adequação da 
infraestrutura das unidades escolares. 

Ressalte-se que o Município não dispõe de estrutura técnica própria, tampouco de profissionais 
especializados em quantidade suficiente para atender, com eficiência e regularidade, a totalidade 
da demanda existente, o que inviabilize a execução direta dos serviços e evidencia a necessidade 
de contratação de empresa especializada. 

Dessa forma, a contratação pretendida é imprescindível para assegurar a continuidade, eficiência 
e qualidade dos serviços públicos educacionais, garantindo condições adequadas de ensino e 
aprendizagem, em consonância com o interesse público e com os princípios que regem a 
Administração Pública, especialmente o da eficiência. 
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Secretaria Municipal de Educação 

2.2. Área Requisitante: 

-Nuk, 

ÁREA REQUISITANTE FUNÇÃO RESPONSÁVEL 
Secretária Municipal De Educação I Secretária Municipal lranilda de Moraes Bueno Arruda 

3. SOLUÇÃO: 
3.1. Levantamento de mercado: 
Para a constituição das referências de valores da presente contratação, foi realizado levantamento 
de mercado com base em pesquisa de preços obtida junto a contratações similares promovidas 
por órgãos e entidades da Administração Pública, cujos objetos guardam compatibilidade com o 
pretendido. 

A metodologia adotada observou o disposto no art. 23, §1°, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, 
priorizando a utilização de preços provenientes de contratações públicas realizadas no período de 
até 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, incluindo aquelas formalizadas por meio de Sistema 
de Registro de Preços, com a devida aplicação de índices de atualização quando necessário. 

Art. 23. O valor previamente estimado da contrafação deverá ser compatível 
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços 
constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 
§ 1° No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido 
com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes 
parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais â mediana do item 
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços 
em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em 
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 
pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 
observado o índice de atualização de preços correspondente; 
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de 
tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e 
de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 
contenham a data e hora de acesso; 
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da 
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos 
com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital; 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 
regulamento. 

Os dados coletados foram submetidos à análise técnica, considerando critérios de equivalência 
do objeto, especificações dos materiais, condições de fornecimento e localização, de modo a 
assegurar a fidedignidade e a comparabilidade das informações. Foram desconsiderados valores 
que apresentaram distorções relevantes ou que não refletiam adequadamente a realidade de 
mercado. 

Ressalta-se que a utilização de contratações públicas como parâmetro de referência confere maior 
segurança jurídica e aderência aos preços praticados no âmbito da Administração, contribuindo 
para a obtenção de estimativa compatível com os princípios da economicidade, eficiência e 
vantajosidade. 
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Dessa forma, conclui-se que o levantamento realizado é idôneo e suficiente para 
estimativa de preços da contratação, atendendo integralmente às exigências legais 
aplicáveis. 

3.2. Descrição da solução: 
A solução proposta consiste na contratação de pessoa jurídica especializada para a prestação de 
serviços de manutenção preventiva, corretiva e instalação de aparelhos de ar condicionado, a 
serem executados de forma contínua e sob demanda, com vistas a atender às necessidades das 
unidades escolares vinculadas à Secretaria Municipal de Educação de Sitio Novo/MA, no exercício 
de 2026. 

A prestação dos serviços deverá contemplar, de maneira integrada, a realização de manutenções 
preventivas periódicas, incluindo limpeza, higienização, inspeção técnica, ajustes operacionais e 
verificação do desempenho dos equipamentos, com o objetivo de assegurar seu funcionamento 
eficiente e prolongar sua vida útil. Deverá abranger, ainda, a execução de manutenções corretivas, 
compreendendo a identificação de falhas, reparos, substituição de peças quando necessário e 
restabelecimento pleno das condições de operação dos aparelhos. 

Adicionalmente, a solução inclui a execução de serviços de instalação e desinstalação de 
equipamentos, de acordo com a demanda da Administração, garantindo a correta implementação 
dos aparelhos em conformidade com as normas técnicas aplicáveis e as recomendações dos 
fabricantes. 

A execução contratual deverá ocorrer mediante ordens de serviço emitidas pela Administração, 
com prazos definidos para atendimento, especialmente nos casos de manutenção corretiva, de 
modo a evitar a paralisação das atividades escolares. A empresa contratada deverá dispor de 
equipe técnica qualificada, equipamentos adequados e capacidade logística para atendimento em 
todas as unidades escolares do município. 

A adoção dessa solução se mostra a mais adequada sob o ponto de vista técnico e operacional, 
uma vez que permite a centralização dos serviços em um único contrato, garantindo padronização, 
controle, eficiência e economicidade, além de possibilitar maior agilidade no atendimento das 
demandas, contribuindo para a continuidade e qualidade dos serviços educacionais. 

3.3. Estimativa da quantidade: 
Os quantitativos estimados para a presente contratação foram definidos com base em 
levantamento realizado junto às unidades escolares da rede municipal de ensino, considerando o 
número de alunos atendidos, a quantidade de turmas, e a necessidade pelo uso continuo. 

Os quantitativos encontram-se detalhados na tabela a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD 
1 Instalação de aparelhos de de ar condicionado de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 
2 Instalação de aparelhos de de ar condicionado de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 
3 • Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 
4 Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 

Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 
6 Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 

Higienização técnica profunda em aparelhos de ar condicionado , incluindo 
material, em split e 9 mil BTUS a 18 mil BTUS SERVIÇOS 15

8 Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 
9 Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 

Ressalta-se que os quantitativos estimados são suficientes para atender à demanda das unidades 
escolares, garantindo a continuidade das atividades pedagógicas com qualidade e eficiência, sem 
prejuízo da economicidade, nos termos da Lei n°14.133/2021. 
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3.4. Estimativa do valor da contratação: 
A estimativa do valor da contratação será realizada com base em pesquisa de preç 
meio de consulta a banco de dados de contratações públicas anteriores, contempla 
similares ao pretendido, conforme documentos comprobatórios anexados ao processo 

A metodologia adotada observa o disposto no art. 23 da Lei n° 14.133/2021, utilizando como 
parâmetro contratações realizadas por outros órgãos e entidades da Administração Pública, no 
período recente, de modo a refletir os preços efetivamente praticados no mercado. 

Os valores coletados serão submetidos à análise crítica, considerando a compatibilidade das 
especificações dos itens, as condições de fornecimento, a localidade e o período da contratação, 
com a devida aplicação de índices de atualização, quando necessário, a fim de assegurar a 
fidedignidade da estimativa. 

Ressalta-se que serão desconsiderados valores inexequíveis ou excessivamente elevados, 
adotando-se como referência valores médios ou medianos, conforme o caso, garantindo maior 
segurança na formação do preço estimado. 

Dessa forma, a estimativa do valor da contratação será compatível com os preços praticados no 
âmbito da Administração Pública, observando os princípios da economicidade, eficiência e 
vantajosidade, não havendo indícios de sobrepreço ou superfaturamento. 

3.5 Justificativa para parcelamento ou não do objeto: 
Essa Administração adota como critério de julgamento das propostas, o menor preço global, pois 
todos os itens obedecem a uma padronização de aglutinação dos itens, de modo a formar um 
conjunto harmônico às especificações técnicas dos produtos que são almejados pela 
Administração Publica, satisfazendo ao interesse das Secretarias Requisitantes. 

Os itens agrupados possibilitam que uma única empresa seja contratada para cada grupo, 
propiciando assim a padronização, interoperabilidade e compatibilidade no gerenciamento do 
contrato, desde a fase de adjudicação passando pelo recebimento do material, até a devida 
distribuição. 

3.6 Contratações correlatas: 
Não se faz necessária a realização de contratações correlatas ou complementares para a 
execução do objeto pretendido, tendo em vista que os serviços de manutenção preventiva, 
corretiva e instalação de aparelhos de ar condicionado são autossuficientes e plenamente 
atendidos por meio da contratação ora proposta. 

A solução delineada contempla, de forma integrada, todas as demandas relacionadas ao 
funcionamento, conservação e instalação dos equipamentos, não havendo dependência de outros 
contratos administrativos para sua adequada execução. Eventuais aquisições de peças ou 
componentes necessários aos reparos poderão estar abrangidas no escopo da contratação ou 
serem tratadas como insumos vinculados à prestação do serviço, conforme definição no Termo 
de Referência. 

Dessa forma, afasta-se a necessidade de contratações acessórias, garantindo maior eficiência 
administrativa, simplificação da gestão contratual e redução de riscos operacionais. 

3.7 Alinhamento entre a contratação e o planejamento: 
A contratação pretendida pelos órgãos participantes não se refere à criação, expansão ou 
aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa em relação à Lei 
Orçamentária Anual, ao Plano Plurianual e à Lei de Diretrizes Orçamentárias, de acordo com a 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

3.8 Providencias a serem adotadas: 
Não há providências complementares a serem adotadas. 
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3.9 Possíveis impactos ambientais: 
A execução dos serviços poderá gerar impactos ambientais de baixa magnitude, e 
relacionados ao descarte de resíduos provenientes das atividades de manutenção, como 
filtros usados, componentes substituídos, embalagens e, eventualmente, fluidos refrigerantes. 

Nesse sentido, a futura contratada deverá observar rigorosamente a legislação ambiental vigente, 
adotando práticas adequadas de gerenciamento de resíduos, incluindo a destinação final 
ambientalmente correta de materiais descartados, especialmente aqueles considerados 
potencialmente poluentes, como gases refrigerantes e óleos lubrificantes. 
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Deverá, ainda, priorizar o uso de insumos e procedimentos que minimizem impactos ambientais, 
bem como promover a manutenção adequada dos equipamentos, contribuindo para maior 
eficiência energética e redução do consumo de energia elétrica, o que também representa 
benefício ambiental indireto. 

Assim, os impactos ambientais associados á contratação são considerados controláveis e 
mitigáveis, desde que observadas as boas práticas e normas aplicáveis. 

4 VIABILIDADE: 
4.1 Descrição de viabilidade: 
A área demandante, em conjunto com outros setores, declara, de forma conclusiva, que a 
pretendida contratação é: Adequada ao atendimento da necessidade a que se destina. 

A contratação pretendida mostra-se plenamente viável sob os aspectos técnico, operacional e 
econômico, considerando a existência de empresas especializadas no mercado aptas a executar 
os serviços de manutenção e instalação de aparelhos de ar condicionado com qualidade e 
eficiência. 

Do ponto de vista técnico, a solução é adequada, uma vez que atende integralmente à 
necessidade identificada, garantindo a continuidade do funcionamento dos equipamentos e a 
adequada climatização das unidades escolares. Operacionalmente, a execução por demanda, 
mediante ordens de serviço, confere flexibilidade à Administração, permitindo o atendimento 
conforme a necessidade real, evitando desperdícios e otimizando recursos. 

Sob o aspecto econômico, a viabilidade é demonstrada por meio do levantamento de mercado 
realizado, que evidenciou a compatibilidade dos preços estimados com os praticados por outros 
entes públicos e fornecedores do ramo, assegurando a vantajosidade da contratação. 

Ademais, a inexistência de estrutura própria suficiente para execução direta dos serviços reforça 
a necessidade e viabilidade da contratação, evitando prejuízos à continuidade dos serviços 
públicos e garantindo maior eficiência administrativa. 

6. Previsão no Plano Anual de Contratações - PAC: 
A contratação foi prevista no plano anual de aquisições/serviços, uma vez que o referido PCA está 
sendo elaborado pelo órgão. 

7. RELAÇÃO DE ANEXOS DO ETP 
Não há anexos. 

8. CONCLUSÃO 
Conclui-se, após a elaboração do presente Estudo Técnico Preliminar, que a contratação de 
pessoa jurídica especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva, corretiva 
e instalação de aparelhos de ar condicionado é necessária, adequada e plenamente viável para 
atender às demandas da Secretaria Municipal de Educação de Sítio Novo/MA no exercício de 
2026. 
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A solução proposta demonstra-se tecnicamente adequada e economicamente vant 
devidamente fundamentada em levantamento de necessidades, análise de mercad 
das condições operacionais da Administração Pública, em conformidade com o 
estabelecidos pela Lei n°14.133/2021. 

Dessa forma, recomenda-se a continuidade do procedimento administrativo, com a adoção das 
providências necessárias à formalização da contratação, observando-se a legislação vigente e os 
requisitos técnicos estabelecidos no Termo de Referência, a fim de assegurar a eficiente prestação 
dos serviços públicos educacionais. 

Tomadas as providências acima indicadas, estará resguardado o interesse público da contratação. 

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida. 

Sem mais para o momento é o que nos cabe concluir. 

Sitio Novo /MA, 19 de Março de 2026. 

IRANILDA DE M S BUENO ARRUDA 
Secretária Mun cipal de Educação 

APROVO o ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, nos moldes delineados, à vista do detalhamento 
descrito no referido documento. 

• 
HO RODRIGUES 

Prefeito Municipal 
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GABINETE DO PREFEITO 

APROVAÇÃO 

APROVO o presente Estudo Técnico Preliminar nos moldes delineados, à 

vista do detalhamento descrito no referido documento. 

• 
Gabinete do Prefeito Municipal de Sítio Novo (MA), 11 de abril de 2024. 

ANT O RODRIGUES 

Prefeito Municipal 

• 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER 
AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO DE SÍTIO NOVO-
MA, NO EXERCICIO DE 2026. 

1.2. DESCRIÇÃO! UNIDADE DE MEDIDA! QUANTIDADE: 

ITEM DESCRICAO UNID QTD V UNIT V TOTAL 
1 Instalação de aparelhos de de ar condicionado de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 421,77 8.435,33 
2 Instalação de aparelhos de de ar condicionado de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 535,17 8.027,50 

3 Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado de 12 
mil BTUS SERVIÇOS 20 289,66 5.793,27 

Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado de 18 
mil BTUS SERVIÇOS  15 310,30 4.654,50 

5 Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 12 mil 
BTUS SERVIÇOS  20 375,11 7.502,20 

Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 18 mil 
BTUS SERVIÇOS 15 437,17 6.557,50 

Higienização técnica profunda em aparelhos de ar condicionado, 
incluindo material, em split e 9 mil BTUS a 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 243,00 3.645,00 

8 Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 323,37 6.467,40 
9 Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 358,93 5.383,90 

TOTAL 56.466,60 

2. JUSTIFICATIVA 
A presente contratação tem por finalidade assegurar a adequada manutenção preventiva, corretiva e a 
instalação de aparelhos de ar condicionado nas unidades escolares vinculadas à Secretaria Municipal de 
Educação de Sitio Novo/MA, no exercido de 2026. 

A climatizaçào dos ambientes escolares constitui requisito essencial para a garantia de condições 
adequadas de ensino e aprendizagem, sobretudo em regiões de clima quente, como é o caso do município, 
onde as elevadas temperaturas podem comprometer o conforto térmico, a concentração dos alunos e o 
desempenho das atividades pedagógicas. Ademais, ambientes climatizados contribuem diretamente para a 
saúde e bem-estar de alunos, professores e demais servidores. 

A manutenção preventiva se mostra indispensável para assegurar o funcionamento continuo e eficiente dos 
equipamentos, reduzindo a incidência de falhas, aumentando sua vida útil e evitando gastos elevados com 
substituições prematuras. Já a manutenção corretiva é necessária para restabelecer, com celeridade, o 
funcionamento dos aparelhos eventualmente danificados, evitando a interrupção das atividades escolares. 
Por sua vez, os serviços de instalação são essenciais para garantir a correta implementação de novos 
equipamentos adquiridos pela Administração. 

Ressalta-se que a ausência de equipe técnica especializada no quadro permanente do Município inviabiliza 
a execução direta desses serviços, tornando necessária a contratação de empresa especializada, com 
capacidade técnica comprovada, equipamentos adequados e profissionais qualificados. 

Dessa forma, a contratação pretendida se mostra necessária, adequada e alinhada ao interesse público, 
garantindo a continuidade dos serviços educacionais em condições satisfatórias e em conformidade com os 
princípios da eficiência e da economicidade. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO - LEVANTAMENTO DE MERCADO 

A justificativa do preço da contratação foi fundamentada em levantamento de mercado, realizado em 
conformidade com o disposto no art. 23 da Lei n° 14.133/2021, com o objetivo de aferir a compatibilidade 
dos valores estimados com os praticados no mercado. 

Para a formação do preço de referência, a Administração adotou como parâmetro a análise de contratações 
similares realizadas por outros muntcrpios, especiaimente aquelas formaiizadas recentemente, envolvendo 
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objeto compatível com serviços de manutenção preventiva, corretiva e instalação de 
condicionado. Tal metodologia permite aferir valores efetivamente praticados pela Adminis 
conferindo maior segurança e fidedignidade à estimativa de preços. 

Foram considerados, na análise, aspectos como a abrangência dos serviços, a quantidade estimada de 
atendimentos, a complexidade técnica envolvida, bem como as particularidades regionais que possam 
influenciar na formação dos preços, tais como custos de deslocamento e disponibilidade de mão de obra 
especializada. 

Os dados coletados foram devidamente analisados e consolidados, possibilitando a definição de um valor 
estimado compatível com a realidade de mercado, observando-se os princípios da economicidade, 
razoabilidade e vantajosidade para a Administração Pública. 

Dessa forma, resta evidenciado que o preço estimado encontra respaldo em contratações públicas similares, 
atendendo às exigências legais e garantindo a adequada instrução do processo administrativo. 

5. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A CONTRATAÇÃO 
5.1. -As interessadas deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação nos autos do certame: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de 
seus administradores. 
c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); 
d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Tributos e Contribuições 
Federais e Dívida Ativa); 
e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante (Tributos e 
Contribuições Estaduais e Divida Ativa); 
f) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
£1) prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado de Regularidade do FGTS, 
emitido pela Caixa Econômica Federal 
h) Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação; 
i) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido registro na Junta 
Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia autenticada, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 
i.1) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, resultante da aplicação das 
seguintes fórmulas: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
LG - 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

SG = 
ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 
LC - PASSIVO CIRCULANTE 

i.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 
cálculos juntado ao balanço. 
i.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
i.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os 
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
i.5) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
assim apresentados: 
i.5.1) sociedades regidas pela Lei n°6.404/76 (sociedade anônima): 
- Publicados em Diário Oficial; ou 
- Publicados em jornal de grande circulação; ou 
- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
- Por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante 
ou em outro óraão equivalente: ou 
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- Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou auW it 
Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante. 
i.5.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sed- ou 
domicílio do licitante. 
i.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou por 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
I) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, 
através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
m) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 anos. 
n) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 
o) Declaração de ciência e cumprimento dos requisitos de habilitação; 
p) Declaração de enquadramento à LC n° 123/06 - Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
Microempreendedor Individual. 

6. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
6.1 - Os preços apresentados devem: 

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do serviço/entrega do 
produto; 
b) Compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, 
taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, 
transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 
c) Serem irreajustáveis durante a vigência do contrato, excetuadas as hipóteses 
expressamente previstas em lei; 
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6.2 — A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo gestor do 
contrato; 

6.2.1 - O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo gestor 
do contrato. A entrega será promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 

6.3 — O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de entrega da 
mesma; 

6.4 — Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços, alterações 
ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão consideradas as propostas que 
contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões 

6.5 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente 
cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a 
qualquer titulo. 

- DAS PENALIDADES 
7.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida prévia 
defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Sitio Novo - MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

7.2 - O atraso na execução do objeto implicará na incidência de multa de 1% (um por cento) por dia, 
calculado cobro o valor total do contrato, ata o limito do 30% (trinta por conto) do respectivo valor; 
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7.3 -Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento t 
contratual, cabendo á Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

7.4 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento 
contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de 10% (dez por 
cento), calculada sobre o valor total do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções 
estabelecidas; 

7.5 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário, na forma da Lei; 

7.6 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

7.7 - O participante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo iniclôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das 
multas previstas neste edital e das demais cominações legais; 

8— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 — Executar o objeto somente após o recebimento da Ordem de Serviço/Fornecimento, emitida pelo 
gestor do contrato; 

8.2 — Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às suas custas 
e riscos, num prazo de no máximo de 12 (doze) horas, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas 
e imperfeições, decorrentes de culpa da empresa fornecedora ou fabricante. 

8.3 - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados ou 
representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes de serviços ou 
aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo. 

8.4 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes; 

8.5 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação a execução do 
objeto; 

8.6 - Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação descritas no Edital; 

8.7 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 
inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do 
objeto; 

8.8 - Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias a execução do objeto contratado, 
pagando os emolumentos prescritos em lei. 

8.9 - Acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhes sejam 
impostas pelas autoridades. 

8.10 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Administração Pública Municipal ou 
a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, 

8.11 - Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a custos de mão de obra, transportes, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 
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8.12 - A CONTRATADA não será responsável: 

8.12.1 - Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos no contrato. 

8.13 — A Prefeitura Municipal de Sitio Novo — MA não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros, 
sendo expressamente vedada a subcontratação. 

9. — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 - A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 

9.1.1 — Verificar se o objeto foi executado com observação às disposições pertinentes no Termo de 
Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento do objeto executado; 

9.1.2 - Rejeitar o objeto cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos minimos 
constantes do Termo de Referência. 

9.1.3 — Designar servidores municipais para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto do 
contrato; 

9.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de recebimento 
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes a 
administração. 

9.3 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de cada um 
dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

9.4 — Comunicar á Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra durante a 
execução do objeto; 

9.5 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado no contrato; 

9.6 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as Obrigações 
Contratuais. 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. Será através de consulta coma departamento responsável. 

Sitio Novo (MA), 25 de Março de 2026 

IFtANILDA DE MO UENO ARRUDA 
Secretária Munice de Educação 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no 
referido documento. 

Prefeito Municipal 
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Cotação 003 - MUNICIPIO DE SITIO NOVO - SECRETARIA DE 
EDUCACAO E DESENVOLVIMENTO HUMANO 

aridade da cotação 60 dias 

Descrição Prestação de Ser ir. iço ittanetoreaci are dantr. a corre:na O rristaracão do aparelhos de Ar Cortitisiona c' a 
atelleer 35 comandas da Secretaria rikrn 10 ElL,Ca'aaa de Sitio Nes ci-tdA 

Item 1 

instaaeão cc anareihos de de ar Carla:C:03nd? rio"- I STUS 

Parncipante rIoctnreitu

Item 2 

instaiaedo de aparelhos de de a condicroando ac -r 8 n- i r ETUS 

I) eruni, nto rviorly 

Item 3 

N.là"ca 

Manutenção preventiva em aparelhos do ar C ond;cioando do "is ir , ' Enes: 

Item 4 

rdanuteneão provem 

rerwse 

em airaroihos de ar conciicroando de 3 !vir e-rus 

Ouan inpidd P:pooçta Prlear 

st 



• 

Manutenção, corret em aparemos ao a com:reinando de 1 2 mir Br11„,3 

dfliii mie• ito NIndeio 

Item 6 

r, lanutenceo carretr a era acaichcs de ar coackicanclo cie 18 [mi Brrt±81 

Parricipaide 

Item 7 

-irgrertrzação 

Item 8 

enrica profunda em Pr8t 

Modelo 

hOS cio ali ccriciicioando ,rccudnijr.) mate-rio

Dor konento rvlrrriido

Recarga de gas em apareces dc ar no-d.e 1 8 t 

Po ri a til ri 

ddd.3iii 

de 

1 e 9 ntr r 51191,15 a 18 mr r BTL.i3 

Ciient ild çl 

Propicia Nididdd 



Recarga d.e gás em 3pare.8ics de ar cor iciardo de 18 mil ETUS 

GILMAR Assinado de 
forma digital por 

40 PEREIRA DA GILMAR PEREIRA 

SILVA:00653 DA
SILVA:006539153 

915357 57 

GILMAR PEREIRA DA SILVA :00€ 539 153-57i 
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CONTRATO N°010-2105/2025 
rnitivu A c r VAGIEVIrfIC CCM/11NC -, VI 11 I iln117 

fl

r tN'4 

PROCESSO DE ORIGEM 

N' PROCESSO A DM1\11STR.ATI 0603/2025 

OBJETO CONTRATUAL 

Registro de Preços para eventual e futura contrataçao de empresa especializada em manutenção de 

ar condicionado, ventiladores e refrigeradores, com reposição de peças e fornecimento de aparelhos 

dc aí condicionados. 

VALOR CONTRATUAL 

RS 16.742,02 (dezesseis mil. setecentos e quarenta e dois reais e doiN centavos) 

%ICICN(IASt0NTR4T1i41.

INICIAI.: 21 de maio de 2025 

FINAL: 21 de maio de 2026 

DADOS DO CONTRATANTE 

-.;-enro o no ::tizrn:rtEt“: 

Praça da Matriz. 1. Centro. Altamtra do Maranhão. Maranhão. 

Monique Pereira Souza. CP11 n°960.278353-20 

DADOS DO CONTRATADO 

VALERIA OLIVEIRA REFRIGERAÇÃO E EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ 

36.189.8115/01101-72 

RUA GOMES DE SOUSA, 126, RAMAL. %cabal. Maranhão 

VALERIA COSTA OLIVEIRA. CPI: n°038.172.543-00 

Prefeitura Municipal de Altamira do Maranhão -MA CNN: 06.021.323/0001-48 

altamira.pasoar 
Pagina 1 de 16 
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PREÂMBULO 

Aos 21 de Maio de 2025. a Prefeitura Municipal de Altamira do Maranhão — atraves da Secretaria Municipal 

de Assistencia Social. inscrita no CNP) ii 06.021.323 000 -4S. em obsen alicia às disposições da Lei n" 14. 133. 

de l ' de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 

CONTRATO. decorrente do Processo de Contrafação em epigrafe. mediante as clausulas e condições a seguir 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DA VINCULACÃO (art. 92, I e II) 

1. 1 - O presente instrumento tem p(m- objeto Registro de Preços para e‘ entual e futura Contrafação de empresa 

especializada em manutenção de ar condicionado. ventiladores e refrigeradores. com reposição de peças e 

fornecimento de aparelhos de ar condicionados. de acordo com as especilicações e condições definidas no Termo 

de Referencia e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SECUNDA — IX) PREÇO (art. 92, V) 

2. 1 O ‘alor do presente Contrato e Je RS RS 16.742.02 (dezesseis mil, setecentos e quarenta e dois reais e dois 

centavos). em conformidade com a proposta apresentada pela coNTRATADA. conforme quadro abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E EFENS DO CONTRA'10 

Item Descrição Marra I .nidade Qimant. R Unir. RS Total 

Nianutençào Prex entix a Com limpeza 
de Iiitro, hi2ienizaçã0, 
parte ektriea. froed de isolament, de 
tubulação utilizando gás ecolt”gieo SER \ 125 346.26 125 1.385,04 
12410 e limpeza de unidade interna e 
externa de ar condicionado spiit de 
9.000 1111 's. 

lanutenção Pre‘ entix a ex )11; 11111N/a 
de filtro. 'til:kin/aça-o, eriricaçao de 
parte dedica_ troca de isolamenh, de 
tubulação utilizando 2:is eeologien SIIR VIÇO 5 RS 346.26 RS 1 .7 1,30 

12410 e limpeza de unidade intenta e 
ementa de ar cinidiei nad0 pirt de 
12.000 13 1 I 's, 

lanifiençiio Pre‘Claka com 31 illlpela 

de filtro. higienizaçao. ‘erilieaçáo de 
pare eletried. utilizando gás 

SERVIÇO RS ;65.5.1 125 1.096.62 
ecolóuico 1(410 e limpeza de unidade 
interna e externa de ar condicionado 
srlit de 18.000 131.1 .. 

Prefeitura Municipal de Altamira do Maranhão - MA 1 CNPJ: 06.071.323/0001-18 

Rua José de Freitas, ns 66, Centro, Altamira do Maranhão, Maranhão, Brasil 

altamira.pogov.hr 
Prigilia 2 de 36 
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Nlanutenção Preventiva com limpeza 

de filtro. hi ien ização. verificação de 

narte elétrica. Utilizando gas 

ecologico R410 e limpega de ui idade 

interna c externa de ar condicionado 

split de 24.000 Bill 's. 

Serviços de Manutenção Corretiva 

em Bebedouros com recarga de gás 

Sen iços killtitClIs*/ C): 

ti em timladeiras com recarga de gás 

R 34. troca de filtro e motor. 

Serviços liMiltefiçãO Corretiva 

7 era Fireezers com recarga de gás 

Ser N'IÇOS de Reearda de gás era Ar 

Condicionado Split de7.000 Bit - s 

incluindo avaliação técnica. teste de 

atamento e tubulações. 

SCIIN icos de Recarda de gás em Ar 

t ondicionatio spist de'-l.000 13 1.S 

incluindo as ;Mação técnica. teste de 

s ammento e tubulações. 

Ser.. iços de Recarda de gás em Ar 

ichinado Split dc12.000 111 t 
I 0 

I 2 

e litimiações. 

Serv iço, de Recarda de gás em Ar 

Condicionado Split dei 8.000 131111 . 's 

incluindo avaliação tdcnica. reste de 

atamento e tubulações. 

Condicionado Split dc24.000 E3 111's 

incluindo avaliação técnica. teste de 

vivamcnto e tubulações. 

Manutenção i Va de Ar 

Condicionado split de 7.000 RI I s. 

com gás ceoiogie.. R4 i u. 

Matall C1100 Correi is a de Ar 

14 Condicionado splii de 9.0011 1311 's. 

com tiaS ecológico 1(410. 

Imune-ação l'orretiva de Ar 
Is I.Nndieii,nntin cr, yie I 1 (1011 R 

e4nt gas ecológico 1(410. 

lel 

SI RA IÇ O 2 RS 334.00 RS 668.00 

SI .R \ RS 334.00 1(5 668.00 

SERVIÇO 2 1(5 33300 RS 666,00 

SERVIÇO 2 RS 395,1 1 1(5 790.22 

SER Vit:0 1(5 395,1 1 RS 790.22 

SERVIÇO RS 395,1 1 1(5 7902' 

SERVIÇO 1(5 395.1! RS 790,22 

SER 1. O RS 395.11 125 790.22 

SERA IÇO 1(5 353.78 1(5707.56 

SERVIÇO RS 359,00 RS 718.00 

slit 11 RS 3S9.34 125 718.68 

Prefeitura Municipal de Altamira do Maranhão — MA I CNN: 06.021.323/0001-48 
n- Cern? "nISIIII” tiv 

altamira.pa.gov.br 
Página 3 de 16 
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Alanateneao (Mrreriv a de Ar 

IP Condicionado split de18. )00 H "s. 

com gas ecológico R4 i 
SERVIÇO 2 RS 362.60 RS 725,20 

Alanutcnção ( 'orretiva de Ar 

17 Condicionado split de24.000 13 FIl's. 

com gás ecohigico R410. 
SERVIÇO RS 401.87 RS 803.74 

Ser' reás de là° de obra para reparos 

111.3 SF,S(á 
Ar landielonadirs Sp111,13-ebeirearrit.. 

Geladeiras c Eree/ers. 

Manutenção correu ti eia 
19 SERVIÇO 5 RS 150,00 RS 750.00 

Ventiladores de parede. 

Valor 1 otaI RS 16.742,02 

2.2 - No v alor acima estão incluídas !mbis as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeta. inclusive rriburos can] impostos. encargos sociais. trabalhistas. previdenciários, riscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração. frete. seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contrafação. 

2.3 -1.) aitV acima e meramente estimativo. de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependera° dos 

quantitativos efetivamente executados. 

2. 1 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3. 1 - O Ferma de [(e eréitca uc embaiam a contratação. em especial as cláusulas especificas quanto a 

forma de execução do objeto, 

2.3.2 --1.dital de I .ic ilação ciou Aviso de Contratação Direta. conforme o caso: 

-- A Proposta do unir-atado: 

2.3.4 1:ventilais anexos dos documentos supracitados. 

CLAt ¡MULA TERCii!RA - DO PRAZO DE R; ÊNC1A DO CONTRATO 

3.1 -- O prazo de vigéncia da contrataçáo terá inicio na data de 21415/2025 e encerramento em 21/05/2026, na 

forma do artigo 105 da lei n" 14.133. de 2021, e. em caso de serviços e fornecimentos contínuos. poderão ser 

prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 1116 c 107 da I .ei 11" i1.1 33. de 2021. 

quando O objeto nao for concriado no perrodo firmado acima. ressalvadas as prov idéricias cabixi:is no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

Rua José de Freitas. ne 66. Centro, Abanbra do Maranhão, Maranhão, Brasil 

altamira.pa.gov.br 
magma 4 de tf. 
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006 C27:>13, 5 

cz. DE

nitzgerr 

4.1.2 — A prorromição de que trata esse item e condicionada a avaliação. por parte do Gestor do Contrato. 
da +/animosidade da proi rogação. a qual devem ser R:ah/Alia 001Hildall1COIC. C0111 base rio Histdrico de 

Gestão do Contraio, nos princípios da manutenção da necessidade, economieidade e oportunidade da 
contratação. e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.: — O cont: teia direito hjeti, j iaurogaçào voiiii.dual. 

3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.4 -- O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalitado nas sanções de declaração 
de inidoncidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 

CLÁUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,1V, VII e XVIII) 

4. 1 — O regime de execução comi-atual. os modelos de aestrio e de execução. is,ain uno os prazos e condições 

Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

de Rel;d3"TiCiii_ parte iii ieeraiiic a este Contraio. 

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE (art. 92, V) 

A 1 (1, ti•nid• remira .4eifw ne t‘ irn••4; ri', nrwm ,i.• '1114N At, ilnAi 
orçarll enm estimado constante do prOCCSSO adn::‘,:..trativt: que deu ori &Will de presente :ermo de contrato. 

tn 

6.2 -- Após o interregno de um ano. e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reaji istados. mediante a aplicação. pelo CONTRATANTE. do índice indice Geral de Preços de Mercado — IGP-
NI. exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrencia da anualidade. 

6.3 — Nos OrditiSICS SalbSNLICOICS ao primeiro. O intervalo 11111111110 de um ano SCra contado a partir dos efeitos 
linanceiros do último reajuste. 

—xo caso de atraso ou não divulgação vitãs; indiee is dc rcaflrsta:nenio. CONTRATANTE pagará do 

logo seja(ui) divulgado(s) 0(5t indiceis) definiu otsJ. 

,, .  ^A^ I Ck!".!-'25,.t.`212,2?,/eIni 42 
Rua Jose de Freitas, n2 66, Centro, Altamira do Maranhão, maranhão. Brasil 
altamira.pa.gov.br 
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6.5 — Nas aferições 'Mak_ 0(5) illtlied s) utilizado( s) para te usie se t. obrigatoriamente. otsj definitivo( si. 

6.6 — Caso o(s) indieets) estabelecido( para reajustamento Ve1111:1)111) a ser extinto(s) ou de qualquer forma Mio 

possa( tu) mais ser utilizado(s). seral())6 ado178.101s em subsjittlição. o(s) que vieuenn a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

6.7 -- Na ausência de pn.s isuo legal quanto ao Índice substituto, as partes elegenio novo índice oficial. para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8 — O reajuste sem realizado por apo :mento. 

CLÁI1S(;I.A SÉTIMA — IX) OBRIGAÇÕES PERTINENTES À 1.-CPD 

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de inibrmações pessoais. as partes de x erão cumprir a Lei ir' 13.709. 

de 14 de agosto de 201H (I.GPIX. quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 

administrativo. independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

7.2 —( )8 dados obtidos somente poderá() ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com Ji boa-te e com os principios do art. 6' da !41i11). 

'7.3 —1. edado o compartiihamento CO!)) terceiros dos dados obtidos tora das hipóteses permitidas em lei. 

7.4 -- A Administração deverá ser , muda no prazo de 5 o: ucoi dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação Firmados ou que venham a ser celebrados pe1)) CONTR A'IdS DO 

7.5 1.C1111111a)h) o tratamento deS ).1)1110S nos termos do ao. iã da I ( :PI ). des Cl' do contratado elimina-los. com 

exceção das hipóteses do art. 16 da Á ;PD. judiando aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentaçaõ para lios de compro' ))00 do ClImprinenlo de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

uno prescritas essas obrigações. 

7,{ -- 1 ceer do contratado orientar e Treinar seus empregados sobre Os deveres. requisitos e responsabilidades 

decorrente'. da 1Á il'D. 

7.7 — 0 CONTRATADO deverá exigir de sub operad‘tres e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observáncia. 

7,8 — 0 CON'ERATANTE pudera realizar diligencia para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente ectituao, pedidos de etimprovaçáo 16nnulados. 

7.9 - f CONTRATADO devera prestar. no prazo fixado pelo CONTRATANTE. prorrogável fustificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 1 (411). inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 

Prefeitura Municipal de Altamira do Maranhão - MA 1 CNPJ: 06.021323/000148 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA DO MARANHÃO 

-- Bancos de dado; ed entualmente formados a partir de deste instrumento contratual. notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais. devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, cont registro 

indk idual rastreável de tratamentos realizados il.(iP1). art. 371. com cada acesso. data, horario e registro da 

linalidade. para eleito de responsabilitação. em caso de eventuais omissões. dess ios ou abusos. 

7.l 0. 1 -- Os referidos bancos de dados de s em ser desenvolvidos em formato interoperavel. a ti II de 

garantir a retuilização desses dados peia Administração nas hipóteses previstas nal( dia 

7.1 1 () e. mi rato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais. 

quando indicado pela autdridade èompelente. em especial a PO por tneto de opiniões tècnicas ou 

recomendações. editadas na !Urina da I .(111). 

7. 12 Os contratos e n‘ énios de que iram o 1'do ar!. 26 da I .(r1-1) deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

CLÁUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

8.1 As despesas decorrentes da presente contrataçâo correrão á conta de recursos especilicos consignados no 

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Altatnira do Maranhão deste exercício. na dotação abaixo 

discriminada: 

odUzut da : 01 I R( IS SFR \ R, t. ).S Di . I tRLHRn - P1 SsO \ /S1C \ 

poder 12 POUIS FNF(• 1-1 \ 

Órgão: SI C.NIt DL ASSIS 1 1:\CI \ SOCI \ 1. I. R \ LOADI 1 RA C1 Cl ti .

t nidade :00 SEC. \II DL ASSIS \ Cl \ SOt IAI . 1Cd. ALDADI. RACI \ I 

Dotação : 08 122.0011.2082.0000 Funcionamento da Secretaria cle Assistencia Social 

Caleyoria 2t.: 90.36.00 (II TROS SFR \. ( I SI  1)1 1 LR( I IIROS - 111 \.‘l10 \ FISIC 

Fonte : .500 Recurs.n, não \ 

Código da Ficha: 788 01 F12( IS SIA( \ tS. 1)1. 1.111WEIROS - PESSOA I t TRUNCA 

Poder 02 poi)11( 1:(1'fiv( 

Órgão: 24 PA - Fundo Municipal de • \ ssisténcia Social 

1 iticiadc : 1- \;.\ - 'Indo Municipal sskténcia Soci.t1 

Dotação : 08.122.0011.20:2.0000 (estão Adium,traiit a do Fundo de Assis hilela Social 

Categoria: t.90. M.00 mt tRos skt“ t .n, In t i Au - 1 .11<x ts _ :sso, Rh* 

Fonte : i .6611 I ransferéncia de Recursos dt. Fundo Nacional de -1,sistencia Social 

8.2 A dotação relativa aos exercidos ir ancei RIS subsequentes será indicada após aprovação da dei 

Orçamentária respectiva e liberação Iks crJdito, correspondentes_ mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

Prefeitura Municipal de Admitira do Maranhão - MA CNP): 06.021.323/0001,-48 
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comprimento de todas as obrigações assumida. velo Contratado_ de acordo com o contrato e seus 

arICXO. 

- Receber o objeto no prato e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

0.3 - Notificar o Contratado. por escrito, sobre vícios. defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido. 

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido. no total ou em parte. às suas expensas. 

9.1 Acompanhar e fiscalizara execução do contrato e o comprimento das obrigações pelo Contratado. 

0.5 - ISemar o pagamento ao Contratado do \ator correspondente ao fignecimenio do objeto. no prazo. tbrma e 

condições estabelecidos no presente t ',nitrato eis. 'Formo de Referência. 

0,0 -Aplicar ao Contratado as sancoes prev ¡Sias lia lei C neste Contrato. 

9.7 Cientificar o órgão de representação judiciai da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 

cahiveis quando do descomprimem() de obrigações pelo l'ontratado. 

9.8 - 'Aplicitarriente emitir decisão sobre rodas an solicitações e reclamações relacionadas á esecução do presente 

Coutralos ressab avios os requerimentos inani lestainente impertinentes. meramente protelmorios ou de nenhum 

interesse para a boa Ci CCUi;e10 do ajuste. 

9.8. 1 - A Administração terá o prazo de 3(1 (trinta) dias. a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação mini ada. por igual periodo. 

9,9 Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômiCO-iillanCeiro feitos pelo contratado 

no srato maximo de 30 (trinta) dias. 

0, 10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 

descomprimem() de cláusulas comi-atuais. lios termos do do ar!. 137. da I .ei ti" I 4.133. de 2021. 

i 1 - A Admiiiistraçao nao respond _ra por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros_ 

ainda que vinculados a eNec tição do contrato. hem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrencia 

de ato do Contratado. de seus empregado-. prepostos 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10, 1 Cena:tudo de‘ e cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e -I ermo de Referência, parte 

integrante a este Contrato. assumindo como exclusivamente seus os riscris e as despesas decorrentes da boa e 
perk tia exetwo o do objeto, observando. ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

Prefeitura Municipal de Altarnira do Maranhão — MA1 tlitPt. 0-6.021.323/0001-48 
Rua Jose de Freitas, 86, Centro, Altaniira do Maranhão, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÀO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANURA DO MARANHÃO 

i 0.2 — Em casos de Mmecimento de equipament(Is. entregar o objeto acompanhado do manual do usuário. com 

unia versão em portugués. e da relação da rede de assisténcia técnica autorizada. 

I 0.3 — Responsabilizar-se pelos vicio, e danos decorrentes do objeto. de acordo com os artigos 12. 13 e 17 a 27. 

do Código de I klesa do ( .otISIIMICIOr (Lei n 8.078, de 1990). 

10.4 — Comunicar ao ('ONTRATANTE, iso pid/O ruo de 24 vinte e quatro) horas que antecede a data da 

cseeuçai.), mcasvos que inipscoaaaFs.)); 

10.5 — Atender ás determinações regulares emitidas pelo 1-iscai ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137. II e prestar todo esclarecimento ou intormação por eles solicitados. 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 'cri ficarem vicies. defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados. 

10.7 Responsahilizar-se pelos idos e dan ecorrenles da vxs) ição do objeto. bem como por todo e qualquer 

r,'; r,•,404inc.”1-,111(1:wir a lisenlizaffUl OU O 

asoffipailhailSciUo da caccuç eedUrqtuul iSetu CONTRATA VI E. que fl uirá autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia. caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

111.8 -- A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela Cise:diz-ação do contrato. junto com 

NOL! Fiscal rara fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na )rdem de Fornecimento/Serviço. 

10.9 — Responsahili/ar-se pelo cumprimento das obrigações prev istas eia Acordo. Convenção. Dissídio Coleth o 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contraio, por todas as obrigações trabalhistas, sociais. 

prev. idenciárias. tributárias e as demais prex islãs cai euisiNzio especifica. cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao CONTRATANTE 

10.10 — Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 tt inte e quatro) horas. qualquer ocorrèneia anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

10. 1 1 — Parab ar. par det%-rniir:tç:o do CONTRATANTE. , ivi{lade que !ião esteja sendo coutada de 

1)1.12 — Manter durante toda a i igéncia do contrato, em compatibi lidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na iiHtitçá0. ()II para qualji:Jacca). na contrafação direta: 

,, n.•ri...1,t rie nrevista em lei para PC5S0a 

cs'ni denciéneja. para reabilital, da Pra'. t , téncia Soe a! ou P;:Ea aprendi?. hem conte as reser). as de cargos previstas 

na legislação (art. I 16), 

Rua José cie i'reitas, n9 66, Centro, Aitarnira do Maranhão, Maranhão, Brasa 

altarnira.pa.gov.br 
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10. 14 — Compra ar a reser a de cargos a que se relere a cláusula acima. no prazo lixado pelo liscal do contrato. 

com a indicação dos empregados (rue preencheram as referidas vagas (art. 1 lb. parágrafo único): 

10. 15 -- Guardar sobre lOtids llitho e. de I iii cumprimento Wa contrato: 

10. 1b — Arear Corno ôna‘ deLOrreffle de \ errara! ermo. oco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta. 

inclusit. e guardo :tos custos \ aviar\ eis decorrentes de hitores ruturos e incertos. &sendo complementa-1os, caso o 

pret isto inicialmente em sua proposta não seja sarisfatorio para o atendimento do objeto da contrafação, exceto 

quando ocorrer algum dos et \trilos arrolados no art. 124. Il. d. da Lei n 14. 133. de 2021. 

'mirrar. Aléin dos pa rlado er/ais igentes de -inibia, rederai. estadual ou municipal. as normas de 

segurança do CONTRATANTE. 

11;. 1 - locar os empregadrrs necessários. :Hm hartilitacao e conhecimento adequados. ao perfeito cumprimento 

das cláusulas deste contrato fornecendo os materiais. equipamentos. ferramentas e utensilios demandados. cuja 

OLantidatk. qualidade e tecnologia det era° atender :is recomendações de boa teenica e a legislação de regéncia. 

10.19 -- Orientar c íreMar Nen:,  empr rlos :-.0bre 43s de% eres Hlis na lei n" 13.709. de 14 de agosto de 2018. 

(itlorando medidas d icazes para prote,Jra de Llad, 

Cl 

cr' • a que tel111:1 acesso por ilorça da execução deste 

111.211 — trahalho cor; ob•.ei'vanCii iornias da legislação pertinente. cumprindo as 

determinações dos Poderes f i finlicos mamando -a. nipre iinlpt loca; da execticao do objeto e nas melhores 

condiçi ies de Segtirança. bi•Jiene 

Ib.: I SUbirieler pie iaincilie por est Ato. ao CONTRATANTE. para analise e apor \ ação. quaisquer mudanças 

rios métodos executh os que fujam ás esNeilicayes do memorial descriti \ O 011 instrumento conúnere. 

o .22 —1\ao permitir a utilização de qualquer traktni.0 de incitou de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos. nein permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

;Toarmo. perigoso oU in-alubre. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

1 1. 1 -- Para os corarmos por /Jscopo_ assim considerados os coinrato,.. nos (Riais e ininõe dO CONTRATADO e) 

de er de realizar a execuçao de objeto espetrlier r em uru pcnOdu, predelernlinadO. a extinção contratual se thirO 

tennos: 

i . 1,1riarir 

'a ptrluhi p1 : lar 

C:In) nridi ir • smibas as r'arte,  ainda que isso ocorra ames do prazo 

Prefeitura Municipal de Altamira do Maranhão - MA 1 CNPJ: 00.021.323/0001-48 
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1 .1.2 — Se as titule:Ienes não tbrerp cumpridas no prazo estipulado, a igência ficará prorrogada ate a 
conclusa() do objeto, caso elo que deverá a Administraeão providenciar a readequaçao do cronograma 
fixado para o contrato: 

1 . 1 .2. I -- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATA DO: 

li-

adininistrati as: 
n11,...oth‘ as rcpcci" 

H poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas ar.imitidas em lei para a continuidade da execução comramal. 

1 I .2 Lm se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dam quando vencido o prato nele estipulado. 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

1 .2. ! (3 contrato pode ser extinto ames do prazo nele lixzulo. sem ônus para o CONTRATANTE. 

c.oiltrato não mais lhe ofCrecc ..antagem. 

I 1 .2.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido slffil pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

I 1 .2.3 Caso a notificação .1a não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com MCIIOS 

de 2 (dois) meses da data de ant f. casario. ti c ts fincão contratoul ocorrera após 2 (dois) meses da data da 
comtmicaeav 

I. C . 

fi xado. por algum dos motivos previstos 110 artii.$) 137 da lei Ti 11.13321. bem conto amigavelmente, 

assegurados o contraditáriJi e a ampla deresa. 

1 1.3. i Nesta hipótese. aplicam ar  1 et-saraMós 1 .11S e !.111) da mesma I ei. 

1 1.3.2 — A alteração social !111 a modificai:ao da finalidade ou na estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restrincir sua capacidade dc concluir o cotando. 

I 1.3.2.1 -- Se a operação implicar mudança da pes!fc 
,,ãToo ,t, I it nora nit,,riefie suhiéé;‘,:i 

termo de rescisão. sempre que pcssixei. será preLedide: 

Rua José de Freitas, n9 66, Centro. Altamira de MaranttJe, Ntleranttla,, erosiJ 
altamira.pa.gov br 
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1 1 .4. 1 - lialanço dos e‘entos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: 

i 1 ,-;.:-- Relação dos pagallieniiis já el•etilialos e ainda de \ idos: 

1 1 .4.2 -111dt-ui/ações e iludi:, 

1 1 .5 - A eSiirlipiii) do Contraio flUi coni1gura ohice para o reconlieciniento tio desequilihrio eCononlieo-finalleeir0. 

hipótese CM qUe será concedida indenização por meio de termo indeniratõrio (art. 131. capta. da Lei n." 14. 133. 

de 21121 I. 

i d¡-( )contrato pudera ser e\ l imo ea2".0 `,:c(MHÍitte que o CONTRATADO mantém \inetilo de natureza técnica. 

comercial. económica. imanceira. trahilhis¡a ot: c1\11 ,:ain alriecilte dd órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado Função na licitação ou ¡mie na liscalizacão ou na cestão do contrato. ou 

que deles seja ci iijuec. eoilipatiheirit e))) há)iii cii!:Per:d PO?' al-idadade. :Pé o terceiro grau (art. 
14, me:1,0 1v. da dei cp. ¡ L 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

°meie ¡Inação adminisnalk terin¡H da 1 ci ' .:(t21. o Contratado que: 

1 dei edasá aMe:uruá:tio piireid; kto contrai.): 

h) iler causa ã inexecuçáo parcial do con:raio que cause era' e Juni) AdilliliktraçãO ou ao 11.111Ci011aillento 

dos ser% pqhheos ou ito )ifieresse 

cl der causa a illexecuçai do cteltía;o. 

di ensejar o retardamento da es¡ecuçao do objeto da contrafação Selli 111011\ o islilkado: 

e) apresentar documentação ir¡Hi ou prestar deClarairáii ltlsa durante a c \ef uçâo do contrato: 

praticar ato ! \ -»ii)" ia): 

Ciiiiipprtar—e de Modo inidOile Lisr Ir_ vai 

lii mat¡ •• r ato e 

11i i

t i 'lo .,ri. 2 tia dei Ti' 12.X4i de iãosa ¡e 2ti 13. 

12.2 - Serát , aplicadas ai. respt.n ....dnigni,i;m. acima descrita', x; sewiinie:-; sanções: 

) Atlx erténcia. quando epp¡rakiii„ aer cai", „ inewcucão parcial do contrato. sempre que não se 

jusifficar a illipind00 de penalidade rn:Ais uras. e (ar. 156. §2". da! ei n" 14. 133. de 2021 ): 

Prefeitura Municipal de Altamtra do Maranhão - MA 1 CNBB 06.021.313/0001-48 
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Impedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas afincas "1)1 "c- e 
"d" do subitem acima deste C (it tt:cato. sempre gue Sai se justiticar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156. § da 1 ei n'' 1,1. 13 2o21 

iiii Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas 

alineas "e". "fl "g" e "1-i- do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b". "c-  e "dii, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave uai. 15(, i45'. da dei 14. 133. de 2021 i.

1-0 Multa de: 

ii MOratõrill dc t"o UM por cento) por dia de atraso injustilic do sobre o valor da parcela 

inadimplida. dai o inline de 31/ (trinta) dias: 

Mor111011111 de (U)7'' tt,ele cemerdrum Por cento) do \ ;dor total do contrato por dia de 

atraso injitNilicado. at o máximo de 2".ii (dois por cento), pela inobsen Cilicia do prazo 

fixado para apresentação. stipiementação ou reposição da garantia, quando exigida no 

lenuo de Re:evenci:1. parte integrante a este Contrato. 

atraso s 

de Cialtra 

trinta', dim, tuttoriza Administraçao a promover a extinção 

mrimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. 

Ido ili"1. .i:1 ",";. 4iC 2021. 

iiil Compensatória, para es descritas nas ali neas " --b" do subitein 12.1. de 209b 

3tell do valor do ( -orarmo 

ty Compensatória. para a Me total do contrato prevista ia alinea "a". "h". "c" e d do 

inbitem 12. 1. de !",,a 311' , do Conhani. 

12.3 -- caçai) das sançOes prexisias neM:COtuttmo t.au exclui. em hipótese alguma. a obrigação de reparação 

integral do dano cansado ao CONTRATANTE iar. 156. 159'. da Lei a" 1,1. 133, de 2021y. 

12.4 -- fedas as sanções pfe‘ kW,  11...".;h` t inirato poderão ser ard 

7". da lei o' 14.i33. de 2021 1.

das cumulativamente com a multa 156. 

12.4. 1 - Atues du ttplicaçáo da muna será Itcuftada a iiefesa do interessado no pra 

úteis, contaLlo da data de Sita 

2.5 - Se a multa apticada e as nide; 

de N ido pelo coNTR.vrANTE ao CONIR 

garantia prestada_ quando exigida. ou yyd

t:ac 7, dal 1 .1. '33, de 2021i. 
de 15 (quinze) dias 

Itretil superiores to valor do pagamento e‘entualmente 

Ai ). da perda clete“: valor, a diferença será descontada da 

ar:. 15h. da Lei 14.133. de 2021). 

Prefeitura Municipal de Mtamora do Maranhão— MÁ j CMPS: 06.321.323/0301-48 
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12.6 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

12.7 -- A aplicação das sanções real zar . em processo administrativo que assegure o contraditorro e a ampla 

defesa ao CONTRATADO. observando-se o procedimento previste no canal e parágrafos do art. 158 da Lei 0" 

14.133. de 2021, para as penalidade de impedimento de licitar e contratar c de declaração de inidoneidade para 

tid entidatia, 

12.8 — Na aplica -fio das sanções serão considerados (art. 156, §1". da 1,ein 14.133. de 2021): 

a) a natureza e a gravidade infração come 

h) as peculiaridades do caso [citei 

elas c instâncias agravantes Ou tentitti 

itek ricovi .9:3ra o CONTR 4T A NIT • 

e) a implantação ou o aperteiçoainento de programa de integridade. conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

2.')-- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ir 14.133. de 2021, ou em outras leis de licitações 

e com raios da Administração Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei o' 12.846, de 

serão apurados e julgados conjuntamente. nos mesmos autos. observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida 1,ei (ao. 15u). 

12.10 A personalidade juridica do CONTRATADO podeità c r dese,  lauda sempre que utilizada com abuso 

do Mictai pana trinar, encebriv ou disz:nnuiar a ¡mime:à:sus ato:, ittbutt, 

confusão patrimonial, e. nesse caso, todos os eleitos das sanções aplicadas á pessoa juridica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou A empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle. de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados. em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (ar). 160, da Lei n' 14.133. 

12.1 1 — O CONTRATANTE: deverá. no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção. informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por ela aplicadas. para fi ns de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas InidOneas e tio-pensas Weist e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

O ,•,,htio.10 Poder vedem'. (An. 161 1 

12. 12 — As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade pari licitar ou contratar 

são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da t ci n 1 .1. 133121 . 

Rua José dú F,eItM, nt 66, Centro, Altarnà-a do Maranhão, .hão, Erasfi 
altamira.pa.goviar 
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12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE. resultantes de multa 

administrativa eiou indenizações, não inscritos em dix ida ati‘ a. poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
Tno.unr, vont1,in MJ rir 

adlninlstrat!voqueo contratado pnywa com e mesma árgaii era contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XIII 

urntneno sin as nanholeeirias no 1.ermn de 

Referi?ncia. parte integrante :t este Ci.Nritrati,. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -ALTERAÇÕES 

I4 1 tVtflhICiiSilterLcOeS contratuais nela discinlina dos ans. 124 e Seallintes da lei n" 14. 133. de 

2(2!.

11.2 - O Contratado é obrigado a aceitai.. nas mesmas coildiçóes contratuais. os acréscimos ou supressões que se 

fi/erem necessários. atè o limite de 23Xu is inte e cinco por temo do valor iniciai atualimdo do contrato. 

L:eruP pliC \ ia 

atm n açáo da consultoria junilica da CONTRATANTE. salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de Seis efeitos, hipótese em que a Corinalização do aditis. o des era ocorrer no prazo máximo de 1 (tini) 

Filés tart. 132 da 1.cl ir' 1 -1433. de 2021). 

- 

z celebração de termo aditivo, na ti irma do art. lio da ei n 1.133. de 2021. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

14. 133, de 2021. e demais normas lederais aplicú‘ eis c. subsidiariamente. segundo as disposições comidas na Lei 

8.078. de 1090 - ('odiou de Defesa do ( onstunidor - e normas e principios gerais dos contratos. 

CLÃ . DECIMA sExTA - SUHCONIRATAÇÀO 

o. - regras para suneontrataçáo ao uncto ueStC insi umente. cie iiiiicaro l:011SIZIIII 110 Uerrilo de Ri:Ferem:ia. 

parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

-O presente contrate. é rcLtd1 rJa .c1 !1. 2 ,cnici diploma5 caia. 

Prefeitura Municipal de Attamira do Maranhão — fv1A 1 06.021.323/0001-48 

altarnirn.pa gnu.br 
Página 15 de 16 
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17.2 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrafações 

Públicas I PNCP). na forma pre ista no mi. 94 da Lei 14. 133. de 2021. bem corno no respecti‘ o sitio oficial na 

Internet. cio atenção ao art. 91. capta. da lei n." 1-1. 133. de 2021. e ao ao. S'. §2", da lei ri. 12.527. de 2011. c/c 

an. *31 inciso V. do Decreto ir. 7.724. de 2012. 

17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Ahamira do Nlaranhão - MA. para dirimir os litigios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contraio tpIC não puderem Ser COMpOSIOS pela conciliação. conforme art. 92. *1'. da 

leio" 14.13121. 

Altamira do Maranhão — MA. 21 de maio de 2025 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE PELA coNTRATADA 

MONIQUE ' • • 
PEREIRA
SOUSA:96 
027835320'1, 

lonique Pereira Souza VAI UNIA COSTA Of !ATIRA 

Secretária de Assisténcia 11' 038.172.543-M 

POR I ARIA .01,01 2025 

TESTEMUNHAS 

NOML: NOME: 

Prefeitura Municipal de Altamira do Maranhao — MA 1 CNN: 06.021.323/0001-42 

Rua José de Freitas, no 66, Centro, Altamira do Maranhão, Maranhão, Brasil 
altamira.pa.gov.br 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 2502001/2025 

DISPENSA DE IJCITAÇÃO fr 005/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO INI° 2001001/2025 

IPS'
Proc. 
Fls 
Rub. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 2502001/2025, 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BURITICUPU - MA, 
ATRAVÉS DO IPSEMB - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE BURITICUPU-MA E A 
EMPRESA M.N REFRIGERAÇÃO LTDA, INCRITA NO CNRI/MF 
SOB O N2 26.304.087/0001-84. 

O Município de Buriticupu - MA, através do IPSEMB - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES MUNICIPAIS DE BURITICUPU-MA, autarquia de direito público indireto inscrito no CNPJ 
sob o n" 07.733.475/0001-36, com sede na Rua 15 de novembro s/n, Vila Isaias.Buriticupu-
MA.CEP:65.393-000, neste ato representado pelo Presidente do IPSEMB, o Sr. FRANCISCO 
WELLYTON MESQUITA LIMA, brasileiro, inscrito no CPF sob o n2 035.971.113-86, portaria 031/2025-
GAPRE-PMB, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) a empresa M.N REFRIGERAÇÃO LTDA, 
inscrita no CNP! sob o n2 26.304.087/0001-84, sediado(a) na Rua Palmas, n2 27, CEP: 65.911-3755, 
Bairro Brasil Novo, IMPERATRIZ-MA, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 
pelo Sr. Miguel Nivaldo da Costa dos Santos, Brasileiro, natural de Imperatriz - MA, nascido em 29 
de setembro de 985,Empresário, portador da Carteira de Identidade RG n2.16250982001-8-
GEJUSPC/MA, e CPF:001.735.153-71 , residente e domiciliado na T Rua Palmas, n2 27, CEP: 65.911-
3755, Bairro Brasil Novo, IMPERATRIZ, Estado do Maranhão, sócio único e Administrador da empresa, 
conforme Contrato Social da empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n2
2001001/2025 e em observância às disposições da Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021, 75, inc, II, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Dispensa de licitação n 005/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92,1e II) 

1.1 Constitui objeto do presente instrumento a Contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de instalação, manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar-condicionado, 
refrigeradores e bebedouros, visando atender às necessidades operacionais e garantir o pleno 
funcionamento dos equipamentos do Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais 
de Buriticupu/MA — IPSEMB, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e Aviso de 
Contratação Direta. 

1.2 Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM 
UNID. 

MEDIDA 
QTD 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALO TOTAL 1
DO ITEM 

1 Instalação de equipamento de ar 
condicionado de 12 mil BTUs 

serviços 10 R$ 405,00 R$ 4.050,00 

1 13 

Rua 15 de novembro siri, Vila Isalas.Bunbcupu-MA.CEP:65.393-000 Fone:(98)36645142 
07.733.475/0001-36. www.ipsemb.ma.gov.br. E-mail: ipaemb@ipaemb.ma.gov.br 
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2 
Instalação de equipamento de ar 
condicionado de 18 mil BTUs, 

serviços 10 
1 

RS 555,00 I R$ 
1-- 

•e- c) 
;MI 

3 
Instalação de equipamento de ar 
condicionado de 24 mil BTUs, 

serviços 10 R$ 705,00 I R$ 7.0 

4 

Manutenção preventiva, corretiva 

serviços 15 R$ 220,00 R$ 3.300,00 1 
e limpeza completa de 
equipamento de ar-condicionado 
de12 mil BTUs 

5 

Manutenção preventiva, corretiva 
e limpeza completa de 
equipamento de ar condicionado 
de 18 mil BTUs 

serviços 15 R$ 240,00 R$ 3.600,00 . 

6 

Manutenção preventiva, corretiva 
e limpeza completa de 
equipamento de ar condicionado 
de 24 mil BTUs 

serviços 15 R$ 310,00 R$ 4.650,00 

7 

Serviço de desinstalação de 
equipamentos de ar condicionado 
de 12 mil BTUs, 18 mil BTUs, 24 mil 
BTUs 

serviços  30 R$ 70,00 R$ 2.100,00 

8 
__ 

Reposição de gás 
fluido410refrigerante para ar 
condicionado 12 mil BTUs 

serviços 10 R$ 300,00 R$ 3.000,00 

9 
Reposição de gás 
fluido410refrigerante para ar 
condicionado 18 mil BTUs 

serviços 10 R$ 340,00 R$ 3.400,00 

10 
Reposição de gás 
fluido410refrigerante para ar 
condicionado 24 mil BTUs

serviços 
I 

10 I R$ 500,00 R$ 5.000,00 ,, 

Vinculam esta contrafação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 O Termo de Referência; 
1.2.2 A Autorização de Contratação Direta; 
1.2.3 Justificativa da Contratação; 
1.2.4 Aviso de Contratação Direta; 
1.2.5 A Proposta do contratado; e 
1.2.6 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2025, contados do(a) data da 
sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. podendo ser prorrogado 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, na forma do artigo 107 da lei n2 14.133, 
de 2021. 

21 13 

Rua 15 de novembro sin. Vila Isaies.Bunticupu-NIA.CEP:65.393.000 Fone:(98)36646142 
CNPJ: 07.733.475/0001-36. emnvipsemb.ma.gov.br. E-mail: ipsemb@ipsemb.ma.gov.br 
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2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade com 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, per 
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requna,fir 

Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 
tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 
que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 
como condição para a renovação. 

2.60 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.10 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.10 valor Global da contratação é de R$ 41.700,00 (quarenta e um mil e setecentos reais). 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação 

3113 

Rua 15 de novembro ain, Vila lealas.Buriticupu-MA.CEP:65.393-000 Fone:(98)38646142 
CNPJ: 07.733.47510001-36. wwwipsemb.ma.gov.br. E-mail: ipsembeipsemb.ma.gov.br 
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6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes enc 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6.2 O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo especificada, 
mediante a apresentação das certidões verificadas no processo de habilitação. 

BANCO: BANCO DO BRASIL 
AGÊNCIA: 0554-1 
N2 CONTA: 96625-8 
NOME DO BENEF: M.N REFRIGERAÇÃO LTDA 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento, em 21/02/2025 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante: 

4 113 

Rua 15 de novembro ain, Vila Isaias.Bunbcupu-PAA.CEP:65.393-000 Fone:(98)36646142 
CNPJ: 07.733.475/0001-36. vnew.ipsemb.ma.gov.br. E-mail: ipsembetipsernb.ma.gov.br 



pki b tnse 
stern.tennalger 

1PU MA 

Fm( • ''025 
PREFEITURAgrik, i r

‘1, BURIT 
CIDADEDEUUCOVOFOR caR 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de ato 
contrato e seus anexos; 

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal/boleto de pagamento no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 
o art. 143 da lei n° 14.133, de 2021; 

8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9 Cientificar o órgão de representação jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1 A Administração terá o prazo de até 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, 52°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de se 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 
do contrato. 

9.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 

9.3 Atender ás determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137 II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n9 14.133 de 2021; 

9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
— SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
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9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenç 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, po 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em le 
especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

9.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos. 

9.15 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo/ projeto 
básico ou instrumento congênere. 

9.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da lei n° 14.133, de 2021; 

9.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
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10.1 As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) quant 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto 
a eventual descarte realizado. 

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
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10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n9 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29 da lei n9 14.133 
de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 42, da lei n° 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, 
da Lei n9 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
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(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso i 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
a. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a pro 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 
de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do 
subitem A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante
156, §92, da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §72, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.3.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 
2021) 

12.3.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §82, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.3.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1° da Lei ne 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
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12.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada s 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da lei n° 14.133, de 2021) 

12.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

12.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de 
abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 
14.133/21 bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
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13.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3 Indenizações e multas. 
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13.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, coput, da Lei n.12 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão através da seguinte Dotação 
Orçamentária: 

Poder: 02 Executivo 
Orgão: 17 IPSEMB 
Unidade Orçamentária: 1701 IPSEMB 
Projeto/Atividade: 09.272.0027.2102.000 Manutenção das Despesas Administrativas do IPSEMB 
Elemento da Despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
Valor: R$ 41.700,00 (quarenta e um mil e setecentos reais). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nt? 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÔES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da lei 
n° 14.133, de 2021. 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

54-
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16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art 136 da Lei n° 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 bem como no 
respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao 
art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 79, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO (art. 92, §19) 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Buriticupu - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §12 da Lei n° 14.133/21. 

18.2 E assim, por estarem justas e contratadas, os representantes das partes assinam o presente 
contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que 
produza seus efeitos legais. 

IPSEMB - INSTITUTO :7 

Buriticupu/MA, 25 de fevereiro de 2025. 

E PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 
BURITICUPU/MACNPJ sob o n°07.733.475/0001-36 

Sr. Francisco Wellyton Mesquita Lima 
Portaria n2 031/2025-GAPRE/PMB 

Presidente do IPSEMB 
CONTRATANTE 

M.N REFRIGERAÇÃO LTDA 

CNPJ n9 26.304.087/0001-84 
Miguel Nivaldo da Costa dos Santos 

CPF sob o n2 001.735.153-71 

CONTRATADA 
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TERMO DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 

1. Trata-se de designação de servidor para acompanhamento e fiscalização da execução de 

contratação, nos termos do Art. 117. da Lei Federal n°14.133/2021, de 01 de abril de 2021. 

2. Fica designado o servidor abaixo indicado para exercer a função de fiscal do contrato 
celebrado entre o Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Buriticupu - MA e a 

empresa M.N REFRIGERAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 26.304.087/0001-84, 
sediado(a) na Rua Palmas, n" 27, CEP: 65.911-3755, Bairro Brasil Novo, IMPERATRIZ-MA, 
conforme se segue: 

9410 FISCAL DO CONTRATO: 
NOME: FRANCISCA COUTINHO 
CPF: 329.559.013-34 
FUNÇÃO: COORDENADORA DA DIVISÃO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIARIOS DO 
I PSEMB 
REFERENTE: 

Contrato Administrativo n°2502001/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2001001/2025 
DISNSA DE LICITAÇÃO N°005/2025 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de instalação, 
manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar-condicionado, refrigeradores e bebedouros, 
visando atender às necessidades operacionais e garantir o pleno funcionamento dos equipamentos do 

410 Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Buriticupu/MA - 1PSEMB. 

DATA DE ASSINATURA: 25/02/2025 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: até 31 de dezembro de 2025 contados da data da sua assinatura 

3. Compete ao fiscal do contrato o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento do objeto ou 
da prestação do serviço, a fim de que as normas que regulam o instrumento contratual sejam 
devidamente observadas, anotando em registro próprio todas as ocorrências e reportando-se à 
autoridade competente quando necessária para providencia pertinente àquela. 

Buriticupu/MA, 25 de fevereiro de 2025 

FRANCISC ELLYTON MESQUITA LIMA 
Presidente do IPSEMB 
031/2025-GAPRE/PMB 

Rua 15 de novembro s/o, Vila baias. Buriticupu-MA. CEP:65.393-000 Fone: (98)36646142 
CNPJ: 07.733.475/0001-36. www.ipsemb.ma.gov.br. E-mail: - . 
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EXTRATO DE CONTRATO 2502001/2025 REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO 
N° 005/2025, PROCESSO ADMINISTRATIVO:2001001/2025.CONTRATANTE: Município 
de Buriticupu - MA, através do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE BURITICUPU-MA, autarquia de direito público indireto inscrito no CNPJ sob 
o n° 07.733.475/0001-36, com sede na Rua 15 de novembro s/n, Vila Isaias.Buriticupu-
MA.CEP:65.393-000, neste ato representado pelo Presidente do IPSEMB o Sr. FRANCISCO 
WELLYTON MESQUITA LIMA, brasileiro, inscrito no CPF sob o n°035.971.113-86, portaria 
031/2025-GAPRE-PMB, E a empresa M.N REFRIGERAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o 
n° 26.304.087/0001-84, sediado(a) na Rua Palmas, n° 27, CEP: 65.911-3755, Bairro Brasil 
Novo, IMPERATRIZ-MA, de agora em diante denominada CONTRATADA. OBJETO: 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de instalação, manutenção 
preventiva e corretiva de aparelhos de ar-condicionado, refrigeradores e bebedouros, visando 
atender às necessidades operacionais e garantir o pleno funcionamento dos equipamentos do 
Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Buriticupu/MA — IPSEMB, VALOR 
TOTAL DO CONTRATO: valor total é de R$ 41.700,00 (quarenta e um mil e setecentos reais). 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2025. contados do(a) 
data da sua assinatura. Poder: 02 Executivo Orgão: 17 IPSEMB Unidade Orçamentária: 1701 
IPSEMB Projeto/Atividade: 09.272.0027.2102.000 Manutenção das Despesas Administrativas do 
IPSEMB Elemento da Despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica Valor: 
R$ 41.700,00 (quarenta e um mil e setecentos reais). MODALIDADE: Dispensa de Licitação 
n°005/2025 com FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 75, II, Lei Federal 14.133 de 01 de abril 
de 2021, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, na forma 
do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021. Buriticupu/MA, 25 de fevereiro de 2025. 
SEGNATÁRIOS: Sr. Francisco Wellyton Mesquita Lima, pela contratante e o Sr. Miguel 
Nivaldo da Costa dos Santos, pela contratado. 

Buriticupu/MA, 25 de fevereiro de 2025 

FRANCISCO ELI, TON MESQUITA LIMA, 
Presidente do IPSEMB 

031/2025-GAPRE/PMB 

Rua IS de novembro s/n, Vila baias. Buriticupu-MA. CEP:65.393-000 Fone: (98)36646142 
CNPJ: 07.733.475/0001-36. www.ipsenib.ma.gov.br. E-mail: ipsembSitsemb.ma.gov.br 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES MUNICIPAIS DE BURITICUPU - 

CONTRATO - EXTRATO DE CONTRATO: 
2502001/2025 

EXTRATO DE CONTRATO. EXTRATO DE 
CONTRATO 2502001/2025 REFERENTE A 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO:2001001/2025.CONTRATANTE: 
Município dc Buriticupu - MA, através do INSTITUTO 
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE F1URITICUPU-MA, autarquia de 
direito público indireto inscrito no CNPJ sob o n° 
07.733.475/0001-36, com sede na Rua 15 de novembro a 
Vila Isaias.Buriticupu-MA.CEP:65.393-000, neste ato 
representado pelo Presidente do IPSEMEI o Sr. 
FRANCISCO WELLYTON MESQUITA LIMA, 
brasileiro, inscrito no CPF sob o n° 035.971.113-86, 
portaria 031,2025-GAPRE-PMB, E a empresa M.N 
REFRIGERAÇÃO LTDA, inscrita no CNP' sob o n° 
26304.087/0410144, sediado(*) na Rua Palmas, ti' 27, 
CEP: 65.911-3755, Bairro Brasil Novo, IMPERATRIZ-
MA, de agora em diante denominada CONTRATADA. 

TO: Contratação de empresa especializada para 
ão de serviços de instalação, manutenção preventiva 

e corretiva de aparelhos de ar-condicionado, refrigeradores 
e bebedouros, visando atender às necessidades 
operacionais e garantir o pleno funcionamento dos 
equipamentos do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Municipais de BuriticuptilMA - 1PSEMB. 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: valor total é de RS 
41.700,80 (quarenta e um mil e setecentos reais). 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação será até 
31 de dezembro de 2025, contados do(a) data da sua 
assinatura. Poder: 02 Executivo Orgão: 17 IPSEMB 
Unidade Orçamentária: 1701 IPSEMB 
Projeto/Atividade: 09.272.0027.2102.000 Manutenção 
das Despesas Administrativas do IPSEMB Elemento da 
Despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros 
Pessoa Jurídica Valor: RS 41.700,00 (quarenta e um mil c 
setecentos reais). MODALIDADE: Dispensa de 
Licitação a° 005/2025 com FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: art. 75, II, Lei Federal 14.133 de 01 de abril de 
2021. podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 

in cia 3, de 2021. BuriticuptilMA, 25 de fevereiro de 2025. 
máxima decenal, na forma do artigo 107 da Lei n° 

SEGNATÁRIOS: Sr. Francisco Wellyton Mesquita 
Lima, pela contratante e o Sr. Miguel Nivaldo da Costa 
dos Santos, pela contratado. BurIticupu/IVIA, 25 de 
fevereiro de 2025 FRANCISCO WELLYTON 
MESQUITA LIMA, Presidente do 1PSEMB 031/2025-
GAPRE/PMB. 
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Estado do Maranhão 
CÂMARA MIINICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO 

CONTRATO 

Processo Administrativo n" 14/2025. 

Dispensa de Licitação n". 08/2025. 
Contrato n" 12/2025. 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO E A 
FIRMA 58.780.832 JAIME BRITO - MEI, PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTRATADOS, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DO PODER 
LEGISLATIVO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE 
SERRANO DO MARANHÃO. 

CONTRATANTE 

Pelo presente instrumento particular de Contrato, reuniram-se, de um lado a CÂMARA 
MUNICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, inscrito no CNPJ sob n" 01.731.335/0001-42. com sede administrativa na 
Avenida das Palmeiras. s/n", Centro. Serrano do Maranhão, aqui representado pelo 
Presidente da Câmara Sr. WILTON ABREU DE ABREU, brasileiro, portador do CPF 
sob n° 005.268.883-69, residente na sede do Município de Serrano do Maranhão, 
doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE. 

CONTRATADA 

A empresa 58.780.832 JAIME BRITO - MEI. CNPJ 58.780.832/0001-58. sediada à 
Avenida das Palmeiras, sin". Centro. Serrano do Maranhão, representada neste ato pelo 
seu representante legal, o Senhor Jaime Brito, portador do RG n° 3440390 PC/PA e CPF 
n° 667.484.702-00, doravante denominada CONTRATADA, têm justo e contratado o 
integral cumprimento das cláusulas e condieCies a seguir: 

1- CLÁUSULA PRIMEIRA - VINCULAÇÃO 
1 .1 O presente contrato vincula-se às determinações da Lei Federal n" 14.133/21, [Á.: 
123/2006, as exigências e condições gerais da Dispensa de Licitação n° 08/2025 e a 

Avenida das Palmeiras sina - Centro - CEP: 65.269-000 
CNP.I: 01.731.335/0001/42 - E-mail: can-mmniarawakci rdno a holm 

Serrano do Maranhão - Maranhão 
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proposta elaborada pela CONTRATADA, passando tais documentos, a fazerem parte 
integrante do presente instrumento para todos os fins de direito. 

2- CLÁUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO 
2.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza, 

manutenção (preventiva e corretiva) e instalação de aparelhos de ar condicionado, para 

atender às demandas e necessidades da Câmara Municipal de Serrano do Maranhão. 

3- CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E-PRORROGAÇÃO 

3.1 Iniciar-se-á na data de sua assinatura, depois da publicação do seu resumo na 

impressa oficial, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis 

até 31 de dezembro do ano em curso. 

3.2 O contrato poderá ser prorrogado em conformidade com a Lei 14.133/21. com vistas à 

obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração. 

4- CLÁUSULA QUARTA- DOS RECURSOS FINANCEIROS 

4.1 As despesas decorrentes do objeto deste contrato serão atendidas à conta de serviços 

específicos consignados no orçamento da CONTRATANTE, mediante Destaque de 

Crédito Orçamentário na LOA 2025. contbrine dotação orçamentária abaixo: 

Unidade Orçamentária: 0101 — Poder Legislativo - Câmara Municipal: 
Função Programática: 01 031 0011 2.004 — Manutenção da Câmara Municipal; 
Categoria Econômica: 3.3,90.39.00 -- Outros Serviç_os de Terceiros (PJ): 

5 - CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR CONTRATUAL 
3.1 Pelo objeto contratado. a Contratante pagará à Contratada, durante o período de vigência 

deste instrumento contratual, e conforme o fornecimento solicitado, o valor de R$ 21.875.00 

(vinte e um mil, oitocentos e setenta e cinco reais). 

5.2 Os pagamentos se darão nos termos:  Mediante apresentação da ordem de execução dos 

serviços, Nota Fiscal Eletrônica correspondente à ordem de serviços, atestada e liquidada, prova 

de regularidade junto as Fazendas Federal, Estadual e Municipal. INSS e FGTS. Havendo 

disponibilidade financeira e cumpridas as formalidades, o Câmara Municipal de Serrano do 
Maranhão. 

5.3 O alor explicitado na cláusula 5.1. deste instrumento contratual, referem-se aos seguintes 

itens, com suas respectivas descrições, bem como quantitativos c valores contratados, conforme 

seguem abaixo 

Avenida das Palmeiras s/n° - Centro - CEP: 65.269-000 
CNP.1: 01.731.335/0001/42 - E-mail: cantiramunicipalscrolo 

Serrano do Maranhão - Maranhão 
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Estado do Maranhão 
CÂMARA MI 11., DE SERRANO 1)0 MARANHÃO 

ITEM I DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTD1 UNIU V. UNIT i V. TOTAL 1 

I Limpeza geral de aparelho de ar 
, condicionado split 9.000 Mus. 

0 
. 

i serviço R$ 250.00
1
R$ 5.000,00 

2 
1 
j Limpeza geral de aparelho de ar 
condicionado split 18.000 Nus. 

0 serviço , R$ 250,00 i R$ 5.000.00 

3 

Instalação de aparelhos de ar condicionado 
split de 9.000 à 18.000 btus com 

3 

1 
' 

i 
serviço} R$ 625,00 ; R$ 1.875.00 

1 i 

fornecimento dos insumos necessários (até 
2m de tubo de cobre, tubo esponjoso. cabo 

, PP. fita Inc. suporte para condensadora e 
1 parafusos) r 
! Manutenção Preventiva para aparelhos de ar 

4 I condicionado split 9.000 btus, com 
¡ complemento de gás incluso de até I Opsi, e 
reparo no isolamento térmico da tubulação 

5 serviço E R$ 500,00 R$ 2.500,00 

I Manutenção Preventiva para aparelhos de ar 
; condicionado split 18.000 btus, com 
; complemento de gás incluso de até 1 Opsi, e 
I reparo no isolamento térmico da tubulação 

5 serviçoiR$ 500.00 
I 
I 
I 

R$ 2.500,00 

6 Manutenção Corretiva para aparelho de ar 
, condicionado split 9.000 btus 

5 serviço R$ 500,00 R$ 2.500.00 

1Manutenção Conetiva para aparelho de ar 1 
;condicionado split 18.000 btus 

5 serviço1 
i 
R$ 500,00 R$ 2.500.00 

TOTAL RS 21.875,00 

6 CLÁUSULA SEXTA - DAS1OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE 
6. 1 O regime jurídico deste Contrato confere ao CONTRATANTE, as prerrogativas decorrentes 
da lei 4.133/21. obrigando-se ainda a: 

a) Proceder ao pagamento à CONTRATADA na forma ajustada; 

b) Fiscalizar diretamente a execução dos serviços, na pessoa do funcionário público municipal 
designado com funções especifica para tal fim, nos termos da legislação aplicável. 

e) Informar por escrito à CONTRATADA, quaisquer irregularidades. que porventura venham a 
existir durante a execução dos serviços ora pactuados: 

d) Acompanhar e avaliar o desempenho das atividades no que pertinente ao objeto contratado: 

e) Promover a retenção do encargo de responsabilidade da CONTRATADA, para fins de 
recolhimento, nos termos da lei pertinente. 

I) Monitorar e avaliar as ações executadas pela CONTRATADA; 

7 CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA. CONTRATADA 
7. 1 Constitui obrigações da CONTRATADA, além das constantes dos arts da Lei 14.133/21. 
a) Iniciar a execução dos serviços após a assinatura deste contrato; 

Avenida das Palmeiras s/n° - Centro - CEP: 65.269-000 
CNP); 01.731.335/0001/42 - E-mail: carmintmulticinkerrAne cihou 

Serrano do Maranhão - Maranhão 
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CÂMARA MUNICIPAL. DE SERRANO DO MARANHÃO 

bt Atender e cumprir rigorosamente as especificações, características e condições definidas e 
relacionadas na Dispensa de Licitação n" 08/2025 e na sua proposta de preços; 

e) Responsabilizar-se por todo o pessoal que utilizar a qualquer titulo, a execução dos serviços, 
o qual lhe será diretamente subordinado e vinculado c não terá com a CONTRATANTE relação 
jurídica de qualquer natureza: 

d) Responder pelas obrigações e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus 
prestadores ou terceiros em razão ou não do objeto do contrato; 

e) Dirigir, supervisionar, administrar, fornecer os recursos necessários na execução dos serviços 
contratados, sob sua única e exclusiva responsabilidade; 

1) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, e as condições de habilitação e qualificação, exigidas nos termos da Lei 14.133/21. 

8 CLÁUSULA NONA —DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
8.1 Integra o presente Contrato, como se aqui transcrito estivesse o processo administrativo tf 
14/2025. o qual deu origem à Dispensa de Licitação N". 08/2025, em todas as suas condições. 

9 CLÁUSULA DÉCIMA — DA RESPONSABILIDADE 
9. 1 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pelos danos causados a 
CON-FRATANTE, ou a terceiros na execução dos serviços, inclusive acidentes de que possam 
ser vitimas seus funcionários, mortes. perdas_ quando em serviço, ou destruição e multas, 
isentando a CONTRATANTE de todas c quaisquer reclamações pertinentes à vigência deste 

contrato, obrigando-se a reparar os danos e ressarcir os prejuízos, conforme lei 14.133/21. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA,  DA RESCISÃO • 
1 0. 1 Constitui motivo para rescisão do presente contrato, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. a ocorrei-leia de qualquer das hipóteses previstas na lei 14.133/21, desde que cabíveis a 
presente contratação. resguardadas as prerrogativas conferidas por essa Lei Federal à 
CONTRATANTE, consoante o que estabelece a lei 14.133/21. 

Parágrafo Primeiro - Na hipótese da rescisão pela inexecução total ou parcial do contrato por 
parte da CONTRATADA, ficará a mesma sujeita às sanções previstas na lei 14.133/21. além 
das previstas na CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA, deste instrumento. 

Parágrafo Segundo - O não cumprimento das obrigações, objeto do presente contrato, acarretará 

as consequências previstas na lei 14.133/21, podendo a rescisão ser determinada por ato 
unilateral e escrito da CONTRATANTE. 

11CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENAI.IDADES 
Avenida das Palmeiras siri" - Centro - CEP: 65.269-000 
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Estado do Maranhão 

CÂMARA MUNICIPAL DE SERRANO 1)0 MARANIEÂ 

i 1 .1 As penalidades aplicadas á CONTRATADA serão previstas na lei 14,133/21, além das 
previstas nesta Cláusula. A empresa que desistir da efetivação do objeto que lhe foi adjudicado 
ou que deseumprir quaisquer das obrigações estabelecidas neste instrumento, e ainda: 

a) advertência, por escrito na primeira ocorrência; 

bt multa sendo: 

1)1). de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total do contrato por dia de 
atraso na execução dos serviços; 

b2). de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa da 
CONTRATADA em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido, ou inexecução 
total na execução dos serviços, ou ainda no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, 
a critério da Administração, levando-se em conta o prejuízo causado, devidamente 
fundamentado, devendo ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a 
contar da notificação; 

e) quem, convocado dentro do prazo de validade da proposta, não celebrar o contrato. deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e, será deseredenciado no SICAF, ou nos 
sistemas de cadastramento de fornecedores c prestadores de serviços a que se refere o inc. XIV 
do Art. 4' desta Lei, pelo prazo de até 05(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no 
contrato e das demais com inações legais. 

PARÁGRAFO ÚNICO: As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o 
seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

12 CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA DAS NIODMCAÇC1ES 
12.1 O presente contrato poderá ser modificado ou complementado. mediante acordo entre as 
panes, observado as formalidades legais e regulamentares pertinentes, para a solução dos casos 
omissos e dúvidas emergentes, através de termo aditivo considerado parte integrante deste 
contrato. 
Parágrafo Único - As modificações que acarretarem aumento ou diminuição de quantitativos e 
despesas serão medidas, pagas ou deduzidas. com base nos preços unitários do contrato. 
respeitados os limites estabelecidos na lei 14.133/21 . 

13 CLÁUSULA DÉCUNIA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
13. 1 Não será permitida a subcontratação do fornecimento contratado, conforme apresentados 
na cláusula 5.3 deste instrumento contratual. 

Avenida das Palmeiras s/n" - Centro - CEP: 65.269-000 
CNP.1: 01.731335/0001/42 - E-mail: camdrarnuoretraiserranivu hist:nal! CÁ 
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Estado do Maranhão 
CÂMARA NIUNI(IPAI, DE SERRAM) DO MARANHÃO 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA .;-IIAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
I4.1 Os casos omissos serao resolvidos sempre em consonância com as disposições da Lei 
14.133/21. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Serrano do Maranhão, para resolver qualquer divergência ou 
dúvida fundada no presente instrumento, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 

E por estarem de acordo, as partes contratadas assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, para que produza efeitos 
legais. 

• 4. 

TESTEMUNHAS: 

Serrano do Maranhão. 30 de junho de 2025. 

wiLisoN ABREU DE ABREU 
Presidente da Câmara Municipal de Serrano do Maranhão 

JAIME  BRITO 
Representante Legal da Empresa 

58.780.832 JAIME BRITO - MEI 

, Nome: j", Nome: 

CPF n CPF a° 

Avenida das Palmeiras shiv - Centro - CEP: 65.269-000 
CNPJ: 01.731.335/0001/42 - E-mail: ccuminimutli;:i2J1Nerrants'a lieurnItbro'n 
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EXTRATO DE CONTRATO N° 12/2025. REF. Processo n° 14/2025, Dispensa de Licitação n°. 08/2025. CONTRATANTE: CAMA -
DE SERRANO DO MARANHÃO/MA, CNPJ n° 01.731.335/0001-42, e do outro lado como CONTRATADA: (Razão social) 58.780.832 JAIM O 
, MEI inscrita no CNPJ sob o n 58.780.832/0001-58. OBJETO: Contratação da prestação de serviços de limpeza, manutenção (preventiva e 
corretiva) e instalação de aparelhos de ar condicionado, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Serrano do Maranhão. VIGÊNCIA 
DO CONTRATO iniciar-se-á na data de sua assinatura, depois da publicação do seu resumo na impressa oficial, em obediência ao artigo 8°, § 1°, 
inciso IV, da Lei Federal n°12.527/2011, a partir de guando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis e terá vigência até 31 de dezembro 
do ano em curso. VALOR GLOBAL CONTRATADO: R$ 21.875,00 (vinte e um mil, oitocentos e setenta e cinco reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Fonte do Recurso- 0101 - Câmara Municipal de Serrano do Maranhão, Função Programática, 01,031,0011.2004- Manutenção e Funcionamento 
da Câmara Municipal: Elemento da Despesa 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros (PJ). Signatários: Sr. Wilton Abreu de Abreu. Presidente da 
Câmara Municipal de Serrano do Maranhão/MA: e Jaime Brito, Representante da contratada. Serrano do Maranhão, em 30 de junho de 2025 

CAMARA MUNICIPAL DE 
SERRANO DO MARANHÃO/MA 

DIÁRIO OFICIAL 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO 

VOL. 03, te 0279 - PÁ 

EXTRATO DE CONTRATO IV' 13/2025. REF.: Processo rf 15/2025. Dispensa de Licitação n". 09/2025. CONTRATANTE. CÂMARA MUNICIPAL 
DE SERRANO DO MARANHÃO/MA, CNPJ n°01,731.33510001-42, e do outro lado como CONTRATADA: (Razão social) FIX TECNOLOGIA LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o n". 08.789.643/0001-78. OBJETO: Contratação da prestação de serviços de implantação e locação de software de gestão 
integrada, com acesso remoto, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Serrano do Maranhão. VIGÊNCIA DO CONTRATO: iniciar-
se-á na data de sua assinatura, depois da publicação do seu resumo na impressa oficial, em obediência ao artigo 8°, § 1°. inciso IV, da Lei Federal 
n° 12.527/2011. a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigiveis e terá vigência de 12 (doze) meses. VALOR GLOBAL 
CONTRATADO: R$ 9000.00 Inove mil reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Fonte do Recurso: 0101 - Câmara Municipal de Serrano do Maranhão: 
Função Programatica. 01.031,0011 2004- Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal; Elemehto da Despesa: 3.3.90.39 -Outros Serviços 
de Terceiros (PJ) Signatários. Sr Wilton Abreu de Abreu, Presidente da Câmara Municipal de Serrano do Maranhão/MA e Salomão Rocha Landim. 

• 1,opresentante da contratada. Serrano do Maranhão, em 30 de junho de 2025. 

AVENIDA DAS PALPIEIRAS, SN, CENTRO - CEP: 66.210-000 - SERRANOSIA -CNPJ: 01.731-13/110001-42 

ICP2`  DOCIJIMIliO assinado digitalmenhv e cum CdrünbC) de tempo honlomie MP 2.200-2/2001 de 241)8/2001, que institui a • 
Brasil inhaestniturs de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasti 



Estado do Maranhão 
GOVERNO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande 

TERMO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRAM() N" 0101.07443.2024 
CONTRATO N° 20250241 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE Si CELEBRAM 

O MI TNICIPIO DE V ARGEM GRANDE. ATRAVÉS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DF EDUCAÇÃO F A EMPRESA AER SERVIÇOS I TDA. N 

FORMA ABAIXO 

O MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE, ESTADO no MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público, através 
da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. inscrita no C-N.P..' sob o n" 30.957.025'0001-49, com sede na 
Rua Dr. Sebastião de Abreu. IV 64. Vargem Grande, Maranhão, neste ato representada pelo Sr. RAIMUNDO 
NONATO DA COSTA. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. inscrito no CPF N" 870.512 573-15, 
doravante denominados CONTRATANTE, e a empresa AFIZ SERVIÇOS LTDA. CNPJ/CPF CNP.1 
07. 136.536/000i -88, com sede na Praça do Mercado Central. box 02, Centro. CoroatáMA, CEP 65415-000, neste ato 
representada por seu representante legal. Sr. ANTONIO MARIANO LIMA DA SILVA FILHO, portador do CPF 
018.985.563-00, tem. entre si. ajustado o presente CONTRATO N" 2025024L decorrente do Pregão Eletrônico n" 
022/2024, formalizado nos autos do Processo Administratixo n" 0101.07443.2024, submetendo-se às cláusulas e 
condições abaixo e aos preceitos mstituidos pela Lei n" 14.1332021, regulamentada pelo Decreto Municipal ri" 
028:2023, a Lei Complementar 123.2006 e demais normas pertinentes á espécie. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. 1 () presente instrumento tem por objeto a Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de 

Manutenção Preventiva e Corretiva nos Aparelhos de Ar -Condicionado destinados a Secretaria Municipal de 

Educação do Municipio de Vargem Grande/MA conforme especificações descritas no Termo de Referência. 

Anexo I do edital da licitação na modalidade Pregão, sob o o' 0222024, e em conformidade com a proposta 

apresentada pela CONTRATADA 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2. 1 O valor global do presente Contrato é de RS 416.310.00 (quatrocentos e dezesseis mil, trezentos e dez reais. 

conforme planilha abaixo: 
fr. 

RUA DA. NANA RODRIGUES P020 CENTRO VARGEM GRANDE 



Estado do Maranhão 
GOVERNO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÁO 
3.: Integram o presente Contrato. independente de transcrição: 
1 - Edital do Pregão Eletrônico n." 022,2024: 
Ii - Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA; 
III - Ala de Registro de Preços n" 20240524. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4. 1 O riram de vigencia da contratação e de 14 de Julho de 2025 a 31 de Dezembro de 2025. prorrogável por até 10 
anos. na numa dos artigos 106 e 107 da t.ei n' 14.133. de 2011. 

4.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente. de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

43 O contratado não tem direito sul/Riflo á prorrogação contratual. 

4.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
43 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de midoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrantrencias de aplicação. 

CLÁUSULA QUINTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E. GESTÃO CONTRATUAIS 
s 1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão. 
entrega. observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

RDA DR. NINA ROOMGURS MMO CENTRO' VARGEM GRANDE 



Estado do Maranhão 
GOVERNO MUNICIPAL. DE VARGEM GRANDE 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande 

CLÁUSULA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO 
6. I Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1 PRAZO DE PAGAMENTO 
'.1.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo do objeto, desde que 
não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 
7.2 FORMA DE PAGAMENTO 
7.2. 1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado, mediante a apresentação de Nota Fiseattatura, devidamente atestada por servidor 
competente. acompanhada da respectiva Ordem de fornecimento e das certidões de regularidade fiscal: 

ai Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de 
Débitos Relativos a Tributos Federais e á Divida Ativa da União e Previdenciána, conforme Portaria 
POEN RFS n" I 75 , de 02 de outubro de 2014: 

hi Prova de regularidade com a azenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Estado: 

c) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação 
da Certidão Negativ a dc Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Munieipio, 

d) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular 
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e 

el Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em 
sua proposta. 

7.2.2 O pagamento será leito em favor da empresa contratada através de ordem ou transferência bancária em sua 
conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante. 
7 2 3 A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria Requisitante 
acompanhada das Certidões listadas no subitem 7.2.1 acima 
7.24 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar também juntamente com a 
documentação eleneada no item 7 2,1. o Extrato do Simples referente a última competência. 
72 5 A kl teroemprcsa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujeita a retenção do 1SSQN na 
fonte incidente sobre os serviços prestados. eia conformidade com o art. 8" do Decreto Municipal ir' 116, de 13 de 
Maio de 2014. 

7.2,6 O pagamento será efetuado após a assinatura do Tento de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator 
impeditivo provocado pela CONTRATADA. 
7.2 7 Não serão efetuados quaisquer pagamentos á CONTRATADA enquanto pendente de liquidação quaisquer 
obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimpléncia contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao 
reajustamento do preço ou à atualização monetária. 
7.2.S A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA. 
7.2.9 O Cronograma de desembolso será realizado mediante a entrega dos Serviços, devendo ser efetuado o 
pagamento rio prazo e demais condições constantes nesta Cláusula. O pagamento estará condicionado à disponibilidade 
de recursos financeiros. 

RUA OR. NINA AMARGUES ~CENTRO - VARGEM GRANDE 
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Estado do Maranhão 
GOVERNO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande 

CLÁUSULA OITAVA - DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 
8.1 Nos cdSOS de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórias dewidos pela CONTRATANTE, entre a da 
referida e a correspondente ao efetivo pagamento da Nota Fiscal/Fatura terá a aplicação da seguinte fórmula: 

- 1xNxVP 
Onde: 
EM - Encargos maratonas: 
N Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do ativo 
pagamento; 
VP - Valor da parcela a ser paga. 
1 --- indice de atualização financeira - 0.00016438. assim apurado: 
1 = tTX 100)1 -= 16/1001 1 = 0,00016438 

365 365 
Percentual da taxa anual 

8.2 Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE. o respectivo montante sofrerá desconto 
proporcional, nas mesmas condições estabelecidos no subitem W1 

CLÁUSULA NONA - DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS: 
9.1 A troca eventual de documentos entre a contratante c a contratada,sera realizada através dc protocolo. 
9.1.1 Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 
CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PFtEÇOS 

0. ; Os preços contratados serão fixos e irreajustaveis durante a vigência do contrato: 
10.1.1 Considera-se Preço contratado aquele atribui& 30S serviços, incluindo todas os despesas e custos até a 
entrega no local indicado. tais como: tnbutos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais). 
transporte, embalagens, seguros, mão de obra e qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não 
especificadas neste Edital mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da ata 
na execução da mesma. 
111 12 Será admitido o reajuste dos preços mediante a aplicação do indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
- IPCA. ou Indica Nacional de Construção Civil- INCL. (para obras de engenharia) ou outros que venham a substitui-
los no caso de prorrogação do prazo de vigência da presente ata de registro dc preços e desde que ultrapassado o 
interregno de 12 (clive) mese',
10.2 Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos. devidamente 
comprovadas. em decorrência de situações previstas na afinca "d" do inciso lido art. 124 da Lei n" 14.133/21 e 
alterações (situações supenementes e imprevistas, força maior caso fortuito ou fato do principe, que configurem área 
económica extraordinária e extracontratual) 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1 .1 As despesas decorrentes da presente contrafação correrão à co nta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande deste exercido, na dotação abaixo discriminada: 
Exercido 2025 Atividade 0110.123610027.0.029 Manutenção do enstnofundamental - Fundeb 30%. Classificação 

RUA DR. NINA ROORIGUES IMO CENTRO' VARGEM GRANDE 



Estado do Maranhão 
GOVERNO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande 

econômica 3.3.90.39.(X) Outros serv. de ter pessoa jurídica, Subeleinento 3.3.90.39.17. no valor de R 
11.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apôs aprovação da! 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes. mediante apostilamento. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 
12 1 Independentemente da aceitação. a Contratada garantirá a qualidade do serviço prestado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES 13A CONTRATANTE 
13.1 Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no edital, no Terno de Referencia do Pregão 
Eletrônico ti° 022/2024 e na Ata de Registro de Preços n• 20240524: 
13.1. 1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos: 
13 1 2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Termo de Referência: 
13. 1 .3 Notificar o ('ontratado, por escrito. sobre vicios. defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em pane, às suas expensas. 
13.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado: 
13.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo. forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência, 
13. 1.b Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
13.1 7 Cientificar a Procuradoria Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado: 
13 1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclannções relacionadas ã execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatoriots ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
13.1.9 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir. 
admitida a prorrogação motivada, por igual periodo. 
13.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio económico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 30 (trinta i dias. 
13. 1 .1 1 Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumpnmento de clausulas contratuais. 
13.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros. ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados. prepostos ou subordinados 
13.1.13 Cumprir em sua totalidade as disposições constantes no Termo de Referência e no edital da licitação. 
13. 1 .14 O CONTRATANTE devera fiscalizar o andamento dos resultados com fequência, através da "interno", por 
telefone, pelo sue do laboratório contratado, o qual deve disponibilizar via online. 

CLÁUSULA DÉCIMA Qt,ARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1 Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no edital e no Anexo 1, Termo de Referência. 
14.1. 1 O Contratado deve cumprir todas as obngações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas 
14.1.2 Assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente execução objeto contratual que viera efetuar, estando 
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sempre de acordo com ti estabelecido nas normas e legislação vigentes e demais documentos técnicos fo 
14.1.3 Assumir intetual responsabilidade pelos danos decorrentes desta execução, inclusive perante tercei 
14 I 4 Executar o serviço. °bleu, desta licitação, conforme as exigências do órgão requisitante obedecendo se 
Leis vigentes. 
14.1.5 A CONTRATADA é responsastel direta pela execução do objeto deste contrato, respondendo civil c 
criminalmente por todos os danos e prejuizos que venha, direta ou indiretamente. provocar ou causar ao Órgão 
Cierenciador ou a terceiros. 
14.1.6 A CONTRATADA deverá proceder as correções que se fizerem necessárias à perfeita realização do objeto 
contratado, executando-as em perfeitas condições c de acordo com a fiscalização do Órgão Gen.-lidador. 
14.1.-7 A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações 
assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela licitação 
14.1.8 A CONTRATADA fica obrigada, ao pagamento de todos os tributos federais, estaduais e municipais que 
existem e que porventura vierem a ser criado por Lei. 
14. 1.9 Responsabilizar-se pelos 't lenis e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado á Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia. 
caso exigida. o valor correspondente aos danos sofridos: 
!4.1.10 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - S1CAF ou 
sistema de cadastramenio municipal, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos. 
11 prova de regularidade relativa à Seguridade Social: 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Uniam 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do 
contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CND 
14 1 II Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação especifica, cuja inaditnplencia não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual 
14.1.12 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa tecnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bensde terceiros. 
14 1 . 13 Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação: 
14.1.14 Cumprir, durante todo o penudo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista cru lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 1 16, da Lei ri.° 14.133, de 2021): 
14 1 15 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (ao. 1 16, parágrafo único, da Lei n." 14.133, de 
2021 1, 
14.1.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato: 
14.1.17 Arcar com o ônus decorrente de nentual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta. 
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inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo comple 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d, da Lei n°14133. de 2021. 
14.1 18 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante: 
14. 1 . 19 Conduzir os trabalhos com estrita observância ás normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 
14.1.20 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
14.1.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei 14.133/2021,o contratado que, com dolo ou culpa: 
15_1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 
sido solicitado pelava pregoeiro:a durante o certame, 
15.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
15.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
15. 1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
15. 1.2.3pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
15.1.2.4 ou deixar de apresentar amostra; 
15.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçõesdo edital; 
15.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta: 
15 1 .3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração: 
15.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação; 
I 5. I .5 fraudar a licitação; 
15.1.6 comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
15.1.6.1agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
15.1.6.2 induzir delibemdainente a erro no julgamento: 
15.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
15, 1.7 praticar atos dicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
15 1 8 praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n." 12.846, de 2013. 
15.2 Com fulcro na Lei n" 14.133. de. 2021, a Administração psiderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
ciou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal. 
15.2.1 advertência; 
15.2.2 multa; 
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15.2.3 impedimento de licitar e contratar e 
15.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos dei 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade_ 
15,3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
15.3. 1 a natureza eu gravidade da infração cometida. 
15.3.2 as peculiaridades do caso concreto 
15.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
15.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 
15.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. curtiu-me normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
15.4 A multa sara recolhida em percentual de 0.5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
15.4. 1 Para as infrações previstas nos itens 15.1.1. 15_1.2 e 15.1.3. a multa será de 1.5% do valor do contrato licitado. 
15.4.2 Para as infrações previstas nos itens 15.1.4. 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa será de 30% do valor do 
contrato licitado 

5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
15.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de IS (quinze) dias ateis, 
contado da data de sua intimação. 
15.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 15.1.1. 15.1.2 e 15.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
crave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
15.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4. 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 15.1. 1. 15.1.2 e 15.1 3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §.5", da 
Lei n." 14.133:2011. 
i 5» A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento aqui v alente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 15.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penaldades e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4" da IN SEGES/ME n." 73. de 2022. 
15.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais sen idores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir 
15.1 1 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido a autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão na prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
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15.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração d 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido nt 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. R 
15.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida at-7E que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
15 14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui. cm hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
16. O contrato sela extinto quando vencido o prazo nele estipulado, irdependentemenie de terem sido cumpridas 
ou não as obrigações de ambas as partes contratantes. 
16.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ónus para o Contratante, quando este não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
16.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 
do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
16.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses tia data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
16.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14133121, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
16.5 I Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
16.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
16.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva. 
16.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
6.8. 1 Balanço dos eventos contratuais ta cumpridos ou parcialmente cumpridos: 

16.8.2 Relação dos pagamentos ta efetuados e ainda devidos: 
16.8.3 Indenizações c multeis. 
16.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio económico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatorio (art. 131, capta, da Lei n." 14.133, de 
2021). 
16.10 O contrato poderá ser extinto raso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica. 
comercia!, económica. financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja eónjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14. inciso IV, 
da Lei a' 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
17. 1 Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital e neste contrato. 
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ct..MisuLA pÉcimA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO oo CONTRATO 
18. 1 A execução do contrato deverá ser acompanhada c fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato d 
Municipal de Vargem Grande - MA. 
18.2 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
18.3 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados_ (Lei ri° 14. l 33, de 2021, an. 1 17, § I ", e Decreto n" 11246, de 2022. art. 22. II): 
18,4 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a conco. (Decreto n" 11.246, de 2022. art. 22, EU): 
18.5 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar densa 
o adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que ado te as medidas necessárias e saneadoras, se for 

. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 22. IV» 
18.6 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n" 1 1.24o, de 2022, art. 22. V). 
18.7 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato. em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas á renovação tempestiva ou à prorrogaçlo contratual (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22. 
VII). 
18,8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilarnento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (An. 23, I e II, do Decreto n" 11.246, de 
7027 f 
18,0 Caso ocorra descomprimem) das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis. 

Quando ultrapassar a sua competência, (Decreto n" 1 1.246, de 2022, art. 23, IV). 
18.10 A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de 
fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE tiou por seus prepostos, não eximem a 
CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de 
qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais, . 
18. 1 1 A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões. métodos e processos de inspeção, 
verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, 

eaclareeimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de suas 
atividades. 
18.12 Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução do objeto, de modo a permitir, a tempo e 
por escrito, apresentar á Fiscalização. para o devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura 
encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato, °silêncio implica total aceitação das condições 
estabelecidas. 
18.13 A atuação fiscalizadora em nada restnngirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA 

no que concerne à execução contratual, à sua execução e às consequências e implicações, próximas ou remotas. 
perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na 
execução dos serviços contratados não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 
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X. 4 A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE amas 
de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos aqui 

  o 7„, 
021 

qual 

pessoas e serviços, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes a execução do contrato

CLÁLiSTLA DÉCIMA NONA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

19.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gereneiamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
serificação da necessidade dr adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto ri' 1 1.246, de 2022, art. 21. IV). 

19.2 O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos ti sais do contrato, de todas as ocorrencias 

r relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informa rido, se for o caso, à autoridade superior àquelas
que ultrapassarem a sua competência (Decreto if 11.246. de 2022, art. 21. II), 

19,3 O gestor do contrato acompanhara a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
cogitaram de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n' 11.246, de 2022. art. 21. 1111 

19.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de eu inprimento de obrigações. (Decreto n" 11.246, de 
2022. art. 21. V1111 

19.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei na 
14.133, de 202 I , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme ocaso. (Decreto n" 11.246, de 
2022, art. 21.X). 

19.6 O gastar do contrato deverá elaborar relatório final com informaç ões sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto n" 1 1 .246, de 2022. art. 21. VI). 

i s) 7 O gastar do contrato devera enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos temos do contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - ALTERAÇOES 

20.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 14.133, de 
2021 

20.2 O contratado & obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25as (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

20 3 Registras que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

RUA 01. NINA RODIUGUESPOZO CENTRO' VARGENS GRANDE 



Estado do Maranhão 
GOVERNO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 13o da Lei n' 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

21.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
tPNCII, na forma prevista no an. 94 da Lei 14,133. de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, cm 
atenção ao art. 91, caput. da Lei n." 14.133, de 2021, c ao art. 8". §.2".. da Lei ti. 12.527, de 2011, cie art. 7", 43', inciso 
V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGÉNDA DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1 O presente contrato é regido pela Lei ri" 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n°1)282023. e 
demais diplomas legais pertinentes. 

Fica eleito o Foro da Comarca de Vargem Cirande - MA. pare dirimir os litigios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 41", da Lei n°14.133121. 

VARGEM GRANDE- MA, 14 dc Julho de 2025 

sartin~ 
!reagi> Trra: 

SECRETARIA ML DL/CAÇÃO 
CNPJ NI" 30.957.02510001-49 

CONTRATANTE 
RAIMUNDO NONATO DA COSTA 

CPF g70.512.573-15 

AFR SERVIÇOS IMA 
CNPJ 07.136.536/0001-88 

CONTRATADO 
ANTONIO MAMAM) LIMA DA SILVA FILHO 

CPI- 018 985,563-00 

RUA OR. NINA N20 V GRANDE 



Estado do Maranhão 
GOVERNO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N° • 20:5024! 

ORIGEM • PREGÃO NL 022-2024-SRP-PP 

CONTRATANTE SECRETARIA MI1MCIPAL DE EDUCACAO 

:L..'.ONTRATADA(0)  • AFR SERVIÇOS LEDA 

OBJETO • Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva 
e Corretiva nos Aparelhos de Ar-Condicionado destinados a Secretaria Municipal de Educação do Municipio de 
Vargem Grande/MA 

VALOR TOTAL • R$ 416.310.00 (quatrocentos e dezesseis nu!. trezentos e de/reais) 

PROGRAMA DE TRABALHO • Exercício 2025 Atividade 0110.123610027.0.029 Manutenção do ensino 
fundamental - Fundeh 30% Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros Serv. de terc. pessoa jurídica. Subelemento 
33.9039.17. no valor de R$ 416.310,00 

VIGÊNCIA • 14 de Julho de 2025 a 31 de Dezembro de 2025 

DATA DA ASSINATURA • 14 de Julho de 2025 

RANI NDO N ~ A r COSTA 
Secretário Municipal de Educação 

RUA DR. NINA RODRIGUES N•20 CENTRO. VARGEM GRANDE 
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280 

281 

282 

28? 

184 

'85 

286 

BICO INJETOR - (URSA ASSIC 

RESER VATORIO AGI CORSA CLASSIC 

MANGUEIRA RADIADOR )R CLASSIC 

PARA BRISA - CORSA Cl ASS1C 

CARTER MOTOR - CORSA CLASSIC 

PALHETA - CORSA CLASSIC 
TENSOR CORRHA DENTADA - CORSA 
CLASSIC 

281 
TENSM CORREIA ALTEIRNADOR - CORSA 
CLASSIC 

CONTINENTAL 

VISCONDE 

ARREFECE ABC 

GA1 BRASIL 

/CASA 

F4OSCI I 

DA 1/ 'CO 

Unid 

Unia/ 

land 

Unid 

/And 

Jugo 

rild 

RS 290,00 

RS 143,30 

RS 119,90 

R$ R49,90 

RS 289,05 

RS 109 

RS 21 

SKF Gnid RS 

POLIA ALTERNADOR - CORSA CLASSIC VETOR Urnd RS 1 

LOTE 06 • PEÇAS PARA REPOSIÇÃO - TOYOTA HILUX NNH 8583 

Item 

104 

296 

300 

301 

303 

408 

Descrição Qtd Marcas Unid 

TERMINAI. DIRECAO - TOYOTA HILUX 2 EMAR Unid 

ROLAMENTO DIANTEIRO - TOVOTA HILUX 2 NAK ATA I !riirl 

MOTOR PARTIDA - TOYOTA 1111,UX 1 SEG A ()MOTIVE l‘nid 

ALTFRNADOR -TOYOTA HILUX ERON ;R Vold 

BOMBA COSIBVS FIVE' TOYOTA HILUX 
MAGNETI 
MARELLI nui 

FILTRO AR CONDICIONADO - TO VOTA 
IlILUX TECEI! 

9 KIT EMBREAGEM - TON'LiTA 1111 UX 1 LUK 

Untd 

Unid 

V. Unit 

RS :39,99 

RS 257.90 

RS 1860.99 

RS 2.441,99 

RS 2.054.1)0 

RS 51,99 

N RNA TRASEIRA OVO I A 1111 UX OSRA Umd 

BOMBA INJETORA - TOVOTA HILUX DENSO Unid 

CAIXA DIRECAO - ToYOTA IIII.CX NAKATA 1:4381 

RS 2 490»0 

RS 147,99 

RS 7 095.20 

RS 4 000,70 

LOTE 07 - PEÇAS PARA REPOSIÇÃO -SPRINTER MB PLACA PSV 6229 

Item 

330 

340 

34! 

342 

343 

344 

345 

358 

3 

Item 

650 

651 

Descrição Qui Marcas Unid V. ('nit 
AMORTECEDOR DIAN1 EIRO SPIUNITR 
81 H COEAP Unid R5712.40 

AMORTECEDOR TRASEIRO SPR1NTER MB COEAP Unid 
COXIM AMORTECEDOR INANI 1 IRO - 
SPRINTER M13 AMOS Unid 

145464,20 

RS.303,30 

CILINDRO MESTRE EMBREAGEM - 
SPRINTER MB CON IR011 Unid R5380.95 

CILINDRO MESTRE FREIO - SPRINTER MB ONERO!! nid 

FARO! -SPRINTFR MD A R•ffiTI Irnid 

LANTERNA TRASEIRA - SPR/NTER 113 COFRAN 
TENSOR nA ORPFLA AI -niRNADOR - 
SPRINTER MB NYTRON (and 

R$650.70 

R$700,00 

RS 319.99 

RS 50000 

CORREIA ALTERNADOR - SPR INTER MB CONTINENTAL 'ntd 145 275,99 

ESCAPAMENTO - SPRI TER MB MASTR A Urod 1451.365.99 

LOTE 12- MANUTENÇÃO PREVENTIN A E CORRETIVA DE VETCL LOS 

Descrição Qtd Marcas Unid 
HORAS TECN1C AS 1500 Sermos Horas 
HORAS TECNICAS 500 Serviços Hora., 

V. Unit 

RS 239,95 

RS 239.95 

Vargem Grande/MA, 01/07/2025, Raimundo Nonato da Costa —SecretárioMunicipal de Educação — Órgão Gerenciador. 

SECRETARIA 11 CIAM- DE EDUCAÇÃO - LICITAÇÃO • EXTRATO DE TO: 2025024 12025 

EXTRATO DE CONTRATO) 
CONTRATO N".: 20250241. ORIGEM.: PREGÃO N" 022-2024-SRP-PR CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DF EDUCACAO, 
CONTRATADA(0): AFR SERVIÇOS LTDA. OBJETO: Contrataeào de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Manwenção Preventiva e 
Corretiva nos Aparelhos de Ar-Condreionado destinados a Secretaria Municipal de Educação do Muni/Sujo de Vargem Grande MA, VALOR TOTAL.: 
RS 416310,00 (quatrocentos e dens;seis tnil, trezentos e dez reais) PROGRAMA DE TRABALHO: ExereieM 2025 Atividade 01 10.123610027.0.029 
Manutenção do ensino fundamental - Fundei, 30%, C f assitleacán econômica 3.3.90.39.00 Outros serv de tere. pessoa juridiea. Suhelemento 3.3.90.39. /7, 

Rafael Santos NuneS - CPF' 705.933-"-- .  Data: 17/07/2025. IP com n': 192.168.1.117 
AutentIcação em: www.vargemgrande.ma.gov.budia000ficiaLphp?td=1840 

aDOM WWW.VaMemoranrin mn rieNv hr 1 5/1 6 
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PORTARIA N° 435/2025/SEMED, DE 14 DE JULHO DE 2025. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE V 

GRANDE — MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no A 

Lei 14.133 de 01 de abril de 2021 no decreto n°11.462 de 31 de março de 2023. 

RESOLVE 

Art. 1°. °. Designar o servidor JOSÉ RAIMUNDO DE SOUSA, matricula n° 02098 e CPF 

n' 952.577.723-53, para acompanhar e fiscalizar, como titular, a execução do contrato abaixo 

relacionado, celebrando com a Secretaria Municipal de Educação: 

N° 
‘IF4111" 1 CONTRATO 

DESCRIÇÃO DO OBJETO EMPRESA CNPJ 

1 Contratação de Empresa Especializada na 
1 

Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e - 

20250241 Corretiva nos Aparelhos de Ar -Condicionado 

destinados a Secretaria Municipal de Educação do 

, Município de Vargem Grande/MA. 

AFR 

SERVIÇO 07136.536/0001-88 

LTDA 

Art. 20. Designar o servidor BARTOLOMEU DE OLIVEIRA GOMES, matricula 

n' 1306224 e CPF n' 908.570.383-20, para acompanhar e fiscalizar, como suplente, a execução do 

contrato acima descrito nos impedimentos legais e eventuais do titular. 

Art. 30 . Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura e terá vigência até o 

vencimento do contrato e de sua garantia guando houver. 

DE-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, EM VARGEM GRANDE, 14 DE JULHO DE 2025. 

Secretário Municipal da Educação 

RUA DR. NINA RODRIGUES, N° 20 CENTRO. CEP' 65430-000 
CNPJ: 05.648.738/0001-83 1 prefeituradevargemgrande©gmaii com 



PREFEITURA MUNICIPAt DE VARGEM GRANDE - MAMA TERCEIRO ! (MARIO OFICIAL - NUMERO 1677 7075 - 17 07 207.5 

no sair* de RS 416.3! 0.00VIGÊNCIA.: 14 de Julho de 2025 a $1 de Dezembro de 2025. DATA DA ASSINATURA.: 14 de Jul 

RAIMUNDO NONA1 O DA COSTA - Secretário Municipal de Educação. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - LICITAÇÃO - EXTRATO DE CONTRATO: 20250242/2025 
74 -k)

uk 
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N": 20250242 ORIGEM: PREGÃO N" 039-2025-SRP-P1'. CONTRATANTE: FUNDO MUNICIP. ÉS D 

CONTRATADA(0): IELARD sruvrE('S 1 ;DA OBJETO.: Connataelo de Empresa para Aquisição de 01 lume) Ambulância. STA 
Tipo A. Versátil para atender as necessidades de Ti importe. de Paciente do Municipio de Vargem Grande NI A VALOR TOTAL.: RS 47.500 

e quarenta e sete iml. quinhentos reais). PROGRAMA DE TRABALHO.: r semeio 2025 Atividade 01 12.103020023.0.076 Aquisi 
Móveis de saúde- MAC . Classificação et:imo:ima 4.4 90 52.00 Equipamentos e Illdiend permanente. Subelemento 4.4.90.514S, no s .5
147 500,00. VIGÊNCIA.: In de Julho de 2025 a 31 de Dezembro de 2025. DATA DA ASSINATURA..: Its de Julho de 2025. TRAIS KELLEN 

LEITE. DE MESQUITA - Secretária Municipal de Saúde 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTE E URBANISMO • LICITAÇÃO - TERMO DE REPACTUAÇÃO DE 
REEQUILIBRO ECONÓMICO FINANCEIRO: 20200234/2025 

TERMO DE REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO AO CONTRATO Ne 20200234 

TERMO DE REFOUII IBRIO ECONÓMICO FINANCEIRO AO CONTRATO N" 20200234. PARE ES - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 
TRANSPORTES E URBANISMO c ROBERTO CONSTRUTORA ETDA-EPP OBJETO O presente termo Aditivo tem por objeto o reequilibno 

•econamicoifinanseum do Contrato n'' 20200234. celebrado em 29 de julho de 2020. tendo em vista a oeorréncia de eventos extraordinários e 
  evisis eis, devidamente justificados cru parecer técnico e adniinistr tiw, conforme dispõe o art 65. inciso II, alínea 'd' da Lei n" 8.6b6 1993 e an 124 

ci ne 14,133 2021. DATA DE ASSINATURA. 17 de Julho de 2025. BASE LEGAI : Lei n' 5.666 93. Art. 65. incise II. alinea "dl TP-003 2020-
CPI.. PMVCi Valor do R etqfirlihrsi. RS 515 431,6: imiiiihentiái e quin:c quatmentea !Mita e UM rt dis C sessenta e UM C Uni 'na 1 • IB./TACÃO 
ORÇAMENTARIA; A despesa m.int consignada à seguinte dotação orçamentaria. Mis idade 010F. I 545 t0003, 100 Pavimentação e Recuperação de Vias 
PUNI:tas. Classificação CCOI1Ó1111Ca 4.4.00.51.00 Obras e instalações. Suhelemento 4 4 00.51 99 NSSINATUR AS. CONTRATANTE: SECRETARIA 
MUNICIPAl DE OBRAS. TRANSPORTES E LEtIl ANISAR). Representado pelo sr Jose SOUSA Barros Filho. Secretario Municipal de Obras. 
Transportes E Urbanismo c CONTRATADA' ROBERTO CONSTRUTORA LTDA-EPP. Representado pelo Sr. João Roberto de Jesus Lima, Vargem 
Grande MA. 17 07 2025 José Sousa Barros Filho. Secretário Municipal de Obras. Transportes E lifiantsmo. 

Rafael Santos Nunes - CPF, " 7205.933d" - Data: 17,07:2025 - IP com ris 192.168.1.117 
Autenticação em' uzmv.vargerngrande ma.gov.brieianooficral.phpid.1840 

aDOM tsnáns• ”nreinrv,r,n•-•,14. r.nn 18:15 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE COROATÁ 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA 
CNPJ 05.646.054/0001-42 

Coroatá - Maranhão 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 02701/2025 
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS -LEI 14233/2021 

PROCESSO DE ORIGEM 
DISPENSA DE LICITAÇÃO n" 003/2025 
Ir PROCESSO ADMINISTRATIVO: 007/2025 

OBJETO CONTRATUAL 
Prestação de Serviço de manutenção preventiva, corretiva e instala-
ção de aparelhos de Ar Condicionado, para atender as demandas da 
Câmara Municipal de Comatá-MA. 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 52.347,45 (Cinquenta e Dois Mil, Trezentos e Quarenta e Sete Re-
ais e Quarenta e Cinco Centavos). 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: 27 de janeiro de 2025 
FINAL: 31 de dezembro de 2025 

DADOS DO CONTRATANTE 
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE: Câmara Municipal de Coroatá-MA 
- CNPJ nu 05,646.054/0001-42 - Rua Senador Leite, s/n - Centro - 
Coroatá-MA, - CEP - 65.415-000. 
Nome Resp. Contratante: Alexandre Cesar Trovão - inscrito no CPF 
n° 063.898.563-34 

o 
CfCs 

DADOS DO CONTRATADO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO: AFR SERVIÇOS LTDA, inscrito CNPJ 

I n° 07.136.536/0001-88 - situado a Praça do Mercado Central, n 02 , 
- Bairro Centro - Coroatá-MA, - CEP 65.415-000 
Nome Resp. Contratado: Antônio Mariano Lima da Silva Filho - CPF 
018.985.563-00. 

FISCAL DO CONTRATO 
Nome Fiscal Contrato: Hildebrando Chaves da Silva. 

Rua Senador Leite, shic Centro CEP: 65.415 -COO — Coroata — ‘laranhad 
carnantCort,nta •nrmil.cont einconmla..ma. LIO% .12/ 
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o 
ESTADO DO MARANHÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE COROATÁ 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA 

CNPJ 05.646.054/0001-42 
Coroatá - Maranhão 

PREAMBULO 

Aos vinte e sete e janeiro de dois mil e vinte e cinco a Razão Social Contratante 
Câmara Municipal de Coroatá - UF-MA, inscrita no CNPJ n° 05.646.054/0001-
42, em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 10 de abril de 2021 acor-
dam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de 
Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (afl. 921 ell) 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto: Prestação de Serviço de manutenção 
preventiva, corretiva e instalação de aparelhos de Ar Condicionado, para atender 
as demandas da Câmara Municipal de Coroaiá- -MA, de acordo com as especifica-
ções e condições definidas no Termo de Referência e Aviso de Dispensa de Licita-
ção, em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÃIJStrLA SEGUNDA - DO PREÇO (art.. 92 V) 

2.1 - O valor do presente Contrato é de RS 52.347,45 (Cinquenta e Dois Mil, 

Trezentos e Quarenta e Sete Reais e Quarenta e Cinco Centavos), em confor-

midade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro 

abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

ITEM DESCRIÇÃO UNI». QUT. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

01 

Serviço de manutenção preven—
tiva em aparelhos de Ar Condicio-
nado modelo split com capaci-
dade de 12.000 atus., ciclo frio, • 
gás ecológico, R 410a, tensão 
220v incluindo condensadora e 
evaporadora. 

Serv. 

. 

50 358,99 17.949,50 

02 

Serviço de manutenção conetiva 
em aparelhos de Ar Condicionado 

, modelo split curn capacidade de 
12.000 Btus, ciclo frio, gás ecoló- Serv. 25 360,99 9.024,75 

gico, R 410a. tensão 220v inclu-
indo condensadora e evapora-

i dnra, com reposição de pecas. 

Rua Senador Leite, s/n° - Centro CEP: 65.415-000 - Coroaia - Maranhão 

E-mail: cainami.:iiroata'll gmail :em V9N.oincoroata ma ativ hr 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE COROATÁ 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA 
CNPJ 05.646.054/0001-42 

  Coroatá - Maranhão 

; Serviço de manutenção prevcn- 1
Uva cm aparelhos de Ar Condici-
onado modelo split com capaci- Serv. 

03 dade de 18.000 Btus, ciclo frio, 
gás ecológico, R 410a, tensão 
220v incluindo condensadora c 
evaporadora. 

Serviço de manutenção corretiva 
em aparelhos de Ar Condicionado 
modelo split com capacidade de 

04 18.000 13tus, ciclo frio, gás ecoló- Serv. 10 448,90 4.489,00 
gico, R 410*, tensão 220v inclu-
indo condensadora c evapora-
dora,  com reposição de peças.  

Serviço de manutenção preven-
tiva em aparelhos de Ar Condicio-
nado modelo split com capaci-

05 dade de 22.000 a 60.000 Btus, ci- Serv. 10 515,00 5.150,00 

15 350,90 , 5.263,50 

cio frio, gás ecológico, R410a, ten-
são 220v incluindo condensadora 
e evaporadora. 

Serviço de manutenção corretiva 
de aparelhos de Ar Condicionado 
modelo split com capacidade de 

06 22.000 a 60.000 Btus, ciclo frio, Sen.. 
gás ecológico. R 410', tensão 
220v incluindo condensadora e ! 
evaporadora, com reposição de 

Serviço de desinstalação de apa-
relho de Ar Condicionado do tipo 

07 1 Split com capacidade de 12.000 Serv. 
Btus ciclo frio, gás ecológico 
R410a, tensão de 200v, incluindo 
condensadora e evaporadora 

Serviço de instalação de aparelho i
de Ar Condicionado do tipo Split 
cum capacidade de 12.000 Rtus 

ciclo frio, gás ecológico R410a, 
tensão de 200v, incluindo con-
densadora e evaporadora, mate-
rial incluso no serviço. 

10 590,00 

II
04 247,00 

5.900,00 

988,00 

Serv. 04 440,30 1.761,20 

Rua Senador Leite, - Centro CEP: 65_415-000 - Coro:itã - Maranhao 

E-mai l'. catnaracoroataii °mai! ,:zun tk.m.x‘ çtneoroala.ina eu% ,br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE CORDATA 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA 
CNPJ 05.646.054/0001-42 

Coroatá - Maranhão 

Serviço de desinstalação de apa-
relho de Ar Condicionado, do tipo 

09 Split com capacidade de 18.000 
Btus ciclo frio, gás ecológico 
R410a, tensão de 200v, incluindo 
condensadora e evaporadora 

Serviço de instalação de aparelho 
de Ar Condicionado do tipo Split 
com capacidade de 18.000 Btus 

10 ciclo frio, gás ecológico R410a, 
tensão de 200v, incluindo con-
densadora e evaporadora, mate-
rial incluso no serviço. 

Serv. 02 340,25 680,50 

Serv. 02 570,50 1.141,00 

TOTAL ESTIMATIVO R$ 52.347,45 

, 

1 

2.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indi-
retas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encar-

gos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do ob-

jeto da contratação. 

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 

ao contratado dependerão dos serviços executados. 

2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independente-

mente de transcrição: 

2.4.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as 

cláusulas especificas quanto a forma dc execução do objeto; 

2.4.2 - Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 

2.4.3 - A Proposta do Contratado; 

2.4.4 - Eventuais anc2cos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA. IDO CONTRATO 

Sonadur Leite. sing - Centro C:EP: 65.415-0n0 Coroatá - Maranhão 

E-mail: camanteerciata a  gmail COM V. 5% •• .cmcoroau.ma got .br 
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ESTADO DO MARANHÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE COROATÃ 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA 

CNPJ 05.646.054/0001-42 
Coroatá - Maranhão 

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de 27 de janeiro 
2025 e encerramento em 31 de dezembro de 2025, na forma do artigo 105 da Lei 
n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos continuas, poderão 
ser prorrogáveis por ate 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independen-
temente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período fir-
mado acima, ressalvadas as providencias cabíveis no caso de culpa do con-
tratado, previstas neste instrumento. 

3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, 
por parte do Fiscal do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual 
deverá ser realizada motivadamente, com base no }listai-leo de Gestão do 
Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados 

relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual. 

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cele-

bração de termo aditivo. 

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido pena-

lizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e con-

tratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EICECU 
(art. 92, IV, VII e /MI). 

o z otaTÃo contRa ffis 

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA QUINTA - roas CONDIÇÕES DE PAGAIEER 
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5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referencia, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA DO REAJUSTE (art. 92, V). 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado constante do processo administrativo 
que deu origem ao presente termo de contrato. 

6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE. 
do lndice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará ao Contratado a importãncia calculada pela última vari-

ação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divul-

gado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

6.5 - Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), obriga-

toriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6 - Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex-

tinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) ado-

tado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação en-

tão em vigor. 

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as panes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo. 

6.8 - O reajuste será realizado por apostil,tunento. 

CLAUSULA SÉTIMA —DO OBRIGAÇÕES FERTINENTIPLA-LOPD: 
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7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes 
deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato administrativo, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os principias do art. 6" da 
LGPD. 

7.3 - E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hi-
póteses permitidas em Lei. 

7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
CONTRATADO. 

7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 

do contratado eliminá-los, com exceção das hipoteses do art. 16 da LGPD, inclu-

indo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins 

de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

7.6 - É dever do contratado orientar c treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitas e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cum-

primento dos deveres da presente clausula, permanecendo integralmente respon-

sável por garantir sua observância. 

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento 

dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos 

de comprovação formulados. 

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, 

prorrogável justificadamentc, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 

para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

Rua Senador Leite, ning - Centro CEP: 65.415-000 - Coroatã - Maranhão 
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7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento 

contratual, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, 

devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual reis-

treavel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Adminis-

tração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1 0 do art. 26 da LGPD deverão 

ser comunicados a autoridade nacional. 

CLAUSULA OITAVA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA (nt. 92,17111). 

8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recur-

sos específicos consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal de Coro-

atá/MA deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

01.01 Câmara Municipal de Coroatá 

01.031 Ações Legislativas 

01.031.0000 Desenvolv. Manut. Modernização da Ação Legislativa 

01.031.0000.2001.0000 Iiilanut. e Funcionamento da Câmara Municipal 

3.3.90.39.00 Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica 

8.2 - A dotação relativa aos exercidos financeiros subsequentes será indicada 

apôs aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos corres-

pondentes, mediante apostilarnento. 

Rua Senador Leite. s/n2 - Centro CEP: 65.415-000 - Coroará - Maranhão 
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CLAUSULA NONA DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE tart.-9 
XIV). 

Xt XI e 

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

9.2 - Receber dos serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refe-

rencia. 

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções ve-

rificadas execução, para que seja por ele, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, as suas expensas. 

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obri-

gações pelo Contratado. 

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao serviços 

executados, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 

Termo de Referência. 

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta adminis-

tração para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obriga-

ções pelo Contratado. 

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações re-

lacionadas á execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos mani-

festamente impertinentes, meramente protelatorios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste. 

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação moti-

vada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econõmico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Rua Senador Leite, s/nQ - Centro CEP. 65.415-000 Coroatá - Maranhão 
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9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo adminis-

trativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos 
do §4t, do art. 137, da Lei n" 14.133, de 2021. 

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA-DAS OBRIGAÇÕES DO CONT 

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 

e Termo de Referência, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclu-

sivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompa-

nhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede 

de assistência técnica autorizada. 

10.3 - Responsabilizar-se pelos vicios c danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, 

de 1990). 

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumpri-

mento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do con-

trato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou infor-

mação por eles solicitados. 

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fincai do contrato, os bens nos quais se 

verificarem vicias, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materi-

ais empregados. 

Rua Senador Leite, s/n2 - Centro CEP: 65.415-000 - Ceirnatá -1starantr" 
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10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do obje nalZer 

bem como por todo e qualquer dano causado á Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execu-
ção contratual pelo CONTRATANTE, que ficara autorizado a descontar dos paga-

mentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos. 

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fisca-

lização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos relacionados na Ordem de Serviço. 

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangi-

das pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributarias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo dc 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual. 

10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que 

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, 

ou para qualificação, na contratação direta; 

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 

(art. 116); 

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 

as referidas vagas (art. 116, parágrafo Único); 

Rua Senador Leite. s/n° - Centro CEP; 65.41 54000 Coroata - Maranhão( 
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10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrenci 
cumprimento do contrato; 

10.16 - Arcar com o ónus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decor-
rentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE. 

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento ade-
quados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os ma-
teriais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a le-
gislação de regéncia. 

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 

dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato. 

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local da execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higi-

ene e disciplina. 

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especifica-

ções do memorial descritivo ou instrumento congénere. 

10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem per-

mitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, pe-

rigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ErrxraçÃo CONTRATUAL (art. 92,30X). 
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11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais 
se impõe ao CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto especifico em 
um período predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vi-
géncia ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato: 

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item an-
terior decorrer de culpa do CONTRATADO; 

a) - ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as res-
pectivas sanções administrativas; 

b) - poderá a Administração optar pela extinção do contrato c, 
nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a conti-
nuidade da execução contratual. 

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando 

vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou 

não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ónus 

para o CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentá-

rios para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário 
do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo CONTRA-
TANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 

dia. 
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11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata 
este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 
extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipu-
ladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei n" 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa. 

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 
da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica con-
tratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do de-

sequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n." 14.133, de 2021). 

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO man-

tem vinculo de natureza técnica, comercial, económica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, cola-

teral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 
2021). 
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CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINI 
TIVAt3 (art. 92, XIV) 

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 

Contratado que: 

a) - der causa á inexecução parcial do contrato; 

14.133, de 2021, o 

b) - der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) - der causa à inexecução total do contrato; 

d) - ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem mo-

tivo justificado; 

e) - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

- praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) - comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natu-

reza; 

h) - praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n° 12.846, de I° de agosto 

de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima des-

critas as seguintes sanções: 

I) - Advertência, quando o contratado der causa á inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

II) - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, 

da Lei ri° 14_133, de 2021); 

Rua Senador leite. - Centro CEP: 65415-000- Coroatà Maranhão 
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Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando prati-

cadas as condutas descritas nas alíneas "e", 9', "g" e "h" do subitem acima 

deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a im-

posição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

b) - Multa de: 

I) - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

II) - Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do 
contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por 

cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suple-

mentação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Re-

feréneia, parte integrante a este Contrato. 

a) - O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração 

a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

III) - Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" 

do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato. 

IV) - Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 

alínea "a", "b", "c" e "d" do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do 

Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE 

(art. 156, §9", da Lei o" 14.133, de 2021). 

12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula-

tivamente cum a multa (art. 156. )47", da Lci ri" 11.133, dc 2021). 

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 

157, da Lei if" 14.133, de 2021). 

Rua Senador Leite, s/n9 - Centro CEP: 65.415-000 - Coroatá - Maranhãy 
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12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATAD , 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, 
quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 
2021). 

12.6 - Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que as-
segure o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o pro-
cedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de ini-
doneidade para licitar ou contratar. 

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n" 
14.133, de 2021): 

a) - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) - as peculiaridades do caso concreto; 

c) - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) - os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con-
forme normas e orientações dos orgãos de controle. 

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apu-

rados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedi-

mental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12S - A personalidade juridica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 

a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão pa-

trimonial, c, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores c sócios com poderes de administra-
ção, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em 
todos os casos, o contraditõrio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
ridica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 

Rua Senador Leite, s/n° - Centro CEP: 65.415-000 - Coroatá - Maranhão 
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12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, cont' . ' '
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas lnidõneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Pu-
nidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inido-
ncidadc para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei n" 14.133/21. 

12.11 - O s débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, 
resultantes de multa administrativa c/ou indenizações, não inscritos em divida 
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos ad-
ministrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXEÇUÇO (rt. -921101). 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as 
estabelecidas no Termo de Referéncia, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 

e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte c 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRA-

TANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 

hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de 2021). 

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 

136 da Lei n" 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DOS CASOS OMISSOS 

Rua Senador I,cite, s/n2 - Centro CEP: 65.415-000 - Caroata Maranhao 
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15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
posições contidas na Lei ri" 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáv 
c, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos. 

o DE C047

"0 -101 -et\ 
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CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato 
constam no Termo de Referência, parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES UNAM 

17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 

17.2 - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91, caput, da Lei n." 14.133, de 2021, c ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Coroatá - MA, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

Coroatá - MA, 27 de janeiro de 2?-25. 

- 
""-- - 

CÂMARA MÚNICrrat-DE CORDATA-MA 
Alexandre Cesar Trovão 
Presidente da Câmara Municipal 
CPF n° *".898. ."-34 
Contratante. 

-t.n 
- 

EMPRESA: APR szranços LTDA 

CNPJ: 07.136.536/0001-88 
Representante Legal Antonio Mariano Lima da Silva Filho 

CPF à*. 9$5 n*-00 
Contratada. 

Rua Senador Leite, s/n,, - Centro CEP- 65.4 S-000 - Coroatà Maranhão 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE COROATÁ 

CNP.1: 05.646.054/0001- 42 
Rua Senador Leite, s/n° - Centro 

CEP: 65.415-000 - Coroatá - Maranhão 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO X° 02701/2025, PARTES: CÁMAR.A MUNICIPAL DE CORO-
AT Ã - MA. pessoa jurídica de direito público, situada na Rua Senador Leite, siri', Centro, Coroatá ---
Maranhão, inscrita no CNPJ sob o n' 05.646.054/0001-42, c a empresa AFR SERVIÇOS LTDA. 
situada a Praça do Mercado Central. if 02 - Centro - Coroatá-MA, inscrita no CNP.I.NIF sob o n' 
07.136.536:0001-88. celebram contrato com o OBJETO: Prestação de Serviço de manutenção pre-
s entiva. corretiva e instalação de aparelhos de Ar Condicionado, para atender as demandas da Câmara 
Municipal dc Coroatá-MA. conforme especificaçães comidas no PROCESSO ADNIINISTRATTVO 
N 007/2025 e DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025., BASE LEGAL: Lei Federal n' 
14.133/2021. VALOR GLOBAL: R$ 52.347,45 (Cinquenta e Dois Mil, Trezentos e Quarenta e Sete 
e Quarenta e Cinco Centavos), VIGÊNCIA: de 27 de janeiro a 31 de dezembro de 2025. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 01 - Poder Legislativo; 01.01 - Câmara Municipal de Coroata; 
01.031.0000.2001.0000 - Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal - 3.3.90.30.00 -Ma-
teriais de Consumo, SIGNATÁRIO: Senhor António Mariano Lima da Silva Filho. inscrito CPI; 
•••.985.*•*-00, pela CONTRATADA, o Senhor Alexandre Cesar Trovão, portador do CPF n° 
***.898. ••*-34, pela CONTRATANTE. FORO: Comarca de Coroatá - MÁ. 27 de janeiro de 2025 
Paulo Henrique da Silva - Agente de Contratação Portaria n°005/2025, 

P(&ijénkqúe do Silva 
Agente de Contrtação 

Portaria n°005/2025. 
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EXONERA DO CARGO DE VIGIA DESTA CAMARA MUNICIPAL O SR. 
RAIUMUNDO SOUSA DA SILVA. E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Presidenta da Câmara Municipal de Campestre do Maranhão/MA, 9. 
TAGO FERNANDES DE SOUSA SILVA, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais. 
RESOLVE: 
Art. 10 - Exonerar do cargo de VIGIA desta Câmara Municipal, o SR 
RAIMUNDO SOUSA DA SILVA. CPF: 804.450.703-34. 
Art, 2: . Esta portaria entra em vigor na dala de sua publicação, 

re409adas as disposições err contrário. 
De-se Ciência. 
Publique-se. 
Cumpra-se. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO 
MARANHÃO/MA, em 27 de Janeiro de 2025. 

TIAGO FERNANDFS DF SOUSA SILVA 
Presidenta da Camara 
Campestre do Maranhao - MA 

Publicado por RAPINE DA SILVA CAMPOS 
Código identificador. 6509761090f$47fb960890e13c5384ab 

PORTARIA N- 07/2025. 

PORTARIA R' 07/2025, 

EXONERA DO CARGO DE VIGIA DESTA CAMARA MUNICIPAL O SR. 
OSVALDO GOMES MARQUES, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

A Presioentá ao Câmara Municipal de Campestre do Maranhão/MA, Sr. 
TIAGO FERNANDES DE SOUSA SILVA, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais. 
RESOLVE: 
Art. ls - Exonerar do cargo de -VIGIA cesta Câmara Municipal. o SR. 
OSVALDO GOMES MARQUES CPF: 625.023.873-53 
Art. 2 0 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
revogadas as disposições em contrário. 
Oé-se Ciência. 
Publique-se. 
Cumpra-se. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO 
MARANHÃO/MA, em 27 de Janeiro de 2025. 

TIAGO FERNANDES DF SOUSA SILVA 
Presidenta da Camara 
Campestre do Maranhão - MA 

Publicado por. RAPANE DA SILVA CAMPOS 
Código identificador: 75758bc13785oWee0ra42687289e170 

CÂMARA MUNICIPAL DE CORDATA 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO NO 02701/2025-01 PARTES: CÂMARA 
MUNICIPAL DE COROATA MA. pessoa Juridica de direito público. 
situada na Rua senador Leite. sina. Centro. Coroata - Maranhão, inscrita 
no CNIll sob o ri° 05.646.054/0001-42. e a empresa HORUS 
ENGEINHARIA t TOA, situada a Rua jordão, - Sala A. Bairro jordão - 
Coroara-MA. CF P 65.415-000. inscrita no CNPMMF sob o n° 
32.371.059/001-82. celebram contrato com o OBJETO: Prestação cie 
Serviço de Reforma em telhado do Plenário da Câmara Municipal de 
Comais-MA. . conforme aspecittcaçaes contidas no PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 01012025 e DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005(2025., 
BASE LEGAL: Lei Federal n° 14.133/2021, VALOR GLOBAL: RS 
123.455.84 ;Cento e Vinte e Três Mil. Quatrocentos e Cinquen 
Reais e Oitenta e Watts) Centavos). VIGÉNCIA: de 27 de ja 
maio de 2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 01 - Poder le 
- Câmara Municipal de Coroatá; 01.031.0000.2001.000 -Set 
e Funcionamento da Câmara Municipal - 4.4_90.5 
instalações. SIGNATÁRIA; Senhor Gustavo Santana Teix 
' 44.695.4n-98. pela CONTRATADA. o Sennor Alexandre 
CPF n" —.898. ••'-34. pela CONTRATANTE. PORO: 
Coroatá - MA. Paulo Henrique da Silva - Agente De Contra 
Portaria ne 00512025- Coroatá-MA, 27 de janeiro de 2025 

Publicado por: PAE/LOWNWOUE 04 SILVA-
Código identificador 980e3766b)4C69S5fb4jdnIO96*582 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO Ne 02701/2025, PARTES: CÂMARA 
MUNICIPAL DE COROATA - MA, pessoa jundica de direito público, 
situada na Rua Senador Leite, sino. Centro. Coroatá - Maranhão, inscrita 
no CNP; sob o ne 05.646.054/0001-42, e a empresa AFR SERVIÇOS 
LTDA. situada a Praça do Mercado Central, no 02 - Centro - Coroata 
MA, inscrita no CNPUMF sob o no 07.136.536/0001-88, celebram 
contrato com o OBJETO: Prestação de Serviço de manutenção 
preventiva, corretiva e instalação de aparelhos de Ar Condicionado, 
para atender as demandas da Câmara Municipal de Coroatá-MA, 
conforme eçporlfiracões contidas no PROCESSO ADMINISTRATIVO N4
007/2025 e DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025.. BASE LEGAL: Lei 
Feceral no 14.133/2021. VALOR GLOBAL: RS 52.347.45 (Cinquenta e 
Dois Mil, Trezentos e Quarenta e Sete e Quarenta e Cinco Centavos). 
VIGÊNCIA: de 27 de janeiro a 31 de dezembro de 2025. DOTAÇAO 
ORÇAMENTARIA: 01 - Poder Legislativo: 01.01 -Câmara Municipal de 
Coroatá: 01.031_0000 2001.0000 - Manutenção e Funcionamento da 
Câmara Municipal - 3.3.90 30.00 -Materiais de Consumo SIGNATARIO 
Senhor Antônio Mariano Urna da Silva Filho, inscnto C°F 
pela CONTRATADA. o Senhor Alexandre Cesar Trovão. cortador do CPF 
n".898. 4-4-34. pela CONTRATANTE. PORO; Comarca de Croata - 
MA. 27 de janeiro de 2025 Paulo Henrique da Silva - Agente et 
Contratação - Portaria nz 005/2025. 

Pu/Picado por: PAULO HENRIQUE DA SILVA 
Cediço identificador 70c3/91dad011046.802b626484d909/34 

PORTARIAJGP/CMC Ne 063)2025 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE COROATA ESTADO DO 
MARANHÃO. NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES tEGAIS E Em PLENO 
EXERCÍCIO DE SEU CARGO. EM CONFORMIDADE COM AS DISPOSIÇÕES 
CONTIDAS NO ART, 57 DA LEI ORGÂNICA 00 MUNICÍPIO. 

CONSIDERANDO: disposto do Art.117 conforme requisito,: 
estabelecidos no Art. 70 da Lei Federal no 14.133/2021. que determina 
o acompanhamento e a fiscalização de execução de Minta pol 
representante da Administração Pública especialmente designado. 

RESOLVE: 

Art. IV - Designar o Servidor Hildebrando Chaves da 511/a. Panado! do 
CPF n° -- .379.F :53, para acompanhamento. fiscalização e avatiçãe 
ao seguinte Contrato-

Contrato Administrativo ns 027010025 

Objeto: Prestação de serviço de manutenção Preventiva, corretiva e 
instalações de aparelho de Ar Condicionado, para atender as demandas 
da Câmara Municipal de CoroatOmA, 
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ESTADO DO MARANHÃO 

CAMARA MUNICIPAL DE COROATA 
GABINENTE DO PRESIDENTE DA CAMARA 

CNP.): 05.646.054/0001- 42 
Coroatá-Maranhão 

PORTARIA/GP/CNIC N° 063/2025 

A PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE COROATA, ESTADO DO MARA-
NHÃO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E EM PLENO EXERCICIO DE 
SEU CARGO, EM CONFORMIDADE COM AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO ART. 
57 DA LEI ORGANICA DO MUNICÍPIO. 

CONSIDERANDO: disposto do Art. 117 conforme requisitos estabelecidos no Art. 
7° da Lei Federal n° 14.133/2021, que determina o acompanhamento c a fiscaliza-
ção de execução de contrato por representante da Administração Pública especial-
mente designado. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar o servidor Hildebrando Chaves da Silva, portador do CPF n" 
334.379.043-53, para acompanhamento, fiscalização e avalição do seguinte Con-
trato: 

Contrato Administrativo n° 02701/2025. 

Objeto: Prestação de serviço de manutenção preventiva, corretiva e instalações de 
aparelho de Ar Condicionado, para atender as demandas da Câmara Municipal de 
Coroai:á-MA. 

Empresa: AFR SERVIÇOS LTDA - CNPJ 07.136.536/0001-88 

Art. 2° - O Fiscal de Contrato será responsável e representará a Contratante diante 
da Contratada e zelar pela execução do objeto pactuado. 

Art. 3 0 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, e posterior publi-
cação, ficando revogadas todas as disposições em contrário. 

Art. 40 - Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE COROATA, EM QUA-

TORZE DE JANEIRO DE DOIS MIL E VINTE E CINCO. 

Alexandre 
_ 

Casar Trovão 
Presidente da Câmara 

Rua Senador Leite, %ri - Centro- CEP 65.415-000 - Coroata-Maranha 
e-mail: çamarttecroata'rigmaiIxom 



• 

• 

Alio V • P. tile. 
ISSN 7754 88:3 
Se° LIAS 
TERÇA • 7il CIE JANEIRO O' 2,  2., 

-11Apio O[CAL
DAS CÂMARAS MUNICIPAIS 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ    2 
ATA N= 001 - REUNIÃO EXTRAORDSARIA DO DIA 31112   2 

CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS   2 
RESENHA DO DISTRATO   7 
TERMO DE AJUSTE AO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N2 023/2023    3 

CAMARA MUNICIPAL DE BURITI  
PORTARIA N2 38/2025     3 
RPso; oçÃo M5/91   4 
PORTARIA V 39/7025   41 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO   42 
PORTARIA N 042025    42 
PORTARIA N- 05,2025   47 
PORTARIA IV 06/2025    42 
PORTARIAM' 07/2025.   43 

CÂMARA MUNICIPAL DE COROATÁ  43 
EXTRATO DE CONTRATO  43 
EXTRATO DE CONTRATO   43 
PORTARINGP/CmC V 063/2025   43 
PORTARIAIGP/CMC V 064/2025   44 

CÂMARA MUNICIPAL DE DAVINGPOLIS     44 
AVISO DE D.SPENSA DE LICITAÇÃO Nn 001/2025   44 
7.1760 DE DISPENSA OE t ICITAÇÃO N 0022025   44 
RESENHA DO 32 TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nk. 009/7023.   45 

CAMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA   45 
PORTARIA DE NOMEAÇÃO   45 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO DO RIO PRETO   45 
EXTRATO CONTRATO - INEX Ne 002/2025    45 
EXTRATO CONTRATO - INEX NG 003/2025   46 
EXTRATO DE CONTRATO - ;NEX N2 001/2025  46 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES  46 
PORTARIA Ne 002. DE 27 DE JANEIRO DE 2025.     46 
ciF5p4HA cin g: TERMO ADITIVO DO CONTRATO 011/7071. Tcy,ADA DE PREÇO N2 001/2021.    46 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIFtAS    47 
PORTARIA Ni 02. DE 02 DE JANEIRO DE 2025     47 



CIAPi7; OfiCiAL 
DAS CÂMARAS MUNICIPAIS 

Sa0 LUIS, TERçA • 28 DE JANEIRO DE 2025 • VOL. 5, Ne 676(2025 
ISSN 2764-6823 

• 

EXONERA DO CARGO DE VIGIA DESTA CÂMARA MUNICIPAL O SR. 
MIUMUNDO SOUSA DA SILVA, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

A Presidenta da Câmara Municipal de Campestre do Maranhão/MA, Sr. 
TIAGO FERNANDES DE SOUSA SIVA, no uso de Suas atribuições legais 
e regimentais. 
RESOLVE: 
Art. ls Exonerar do cargo de VIGIA desta Càrnara Municipal, o SR. 
RAIMUNDO SOUSA DA SILVA, CPF. 804.450.203-34. 
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação. 
revogadas as disposições em contrário. 
Cle-se Ciência. 
Publique-se. 
Cumpra-se. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO 
MARANHAOrMA, em 77 de Janeiro de 2025 

TIAGO FERNANDES DE SOUSA SILVA 
Presidenta da Câmara 
Campestre do Maranhão MA 

Publicado por RAIANE DA SILVA CAMPOS 
Código identificador. 6.5a9761090f13471696.3890e13c5384ab 

PORTARIA IS- 0712025 

PORTARIA N' 07/2025. 

EXONERA DO CARGO DE VIGIA DESTA CÂMARA MUNICIPAL O SR. 
OSVALDO GOMES MARQUES, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

A Presidenta da Camara Municipal de Campestre do Maranhão/MA. Sr. 
TIAGO FERNANDES DE SOUSA SILVA. no uso de suas atribuições legais 
e regimentais. 
RESOLVE: 
Art. 17 - Exonerar do cargo de VIGIA desta Câmara Municipal. o SR. 
OSVALDO GOMES MARQUES, CPF: 675.073.873-53. 
Art. 25 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
revogadas as disposições em Contrario, 
Dê-se Ciência. 
Publique-se. 
Cumpra-se. 

C,ARiNFTE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO 
MARANHÃO/MÁ em 27 de janeiro de 2025. 

- 1Aco FERNANDES DE SOUSA SLVA 
Presidenta da Câmara 
Campestre do Maranhão - MA 

Publicado por: RAIANE DA SILVA CAMPOS 
Código identiõeador 75758bcf3785dd3eedra47687289070 

CÂMARA MUNICIPAL DE COROATÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO tl 02701/2025-01 PARTES: CÂMARA 
MUNICIPAL DE COWATÁ MA, pessoa jurídica de direito publico. 
situada na Rua Senador Leite. sins. Centro. Coroara - Maranhão, inscrita 
no CNP/ sob o n5 05.646.054/0001 42. e a empresa HORUS 
ENGENHARIA LTDA, situada a Rua Jarda!). - Sala A. Bairro jordão - 
c:aroma-MA. CEP 65 415-000. inscrita no CNPUME sob o ne 
32.371.0591001-82, celebram contrato cern 0 OBJETO: Prestação de 
Serviço de Reforma em telhado do Plenario da Camara Municipal de 
camata-mA. . conforma acja,2//eicao4es contidas no PROCESSO 

ADMINISTRATIVO las 010/2025 e DISPENSA DE LICITAÇÃO 
BASE LEGAL: Lei Federal ris 14.133/2021, VALO 
123.455.84 (Cento e Vinte e Três Mil, Quatrocentos e C 
Reais e Oitenta e Quatro Centavos), VIGÊNCIA: de 27 
maio de 2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01 - Poder 
- Camara Municipal de Coroatá: 01.031.0000.2001.00 
e Funcionamento da Câmara Municipal - 4.4.90.51-
Instalações. SIGNATARIA: Senhor Gustavo Santana Teixeira, insc 
n*.695.•—•98. pela CONTRATADA, o Senhor Alexandre Casar Trovão e 
CPF n s*',$913. •- -34, pela CONTRATANTE. FORO: Comarca de 
COrOala - MÁ, Paulo Henrique da Silva - Agente de Contratação - 
Portaria n° 00512025- Coroara-MA, 27 de janeiro de 2025 

Publicado por: PAULO-HENRIQUE DA SILVA-
Código identificador: 980e3766104c695Sfl034071e96bc582 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO Ne 02701/2025, PARTES: CÂMARA 
MUNICIPAL DE COROATÁ - MA, pessoa juridica de direito pacho°. 
situada na Rua Senador Leite. sins. Centro, Comata - Maranhão, inscrita 
no CNP) sob o ns 05.646.054/0001-42. e a empresa AFR sERviCOS 
LTDA. situada a Praça do Mercado Central. n° 02 - Centro - Cometa-
MÁ. inscrita no CNPJ/MF sob o ns 07,136.536/0001-88, celebram 
contrato com o OBJETO: Prestação de Serviço de manutenção 
preventiva, corretiva e instalação de aparelhos de Ar Condicionado. 
para atender as demandas da Câmara Municipal de Coroatâ-MA, 
conforme especificações contidas no PROCESSO ADMINISTRATIVO ti' 
007,2025 e DISPENSA DE LICITAÇÃO fils 0030025., BASE LEGAL: Lei 
Federal ns 14.13312021, VALOR GLOBAL: RS 52 347.45 (Cinquenta e 
Dois Mil, Trezentos e Quarenta e Sete e Quarenta e Cinco Centavos). 
VIGÊNCIA: Ce 27 de janeiro a 31 de dezembro de 2025. DOTAÇÁO 
ORÇAMENTARIA: 01 - Poder Legislativo: 01.01 - Camara Municipal de 
Coroatá: 01.031.0000.20010000 - Manutenção e Funcionamento da 
Câmara Municipal 3.3.90.30.00 -Materiais de Consumo. SIGNATÁRIO: 
Senhor Antônio Mariano Urna da Silva Filho. inscrito CPF 985."--00. 
pela CONTRATADA. o Senhor Alexandre Casar Trovão, portador no CPF 
• •".898. ""--34. pela CONTRATANTE. FORO: Comarca de Coroatá - 
MA. 27 de janeiro de 2025 Paulo Henrique da Silva - Agente de 
Contratação Portaria ns 005/2025. 

Publicado por: PAULO HENRIQUE DA SILVA 
Código identificador' 70c31.99dad011046802b62b484d90981 

PORTARIA/GP/CNC Ne 063/2025 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE COROATÁ 
MARANHÃO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS 
EXERCICIO DE SEU CARGO, EM CONFORMIDADE COM AS 
CONTIDAS NO ART. 57 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. 

ESTADO DO 
E EM PLENO 
DISPOSIÇÕES 

CONSIDERANDO: disposto do Art.117 conforme requisites 
estabelecidos no Ari 7s da lei Federal n0 14.133/2021, que determina 
o acompanhamento e a ISCalização de execução de contrato por 
representante da Administração Pública especialmente designada 

RESOLVE: 

Art. It - Designar o servidor Hildebrando Chaves da Silva. portador do 
CPF ni '".379Y"-53. oara acompanhamento, hscalização e avalicTio 
do seguinte Contrato' 

Contrato Administrativo n 02701/2025 

Objeto: Prestação de serviço de manutenção preventiva. corretiva e 
instalações de aparelho de Ar Condicionado, para atender as demandas 
da Carrara Municipal de Comata-MA. 
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Empresa: AFR SERVIÇOS COA - CtiPJ 07.136.53610001-88 

Art. 22 - o Fiscal de Contrato sera responsável e representara a 
Contratante diante da Contratada e zelar pela execução do objeto 
pactuado. 

Art. 3É - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. e 
Posterior natilicaCãO. ficando revogadas todas as disposições em 
contrario 

Art. 42 De-se ciência, registre-se, pubbque-se e cumpra-se 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE CORDATA. FM 
QUATORZE DE JANEIRO DE DDIS MIL E VINTE E CINCO - ALEXANDRE 
CESAR TROVÃO - PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL 

Pubficado por PAULO HENRIQUE DA SILVA 
Código identificador 5f6d90639dbe9c17819d9405e4d3d8a71 

PORTARIA/GR:CNC Ne 064/2025 

PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE CORDATA. ESTADO DO 
MARANHÃO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E EM PLENO 
ExERCICIO DE SEU CARGO. FM CONFORMIDADE COM AS DISPOSIÇÕES 
CONTIDAS NO ART. 57 DA 1 Fi ORGÂNICA 00 muNicipio, 

CONSIDERANDO: disposto do Art.117 conforme requisitos 
estabelecioos no Art 70 da Lei Federal n2 14.133/2021, que determina 
o acompanhamento e a fiscalização de execução de contraio Por 
representante da Administração Pública especialmente designado. 

RESOLVE: 

Art. 19 - Designar o servidor Hildebrando Chaves d 
CPF n2 1"`" 379.'"-53. para acompanhamento, liso 
do seguinte Contrato 

Contrato Administrativo nfi 02701/2025 01 

gLalic 

K1 w-apr. 
Objeto: Prestação de Serviço de reforma em telhado de Plenário da 
Câmara Municipal de Coroatá-MA,. 

Empresa: HORUS ENGENHARIA LTDA - CNP) 32.371.059/0001-82 

Art. 22 - O Fiscal de Contrato será responsável e representara a 
Contratante diante da Contratada e zelar pela execução do objeto 
pactuado 

Art. 39. - Esta Portaria entra em vigor na dela de sua assinatura, a 
posterior publicação. ficando revogadas todas as disposições em 
contrário 

Art. 42- Dê-se ciência, registre-se. oublique-se e curr.pra.se. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CAMARA MUNICtPAL DE CORDATA. EP 
VINTE E SETE DE JANEIRO DE DOIS MIL E VINTE E CINCO - ALEXANDRE 
CESAR TROVÃO PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL 

Publicado por: PAULO HENRIQUE 04 SILVA 
Código identificador: aae1442ce6c982eb88c0410106fec6d0 

CAMARA MUNICIPAL DE DAVINDPOL1S 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N 001(2025 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO tr 001/2025 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II e 94 Et a 4. DA LEI FEDERA.. i40 14.133Z2021, 
DADOS DO AVISO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 000.0012025 
DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA PROPOSTA 
DE PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

ATÉ DIA 31/01/2025 AS 17:00 Horas (Horário de 
&avilta) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO nispensa@cmdavinopolismaAotor 
LINK DO EDITAL: 1ttps://cmdavinopoliscnaciov.br/editais-licitacoeSiOuSca/7 
ACAMARA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS-MA, Inçrriro no CNP; N2 01.630.217/0001 -4e. com sede à Rua 
Mensageiro da Paz. 346. Centro. Davinopoiis- MA • CEP - 65. 27-000, por intermédio do Agente de Contratacão, toma 
publico para conhecimento dos Interessados a realização de Chamada Pública para DISPENSA DE LICITAÇÃO. com 
enteio de rulgamente MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do Art /12 75. inciso II da Lei 14.133/2021. e cie acoroo 
com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos no edital e seus anexos, objetivando obter a melhor 
PrOPOSta. observadas as datas e horários discriminados. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO VISUAL, 
PRODUÇÃO DE MIDIAS DIGITAIS, TRANSMISSÃO EM REDES SOCIAS PARA ATENDER A DEMANDA DO 
PODER LEGISLATIVO DE DAVINOPOLIS-MA. 
Davinópolis/MA 27 de janeiro de 2025 

JOLIMAR HILARINO DA SILVA 
Presidente da Câmara 

Publicado par SARA 045 NEVES PEREIRA 
Código identificador- ef505aaeaab.5192b28e9d0662164270 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO re 00212025 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N• 002/2025 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. ART. 75. iNCISo 1 e ãâ 12 a 42. DA LEI FEDERAL N2 14.133/2021, 
DADOS DO AVISO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 000.002/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

GABINETE DO PREFEITO 

APROVAÇÃO 

APROVO o presente Termo de Referência nos moldes delineados, à 

vista do detalhamento descrito no referido documento. 

• 
Gabinete do Prefeito Municipal de Sítio Novo (MA), 26 de Março de 2026. 

ANTONWCOEEHO RODRIGUES 

Prefeito Municipal 

• 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO ORDENADOR DE DESPES 

IRANILDA DE MORAES BU.END ARRUDA, Secretaria Municipal 
de Educação, no uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às 
determinações dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar ri" 101, de 4 de maio de 
2000, na qualidade de Ordenadora de Despesas, DECLARO, nos termos da 
legislação vir:tente, que os recursos estão devidamente adequados com a I ei 
Orçamentária Anual exercício 2026, Plano Plurianual 2026/2029 e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias exercício de 2026, para realizar a seguinte despesa: 

fl fl  IC"r^. renrrin A-rA na r% Ttie rieCCAA II Ifinirter A MA rIkA noir crA r• arà ruc 
...11-1•11... II . t 1 1`1," 1 1.3 1.. Vin ire rt.II %.,s "1 r 1 XII— V II VOW 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE 
APARELHOS nr AR naNDICIONADn, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS 
ESCOLAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO DE SITIO NOVO-
MA, NO EXERCICIO DE 2026. 

Unidade Orçamentária: Órgão 03- Eta.ice e AMA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Programa/Projeto/Atividade: 12.361.0008.4090.0000 - Manutenção do FUNDES - 
30% Ensino Fundamentai 
12.365.0008.4077.0000 - Manutenção do FUNDES 30% - Educação infantil 
12.361.0008.4088.0000 - Manutenção do Programa Salário Educação 
12.3"1.UnUw.4123.00U0 - Manutençar4 e 4)es-nvnivimento do brisa,- P.1121.-_ 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo 
3.3.90.39 - Outros Serviços r")& Terreiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: 500- Recursos não vinculados de impostos 
540 - Transferência do FUNDES - Impostos e Transferência de Impostos 
Ç41 _ Tia{ ¡Mei êl ;Cid UU FUNDFR - Cuirolentei liaça,' da UI - \i'AAT-"" 
542 - Transferência do FUNDES - Complementação da União - VAAT 
543 - Transferência do FUNDES - Complementacão da União - VAAR 
550 - Transferência do Salário Educação 

V•Mar: RS 56. AÍ e., 
sessenta centavos) 

frit-tonna-In e•aie- nnii e„,.y rn„,..,4, e, eoc.e.„+, o caie roo je
..... 

Sítio Novo/MA, RD de Março de 2026. 

iRANILDA DE MO BUENO ARRUDA 
Secretária Mun de Educação 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

MINUTA AVISO DE CONTRAÇÃO DIRETA 

Dispensa n° /2026-SEMED 
Processo Administrativo n° 001.026/2026-SEMED 
Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021 

Torna-se público, que o MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO, por intermédio da Secretaria Municipal de E 
inscrita no CNPJ: 06.077.764/0001-61, neste ato representado pela Secretária Municipal de Educação a Sra. 
IRANILDA DE MORAES BUENO ARRUDA, que realizará Dispensa de Licitação, para Contratação Direta, com 
critério de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n°14.133, de 1° 
de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO DE SÍTIO NOVO-MA, NO 
EXERCICIO DE 2026. 
Data de inicio de recebimento de propostas: _I_12026, 00:01 (horário de Brasília) 
Data fim de recebimento de propostas: _/ /2026 , 23:59 (horário de Brasília) 
Data de abertura das propostas: _I /2026, as :00 hrs 
Critério de Julgamento: Menor Valor Global 
Estimativa Média de Preço: R$ 56.466,60 (cinquenta e seis mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e sessenta 
centavos) 

Visando atender o disposto no §3° do art. 75 da Lei 14133/2021, abre-se prazo às empresas interessadas neste 
objeto para a apresentação de propostas ao MUNICit210 DE SITIO NOVO, através do e-mail: 

1. OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUN. IDE EDUCAÇÃO DE SÍTIO NOVO-MA, NO 
EXERCICIO DE 2026. 

1.1. DESCRIÇÃO! UNIDADE DE MEDIDA! QUANTIDADE: 

As características, os quantitativos e o prazo de validade dos itens do ob'eto deste Aviso de Contratação Direta 
encontram-se detalhados no quadro abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD V UNIT V TOTAL 
1 Instalação de aparelhos de ar condicionado de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 421,77 8.435,33 
2 Instalação de aparelhos de ar condicionado de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 535,17 8.027,50 

3 Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado de 12 
mil BTUS SERVIÇOS 20 289,66 5.793,27 

4 Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado de 18 
mil BTUS SERVIÇOS 15 310,30 4.654,50 

5 Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 12 mil 
BTUS SERVIÇOS 20 

375,11 7.502,20 

6 Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 18 mil 
BTUS SERVIÇOS 15 437,17 6.557,50 

7 Higienização técnica profunda em aparelhos de-ar condicionado 
incluindo material, em split e 9 mil BTUS a 18 mil BTUS ' SERVIÇOS 15 243,00 3.645,00 

8 Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 323,37 6.467,40 
9 Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 358,93 5.383,90 

TOTAL 56.466,60 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
A participação na presente dispensa de licitação ocorrerá por envio de e-mail para o endereço: 

, contendo: a proposta de valor, conforme modelo constante no ANEXO II; os 
documentos necessários a habilitação constante no item 6; as declarações presentes no ANEXO III, devidamente 
preenchidas. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
1 
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2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fomecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do fornecedor; 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa de licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n.° 14.133, de 2021. 

3. INGRESSO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa de licitação ocorrerá com o cadastramento de sua proposta 
inicial, na forma deste item. 
12.2.0 fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente 
por meio do e-mail para o endereço:   , a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura das propostas. 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, 
vinculam a Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 
os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
3.6. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substitui-Ia ou modificá-la; 

4. FASE DE ENVIO DAS PROPOSTAS 
4.1. A partir da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, o município receberá as propostas, 
exclusivamente por meio do e-mail para o endereço: . , sendo encerrado o 
recebimento na data fim de recebimento das propostas, também estabelecida neste Aviso de Contratação Direta. 
13.2. Iniciada a abertura de recebimento das propostas, os fornecedores deverão encaminhar as propostas e 
serão informados do seu recebimento e do valor consignado no registro 
4.2.1.A proposta deverá ser ofertada pelo valor total dos itens, com indicação dos valores por item. 
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4.3. Havendo propostas iguais ao menor valor já ofertado, prevalecerá aquele que for receb 
primeiro no sistema. 

4.4. Encerrado o procedimento de abertura das propostas, os fornecedores serão informados, d 
proposta registrada. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Encerrada a fase de envio das propostas, será verificada a conformidade da proposta classificada m 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a 
contratação, haverá negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração. 

5.2.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento 
da dispensa de licitação, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitada ao 
fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos complementares, se 
necessários. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de sua apresentação. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.6.1. contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação 
após a negociação. 

5.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos 
de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, o município, à seu critério poderá realizar diligências, para que o fornecedor comprove a 
exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
innpacdnn o nantribuiçãon na forma do Simplda Nacional, quando não cabível esse regime, quando aplicável. 
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5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, po 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Somente após a aprovação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o dis te 
Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 
6.1. Conforme consta no Termo Referência, o município procederá a análise e a inclusão no processo 
administrativo, dos seguintes documentos, para as habilitações fiscal, social e trabalhista: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus 
administradores. 
c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Tributos e Contribuições Federais e 
Divida Ativa); 
e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante (Tributos e Contribuições 
Estaduais e Divida Ativa); 
1) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
p) prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado de Regularidade do FGTS, 
emitido pela Caixa Econômica Federal 
h) Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 
emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação 
1) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido registro na Junta 
Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia autenticada, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 
1.1) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, resultante da aplicação das seguintes 
fórmulas: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
LG - 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

SG - 
ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 
LC - PASSIVO CIRCULANTE 

i.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos 
juntado ao balanço. 
i.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
i.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os 
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
i.5) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 
apresentados: 
i.5.1) sociedades regidas pela Lei n°6.404/76 (sociedade anônima): 
- Publicados em Diário Oficial; ou 
- Publicados em jornal de grande circulação; ou 
- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
- Por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou 
em outro órgão equivalente; ou 
- Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
15.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicilio do licitante. 
15.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante, 
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pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
1) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto 
através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou priva 
m) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na 
aprendiz, a partir de 14 anos. 
n) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaç 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n2 5.452, de 12 de maio de 1943; 
o) Declaração de ciência e cumprimento dos requisitos de habilitação; 
p) Declaração de enquadramento à LC n° 123/06 - Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
Microempreendedor Individual. 

6.2. Não será admitida a participação de pessoas jurídicas em regime de consórcio, qualquer 

que seja sua forma de constituição, por não se tratar de execução contratual de dimensão 

de alta complexidade e grande vulto financeiro. 

6.3. Não será admitida a subcontratação, sub-rogação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto. 

6.4. Além dessas documentações, constantes do Item 6.1, a habilitação também dar-se-á pela análise das 
declarações constantes do ANEXO III 

6.5. Havendo qualquer dificuldade na emissão dos documentos mencionados no item 6.1, o órgão responsável 
pela contratação entrará em contato com a empresa, através de e-mail, solicitando o seu envio. 

6.6. O Contrato social (quando necessário) e as Declarações, devidamente preenchidas, deverão ser 
encaminhadas para o e-mail . , contendo os dados bancários e assinatura do 
representante legal da empresa, até o dia seguinte à solicitação. 

6.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

6.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários á confirmação 
daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. Somente haverá 
a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 
das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.11. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinara 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 
7.1. Sem prejuízo de outras condições previstas em lei ou no Aviso de Contratação Direta, constituem óbice à 
formalização: 
I - A irregularidade dos documentos de habilitação constantes do Item; 
II - A pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 
III - A pena de inidoneidade para licitar ou contratar; 
IV - A proibição de contratar com o poder público por decisão judicial em ação de 

improbidade. 

7.2. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, o fornecedor vencedor será notificado 
para a assinatura do contrato. 
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7.3. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convo 
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contra 

7.4 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrum 
poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatán 
Administração. 

7.5.0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão nos anexos a este 
Aviso de Contratação Direta. 

7.6 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contrata*, consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 
do contrato. 

8- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 - Executar o objeto somente após o recebimento da Ordem de Serviço/Fornecimento, emitida pelo gestor do 
contrato; 

8.2 - Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às suas custas e 
riscos, num prazo de no máximo de 12 (doze) horas, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e 
imperfeições, decorrentes de culpa da empresa fornecedora ou fabricante. 

8.3 - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados ou representantes, 
direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes de serviços ou aquisições com 
vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo. 

8.4 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes; 

8.5 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação a execução do objeto; 

8.6 - Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação descritas no Edital; 

8.7 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à 
execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto; 

8.8 - Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias a execução do objeto contratado, pagando 
os emolumentos presaitos em lei. 

8.9 - Acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhes sejam impostas 
pelas autoridades. 

8.10 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Administração Pública Municipal ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

8.11 - Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a custos de mão de obra, transportes, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 

8.12 - A CONTRATADA não será responsável: 

8.12.1 - Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos no contrato. 

8.13 - A Prefeitura Municipal de Sitio Novo - MA não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros, 
sendo expressamente vedada a subcontratação. 

9. - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 - A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 

9.1.1 - Verificar se o objeto foi executado com observação às disposições pertinentes no Termo de Referência, 
iitimie.dmists CHI trelbt. negativo nes eseeneelarnento de pagamento do objeto executado; 
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9.1.2 - Rejeitar o objeto cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requ 
constantes do Termo de Referência. 

9.1.3 - Designar servidores municipais para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execu 
contrato; 

Rub 
9.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de rec 
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes a 
administração. 

9.3 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de cada um dos 
itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

9.4 - Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra durante a execução 
do objeto; 

9.5 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado no contrato; 

9.6 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as Obrigações 
Contratuais. 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá: 
10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas. 

10.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contrata*, será operacionalizada fora deste procedimento. 

10.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme 
o caso. 

10.2. As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Administração na respectiva notificação. 

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

10.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e e10.6. As normas disciplinadoras deste Aviso 
de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação. 

10.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo de contratação. 

10.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.9. Para a execução deste objeto, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem 
quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou 
benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta 
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quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, aind 
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prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

10.10. Garantir a proteção de dados pessoais, nos termos da Lei Federal n° 13.709, de 14 de 
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), quando for o caso; 

10.11. Vincula-se ao Aviso de Contratação Direta: 
Termo de Referência - Anexo I, 
Modelo de Proposta - Anexo II, 
Modelo de Declarações indispensáveis - ANEXO III, 
Minuta do Contrato ANEXO IV. 

10.12. Os Autos seguirão para a Autoridade Competente que a seu critério homologará a Dispensa de Licitação. 

10.13. Para a formalização da Contratação será assinado contrato, a minuta encontra-se no ANEXO IV. 

11. CASOS OMISSOS 

11.1. Os casos omissos destes, deveram ser supridos pelo Termo de Referência, e não havendo neste, pelo que 
consta na LEI 14133/2021. 

Sitio Novo (MA), 30 de Março de 2026 

IFtANILDA DE MO k BUENO ARRUDA 
Secretária Mu • de Educação 
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DISPENSA N° /2026-SEMED 

Anexo I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE-
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÀMBITO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 
DE SITIO NOVO-MA, NO EXERCICIO DE 2026. 

1.2. DESCRIÇÃO! UNIDADE DE MEDIDA / QUANTIDADE: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD V UNIT V TOTAL 
1 Instalação de aparelhos de ar condicionado de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 421,77 8.435,33 
2 Instalação de aparelhos de ar condicionado de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 535,17 8.027,50 

3 Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado de 12 
mil BTUS SERVIÇOS 20 289,66 5.793,27 

4 Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado de 18 
mil BTUS SERVIÇOS 15 310,30 4.654,50 

5 Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 12 mil 
BTUS SERVIÇOS 20 375,11 7.502,20 

6 Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 18 mil 
BTUS SERVIÇOS 15 437,17 6.557,50 

Higienização técnica profunda em aparelhos de ar condicionado 
incluindo material, em split e 9 mil BTUS a 18 mil BTUS ' SERVIÇOS 15 243,00 3.645,00 

8 Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 323,37 6.467,40 
9 Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 358,93 5.383,90 

TOTAL 56.466,60 
2. JUSTIFICATIVA 
A presente contratação tem por finalidade assegurar a adequada manutenção preventiva, corretiva e a 
instalação de aparelhos de ar condicionado nas unidades escolares vinculadas à Secretaria Municipal 
de Educação de Sitio Novo/MA, no exercício de 2026. 

A climafização dos ambientes escolares constitui requisito essencial para a garantia de condições 
adequadas de ensino e aprendizagem, sobretudo em regiões de clima quente, como é o caso do 
município, onde as elevadas temperaturas podem comprometer o conforto térmico, a concentração dos 
alunos e o desempenho das atividades pedagógicas. Ademais, ambientes climatizados contribuem 
diretamente para a saúde e bem-estar de alunos, professores e demais servidores. 

A manutenção preventiva se mostra indispensável para assegurar o funcionamento continuo e eficiente 
dos equipamentos, reduzindo a incidência de falhas, aumentando sua vida útil e evitando gastos 
elevados com substituições prematuras. Já a manutenção corretiva é necessária para restabelecer, com 
celeridade, o funcionamento dos aparelhos eventualmente danificados, evitando a interrupção das 
atividades escolares. Por sua vez, os serviços de instalação são essenciais para garantir a correta 
implementação de novos equipamentos adquiridos pela Administração. 

Ressalta-se que a ausência de equipe técnica especializada no quadro permanente do Município 
inviabiliza a execução direta desses serviços, tornando necessária a contratação de empresa 
especializada, com capacidade técnica comprovada, equipamentos adequados e profissionais 
qualificados. 

Dessa forma, a contratação pretendida se mostra necessária, adequada e alinhada ao interesse público, 
garantindo a continuidade dos serviços educacionais em condições satisfatórias e em conformidade com 
os princípios da eficiência e da economicidade. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO - LEVANTAMENTO DE MERCADO 
A justificativa do preço da contratação foi fundamentada em levantamento de mercado, realizado em 
conformidade com o disposto no art. 23 da Lei n° 14.133/2021, com o objetivo de aferir a compatibilidade 
dos valores estimados com os praticados no mercado. 
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Para a formação do preço de referência, a Administração adotou como parâmetro a análise 
similares realizadas por outros municípios, especialmente aquelas formalizadas recentem 
objeto compatível com serviços de manutenção preventiva, corretiva e instalação de 
condicionado. Tal metodologia permite aferir valores efetivamente praticados pela Admin 
conferindo maior segurança e fidedignidade à estimativa de preços. 

Foram considerados, na análise, aspectos como a abrangência dos serviços, a quantidade estimada de 
atendimentos, a complexidade técnica envolvida, bem como as particularidades regionais que possam 
influenciar na formação dos preços, tais como custos de deslocamento e disponibilidade de mão de obra 
especializada. 

Os dados coletados foram devidamente analisados e consolidados, possibilitando a definição de um valor 
estimado compatível com a realidade de mercado, observando-se os princípios da economicidade, 
razoabilidade e vantajosidade para a Administração Pública. 

Dessa forma, resta evidenciado que o preço estimado encontra respaldo em contratações públicas similares, 
atendendo às exigências legais e garantindo a adequada instrução do processo administrativo. 

5. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A CONTRATAÇÃO 
5.1. -As interessadas deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação nos autos do certame: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de 
seus administradores. 
c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Tributos e Contribuições 
Federais e Divida Ativa); 
e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante (Tributos e 
Contribuições Estaduais e Dívida Ativa); 
f) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante; 
g) prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado de Regularidade do FGTS, 
emitido pela Caixa Econômica Federal 
h) Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação; 
i) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido registro na Junta 
Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia autenticada, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 
i.1) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, resultante da aplicação das 
seguintes fórmulas: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
LG - 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL SG - 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE LC - PASSIVO CIRCULANTE 
i.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 
cálculos juntado ao balanço. 
i.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
i.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os 
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
i.5) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
assim apresentados: 
i.5.1) sociedades regidas pela Lei n°6.404/76 (sociedade anônima): 
- Publicados em Diário Oficial; ou 
- Publicados em jornal de grande circulação; ou 
- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
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- Por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou do • i&J te 
ou em outro órgão equivalente; ou 
- Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados 
Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
1.5.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Com -1 ou 
domicilio do licitante. 

7f 7.4,4aVr 

1.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou por 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
I) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, 
através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
m) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 anos. 
n) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 
o) Declaração de ciência e cumprimento dos requisitos de habilitação; 
p) Declaração de enquadramento à LC n° 123/06 - Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
Microempreendedor Individual. 

6. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
6.1 - Os preços apresentados devem: 

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do serviço/entrega do produto; 
b) Compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de 

administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 

c) Serem irreajustáveis durante a vigência do contrato, excetuadas as hipóteses expressamente 
previstas em lei; 

6.2 - A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo gestor do 
contrato; 

6.2.1 - O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo gestor 
do contrato. A entrega será promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 

6.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de entrega da 
mesma; 

6.4- Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços, alterações 
ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão consideradas as propostas que 
contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões.

6.5 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente 
cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a 
qualquer título. 

7 - DAS PENALIDADES 
7.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida prévia 
defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de Sitio Novo - MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

7.2 - O atraso na execução do objeto implicará na incidência de multa de 1% (um por cento) por dia, 
calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do respectivo valor; 
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7.3 - Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento tot 
contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 01244'; 

t o DE C04/
obrigaçatk, 

7.4 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar • inga - • 
contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de • nwr 
cento), calculada sobre o valor total do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demai 
estabelecidas; 

7.5 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário, na forma da Lei; 

7.6 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

7.7 - O participante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das 
multas previstas neste edital e das demais cominações legais; 

8- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 - Executar o objeto somente após o recebimento da Ordem de Serviço/Fornecimento, emitida pelo 
gestor do contrato; 

8.2 - Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às suas custas 
e riscos, num prazo de no máximo de 12 (doze) horas, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas 
e imperfeições, decorrentes de culpa da empresa fomecedora ou fabricante. 

8.3 - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados ou 
representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes de serviços ou 
aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo. 

8.4 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes; 

8.5 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação a execução do 
objeto; 

8.6 - Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação descritas no Edital; 

8.7 - Comunicar á fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 
inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do 
objeto; 

8.8 - Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias a execução do objeto contratado, 
pagando os emolumentos prescritos em lei. 

8.9 - Acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhes sejam 
impostas pelas autoridades. 

8.10 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Administração Pública Municipal ou 
a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

8.11 - Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a custos de mão de obra, transportes, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 

8.12 - A CONTRATADA não será responsável: 
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8.12.1 - Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos no contrato. 
DE C04,4;

5de;8.13 - A Prefeitura Municipal de Sitio Novo - MA não aceitará, sob nenhum pretexto, a t 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou qu 
sendo expressamente vedada a subcontratação. 

9. - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 - A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 

9.1.1 - Verificar se o objeto foi executado com observação as disposições pertinentes no Termo de 
Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento do objeto executado; 

9.1.2 - Rejeitar o objeto cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos minimos 
constantes do Termo de Referência. 

9.1.3 - Designar servidores municipais para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto do 
contrato; 

9.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de recebimento 
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes a 
administração. 

9.3 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de cada um 
dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

9.4 - Comunicar á Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra durante a 
execução do objeto; 

9.5 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado no contrato; 

9.6 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as Obrigações 
Contratuais. 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. Será através de consulta com o departamento responsável. 

IRANILDA DE MO 
Secretária Muni 

Sítio Novo (MA), 25 de Março de 2026 

UENO ARRUDA 
de Educação 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no 
referido documento. 

NIOtOELHO RODRIGUES 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

DISPENSA N° 12026-SEMED 

Anexo II 

Modelo de Proposta de Preços 

Prezados Senhores, 

 (empresa) com sede na cidade de  à Rua  n.° 
 , inscrita no CNPJ/MF sob o número , neste ato representada por 
 , portador do CPF n.° e R.G. n.° , abaixo assinado 
propõe à Prefeitura Municipal de Sitio Novo - MA, através da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão, os preços infra discriminados para a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE 
APARELHOS DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO 
DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO DE SITIO NOVO-MA, NO EXERCICIO DE 2026, objeto do 
DISPENSA N° /2026-SEMED: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD V UNIT V TOTAL 
1 Instalação de aparelhos de de ar condicionado de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 
2 Instalação de aparelhos de de ar condicionado de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 

3 Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado de 12 
mil BTUS SERVIÇOS 20 

4 Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado de 18 
mil BTUS SERVIÇOS 15 

5 Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 12 mil 
BTUS SERVIÇOS I 20 

6 Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 18 mil 
BTUS SERVIÇOS 15 

7 
Higienização técnica profunda em aparelhos de ar condicionado 
incluindo material, em split e 9 mil BTUS a 18 mil BTUS ' SERVIÇOS 

15 

8 Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 
9 Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 

TOTAL 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de sua abertura; 
b) O objeto deverá ser executado IMEDIATAMENTE, a partir do recebimento da "Ordem de 
Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Educação; 

c) O valor total da proposta é de R$ 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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",,,Weagas-mia 

DISPENSA N° /2026-SEMED-SEMED 

ANEXO III 

(MODELO 1) 

DECLARAÇÃO 

7
4 721FC-4,.. 

0  1 2 * 

A Empresa , inscrita no CNPJ n.°  por intermédio de 
seu representante legal, Sr (a)  portador (a) da Cédula de Identidade de n.° 
 e do CPF n.°  DECLARA, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

Data 

Representante Legal 

(Observação: Em caso afirmativo assinala a ressalva acima). 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

DISPENSA N° 12026-SEMED 

(MODELO 2) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

O signatário da presente, em nome da Empresa declara, sob as penas 
da Lei, nos termos do parágrafo 2° do art. 32 da Lei n.° 8.666/93 que, após o seu cadastramento, nenhum 
fato ocorreu que inabilite esta empresa a participar da DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 12026-SEMED, 
e que contra a mesma não existe pedido de falência ou recuperação judicial. 

Local e data. 

(Nome e assinatura do responsável legal pelo proponente) 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

DISPENSA N° N° /2026-SEMED 

(MODELO 3) 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO À LC N°123/06 

A empresa DECLARA, sob as penas da lei, especialmente o disposto no art. 299, 
do Código Penal Brasileiro, que se encontra enquadrada na condição de (Microempresa, 
Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual ou Cooperativa de Consumo) e que nexiste 
fato superveniente que implique no seu desenquadramento dessa situação. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

Sitio Novo - MA, de de 

Representante Legal da Empresa 

Av. Leonardo de Almeida, sfn, Centro — CEP: 65.925-000 — Sito Novo — MA. 
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DISPENSA N° 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

/2026-SEMED-SEMED 

(MODELO 4) 

DECLARAÇÃO QUANTO A ELABORAÇÃO 
INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Empresa , CPF/CNPJ n°  , como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no item 
(completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o 
art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da proposta 
anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida 
licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado 
a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 
discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das 
propostas; 

O Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

Sítio Novo - MA de 

Representante Legal da Empresa 

de 

Av. Leonardo de Almeida, s/n, Centro — CEP: 65.925-000 — Sitio Novo — MA. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

DISPENSA N° /2026-SEMED-SEMED 

Anexo IV 

MINUTA DO CONTRATO 

4 , 4 

TERMO DE CONTRATO DE N°  /  QU 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SITIO NOVO (MA 
EMPRESA 

Aos dias do mês de do ano de , o MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO, inscrito no CNPJ: 
05.631.031/0001-64, neste ato representado pela Secretaria Municipal de Educação a Sra. IRANILDA 
DE MORAES BUENO ARRUDA, brasileira, casada, agente política, portadora da cédula de identidade 
de n° 18803682001-7 GEJUSPC/MA e do CPF N° 003.156.843-21, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a  , pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
 , com sede na , doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo(a) Sr.(a)  , portador(a) da Carteira de Identidade n° e do CPF n° , tendo em 
vista o que consta no Processo de Dispensa de Licitação n° /2026-SEMED e em observância às 
disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1.0 objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE 
APARELHOS DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO 
ÂMBITO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO DE SITIO NOVO-MA, NO EXERCICIO DE 2026, 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UNID V UNIT V TOTAL 
1 Instalação de aparelhos de ar condicionado de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 
2 Instalação de aparelhos de ar condicionado de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 

3 
Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado de 
12 mil BTUS 

SERVIÇOS 20 

4 
Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado de 
18 mil BTUS 

SERVIÇOS 

SERVIÇOS 

15 

20 
5 

Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 12 
mil BTUS 

6 
Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 18 
mil BTUS 

SERVIÇOS 15 

7 

Higienização técnica profunda em aparelhos de ar 
condicionado incluindo material, em split e 9 mil BTUS a 18 mil 
BTUS 

SERVIÇOS 15 

8 
Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 12 mil 
BTUS 

SERVIÇOS 20 

9 
Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 18 mil 
BTUS 

SERVIÇOS 15 

TOTAL 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio 

na data de   e encerramento em 31/12/2026, prorrogável na forma do artigo 105 
da Lei n°14.133, de 2021. 

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 
culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS art 92 
XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim com 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAÚSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de RE 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 
7,5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8,4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, 
de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionad 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impe 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de até dois dias úteis, a contar da data do pr 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-finan 
pelo contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 
do contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137 II)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021' 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
— SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
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9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, qu 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou in 

letÀ congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto ria;borkullOci tft ,
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do meno Wif ttinr4fo 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9,18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações asnr 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II, d, da Lei n° 
14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021 o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021)-
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156 § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021).
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas «e", '?, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 0,2 % (dois centésimos vírgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de10 (dez) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021. 
(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 2% a 5% 
do valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, 
de15% a 20% do valor do Contrato. 
(5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 2% a 5% valor do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 2% a 5% do valor do 
Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 2% a 5% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 100, q7", da Lei n" 14.133, de 2021). 
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11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quin 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n° 14.133 de 2021) 
11.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a di 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente art. 156 8° da Lei n°14.13 
11.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebim 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei n°14.133. de 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art 156 §1°, da Lei n° 14.133 de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
11.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
n° 12.846, de 2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.11 O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 
14.133 de 2021) 
11.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°14.133121. 
11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa efou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21 bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para altoração aubtativa. 
12,5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
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12.5.1.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos, 
12.5.1.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.1.3 Indenizações e multas. 
12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.° 14.133 de 2021). 
12,7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificas 
consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Unidade Orçamentária: órgão 03- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ProgramalProjeto/Atividade: 12.361.0008.4090.0000 - Manutenção do FUNDEB - 30% Ensino 

Fundamental 

12.365.0008.4077.0000 - Manutenção do FUNDEB 30% - Educação Infantil 

12.361.0008.4088.0000 - Manutenção do Programa Salário Educação 

12.361.0008.4123.0000 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo 

3.3.90.39 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 500- Recursos não vinculados de impostos 

540 - Transferência do FUNDEB - Impostos e Transferência de Impostos 

541 - Transferência do FUNDEB - Complementação da União - VAAF 

542 - Transferência do FUNDEB - Complementação da União - VAAT 

543 - Transferência do FUNDEB - Complementação da União - VAAR 

550 - Transferência do Salário Educação 

ubrica 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art 92 III) 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133. de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n°8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n°14.133, de 2021). 
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133 de 2021 bem como no respectivo sitio 
oficiai na Intornot, em atenção ao art. 01, copo*, da Lei n.o 14.133, do 2021, e ao art 8°, 42°, de Lei n. 
12.527, de 2011 cic art. 7°, 43°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA- FORO (art. 92, 411 
17.1 Fica eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Montes Altos/MA, se trata 
judiciário de Sitio Novo (MA), para dirimir os litígios que decorrerem da execução dest 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92 1° da Lei n° 

Sitio Novo (MA) de de 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1 

CPF: 

2 - 

CPF: 
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PARECER JURÍDICO — DISP. N° 005/2026 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇ E 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE 
APARELHOS DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS 
ESCOLAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO DE SÍTIO NOVO-
MA, NO EXERCICIO DE 2026. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 75, INCISO II, DA 
LEI N° 14.133/2021. CONTROLE PREVENTIVO DA LEGALIDADE, ARTIGO 53, 
§1°, INCISO I E II C/C 72, INCISO III, DA LEI Na 14.133/2021. PARECER 
FAVORÁVEL. 

z• o 
k't  O 1 3 g•."--

."Fls 

DO RELATÓRIO 
Trata-se na espécie de processo administrativo, sob o n° 001.026/2026-SEMED, que visa à 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER 
AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO DE SITIO NOVO-
MA, NO EXERCICIO DE 2026, para atendimento das necessidades da Administração Municipal Sitio 
Novo/MA, com fulcro no artigo 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021. 

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos, dentre outros: 

a) Documento De Formalização Da Demanda; 
b) Autuação; 
c) Estudo Técnico Preliminar; 
d) Aprovação do Estudo Técnico Preliminar; 
e) Termo de Referência; 

Pesquisa de Preços; 
g) Aprovação do Termo de Referência; 
h) Declaração Orçamentária Dos Ordenadores De Despesas; 
i) Minuta De Aviso De Contração Direta e Anexos. 

No caso em análise, vem a SECR lARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO requerer a contratação em tela, 
nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos nesta Assessoria Jurídica para análise 
jurídica, nos termos do parágrafo único do art. 53 da Lei n° 14.133/2021. 

Tratam os autos de consulta formulada pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO sobre a 
legalidade DA MINUTA DO AVISO DE CONTRAÇÃO DIRETA do certame epigrafado, objetivando a 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER 
AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO AMBITO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO DE SITIO NOVO-
MA, NO EXERCICIO DE 2026, em atendimento ás necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 

Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica. 

ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA: 
Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos estritamente juridicos da 
questão trazida ao exame desta Assessoria Jurídica, partindo-se da premissa básica de que, ao propor 
a solução administrativa ora analisada, o administrador público se certificou quanto às possibilidades 
orçamentárias, financeiras, organizacionais e administrativas, levando em consideração as análises 
económicas e sociais de sua competência. 

Desta feita, verifica-se que a atividade dos procuradores e assessores jurídicos atuantes junto aos 
assuntos de Licitações e Contratos - assim como ocorre com a atividade advocaticia de maneira geral 
- se limita à análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida a exame, sem prej ízo de, 
eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de assessoramento juridicó,g e devem 
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ser objeto de consideração por parte do gestor, que detém, no entanto, a palavra nal

nimplementação de políticas públicas no âmbito municipal, nos limites do seu juizo de me 

DA ANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO: 
Vem ao exame desta Assessoria Jurídica a consulta sobre a regularidade do certame na modalidade de
dispensa, levado a feito tendo como objeto os itens discriminados no relatório. 

DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
É cediço que a contratação de serviços pela Administração Pública deve pautar-se na conveniência, 
oportunidade, atendimento ao interesse público e na disponibilidade de recursos, além de observar os
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, dentre
outros. 

•Çt 
o 

A obrigação das contratações públicas se subordina ao regime das licitações e possui raiz constitucional, 
como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: ("Caput" do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, 
de 1998) 
(...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, 
nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica c 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações; 

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei n° 14.133 de I" de 
abril de 2021, que excepcionou a regra da licitação em duas espécies de procedimentos: a) dispensa de 
licitação (art. 75); e b) inexigibilidade de licitação (art.74). 

É importante destacar que a presente dispensa de licitação será nos termos da Lei n° 14.133/21. A 
submissão das dispensas de licitações, na Lei 14.133/2021, possui amparo, respectivamente, em seu 
artigo 53, §1", inciso I e II c/c o artigo 72, inciso III, que assim dispõem: 

'Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo lieitatório seguirá para o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de 
legalidade mediante analise jurídica da contratação. 
§1° - Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração deverá: 
I - Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição 
de prioridade; 
II - Redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara 
e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis á contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise 
jurídica? 

"Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os seguintes 
documentos: 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos". 

Nesse sentido, a presente análise tem a finalidade de verificar a conformidade do procedimento, com as 
disposições fixadas na nova Lei de licitações, em especial no que tange a possibilidade legal de 
contratação direta dos serviços, tendo por fundamento o artigo 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021. 
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Preliminarmente, cumpre esclarecer que, a presente manifestação limitar-se-á à dúvida estri ri) ente 
jurídica ain abstrato", ora proposta e, aos aspectos juridicos da matéria, abstendo-se kaiihwi 
aspectos técnicos, administrativos, económico-financeiros e quanto a outras questões não vent 
que exijam o exercicio de conveniência e discricionariedade da Administração. 

Inclusive, entendimento do Tribunal de Contas da União afirma que não é da competência do parecerista 
jurídico a avaliação de aspectos técnicos da licitação. Acórdão 1492/2021 - TCU PLENÁRIO. 

Por essa razão, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo em vista 
que é relativo à área jurídica, não adentrando á competência técnica da Administração, em atendimento 
à recomendação da Consultoria Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas - BCP n° 07, 
qual seja: 

O órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não juridicos, tais como os 
técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir 
opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se de juizo discricionário, se 
aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa ter reflexo significativo em aspecto 
técnico deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica existente que autoriza sua manifestação 
naquele ponto. 

A norma citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação do principio da legalidade, para 
que os atos administrativos não contenham estipulações que contravenham à lei, posto que, o preceito 
da legalidade é, singularmente, relevante nos atos administrativos. 

Assim, se faz necessário o exame prévio, para que a Administração não se sujeite a violar um principio 
de direito, o que é severamente tão grave como transgredir urna norma. 

Por esse motivo, a Constituição Federal em seu artigo 37 estabelece que, a Administração Pública 
observará os Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Já no que tange a inafastabilidade do procedimento licitatório, o inciso XXI do artigo retro mencionado 
assevera que, ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigéncias de qualificação técnica 
e económica, indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Devidamente instruido, o processo fora remetido a esta Assessoria Jurídica, para emissão de parecer 
acerca da legalidade do procedimento, objetivando a contratação direta de empresa para a execução do 
serviço ora solicitado. 

Desta feita, como previsto na norma superior, a realização do certame é a regra, contudo, a própria lei 
de licitações prevê situações em que é mais vantajoso para a Administração, a formalização da 
contratação direta, ou seja, sem que haja a necessidade do procedimento licitatorio. 

Conforme dispõe o artigo 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, in verbis: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta 

e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de 
outros serviços e compras; (Vide Decreto n° 12.807/2025 — Atualização dos 
Valores da Lei n" 14.133/2021) - Vigência 

Conforme atualizados os valores estabelecidos na Lei n` 14.133, de 10 de abril de 2021, alterado pelo 
Decreto n° 12.807/2025 — Atualização dos Valores da Lei n° 14.133/2021, modificando oivalor 
previsto no Art. 75, inciso II para R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventq 4 dois 
reais e onze centavos). ti i 

i 
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Assim, é preponderante caminhar, doravante, na linha da possibilidade de contratação direta dos 
serviços, desde que, o valor dispendido no exercício financeiro em curso, para custear a despesa, não 
seja superior a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos). 
Outro ponto relevante a considerar na presente contratação é a absoluta adequação do preço da 
prestação do serviço com os valores do mercado local. 

O valor discriminado na Cotação de Preços apresentada pelo proponente foi estruturado com base nos 
valores praticados para o mesmo objeto no Estado, considerando também a natureza e quantidade dos 
serviços que serão realizados, o que demonstra a coerência do valor proposto com o efetivamente 
praticado na realidade local. 

Resta definida, dessa forma, a possibilidade técnica da presente da dispensa de licitação e perfeita 
adequação do preço proposto. 

DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
Nessa vereda, e seguindo a recomendação contida na nova lei de licitações, no sentido de que os 
pareceres jurídicos devam ser redigidos em linguagem simples e compreensível e de forma clara e 
objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis ã contratação e com exposição dos 
pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica, entendo ser perfeitamente 
possível a contratação direta dos serviços, através de dispensa de licitação, com fundamento na Nova 
Lei de Licitações, desde que observados os requisitos fixados no artigo 72, da Lei ri° 14.133/21, in verbis: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexiObilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os seguintes 
documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecido no art. 23 
desta Lei. 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 
contrato deverá ser divulgado e mantido á disposição do público em sítio eletrônico 
oficial. 

Necessário verificar a presença dos elementos enumerados no supracitado art. 72, Lei n." 14.133/2021, 
que no presente caso foi atendida. 

Inclusive cumpre recomendar também que, o ato que autorizar a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, 
bem como ser divulgado no Diário Oficial dos Municípios por força do disposto no artigo 176, inciso I, 
da nova Lei de Licitações. 

Por conseguinte, pode-se afirmar que, dentro das regras dos valores estabelecidos pela legislação 
vigente, não há qualquer óbice quanto à pretensão. 

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de formalização de demanda e terák de 
referência, contendo os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado,' para 
caracterizar o objeto requisitado. 
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Consta, ainda, estimativa da despesa, mediante pesquisa direta, através de solicitação 
cotação e justificativa pela não utilização de pesquisa de preço em bancos de dados públicos. 
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Nota-se, ainda, que o valor a ser contratado está dentro do limite previsto na Nova Lei, e a realização de 
procedimento licitatorio específico oneraria ainda mais os cofres públicos, haja vista que demandaria a 
utilização de pessoas, tempo e material para sua conclusão. 

Compulsando os autos do processo, verifico que a melhor proposta apresentada foi no valor total de R$ 
56.466,60 (cinquenta e seis mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e sessenta centavos), é 
forçoso concluir pela possibilidade legal de contratação direta, através de dispensa de licitação, uma vez 
que, o caso em questão, se amolda perfeitamente nos valores previstos no Artigo 75, inciso II, da Lei tf 
14.133/2021. 

Da análise do dispositivo acima, pode-se chegar a uma conclusão fundamental no sentido de que, ao 
estabelecer a licitação como regra, o legislador buscou garantir que a licitação alcançasse suas 
finalidades essenciais, quais sejam, igualdade de tratamento entre os diversos interessados em 
contratar com a administração pública, somada à possibilidade de escolher dentre as ofertas 
apresentadas, aquela que for mais vantajosa ao interesse público. 

Na linha de raciocínio aqui sufragada, constata-se que, para haver respaldo legal, a contratação direta 
deve se basear em justificativas. A justificativa de Dispensa de Licitação para a contrafação dos referidos 
serviços se funda no inciso II, do artigo 75, da Lei 14.133/2021. 

Como já citado acima, o intuito da dispensa de licitação é dar celeridade às contratações indispensáveis 
para restabelecer a normalidade. Além disso, a contratação direta não significa burlar aos princípios 
administrativos, pois a Lei exige que o contrato somente seja celebrado, após procedimento simplificado 
de concorrência, suficiente para justificar a escolha do contratado, de modo a garantir uma disputa 
entre potenciais fornecedores. 

Contudo, conforme previsto no artigo 75, § 3", da Nova Lei, as contratações diretas, pelo valor, serão 
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sitio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a 
proposta mais vantajosa. 

Assim, para obter preços mais vantajosos dos serviços requisitados, faz-se necessário que a 
Administração dê publicidade à intenção de realizar contratação com a divulgação de aviso em sitio 
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis. 

Diante disso, entendo que o relevante e de interesse público é que ocorra efetivamente a publicação dos 
instrumentos convocatórios e dos extratos dos contratos, cumprindo dessa forma o princípio 
constitucional da publicidade. 

DA EXIGÊNCIA - DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E DEMAIS 
REQUISITOS LEGAIS 
Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se certificar de que a 
futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser contratada, nos termos da lei. A 
verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é realizada por meio de 
aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no que tange aos processos 
de contratação direta, a Lei n° 14.133/2021 assim dispõe: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os leguintes 
documentos: 
[...] V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos 4, habilitação 
e qualificação mínima necessária; (grifei) •1" 

/ 
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O art. 62 da Lei n° 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação: 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de 
informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 
I -jurídica; 
II - técnica; 
III - fiscal, social e trabalhista; 
IV - econõmico-financeira. 

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada à. comprovação de 
existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o exercício da atividade que se 
pretende dela contratar. 

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista da 
contratada, nos termos do art. 68 da Lei n° 14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a 
verificação dos seguintes requisitos: 
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ ou municipal, se houver, 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto 
contratual; 
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7" da Constituição Federal. 

Acerca dos requisitos de habilitação (inciso V), parece não haver maiores dificuldades. São aqueles 
exigidos de todo aquele que opta por participar de uma licitação/contratação pública c que se encontram 
previstos nos arts. 62 e ss. da Lei n" 14.133/2021 e que deverão ser juntados ao processo pelo 
fornecedor que apresente a melhor proposta. 

Ao final, ainda, deve ser apresentada a Autorização Da Autoridade Competente para a contratação e 
realização da despesa por contratação direta, a qual deve ser instruída com despacho motivado e 
mantida à disposição do público em sitio eletrônico oficial (art. 72, VIII e parágrafo único, da Lei n. 
14.133/21). 

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente que autoriza a 
contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o meio eleito pela Lei n° 14.133/2021 para 
instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único). 

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos exigidos pela lei, a 
contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de DISPENSA DE LICITAÇÃO, nos termos do 
caput, do artigo 75, da Lei n° 14.133/2021. 

DA CONCLUSÃO: 
Antes de concluir, é importante esclarecer que, apoiado nos sábios ensinamentos do doutrinador Hely 
Lopes Meirelles, todas as considerações aqui expostas, trata-se de uma Opinião Técnica, de caráter 
meramente opinativo, não vinculando a Administração ou aos particulares à sua mi,vação ou 
conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. 
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No caso de Dispensa de Licitação, a legislação não impõe regras objetivas quanto à quantidade de 
empresas chamadas a apresentarem propostas e a forma de seleção da contratada, mas determina que 
essa escolha seja justificada. Acórdão 2186/2019 TCU Plenário. 

Por derradeiro e não menos importante, recomendo à observãncia as prescrições legais fixadas no artigo 
76, § 3° da Nova Lei de Licitações, o qual prescreve que as contratações de que tratam os incisos I e II 
do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso de chamamento 
público em sitio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do 
objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais 
de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

Por conseguinte, consoante sedimentado na jurisprudência do Tribunal de Contas da União e no Artigo 
72, incisos VI e VII, o processo de Dispensa deverá ser instruido com elementos que demonstrem a razão 
da escolha do fornecedor ou executante e a justificativa do preço, não impondo de forma objetiva as 
regras quanto á quantidade e a forma de seleção do contratado, ou seja, deve ser justificado no processo 
a escolha do fornecedor. 

Por fim, recomendo a Secretaria requisitante que sempre analise toda a documentação necessária da 
empresa que apresentou melhor proposta, para verificação da regularidade fiscal e trabalhista. 

Sendo assim, a celebração do contrato não afronta os princípios reguladores da Administração Pública, 
e neste caso é absolutamente possível a contratação na forma prevista no artigo 75, inciso II, da Lei n° 
14.133/ 2021. Dessa forma, observadas as prescrições exaradas nesse parecer, OPINA-SE 
favoravelmente pela possibilidade de contratação direta do referido objeto. 

É o parecer. A ciência da área consulente. 

Sitio Novo /MA, aos 31 de Março de 2026. 

A 9TA DOS REIS 
RÍDICO O MUNICÍPIO 

O /MA 13.913 
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AVISO DE CONTRAÇÃO DIRETA 

Dispensa n° 005/2026-SEMED 
Processo Administrativo n° 001.026/2026-SEMED 
Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021 

Torna-se público, que o MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, inscrita 
no CNPJ: 06.077.764/0001-61, neste ato representado pela Secretária Municipal de Educação a Sra. IFtANILDA 
DE MORAES BUENO ARRUDA, que realizará Dispensa de Licitação, para Contratação Direta, com critério de 
julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n°14.133, de 1° de abril de 
2021, e demais legislações aplicáveis. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO DE SITIO NOVO-MA, NO 
EXERCICIO DE 2026. 
Data de inicio de recebimento de propostas: 06/04/2026, 00:01 (horário de Brasília) 
Data fim de recebimento de propostas: 08/04/2026, 23:59 (horário de Brasília) 
Data de abertura das propostas: 09/04/2026, as 15:00 hrs 
Critério de Julgamento: Menor Valor Global 
Estimativa Média de Preço: R$ 56.466,60 (cinquenta e seis mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e sessenta 
centavos) 

Visando atender o disposto no §3° do art. 75 da Lei 14133/2021, abre-se prazo às empresas interessadas neste 
objeto para a apresentação de propostas ao MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO, através do e-mail: 

1. OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 
CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER AS DEMANDAS 
DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO DE SITIO NOVO-MA, NO EXERCICIO DE 
2026. 

1,1. DESCRIÇÃO! UNIDADE DE MEDIDA! QUANTIDADE: 

As características, os quantitativos e o prazo de validade dos itens do objeto deste Aviso de Contratação Direta 
encontram-se detalhados no quadro abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD V UNIT V TOTAL 

1 Instalação de aparelhos de de ar condicionado de 12 mil 
BTUS SERVIÇOS 20 421,77 8.435,33 

2 Instalação de aparelhos de de ar condicionado de 18 mil 
BTUS SERVIÇOS 15 535,17 8.027,50 

3 Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado 
de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 289,66 5.793,27 

4 Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado 
de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 310,30 4.654,50 

5 Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 
12 mil BTUS SERVIÇOS 20 375,11 7.502,20 

6 Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 
18 mil BTUS SERVIÇOS 15 437,17 6.557,50 

7 
Higienização técnica profunda em aparelhos de ar 
condicionado, incluindo material, em split e 9 mil BTUS a 
18 mil BTUS 

SERVIÇOS 
15 

243,00 3.645,00 

8 Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 12 mil 
BTUS SERVIÇOS 20 323,37 6.467,40

9 Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 18 mil 
BTUS SERVIÇOS 15 358,93 5.383,90 

TOTAL 56.466,60 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

1 

Av. Leonardo de Almeida, s/n, Centro - CEP: 65.925-000 - Sitio Novo - MA. 
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A participação na presente dispensa de licitação ocorrerá por envio de e-mail p 
, contendo: a proposta de valor, conforme modelo constante 

documentos necessários a habilitação constante no item 6; as declarações presentes no ANEXO 
preenchidas. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 
de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
fornecedor; 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa de licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1° do art. 90 da Lei n.° 14.133, de 2021. 

3. INGRESSO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
3.1.0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa de licitação ocorrerá com o cadastramento de sua proposta 
inicial, na forma deste item. 
12.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente 
por meio do e-mail para o endereço: - , a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura das propostas. 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, vinculam 
a Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os 
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
3.6. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substitui-la ou modificá-la; 

4. FASE DE ENVIO DAS PROPOSTAS 
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4.1. A partir da data estabelecido neste Aviso de Contratação Direta, o município recebe 
exclusivamente por meio do e-mail para o endereço: • , se 
recebimento na data fim de recebimento das propostas, também estabelecido neste Aviso de Cont 
13.2. Iniciada a abertura de recebimento das propostas, os fornecedores deverão encaminhar as propos rão 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.2.1.A proposta deverá ser ofertada pelo valor total dos itens, com indicação dos valores por item. 

4.3. Havendo propostas iguais ao menor valor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 

4.4. Encerrado o procedimento de abertura das propostas, os fornecedores serão informados, do valor da menor 
proposta registrada. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Encerrada a fase de envio das propostas, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a 
contratação, haverá negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração. 

5.2.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa de licitação, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitada ao 
fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos complementares, se 
necessários. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.6. Será desclassificado a proposta vencedora que: 

5.6.1. contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação após 
a negociação. 

5.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos 
de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, o município, à seu critério poderá realizar diligências, para que o fornecedor comprove a 
exequibil idade da proposta. 

E.O. Erro° no preenchimento da planilha não oonatituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço. 
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5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
propostas; 

nZaerr .5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de reco o de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime, quando aplicável. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Somente após a aprovação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste 
Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 
6.1. Conforme consta no Termo Referência, o município procederá a análise e a inclusão no processo 
administrativo, dos seguintes documentos, para as habilitações fiscal, social e trabalhista: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus 
administradores. 
c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Tributos e Contribuições Federais e 
Divida Ativa); 
e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante (Tributos e Contribuições 
Estaduais e Dívida Ativa); 
f) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
g) prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF -Certificado de Regularidade do FGTS, emitido 
pela Caixa Econômica Federal 
h) Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 
emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação.
i) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido registro na Junta 
Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia autenticada, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 
i.1) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, resultante da aplicação das seguintes fórmulas: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

LG - 

SG - 
ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 
LC - 

PASSIVO CIRCULANTE 
i.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos 
juntado ao balanço. 
i.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
i.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os 
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
1.5) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 
apresentados: 
1.5.1) sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima): 
- Publicados em Diário Oficial; ou 
- Publicados em jornal de grande circulação; ou 
- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante. 
i.5.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
- Por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou 
em outro órgão equivalente; ou 
- Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta 
Comercial da sede ou domicilio do licitante. 
i.5,31 sociedade criada no exercício em curso* 
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- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercia 
domicílio do licitante. 
1.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador o 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
1) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, 
através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
m) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 anos. 
n) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2
5.452, de 12 de maio de 1943; 
o) Declaração de ciência e cumprimento dos requisitos de habilitação; 
p) Declaração de enquadramento à LC n° 123/06 - Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
Microempreendedor Individual. 

6.2. Não será admitida a participação de pessoas jurídicas em regime de consórcio, qualquer 

que seja sua forma de constituição, por não se tratar de execução contratual de dimensão 

de alta complexidade e grande vulto financeiro. 

6.3. Não será admitida a subcontratação, sub-rogação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto. 

6.4. Além dessas documentações, constantes do Item 6.1, a habilitação também dar-se-á pela análise das 
declarações constantes do ANEXO III 

6.5. Havendo qualquer dificuldade na emissão dos documentos mencionados no item 6.1, o órgão responsável 
pela contratação entrará em contato com a empresa, através de e-mail, solicitando o seu envio. 

6.6. O Contrato social (quando necessário) e as Declarações, devidamente preenchidas, deverão ser 
encaminhadas para o e-mail - - , contendo os dados bancários e assinatura do 
representante legal da empresa, até o dia seguinte à solicitação. 

6.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

6.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. Somente haverá 
a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais 
não-digitais quando houver dúvida em relação á integridade do documento digital. 

6.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício. 

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.11. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 
7.1. Sem prejuízo de outras condições previstas em lei ou no Aviso de Contratação Direta, constituem óbice à 
formalização: 
I - A irregularidade dos documentos de habilitação constantes do Item; 

II - A pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Publica; 

III — A pena de inidoneidade para licitar ou contratar: 
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IV - A proibição de contratar com o poder público por decisão judicial em ação de 

improbidade. 

7.2. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, o fornecedor vencedor se 
para a assinatura do contrato. 

7.3. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, sob pena 
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.4 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 
poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

7.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão nos anexos a este 
Aviso de Contratação Direta. 

7.6 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 
do contrato. 
8- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 - Executar o objeto somente após o recebimento da Ordem de Serviço/Fornecimento, emitida pelo gestor do 
contrato; 

8.2 - Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às suas custas e riscos, 
num prazo de no máximo de 12 (doze) horas, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições, 
decorrentes de culpa da empresa fornecedora ou fabricante. 

8.3 - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados ou representantes, 
direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes de serviços ou aquisições com vícios 
ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo. 

8.4 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes; 

8.5 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação a execução do objeto; 

8.6 - Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação descritas no Edital; 

8.7 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à 
execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto; 

8.8 - Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias a execução do objeto contratado, pagando os 
emolumentos prescritos em lei. 

8.9 - Acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhes sejam impostas 
pelas autoridades. 

8.10 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Administração Pública Municipal ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

8.11 - Arcar com todos os ónus e obrigações concementes a custos de mão de obra, transportes, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 

8.12 - A CONTRATADA não será responsável: 

8.12.1 - Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos no contrato. 

8.13 - A Prefeitura Municipal de Sitio Novo - MA não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros, sendo 
expressamente vedada a subcontratação. 

9. - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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9.1 - A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 

9.1.1 - Verificar se o objeto foi executado com observação às disposições pertinentes no Termo 
implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento do objeto executado; 

9.1.2 - Rejeitar o objeto cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos mínimos 
constantes do Termo de Referência. 

9.1.3 - Designar servidores municipais para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto do contrato; 

9.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de recebimento 
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes a 
administração. 

9.3 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de cada um dos 
itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

9.4 - Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra durante a execução 
do objeto; 

9.5 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado no contrato, 

9.6 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as Obrigações 
Contratuais. 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá: 
10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas. 

10.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

10.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme 
ocaso. 

10.2. As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração 
na respectiva notificação. 

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

10.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e e10.6. As normas disciplinadoras deste Aviso de 
Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde 
que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

10.7. Os fomecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo de contratação. 

10.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contrafação Direta e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
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10.9. Para a execução deste objeto, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprome er 
quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta pr. 
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não ou 
benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou in reta 
quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus 
prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

10.10. Garantir a proteção de dados pessoais, nos termos da Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD), quando for o caso; 

10.11. Vincula-se ao Aviso de Contratação Direta: 
Termo de Referência - Anexo I, 
Modelo de Proposta - Anexo II, 
Modelo de Declarações indispensáveis - ANEXO III, 
Minuta do Contrato ANEXO IV. 

10.12. Os Autos seguirão para a Autoridade Competente que a seu critério homologará a Dispensa de Licitação. 

10.13. Para a formalização da Contrafação será assinado contrato, a minuta encontra-se no ANEXO IV. 

11. CASOS OMISSOS 

11.1. Os casos omissos destes, deveram ser supridos pelo Termo de Referência, e não havendo neste, pelo que 
consta na LEI 14133/2021. 

IRANILDA DE 
Secretária M 

Sitio Novo (MA), 01 de Abril de 2026 

S BUENO ARRUDA 
ai de Educação 
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DISPENSA N° 005/2026-SEMED 

Anexo I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 

1. OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER 
AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO DE SÍTIO NOVO-
MA, NO EXERCICIO DE 2026. 

1.2. DESCRIÇÃO! UNIDADE DE MEDIDA! QUANTIDADE: 

, ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD V UNIT V TOTAL 
1 Instalação de aparelhos de de ar condicionado de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 421,77 8.435,33 
2 Instalação de aparelhos de de ar condicionado de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 535,17 8.027,50 

3 Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado de 12 
mil BTUS SERVIÇOS  20 289,66 5.793,27 

4 Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado de 18 
mil BTUS SERVIÇOS 15 310,30 4.654,50 

5 Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 12 mil 
BTUS SERVIÇOS  20 375,11 7.502,20 

6 Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 18 mil 
BTUS SERVIÇOS 15 437,17 6.557,50 

7 Higienização técnica profunda em aparelhos de ar condicionado, 
incluindo material, em split e 9 mil BTUS a 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 243' 00 3 645' 00 ' 

8 Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 323,37 6.467,40 
9 Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 358,93 5.383,90 

TOTAL 56.466,60 

2. JUSTIFICATIVA 
A presente contratação tem por finalidade assegurar a adequada manutenção preventiva, corretiva e a 
instalação de aparelhos de ar condicionado nas unidades escolares vinculadas à Secretaria Municipal de 
Educação de Sítio Novo/MA, no exercício de 2026. 

A climahzação dos ambientes escolares constitui requisito essencial para a garantia de condições 
adequadas de ensino e aprendizagem, sobretudo em regiões de clima quente, como é ocaso do município, 
onde as elevadas temperaturas podem comprometer o conforto térmico, a concentração dos alunos e o 
desempenho das atividades pedagógicas. Ademais, ambientes climatizados contribuem diretamente para 
a saúde e bem-estar de alunos, professores e demais servidores. 

A manutenção preventiva se mostra indispensável para assegurar o funcionamento continuo e eficiente 
dos equipamentos, reduzindo a incidência de falhas, aumentando sua vida útil e evitando gastos elevados 
com substituições prematuras. Já a manutenção corretiva é necessária para restabelecer, com celeridade, 
o funcionamento dos aparelhos eventualmente danificados, evitando a interrupção das atividades 
escolares. Por sua vez, os serviços de instalação são essenciais para garantir a correta implementação 
de novos equipamentos adquiridos pela Administração. 

Ressalta-se que a ausência de equipe técnica especializada no quadro permanente do Município 
inviabiliza a execução direta desses serviços, tornando necessária a contratação de empresa 
especializada, com capacidade técnica comprovada, equipamentos adequados e profissionais 
qualificados. 

Dessa forma, a contratação pretendida se mostra necessária, adequada e alinhada ao interesse público, 
garantindo a continuidade dos serviços educacionais em condições satisfatórias e em conformidade com 
os princípios da eficiência e da economicidade. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO - LEVANTAMENTO DE MERCADO 

A justificativa do preço da contratação foi fundamentada em levantamento de mercado, realizado em 
conformidade com o disposto no art. 23 da Lei n°14.133/2021, com o objetivo de aferir a compatibilidade dos 
valores estimados com os praticados no mercado. 

Av. Leonardo de Almeida, s/n, Centro — CEP: 65.925-000 — Sitio Novo — MA. 
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1 
Para a formação do preço de referência, a Administração adotou como parâmetro a análise trat 
similares realizadas por outros municípios, especialmente aquelas formalizadas recenteme te, env . • 
objeto compatível com serviços de manutenção preventiva, corretiva e instalação de ap, ra*w oo. 
condicionado. Tal metodologia permite aferir valores efetivamente praticados pela Administraç a, 
conferindo maior segurança e fidedignidade à estimativa de preços. 

Foram considerados, na análise, aspectos como a abrangência dos serviços, a quantidade estimada de 
atendimentos, a complexidade técnica envolvida, bem como as particularidades regionais que possam 
influenciar na formação dos preços, tais como custos de deslocamento e disponibilidade de mão de obra 
especializada. 

Os dados coletados foram devidamente analisados e consolidados, possibilitando a definição de um valor 
estimado compatível com a realidade de mercado, observando-se os princípios da economicidade, 
razoabilidade e vantajosidade para a Administração Pública. 

Dessa forma, resta evidenciado que o preço estimado encontra respaldo em contratações públicas similares, 
atendendo às exigências legais e garantindo a adequada instrução do processo administrativo. 

5. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A CONTRATAÇÃO 
5.1. -As interessadas deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação nos autos do certame: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de 
seus administradores. 
c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Tributos e Contribuições Federais 
e Dívida Ativa); 
e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante (Tributos e 
Contribuições Estaduais e Divida Ativa); 
f) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
p) prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado de Regularidade do FGTS, 
emitido pela Caixa Económica Federal 
h) Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 
emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação.
i) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido registro na Junta 
Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia autenticada, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 
L1) A boa situação financeira da empresa será avariada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, resultante da aplicação das seguintes 
fórmulas: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
LG - 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 
SG - PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 
LC - PASSIVO CIRCULANTE 

i.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 
cálculos juntado ao balanço. 
i.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
i.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os 
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
i.5) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 
apresentados: 
15.1) sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima): 
- Publicados em Diário Oficial; ou 
- Publicados em jornal de grande circulação; ou 
- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
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- Por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou d 
ou em outro órgão equivalente; ou 
- Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou na 
Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante. 
i.5.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante. 
i.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
I) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, 
através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
m) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos. 
n) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n2 5.452, de 1° de maio de 1943; 
o) Declaração de ciência e cumprimento dos requisitos de habilitação; 
p) Declaração de enquadramento à LC n° 123/06 - Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
M icroempreendedor Individual. 

6. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
6.1 - Os preços apresentados devem: 

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do serviço/entrega do produto; 
b) Compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de 

administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 

c) Serem irreajustáveis durante a vigência do contrato, excetuadas as hipóteses expressamente 
previstas em lei; 

6.2 — A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo gestor do 
contrato; 

6.2.1 - O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo gestor 
do contrato. A entrega será promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 

6.3 — O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de entrega da 
mesma; 

6.4 — Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços, alterações 
ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão consideradas as propostas que 
contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões; 

6.5 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente 
cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a 
qualquer titulo. 

7 - DAS PENALIDADES 
7.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na execução 
contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida prévia defesa em 
regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Sitio Novo - MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

r.r - o atrasa na exeducae de abjeta implicara na incidencia de multa de 1% (um por cento) por dia, calculada 
sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do respectivo valor; 
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7.3 - Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento 
contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

7.4 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento contratual 
e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), 
calculada sobre o valor total do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

7.5 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário, na forma da Lei; 

7.6 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, assegurado 
o contraditório e ampla defesa; 

7.7 - O participante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste 
edital e das demais cominações legais; 

8- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 - Executar o objeto somente após o recebimento da Ordem de Serviço/Fornecimento, emitida pelo gestor 
do contrato; 

8.2 - Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às suas custas e 
riscos, num prazo de no máximo de 12 (doze) horas, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e 
imperfeições, decorrentes de culpa da empresa fornecedora ou fabricante. 

8.3 - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados ou 
representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes de serviços ou 
aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo. 

8.4 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes; 

8.5 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação a execução do 
objeto; 

8.6 - Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação descritas no Edital; 

8.7 - Comunicará fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas 
à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto; 

8.8 - Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias a execução do objeto contratado, pagando 
os emolumentos prescritos em lei. 

8.9 - Acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhes sejam 
impostas pelas autoridades. 

8.10 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Administração Pública Municipal ou 
a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente 
de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, 

8.11 - Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a custos de mão de obra, transportes, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 

8.12 - A CONTRATADA não será responsável: 

8.12.1 - Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos no contrato. 
12 
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8.13 - A Prefeitura Municipal de Sitio Novo - MA não aceitará, sob nenhum pretexto, 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
sendo expressamente vedada a subcontratação. 

9. - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 - A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 

9.1.1 - Verificar se o objeto foi executado com observação às disposições pertinentes no Termo de 
Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento do objeto executado; 

9.1.2 - Rejeitar o objeto cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos minimos 
constantes do Termo de Referência. 

9.1.3 - Designar servidores municipais para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto do 
contrato; 

9.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de recebimento 
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes a 
administração. 

9.3 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de cada um 
dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

9.4 - Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra durante a 
execução do objeto; 

9.5 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado no contrato; 

9.6 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as Obrigações 
Contratuais. 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. Será através de consulta com o departamento responsável 

Sitio Novo (MA), 25 de Março de 2026 

IRANILDA DE MO a BUENOARRUDA 
Secretária Mun de Educação 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no referido 
documento. 

DRIGUES 
Prefeito Municipal 
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Anexo II 

Modelo de Proposta de Preços 

Prezados Senhores, 

de de 

 (empresa), com sede na cidade de  à Rua ,
 , inscrita no CNPJ/MF sob o número , neste ato representada por 
  portador do CPF n.° e R.G. n.°  abaixo assinado 
propõe à Prefeitura Municipal de Sitio Novo - MA, através da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão, os preços infra discriminados para a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE 
APARELHOS DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA 
SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO DE SITIO NOVO-MA, NO EXERCICIO DE 2026, objeto do DISPENSA 
N° 005/2026-SEMED: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD V UNIT V TOTAL 
1 Instalação de aparelhos de de ar condicionado de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 
2 Instalação de aparelhos de de ar condicionado de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 

3 Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado de 12 
mil BTUS SERVIÇOS 

20 

4 Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado de 18 
mil BTUS SERVIÇOS 15 

5 Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 12 mil 
BTUS SERVIÇOS 20 

6 Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 18 mil 
BTUS SERVIÇOS 15 

Higienização técnica profunda em aparelhos de ar condicionado '
incluindo material, em split e 9 mil BTUS a 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 

8 Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 
9 Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 

TOTAL 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de sua abertura; 
b) O objeto deverá ser executado IMEDIATAMENTE, a partir do recebimento da "Ordem de 
Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Educação; 

c) O valor total da proposta é de R$ 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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DISPENSA N° 005/2026-SEMED-SEMED 

ANEXO III 

(MODELO 1) 

DECLARAÇÃO 

A Empresa  , inscrita no CNPJ n.°  por intermédio de 
seu representante legal, Sr.(a). , portador (a) da Cédula de Identidade de n.° 
 e do CPF n.°  DECLARA, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

Data 

Representante Legal 

(Observação: Em caso afirmativo assinala a ressalva acima). 
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DISPENSA N° 00512026-SEMED 

(MODELO 2) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

O signatário da presente, em nome da Empresa declara, sob as penas da 
Lei, nos termos do parágrafo 2° do art. 32 da Lei n.° 8.666/93 que, após o seu cadastramento, nenhum fato 
ocorreu que inabilite esta empresa a participar da DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 00512026-SEMED, e que 
contra a mesma não existe pedido de falência ou recuperação judicial. 

Local e data: 

(Nome e assinatura do responsável legal pelo proponente) 
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DISPENSA N° 005/2026-SEMED 

(MODELO 3) 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO À LC N° 123/06 

A empresa DECLARA, sob as penas da lei, especialmente o disposto no art. 299, 
do Código Penal Brasileiro, que se encontra enquadrada na condição de  (Microempresa, 
Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual ou Cooperativa de Consumo) e que inexiste 
fato superveniente que implique no seu desenquadramento dessa situação. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

Sitio Novo - MA, de de 

Representante Legal da Empresa 

Av. Leonardo de Almeida, sin, Centro — CEP: 65.925-000 — Sitio Novo — MA. 
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DISPENSA N° 005/2026-SEMED-SEMED 

(MODELO 4) 

DECLARAÇÃO QUANTO A ELABORAÇÃO 
INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Empresa  CPF/CNPJ n°  , como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no item 
(completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o 
art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da proposta 
anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida 
licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado 
a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 
discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das 
propostas; 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

Sitio Novo - MA de de 

Representante Legal da Empresa 

Av. Leonardo de Almeida, s/n, Centro - CEP: 65925-000 - Sitio Novo - MA. 
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DISPENSA N° 005/2026-SEMED-SEMED 

Anexo IV 

MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE N°  /  , QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO (MA) E A 
EMPRESA 

Aos dias do mês de do ano de , o MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO, inscrito no CNPJ: 
05.631.031/0001-64, neste ato representado pela Secretaria Municipal de Educação a Sra. IFtANILDA DE 
MORAES BUENO ARRUDA, brasileira, casada, agente política, portadora da cédula de identidade de n° 
18803682001-7 GEJUSPC/MA e do CPF N°003.156.843-21, doravante denominado CONTRATANTE, e 
a  , pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o n° , com sede 
na  , doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)  
portador(a) da Carteira de Identidade n° e do CPF n° , tendo em vista o que consta no 
Processo de Dispensa de Licitação n° 005/2026-SEMED e em observância às disposições da Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92 I e II) 
1.1.0 objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURíDICA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE 
AR CONDICIONADO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA 
SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO DE SÍTIO NOVO-MA, NO EXERCICIO DE 2026, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UNID V UNIT V TOTAL 
1 Instalação de aparelhos de ar condicionado de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 
2 Instalação de aparelhos de ar condicionado de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 

3 
Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado de 
12 mil BTUS 

SERVIÇOS 20 

4 
Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado de 
18 mil BTUS 

SERVIÇOS 15 

5 
Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 12 
mil BTUS 

SERVIÇOS 20 

6 
Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 18 
mil BTUS 

SERVIÇOS 15 

7 

Higienização técnica profunda em aparelhos de ar 
condicionado incluindo material, em split e 9 mil BTUS a 18 mil 
BTUS 

SERVIÇOS 15 

8 
Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 12 mil 
BTUS 

SERVIÇOS 20 

9 
Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 18 mil 
BTUS 

SERVIÇOS 15 

TOTAL 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na 

data de / / e encerramento em 31/12/2026, prorrogável na forma do artigo 105 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 
o objeto não for concluído no período firmado acima ressalvadas as providências cabíveis no caso de 
culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
XVIII)

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os p 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referênci 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAÚSULA QUINTA - PREÇO (art 92, V) 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de 12$ ( ) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 

7.2, Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s) 
7.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele subsfituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n°14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

A Administração tora o prazo do ata dois dias útaie, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-finan 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causa 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Codigo_de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990) bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
- CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
dfleb effi ttafiallia IIMUltia, perigosa eu insalubre; 
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9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõ 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

ti. 9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitati 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, dev ndo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II, d, da Lei n° 
14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021 o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 42°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" 
e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n°14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 0,2 % (dois centésimos vírgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de1 O (dez) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133 de 2021. 
(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 2% a 5% do 
valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, dei 5% 
a 20% do valor do Contrato. 
(5) Para infração descrita na alínea "h" do subitem 11.1, a multa será de 2% a 5% valor do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 2% a 5% do valor do 
Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 2% a 5% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 49°, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133 de 2021). 
11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n°14.133, de 2021) 
11.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156 §8° da Lei n°14.133 de 2021). 
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11.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
enviada pela autoridade competente. 
11.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o con 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei n° 14.133 de 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 61°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
11.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°14.133. de 2021 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.11 O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Cais) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°14.133 
de 2021) 
/ /. /2 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92 XIX 
121 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21 bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.5.1.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.1.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.1.3 Indenizações e multas. 
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12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíb 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório a 
da Lei n.° 14.133, de 2021). 
12.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de nreza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92 VIII) 
13,1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Unidade Orçamentária: Órgão 03- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Programa/Projeto/Atividade: 12.361.0008.4090.0000 - Manutenção do FUNDEIES 30% Ensino 

Fundamental 

12.365.0008.4077.0000 - Manutenção do FUNDEB 30% - Educação Infantil 

12.361.0008.4123.0000 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo 

3.3.90.39 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 500- Recursos não vinculados de impostos 

540 - Transferência do FUNDEB - Impostos e Transferência de Impostos 

541 - Transferência do FUNDEB - Complementação da União - VAAF 

542 - Transferência do FUNDEB - Complementação da União - VAAT 

543 - Transferência do FUNDEB - Complementação da União - VAAR 

550 - Transferência do Salário Educação 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n°8.078 de 1990- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133 de 2021. 
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133 de 2021 bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 
2011 c/c art. 7° §3° inciso V do Decreto n. 7.724 de 2012. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA- FORO (art. 92, 419 
17.1 Fica eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Montes Altos/MA, se tratar do M1011.1i; 
de Sítio Novo (MA), para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Corinc: (1,;: 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, &1°, da Lei n° 14.133121. 

S1T10 NOVO-MA 

Sítio Novo (MA) de 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1 - 

CPF: 

2 - 
CPF: 

de 

Av. Leonardo de Almeida, siri, Centro — CEP: 65.925-000 — Sitio Novo — MA. 

25 



• 

• 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

DISPENSA N° 005/2026 
Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021 

1 

Torna-se público, que o MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO, por intermédio da Secretaria Municipal 
de Educação, inscrita no CNPJ: 06.077.764/0001-61, neste ato representado pela Secretária 
Municipal de Educação a Sra. IRANILDA DE MORAES BUENO ARRUDA, que realizará 
Dispensa de Licitação, para Contratação Direta, com critério de julgamento menor preço 
global, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021, 
e demais legislações aplicáveis. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA 
SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO DE SÍTIO NOVO-MA, NO EXERCICIO DE 2026. 
Data de inicio de recebimento de propostas: 06/04/2026, 00:01 (horário de Brasília) 
Data fim de recebimento de propostas: 08/04/2026, 23:59 (horário de Brasília) 
Data de abertura das propostas: 09/04/2026, as 15:00 hrs 
Critério de Julgamento: Menor Valor Global 
Estimativa Média de Preço: R$ $ 56.432,31 (cinquenta e seis mil, quatrocentos e trinta e 
dois reais, e trinta e um centavos) 

Visando atender o disposto no §3° do art. 75 da Lei 14133/2021, abre-se prazo às empresas 
interessadas neste objeto para a apresentação de propostas ao MUNICÍPIO DE SÍTIO 
NOVO, através do e-mail: licitacoespmsn magoutlook.com . 

Informações Complementares: 

a. É indispensável consultar o Termo de Referência, bem como o Aviso De Contratação 
Direta antes de registrar sua proposta. 

b. A formalização da demanda deve ser feita com base na descrição e unidade de medida 
do objeto apresentado no termo de referência, considerando também as condições para 
a prestação do serviço. 

c. Alertamos, por fim, que os interessados em participar da presente Contratação Direta 
deverão estar cientes das SANÇÕES por inadimplemento, previstas na Lei Federal n° 
14.133/2021. 

Informações / Esclarecimentos: licitacoespmsn ma@outlook.com. 

Sítio Novo (MA), 01 de abril de 2026 

IRANILDA DE Md BUENO ARRUDA 
Secretária Mun 1 de Educação 
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DISPENSA n° 005/2026 

N° Processo Modalidade Licitação lipti de Licitação 

001.026/2026 DISPENSA Menor Preço 09/0412026 

Objeto 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA. CORRETIVA E 
INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, PARAATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO DE SITIO NOVO-MA, NO EXERCICIO DE 2026 

DOCUMENTOS 

Nome 

Aviso de Contração Direta - DISP 005 2026 - MANUT. CENTRAIS DE AR - SEMED 

tY-) 
in Endereço: Av. Leonardo de 

Almeida, S/N, Centro - Sitio 

Novo - MA. CEP: 65.925-000, 
CNRJ.05.631.031/0001-64. 

fin Email: 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

PARA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

EM 01/04/2026 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

DISPENSA N° 005/2026 
LEI N°14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021 

Torna-se público, que o por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, inscrita no CNPJ: 
06.077.764/0001-61, neste ato representado pela Secretária Municipal de Educação a Sra. 
IRANILDA DE MORAES BUENO ARRUDA, que realizará Dispensa de Licitação, para 
Contratação Direta, com critério de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75, 
inciso II, nos termos da Lei n°14133, de 1° de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA 
SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO DE SITIO NOVO-MA, NO EXERCICIO DE 2026. Data 
de inicio de recebimento de propostas: 06/04/2026, 00:01 (horário de Brasília) Data fim de 
recebimento de propostas: 08/04/2026, 23:59 (horário de Brasília) Data de abertura das 
propostas: 09/04/2026, as 15:00 hrs Critério de Julgamento: Menor Valor Global. Visando 
atender o disposto no §3° do art. 75 da Lei 14133/2021, abre-se prazo às empresas 
interessadas neste objeto para a apresentação de propostas ao MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO, 
através do e-mail: licitacoespmsn ma outlook.com. Informações Complementares: É 
indispensável consultar o Termo de Referência, bem como o Aviso De Contratação Direta antes 
de registrar sua proposta. A formalização da demanda deve ser feita com base na descrição e 
unidade de medida do objeto apresentado no termo de referência, considerando também as 
condições para a prestação do serviço. Alertamos, por fim, que os interessados em participar 
da presente Contratação Direta deverão estar cientes das SANÇÕES por inadimplemento, 
previstas na Lei Federal n° 14.133/2021. Informações / Esclarecimentos: 
licitacoespmsn maaoutiook.com. Sítio Novo (MA), 25 de abril de 2024. IRANILDA DE 
MORAES BUENO ARRUDA Secretária Municipal de Educação 
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(horário de Brasília) Data de abertura das propostas: 09/04/2026, as 14:00 hrs Cri trio 471.4
Julgamento: Menor Valor Global. Visando atender o disposto no §3° do art. 75 da Lei 14133/2, ;timbre 
se, prazo às empresas interessadas neste objeto para a apresentação de propostas ao MUNICÍ ' 10 D 
SITIO NOVO, através do e-mail: licitacoespmsn, mará outlook.com. Informações Complemen 
indispensável consultar o Termo de Referência, bem como o Aviso De Contratação Direta antes 
registrar sua proposta. A formalização da demanda deve ser feita com base na descrição e unidade de 
medida do objeto apresentado no termo de referência, considerando também as condições para a 
prestação do serviço. Alertamos, por fim, que os interessados em participar da presente Contratação 
Direta deverão estar cientes das SANÇOES por inadimplemento, previstas na Lei Federal n° 14.133/2021. 
Informações / Esclarecimentos: licitacoespinsn_nia outleolk.com. IRANILDA DE MORAES BUENO 
ARRUDA Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: Raimundo Rodrigues Batista Filho 
Assistente de C:alfinete 

Código identificador: swazarqwu2k20260401160417 

AVISO DE LICITAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO - N° 005/2026 - SEMED. 
ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO DISPENSA N° 
005/2026-SEMED PROCESSO ADMINISTRATIVO N°001.026/2026 — SEMED LEI N"14.133, DE 
1° DE ABRIL DE 2021Torna-se público, que o por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, 
inscrita no CNPJ: 06.XXX.X X X/0001-61, neste ato representado pela Secretária Municipal de Educação 
a Sra. IRANILDA DE MORAES BUENO ARRUDA, que realizará Dispensa de Licitação, para 
Contratação Direta, com critério de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75, inciso II, nos 
termos da Lei n°14.133, de 1" de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUN. DE 
EDUCAÇÃO DE SITIO NOVO-MA, NO EXERCICIO DE 2026.Data de inicio de recebimento de 
propostas: 06/04/2026, 00:01 (horário de Brasília) Data fim de recebimento de propostas: 08/04/2026 
23:59 (horário de Brasília) Data de abertura das propostas: 09/04/2026, as 15:00 lus Critério de 
Julgamento: Menor Valor Global. Visando atender o disposto no §3" do art. 75 da Lei 14133/2021, abre-
se prazo ás empresas interessadas neste objeto para a apresentação de propostas ao MUNICÍPIO DE 
SÍTIO NOVO, através do e-mail: licitacoesDnisn ma Cir outlook.com. Informações Complementares: E 
indispensável consultar o Termo de Referência, bem como o Aviso De Contratação Direta antes de 
registrar sua proposta. A formalização da demanda deve ser feita com base na descrição e unidade de 
medida do objeto apresentado no termo de referência, considerando também as condições para a 
prestação do serviço. Alertamos, por fim, que os interessados em participar da presente Contratação 
Direta deverão estar cientes das SANÇOES por inadimplemento, previstas na Lei Federal n° 14.133/2021. 
Informações / Esclarecimentos: licitacoespinsn  rna(ii outlook.coni. IRANILDA DE MORAES BUENO 
ARRUDA Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: Raimundo Rodrigues Batista Filho 
Assistente de Gabinete 

Código identificador: tkruernsecap20260401160436 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória N°2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 6/7 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

OFICIO N° 063/2026 - SEMED 

Processo Administrativo: 001.026/2026-SEMED. 

Sitio Novo, (MA), 01 de Abril de 2026 

A Secretaria Municipal de Educação, vem por meio deste encaminhar os 

autos do processo administrativo de Dispensa Em Razão Do Valor, em epígrafe a fim de 

que sejam promovidos os atos necessários a deflagração do competente procedimento 

I i citatorio. 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

Atenciosamente: 

IRANILDA DE MO 

Secretaria Munic 

ILMA. SRA. \.‘ 
ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINa 
AGENTE DE CONTRATAÇÕES 
NESTA 

ENO ARRUDA 

e Educação 
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tçj ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÕES - PMSN 

CERTIDÃO 

REF.: Dispensa n° 005/2026 
Processo Administrativo n° 001.026/2026-SEMED 
Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021 

?-1 
ffiTIOW-MA , 

"0.176 

CERTIFICO para os fins de direito que o prazo para a recebimento de propostas sendo: 
08/0412026, 23:59 (horário de Brasília), na presente Dispensa de Licitação, para Contratação Direta, 
decorreu in albis onde 01 (uma) empresa interessada neste objeto apresentou proposta de preços, 
juntamente com sua documentação de habilitação, conforme termo de referência, ao MUNICÍPIO DE SITIO 
NOVO, através do e-mail: lidacoespmsn rna outlook.corn . 

Registre-se ainda que, será dado prosseguimento ao procedimento, considerando a 
documentação apresentada via e-mail (anexo aos autos) onde a empresa apresentou valor menor que o 
preexistente no procedimento administrativo. 

Dessarte, será dado prosseguimento ao feito. 

J a 1#.0̂ - 'eCkêkk 
ECILIA DINIZ I VA F NC 

AGENTE DE CONTRATAÇÕES 

Sitio Novo (MA), 09 de Abril de 2026. 

1 



Prefeitura Municipal 

de Sítio Novo - MA 

PORTARIA N° 1312025-GP 

rex 

- INSTITUI AGENTE DE CONTRATAÇAO, COMISSAO DE 
CONTRATAÇÃO, PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO PARA 
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇOES E 
CONTRATAÇOES MUNICIPAIS DERIVADAS DA LEI 
FEDERAL N° 14.133/2021, NO MUNICÍPIO DE SITIO NOVO. 

ESTADO DO MARANHÃO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS -

O Prefeito do Munir:leio de Sitio Novo Estadr Ir • Maranhao no .rso de Suas 

atribuições legais nos 'ermos co Art 66 inciso VI da i.r• tinganica do Munuonis Decrete 

Municipal Ni 14312023 e demais crdminações atinentes ar aascr 

considerando a necessidade de viabilizai os oro: asso ria de ircrtacac para anu SiCaL 

de bens e serviços comuns no ambito do Municipro de 8 'v Nas/ MA nos ternos da I r-

n° 14 133 de ce acrlf de 2021 

RESOLVE 

Art 1° Fica institurda servidora Ocupante de Card/, (missionado ANNA CI 

DINIZ SILVA FRANCEI INO portadora do CPF 059 276 - para exercer a titnç )e 

AGENTE DE CONTRATAÇOES e PREGOEIRA. no ambrie ia Admintstraçáo Putibra Ir 

Municipio de Sitio Novo Maranhão, a fim de conduzir os atos das licitações e coritrataçoi‘s 
derivadas da Lei Federal n" 14 133/2021 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão a agente 
responsável pela condução do certame é designada Pregoeira 

Art. 2° Designar os servidores efetivos MARIA CLEIDE DA MOTA RODRIGLIEs 

MAT. 339-1, portadora do OPE 019 475 223-29 LEANDRO' BARROS DOS SANTOS -- MA T. 

567-1, portador do CPF 986 868.361-00 e MARCOS DANILO CA SILVA MOREIRA - MAT 

614-1, portador do CPF 027 759 353-03 para compor a Comissão De Contrafação, das 

licitações e contratações derivadas da Lei Federal nr. 14 

Paragrafo único. Os servidores mencionados no ca jt deste artigo a, ix siarão 

Agente de Contratação no desempenho de suas attitruccot 

Art. 3c Designar os servidores efetivos MARIA C. 11;Di- DA MOTA RODRit3i1Es 

MAT 339 ! 0ortaciora do C PF 019 475 223-29 t ANDRi- 13A8ROSI)OS BANI -3313 - MA 

567-1 portador do CPI- 985 963 351 00 e MARCOS DAN i r r A SiLVA MORE1FA - MA 

614-1 portador de CPF 0211 759 353-0.3 para compor a Equipe de Apoio a Pregoec a durante 
seus mandatos no que diz respeito as ircitaLdes e t,octraiacões derivadas da Lei cielerai
14 133/2021 

Paragrafo único. Os 'servidores mencionaans 
Pregoeira no desempenho de suas atribuições 

a: deste artigo ar i llarác :. a 

Art. 4". Integram ri roi de atribuições da Agente . re altratarae e da r cgr- terra a 

tomada de decisões acompanhamento do tramite da icitacao, o mpulsiona /lento 10 

procedimento 11c:detone e a execueard de quaisquer outras ;ir s idades decessarras t)OM 

andamento do certame ate a homoiogação e das contratar nes metas rric,lurnde a .,, ricilaçacit

de emissão de pareceres técnicas e iundicos para subsigia• as -ruas decisões 

1 H' 



Prefeitura Municipal 

de Sitio Novo - MA 

§1°. A Agente de Contratação ou a Pregoeira f7G: 5 membros da odui e 

apoio quando necessai ic e deiegara as atribuições pari: oular :iesenvovrr"eritr os id 

licitações e contratações municipais 

§ 2°- A Agente de Contratação ou a Pregoeira don iirraro vidnies pubiicr et 

que possuam conhecimento recnico acerca oo objeto da i taçon paro auxiliaieni 

dos certames 

Art. 5° As demais attibi ações dos servidores acin irr eades e de iras disnpsiçoes 

inerentes as tunçoes são estabeiecidos no Decreto Momo Ni 143 de 28 de dezernlii i 

2023 

Art. 6° C prazo ido presente será por penedo n. e ' - nado- unto 

do § 5(' do Art 3" do Decreto Mncpai N° 143 de 28 de do /enoite de 2023 

Art. 7°. E sia Portaria entra cm vigor na data is: ,S,o;/ assinatura 
posições em contrário 

PUF31 !QUE-SE RE iD1S1F-2F SE E CUMPRA-S1 

e 3 spoorr ai 

revi:o:arras 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SITIO NOVO, Estado do Maranhão 

em 02 de janeiro de 2025 

ANTONIO COÉLHO RODRIGUES 
PREFEITO MUNICIPAL 

P 4h L) ice , 
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PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO. 

)RTARIA N" 13 21125-GP. "INSTITUI ACil NEE Dl CONTRATAÇÃO. COMISSÃO DE CONTEI ATACA O. 

PREGOEIRA E- EQUIPE 1E1 APOR) PARA CONDUZIR OS ATOS DAS I ICITM:(11-S coNTRA r \Ç'õf'S 

MUNICIPAIS DERIVADAS D.:\ LH FEDERAI N" 14. 133 2021. NO MUNICIEI ) DE SITIO NOVO. USINO() DO 

MARANHA() E DA (31 FR AS PROVIDÉNCIAS5 Preleito do Município de Sitio No‘ o. Estado do Maranhão. no uso de 

suas atribuições legais. nos termos do An. 66. inciso VI, da Lei Orgánica do Municipio, Decreto Municipal N'' 143 2023, e 
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ESOL. E: Art 11 Fica institui:da servidora Ocupante de Cargo Comissionado ANNA CECO 1 \ DIN1/ 511 A' N 

FR ANCH INo. portadora do CU. 059.2 76. 33-40. para exercer a função de AGENIT D1 CON EU NEM;01.5 e 

PREGOEIRA, no ambito da Administração Pública do Munieipio de Sitio Novo Maranhão. a fim de conduzir is aios das 

licitações e contrafações derivadas da I ei Federal mi 14, 133:2021. Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade 

pregão. a agente responsas ei pela COIld lição do certame et designada Pregoeira. Ari -."! Designai os ser\ idores eterix os: 

MARIA Cl EME DA MOTA RODRIt 1 1 5 MA I . 339-1, portadora do (.1'1' 019.475.223-29. LEANDRO BARROS DOS 

SANTOS MA1 567-1, portador do CPI' 956 NOS 361-00 e MARCOS DA N11.0 DA SILVA MOREIRA MAI . (,14- 1

portador do CP! 027 759.353-03 para compor a Comissão Dc Contratação. das licitações e comi:nações dei s Mia+ da 1 ei 

Federal n" 14.133:2021. Parágrafo único Os ser' idores mencionados no capto deste artigo auxiliarão a Agente de Contratação 

no desempenho de suas atribuições. Ari 3". Designar os senidores eido os: 'si ARI:\ CE EIDE DA NRYEN RODRIGUES 
Ni/1/4 1 . 1:9-1. portadora do cpy 0I047522L79. LEANDRO BARROS DOS SANTOS ALAI . 567-1, portador do (PI' 

086 868.3614)0 e MARCOS DANILO DA 511 VA MOREIRA N1AT. 614-1, portador do CPE "1::0.353-01. para compor 

a Equipe de Apoio a Pregoeira durante seus mandatos, no que diz respeito as licitações e contratações derpadas da 1 cm Federal 

n" 14. 133,2021. Parágrafo único. Os ser' idores mencionados no caput deste artigo auxiliarão a Pregoeira no desempenho de 

suas atribuições. Au. 4". Integram o rol de atribuições da Agente dc Contratação e da Pregoeira a tomada de decisões, o 

acompanhamento do trâmite da licitação. o unpulsionamento do procedimento licititiono e a execução de quaisquer 011iraS 

atividades necessárias ao bom andamento do certame até a lioniologação e das contratações diretas. incluindo a solicitação de 

emissão de pareceres kicnieits e turiditiosi para subsidiar as suas decisões. 1 A Agente de Contratação ou a Pregoeira 

com °cara os membros da equipe de apoio quando necessário e delegara as atribuições para o regular descia ot unento 

licitações e contratações municipais r. A Agente de COntrataçãO 011 a Pregoeira com °cará ser N 'dores publicus cIcia os. que 

possuam conhecimento i;:ellICO acerca do objeto da licitação para auxiliarem em atos dos certames. Ari. 5'. As dem ais 

atribuições dos ser ¡dores acima nomeados e de ias disposições inerentes as Moções. sio estabelecidas no Decaio Municipal 

N" 143 de 28 de dezembro de 202.; Ari. 6" ( ) prazo do presente será por periodo r ideiei iii riadi i. contOrmc disposiçãti dm 5 . 

do Art. 31 do Decreto Municipal N" 143 de 28 de dezembro de 2023. Art. 7" I sia Portar ia entra em \ igor mia data de Sua 

assinatura. revogadas as dispt1SIOC'S 1/4,111 contrário PUBLRJUE-SE. RI 4415ERI -SI 1 CUMPR N-SE. GAIIINETI DO 

PREFEITO NIUNICIPAI DE SITIO NOVO, 1 - stado do Nlaranhão. em 02 de i:inciro dc 2025 ANTONIO (OH IR) 

gki lj Assinado Elelionicamente Com Certificado Parir ao ICP-Brasil e Carimbo de Tempo. em conformidade com a 

Medida Provisoria N' 1200-2. de 2001. garantindo autenticidade, validade jundica e integridade. Pagam `) 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÕES - PMSN 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À CONTRATAÇÃO 

Ref.: Dispensa n° 005/2026 
Processo Administrativo n° 001.02612026-SEMED 
Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021 

• 

EMPRESA 

W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CNPJ/MF sob o n° 52.246.769/0001-98 

• 



2.* Outlook 

• 

• 

Dispensa n° 005/2026-SEMED Processo Administrativo n° 001.026/2026-SEMED Lei n°1 
1° de abril de 2021 

De W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA <wecomercio123@gmail.com> 

Data qua, 08/04/2026 17:35 

Para Licitações Sitio Novo MA <licitacoespmsn_ma@outlookcom> 

kl 1 anexo (12 MB) 

DISPENSA SITIO NOVO 052026.rar 

Dispensa n° 005/2026-SEMED 
Processo Administrativo n° 001.026/2026-SEMED 
Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER 
AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO DE SÍTIO NOVO-
MA, NO EXERCICIO DE 2026 



A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO No 005/2026-SEDES 
PROCESSO ADMINSTRATIVO No 001.026/2026 

PROPOSTA DE PREÇO 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA 
MUNCIPAL. DE EDUCAÇÃO DE SÍTIO NOVO-MA, NO EXERCICIO DE 2026 

A empresa, W E COMERCIOS E SERVICOS LTDA, com sede na cidade de DAVINOPOLIS-MA à 
Rua 14, n.S/N2 bairro cidade nova inscrita no CNPJ sob o número 52.246.769/0001-98, neste 
ato representada por WALBERTO SOUSA ROCHA, portador do CPF n.2 056.776.983-69 e R.G. 
n.2033321832007-5, abaixo assinado. 

TEM DESCRIÇAO UNID QTD V UNIT V TOTAL 

1 
INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE DE AR CONDICIONADO DE 12 
MIL BTUS 

SERVIÇOS 
20 

421,77 8.435,33 

2 
INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE DE AR CONDICIONADO DE 18 
MIL BTUS 

SERVIÇOS 535,17 8.027,50 

3 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO DE 12 MIL BTUS 

SERVIÇOS 
20 

289,66 5.793,27 

4 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO DE 18 MIL BTUS 

SERVIÇOS 
15 

310,30 4.654,50 

5 
MANUTENÇÃO CORRETIVA EM APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO DE 12 MIL BTUS 

SERVIÇOS 
20 

375,11 7.502,20 

6 
MANUTENÇÃO CORRETIVA EM APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO DE 18 MIL BTUS 

SERVIÇOS 437,17 6.557,50 

HIGIENIZAÇÃO TÉCNICA PROFUNDA EM APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO, INCLUINDO MATERIAL, EM SPLIT E 9 MIL BTUS 
A 18 MIL BTUS 

SERVIÇOS 
15 

243,00 3.645,00 

8 
RECARGA DE GÁS EM APARELHOS DE AR CONDICIONADO DE 12 
MIL BTUS 

SERVIÇOS 
20 

323,37 6.467,40 

9 
RECARGA DE GÁS EM APARELHOS DE AR CONDICIONADO DE 18 
MIL BTUS 

SERVIÇOS 
15 

358,93 5.383,90 

TOTAL 56.466,60 

VALOR TOTAL R$ 56.466,60 (cinquenta e seis mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e 
sessenta centavos) O objeto deverá ser executado IMEDIATAMENTE. a partir do recebimento da 
"Ordem de fornecimentos". 

OBS: A descrição mínima do objeto deverá observar a especificação constante no termo de 
referência e 

planilha acima, que prevalecerão sobre a identificação CATMAT/CATSERV 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data desua abertura; 

b) O objeto deverá ser executado IMEDIATAMENTE, a partir do recebimento da "Ordem de 
Fornecimento"expedida pela Secretaria Municipal; 
c) O valor total da proposta é de R$ d) Dados bancários da empresa: 
DADOS BANCÁRIOS 
Banco: Itaú Unibanco 



Agência: 5587 
Conta Corrente: 98162-1 
Tipo de Conta: CONTA CORRENTE 
Titular: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 
CNPJ do Titular: 52.246.769/0001-98 

08 De abril 2026-DAVINOPOLIS-MA 
W E COMERCIO E
SERVICOS digiSpettot 
LTDA•5224676900 CC4%00, WMCO,
01% LiDn51/4676900019$ 

W E COMERCIOS E SER VICOS LTDA 
CNPJ 52.246.769/0001-98 

• 

• 



A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2026-SEDES 
PROCESSO ADMINSTRATIVO N9 001.026/2026 

DECLARA, QUE NÃO EMPREGA MENOR 

A empresa, W E COMERCIOS E SERVICOS ITDA, com sede na cidade de DAVINOPOLIS-
MA à Rua 14, Bairro cidade nova n.S/N2 inscrita no CNN sob o número 52.246.769/0001-98, 
neste ato representada por WALBERTO SOUSA ROCHA, portador do CPF n.2 056.776.983-69e 
R.G. n.2033321832007-5 DECLARA, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( 

08 De abril 2026-DAVINOPOLIS-MA 

W E COMERCIO E An., . 
SERVICOS W E COURO° E 
1T DA:5224976900 98W91

t MA-52 746769C00198 
0198 

W E COMERCIOS E SERVICOS LTDA 
CNP.' 52.246.769/0001-98 



A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°005/2026-SEDES 
PROCESSO ADMINSTRATIVO N°001026/2026 

DECLARAÇÃO 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

A empresa, W E COM ERCIOS E SERVICOS LTDA, com sede na cidade de DAVINOPOLIS-
MA à Rua 14, Bairro cidade nova n.S/N2 inscrita no CNPJ sob o número 52.246.769/0001-98, 
neste ato representada por WALBERTO SOUSA ROCHA, portador do CPF n.2 056.776.983-69e 
R.G. n.2033321832007-5 declara, sob as penas da Lei, nos termos do parágrafo 22 do art. 32 da 
Lei n.2 8.666/93 que, após o seu cadastramento, nenhum fato ocorreu que inabilite esta 
empresa a participar da e que contra a mesma não existe pedido de falência ou recuperação 
judicial. 

08 De abril 2026-DAVINOPOLIS-MA 

W E COMERCIO 
Assinado de forma 

E SERVICOS W 

ITDA:52246769 comam E SER14C°5
LIDA32246769000198 000198 

W E COMERCIOS E SERVICOS LTDA 
CNPJ 52.246.769/0001-98 



A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SíTIO NOVO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2026-SEDES 
PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.026/2026 

DECLARAÇÃO 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO À LC N9 123/06 

A empresa, W E COM ERCIOS E SERVICOS LTDA, com sede na cidade de DAVINOPOLIS-
MA à Rua 14, Bairro cidade nova n.S/Ng inscrita no CNPJ sob o número 52.246.769/0001-98, 
neste ato representada por WALBERTO SOUSA ROCHA, portador do CPF n.9 056.776.983-69e 
R.G. n.g033321832007-5 DECLARA, sob as penas da lei, especialmente o disposto no art. 299, 
do Código Penal Brasileiro, que se encontra enquadrada na condição de (EPP EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE) e que inexiste fato superveniente que implique no seu desenquadramento 
dessa situação. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

08 De abril 2026-DAVINOPOLIS-MA 

W F COMERCIO E Ass ado de orn.L. 
SERVICOS digitai por w E 
LT0A:5224676900 COMERCIO E SEINICOS 

0198 LIDA:5.2246769000198 

W E COMERCIOS E SERVICOS LTDA 
CNPJ 52.246.769/0001-98 



• 

• 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 00S/2026-SEDES 
PROCESSO ADMINSTRATIVO N9 001.026/2026 

DECLARAÇÃO 
DECLARAÇÕES CONJUNTAS 

A empresa, W E COMERCIOS E SERVICOS LTDA, com sede na cidade de DAVINOPOLIS-
MA à Rua 14, Bairro cidade nova n.S/N2 inscrita no CNRI sob o número 
52.246.769/0001-98, neste ato representada por WALBERTO SOUSA ROCHA, 
portador do CPF n.2 056.776.983-69e R.G. n.2033321832007-5 DECLARA. 
(X) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação 
de m icroem presa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar n2
123/06, alterada pela Lei 
Complementar n2 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que 
conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. (*Marcar este item caso se enquadre na situação 
de EPP EMPRESA DE PEQUENO PORTE.) 

1) Declara que CUMPRE todos os requisitos para a habilitação definidos no Edital e 
que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalicias da 
2) Declara que está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos 
licitados, referente a nas quantidades e nos prazos previstos e que está ciente e 
concorda 
com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3) Declara que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 
na, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes; 
4) Declara atende aos requisitos de habilitação, e o que responderá pela veracidade 
das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n9 14.133/2021); 
5) Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigor, XXXIII, 
da Constituição; 
6) Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 52
da Constituição Federal 
7) Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas; 
8) Declara, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão 
público de qualquer 
esfera de governo, estando apta a contratar como poder público; 
9) Declara que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de 
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• 

• 

declarar ocorrências posteriores; 
10) Declara, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 
empregados, servidor 
ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 
11) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das 
propostas; 
12) Declara que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009 
13) Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 
procedimentos licitatórios, 
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a WALBERTO 50115A ROCHA, portador do CPF n.° 056.776.983-69e R.G. 
n.2033321832007-5 cuja função/cargo é sócio 
administrador responsável pela assinatura do contrato. 
14) Declara conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a 
Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 
12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das 
partes poderá oferecer 
ar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a 
aceitar, de quem quer que 
seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 
doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 
fraudulento que constituam 
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 
econômico financeiro do 
presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, 
devendo garantir, ainda 
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma; 
15) Declara, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 
referente e este processo 
licitatório, bem como em caso de eventual contrafação, concordo que o Contrato seja 
encaminhado para o 
seguinte endereço: 

Telefone: (99) 99128-9107 
16) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em informar pedido de 
alteração junto ao 
Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente 
fornecidos. 



17) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 
08 De abril 2026-DAVINOPOL1S-MA 

Assmado W f COMFIRC 
G19iElpo, W E SEFMCOS COME ROO E SEEVICOS 

1 IDA 52246769000198 , 50,,322,K7to00e19e 

W E COMERC1OS E SERVICOS LTDA 
CNP) 52.246.769/0001-98 

• 

• 
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A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2026-SEDES 
PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001 026/2026 

DECLARAÇÃO 1°- E NO INCISO III DO ART. 52 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL93 da Lei n° 8.213, de 
24 de julho de 1991 

A empresa, W E COMERCIOS E SERVICOS LTDA, com sede na cidade de DAVINOPOLIS-
MA à Rua 14, n.S/N2 inscrita no CNPJ sob o número 52.246.769/0001-98, neste ato 
representada por WALBERTO SOUSA ROCHA, portador do CPF n.° 056.776.983-69e R.G. 
n.2033321832007-5 DECLARA, para os devidos fins, que não possui, em sua cadeia produtiva, 
empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III 
e IV do art. 1° e no inciso III do art. 59 da Constituição Federal, e que atende à reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 
8.213, de 24 de julho de 1991 

08 De abril 2026-DAVINOPOLIS-MA 

W E COMERCIO E Anirsado cle goma degrtal pai 
SERVICOS W f COMERCIEM SEINU.05 

1TDA.52246769000198 Ink.n462"" 198

W E COMERCIOS E SERVICOS LTDA 
CNP.' 52.246.769/0001-98 
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A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nig 005/2026-SEDES 
PROCESSO ADMINSTRATIVO N 001.026/2026 

DECLARAÇÃO 
DECLARAÇÃO QUANTO A ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

A empresa, W E COMERCIOS E SERVICOS LIDA, com sede na cidade de DAVINOPOLIS-
MA à Rua 14, Bairro cidade nova n.S/N2 inscrita no CNPJ sob o número 
52.246.769/0001-98, neste ato representada por WALBERTO SOUSA ROCHA, 
portador do CPE n.2 056.776.983-69e R.G. n.2033321832007-5 DECLARA, como 
representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) 
doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no item (completar) do Edital 
(completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 
299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o 
conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 
de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 
licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto 
a participar ou não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial 
ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida 
licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de 
(órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

08 De abril 2026-DAVINOPOLIS-MA 

V/ E COMERCIO E 
f orma

SFRVKOS d'Oul Par w 
COMERCIO e SERVKOS 

MA.522467690001% 

W E COMERCIOS E SERVICOS LTDA 
CNPJ 52.246.769/0001-98 



• 

• 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°005/2026-SEDES 
PROCESSO ADMINSTRATIVO N°001.026/2026 

Declaração de cumprimento dos requisitos de Habilitação 

A empresa, W E COMERCIOS E SERVICOS LTDA, com sede na cidade de DAVINOPOLIS-MA à 
Rua 14, n.S/N° inscrita no CNPJ sob o número 52.246.769/0001-98, neste ato representada por 
WALBERTO SOUSA ROCHA, portador do CPF n.4 056.776.983-69e R.G. n.°033321832007-5 
DECLARA, Declaramos, sob as penalidades legais, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da habilitação ou que comprovem a idoneidade da proponente, nos termos do e 
suas alterações subsequentes, relativamente ao Edital em epígrafe 

08 De abril 2026-DAVINOPOLIS-MA 

W E COMERCIO E Assanado de forma 
SERV1COS ddytal por W E 
LTDA:S2246169000 Mimam E SEROCOS 
198 .10A32246769,00190 

W E COMERCIOS E SERVICOS LTDA 
CNPJ 52.246.769/0001-98 
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A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO NQ 005/2026-SEDES 
PROCESSO ADMINSTRATIVO N9 001.026/2026 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

A empresa, W E COMERCIOS E SERVICOS ITDA, com sede na cidade de DAVINOPOLIS-MA à 
Rua 14, n.S/N2 inscrita no CNPJ sob o número 52.246.769/0001-98, neste ato representada por 
WALBERTO SOUSA ROCHA, portador do CPF n.2 056.776.983-69e R.G. n.2033321832007-5 
DECLARA, A que a empresa atende a todos os requisitos de habilitação para 
participação em procedimentos licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE pelas transações 
efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante. 

08 De abril 2026-DAVINOPOLIS-MA 

W E COMERCIO E
SERVICOS agitai por W E 
L1OA:522467690001 COMERCIO E SERVICOS 
00. LT0k522467691:100198 

W E COMERCIOS E SERVICOS LTDA 
CNPJ 52.246.769/0001-98 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa na 03, de 26 abril de 2018) 

CNPJ: 52.246.769/0001-98 
Razão Social: W E COMERCIO E SER'VICOS LTDA 

Atividade Econômica Principal: 

8211-3/00 - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 

Endereço: 
RUA 14, SN - QUADRA36 - CIDADE NOVA - 65.927-000 - DAVINOPOLIS / Maranhão 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço https://comprasnet.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos exigidos em lei. 

Emitido em: 28/01/2026 15:56 1 de 1 
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
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Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas reali 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 28/01/2026 16:07:18 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 
CNPJ: 52.246.76910001-98 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Orgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acossar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Erro 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Erro 

Para acossar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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WALBERTO SOUSA ROCHA, brasileiro, casado sob regime de comunhao parci 
bens, empresário, nascido em 24/07/1993, natural de imperatriz - MA, portador da 
0333218320075 SESP/MA e CPF: n° 056.776.983-69, residente e domiciliado n 
de Imperatriz - MA na Rua Godofredo viana, S/N, Bairro Bacuri, CEP: 65916-010. 

Únicos sócios componentes da Sociedade Empresária Limitada denominada: 
COMERCIO E SERVIÇOS LTDA" com sede a Rua 14, S/N, QD 36 Bairro Cidade No 
CEP: 65927-000, na cidade de Davinopolis — MA, registrada na Junta Comercial do 
Estado do Maranhão (JUCEMA) sob o MIRE n° 21201429567, em 20.09.2023 e inscrita no 
CNPJ sob n° 52.246.769/0001-98, resolvem entre si, como de fato resolvidos tem, na 
melhor forma, de direito e de pleno e comum acordo, alterar o seu contrato social conforme 
as cláusulas e condições seguintes:: 

1' — O objetivo social que é CNAE — 8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio 
administrativo 4723-7/00 - Comércio varejista de bebidas 1413-4/02 - Confecção, sob medida, de 
roupas profissionais 1813-0/01 - Impressão de material para uso publicitário 2330-3/05 - 
Preparação de massa de concreto e argamassa para construção 3299-0/04 - Fabricação de painéis 
e letreiros luminosos 3314-7/02 - Manutenção e reparação de equipamentos hidráulicos e 
pneumáticos, exceto válvulas 4212-0/00 - Construção de obras-de-arte especiais 4292-8/01 - 
Montagem de estruturas metálicas 4319-3/00 - Serviços de preparação do terreno não 
especificados anteriormente (os serviços de soldagem de estruturas metálicas etc.) 4321-5/00 - 
Instalação e manutenção elétrica 4322-3/01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 4322-
3/02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e 
refrigeração 4330-4/03 - Obras de acabamento em gesso e estuque 4330-4/04 - Serviços de 
pintura de edifícios em geral 4399-1/04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos 
para transporte e elevação de cargas e pessoas para uso em obras 4520-0/01 - Serviços de 
manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 4520-0/05 - Serviços de lavagem, 
lubrificação e polimento de veículos automotores 4530-7/03 - Comércio a varejo de peças e 
acessórios novos para veículos automotores 4530-7/05 - Comércio a varejo de pneumáticos e 
câmaras-de-ar 4642-7/02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de 
segurança do trabalho 4649-4/04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 4649-
4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 4691-5/00 - 
Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios 4712-
1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - 
minimercados, mercearias e armazéns 4713-0/02 - Lojas de variedades, exceto lojas de 
departamentos ou magazines 4721-1/03 - Comércio varejista de laticínios e frios 4732-6/00 - 
Comércio varejista de lubrificantes 4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico 4744-0/01 - 
Comércio varejista de ferragens e ferramentas 4744-0/03 - Comércio varejista de materiais 
hidráulicos 4744-0/04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 4744-0/99 - 
Comércio varejista de materiais de construção em geral 4753-9/00 - Comércio varejista 
especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 4754-7/01 - Comércio varejista 
de móveis 4755-5/02 - Comercio varejista de artigos de armarinho 4755-5/03 - Comercio varejista 
de artigos de cama, mesa e banho 4756-3/00 - Comércio varejista especializado de instrumentos 
musicais e acessórios 4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 4763-6/01 - Comércio 
varejista de brinquedos e artigos recreativos 4763-6/02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 4781-
4/00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 4784-9/00 - Comércio varejista de 
gás liqüefeito de petróleo (GLP) 4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes 
domissanitários 4789-0/07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório 4923-0/02 - 
Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 4924-8/00 - 
Transporte escolar 4929-9/01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de 
fretamento, municipal 5620-1/02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê 5819-
1/00 - Edição de cadastros, listas e outros produtos gráficos 6110-8/03 - Serviços de comunicação 
multimídia - SCM 6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e 
serviços de hospedagem na intemet 6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços 
de informação na intemet 7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto 
consultoria técnica específica 
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7112-0/00 - Serviços de engenharia 7119-7/01 - Serviços de cartografia, topografia e 
7311-4/00 - Agências de publicidade 7319-0/04 - Consultoria em publicidade 7320-3/00 - 
de mercado e de opinião pública 7490-1/05 - Agenciamento de profissionais para 
esportivas, culturais e artísticas 7490-1/99 - Outras atividades profissionais, científicas 
não especificadas anteriormente(s serviços de avaliação não-imobiliária (jóias, antiguida 
7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor 7719-5/99 - Locação de outros me 
transporte não especificados anteriormente, sem condutor(caminhões, reboques, semi-reboques e 
similares etc.) 7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, 
exceto andaimes 7739-0/03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, 
exceto andaimes 8011-1/01 - Atividades de vigilância e segurança privada 8121-4/00 - Limpeza em 
prédios e em domicílios 8122-2/00 - Imunização e controle de pragas urbanas 8129-0/00 - 
Atividades de limpeza não especificadas anteriormente (a atividade de limpeza de máquinas 
industriais etc.) 8130-3/00 - Atividades paisagísticas 8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, 
congressos, exposições e festas 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e 
gerencial 9001-9/06 - Atividades de sonorização e de iluminação 9511-8/00 - Reparação e 
manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 4751-2/01 - Comércio varejista 
especializado de equipamentos e suprimentos de informática 4751-2/02 - Recarga de cartuchos 
para equipamentos de informática 8020-0/01 - Atividades de monitoramento de sistemas de 
segurança eletrônico 7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e 
industriais não especificados anteriormente, sem operador(eradores, guinchos, guindastes e 
empilhadeiras etc.) 8230-0/02 - Casas de festas e eventos 4722-9/02 - Peixaria 4744-0/05 - 
Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente( bombas de poços 
etc.) 4632-0/01 - Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados 4789-0/04 - Comércio 
varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação 4692-3/00 - 
Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de insumos agropecuários 
Fica alterado a partir desta data: 

stAi404,41 
uisas 

Principal: 
8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
Secundaria: 
4723-7/00 - Comércio varejista de bebidas 
1413-4/02 - Confecção, sob medida, de roupas profissionais 
1813-0/01 - Impressão de material para uso publicitário 
2330-3/05 - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção 
3299-0/04 - Fabricação de painéis e letreiros luminosos 
3314-7/02 - Manutenção e reparação de equipamentos hidráulicos e pneumáticos, exceto válvulas 
4212-0/00 - Construção de obras-de-arte especiais 
4292-8/01 - Montagem de estruturas metálicas 
4319-3/00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente (os serviços de 
soldagem de estruturas metálicas etc.) 
4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica 
4322-3/01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
4322-3/02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e 
refrigeração 
4330-4/03 - Obras de acabamento em gesso e estuque 
4330-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral 
4399-1/04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de 
cargas e pessoas para uso em obras 
4520-0/01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 
4520-0/05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores 
4530-7/03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 
4530-7/05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 
4642-7/02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do 
trabalho 
4649-4/04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 
4649-4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
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4691-5/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios 
4712-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 
4713-0/02 - Lojas de variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines 
4721-1/03 - Comércio varejista de laticínios e frios 
4732-6/00 - Comércio varejista de lubrificantes 
4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico 
4744-0/01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
4744-0/03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos 
4744-0/04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 
4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 
4754-7/01 - Comércio varejista de móveis 
4755-5/02 - Comercio varejista de artigos de armarinho 
4755-5/03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 
4756-3/00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios 
4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
4763-6/01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
4763-6/02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
4781-4/00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
4784-9/00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 
4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
4789-0/07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório 
4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 
4924-8/00 - Transporte escolar 
4929-9/01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 
5620-1/02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê 
5819-1/00 - Edição de cadastros, listas e outros produtos gráficos 
6110-8/03 - Serviços de comunicação multimídia - SCM 
6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem 
na internet 
6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
7112-0/00 - Serviços de engenharia 
7119-7/01 - Serviços de cartografia, topografia e geodesia 
7311-4/00 - Agências de publicidade 7319-0/04 - Consultoria em publicidade 
7320-3/00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública 
7490-1/05 - Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas 
7490-1/99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas 
anteriormente(s serviços de avaliação não-imobiliária (jóias, antiguidades, etc.) 
7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor 
7719-5/99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem 
condutor(caminhões, reboques, semi-reboques e similares etc.) 
7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 
7739-0/03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
8011-1/01 - Atividades de vigilância e segurança privada 
8121-4/00 - Limpeza em prédios e em domicílios 
8122-2/00 - Imunização e controle de pragas urbanas 
8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente (a atividade de limpeza de 
máquinas industriais etc.) 
8130-3/00 - Atividades paisagísticas 
8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
9001-9/06 - Atividades de sonorização e de iluminação 
9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 
4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
4751-2/02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática 
8020-0/01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 
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7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especif d31s04,-).• 
anteriormente, sem operador(eradores, guinchos, guindastes e empilhadeiras etc.) 
8230-0/02 - Casas de festas e eventos 4. %. O efrO r-( 
4722-9/02 - Peixaria 

: jrniFie 4744-0/05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteri z.4
bombas de poços etc.) narir 
4632-0/01 - Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados 
4789-0/04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais 
estimação 
4692-3/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de insumos 
agropecuários 
9001-9/02 - Produção musical 
4634-6/03 - Comércio atacadista de pescados e frutos do mar 
9003-5/00 - Gestão de espaços para artes cênicas, espetáculos e outras atividades artísticas 
7990-2/00 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente( 
turismo, resevas em hotel etc.) 
5611-2/01 - Restaurantes e similares 

de 

2a - A administração da sociedade caberá a Sr°. WALBERTO SOUSA ROCHA com 
poderes e atribuições de sócio administrador, autoriza o uso do nome empresarial, vedado, 
porém, fazer uso denominação social em negócios alheios aqueles do objetivo 

— O administrador declara sob as penas da lei, que não esta impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade. (art. 1.011, § 1°, CC/2002) 

Á Vista da modificação ora ajustada consolida-se o contrato, com seguinte redação: 

WALBERTO SOUSA ROCHA, brasileiro, casado sob regime de comunhao parcial de 
bens, empresário, nascido em 24/07/1993, natural de imperatriz - MA, portador da C.I: n° 
0333218320075 SESP/MA e CPF: n° 056.776.983-69, residente e domiciliado na cidade 
de Imperatriz - MA na Rua Godofredo viana, S/N, Bairro Bacuri, CEP: 65916-010 

l a. — A empresa gira sob nome empresarial: "W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA" 

2°. — Tem sede: Rua 14, S/N, QD 36 Bairro Cidade Nova CEP: 65927-000, na cidade de 
Davinopolis — MA (Art. 997, II, CC/2002). 

3°. — O Capital social é de R$ 320.000,00 (Trezentos mil reais), dividido em 320.000 
(Trezentos mil) cotas de R$ 1,00 (um real) cada uma totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional, pelo sócio, a saber: 

SÓCIO °á QUOTAS VALOR R$ 
WALBERTO SOUSA ROCHA 100,00 320.000 320.000,00 

TOTAL 100.00 320.000 320.000,00 

4 a — Seu objetivo social é: 

Principal: 
8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
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Secundaria: 
4723-7/00 - Comércio varejista de bebidas 
1413-4/02 - Confecção, sob medida, de roupas profissionais 
1813-0/01 - Impressão de material para uso publicitário 
2330-3/05 - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção 
3299-0/04 - Fabricação de painéis e letreiros luminosos 
3314-7/02 - Manutenção e reparação de equipamentos hidráulicos e pneumáticos, exceto válvulas 
4212-0/00 - Construção de obras-de-arte especiais 
4292-8/01 - Montagem de estruturas metálicas 
4319-3/00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente (os serviços de 
soldagem de estruturas metálicas etc.) 
4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica 
4322-3/01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
4322-3/02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e 
refrigeração 
4330-4/03 - Obras de acabamento em gesso e estuque 
4330-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral 
4399-1/04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de 
cargas e pessoas para uso em obras 
4520-0/01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 
4520-0/05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores 
4530-7/03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 
4530-7/05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 
4642-7/02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do 
trabalho 
4649-4/04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 
4649-4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
4691-5/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios 
4712-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 
4713-0/02 - Lojas de variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines 
4721-1/03 - Comércio varejista de laticínios e frios 
4732-6/00 - Comércio varejista de lubrificantes 
4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico 
4744-0/01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
4744-0/03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos 
4744-0/04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 
4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 
4754-7/01 - Comércio varejista de móveis 
4755-5/02 - Comercio varejista de artigos de armarinho 
4755-5/03 - Comercio varejista de artigos de cama mesa e banho 
4756-3/00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios 
4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
4763-6/01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
4763-6/02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
4781-4/00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
4784-9/00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 
4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
4789-0/07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório 
4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 
4924-8/00 - Transporte escolar 
4929-9/01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 
5620-1/02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê 
5819-1/00 - Edição de cadastros, listas e outros produtos gráficos 
6110-8/03 - Serviços de comunicação multimídia - SCM 
6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem 
na internet 
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6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica e 
7112-0/00 - Serviços de engenharia 
7119-7/01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia 
7311-4/00 - Agências de publicidade 7319-0/04 - Consultoria em publicidade 
7320-3/00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública 
7490-1/05 - Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas 
7490-1/99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas 
anteriormente(s serviços de avaliação não-imobiliária (jóias, antiguidades, etc.) 
7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor 
7719-5/99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem 
condutor(caminhões, reboques, semi-reboques e similares etc.) 
7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 
7739-0/03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
8011-1/01 - Atividades de vigilância e segurança privada 
8121-4/00 - Limpeza em prédios e em domicílios 
8122-2/00 - Imunização e controle de pragas urbanas 
8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente (a atividade de limpeza de 
máquinas industriais etc.) 
8130-3/00 - Atividades paisagísticas 
8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
9001-9/06 - Atividades de sonorização e de iluminação 
9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 
4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
4751-2/02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática 
8020-0/01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 
7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados 
anteriormente, sem operador(eradores, guinchos, guindastes e empilhadeiras etc.) 
8230-0/02 - Casas de festas e eventos 
4722-9/02 - Peixaria 
4744-0/05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente( 
bombas de poços etc.) 
4632-0/01 - Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados 
4789-0/04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de 
estimação 
4692-3/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de insumos 
agropecuários 
9001-9/02 - Produção musical 
4634-6/03 - Comércio atacadista de pescados e frutos do mar 
9003-5/00 - Gestão de espaços para artes cênicas, espetáculos e outras atividades artísticas 
7990-2/00 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente( 
turismo, resevas em hotel etc.) 
5611-2/01 - Restaurantes e similares 

i aco4,;:e;;„
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6 a — A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

6 a — As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e 

preço, o direito de preferência para sua aquisição se postas à venda, formalizando, se 
realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

73 — A empresa iniciou suas atividades em 19/09/2023, e seu prazo de duração é 
indeterminado. (Art. 997, inc. II do CCB). 
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‘1/4,zs, viE 
8a A administração da sociedade caberá a Sr° WALBERTO SOUSA ROCHA com p. e• s 
e atribuições de sócio administrador, autoriza o uso do nome empresarial, vedado, :9-3 a fazer uso denominação social em negócios alheios aqueles do objetivo social ou a 

.WÉ obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou terceiros, bem como one 
• *4223/ alienar, bens móveis da sociedade sem autorização do outro sócio. 

9a — Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará 
contas justificadas de sua administração, procedendo á elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

10° — A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em períodos 
inferiores a um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediarias, poderão ser 
distribuídos mensalmente aos sócios cotista, a titulo de antecipação de lucros, 
proporcionalmente às cotas de capital de cada um. 

11° — O administrador declara sob as penas da lei, que não esta impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade. (art. 1.011, § 1°, CC/2002) 

12° — Fica eleito o foro da cidade de Davinopolis — MA, por mais privilegiados que outros 
sejam para serem dirimidas qualquer dúvida oriundas do presente contrato. 

Assim por estarem de acordo com todas as cláusulas aqui expressas e em cumprimento 
da Lei 10.406/02 CC/2002, os sócios assinam o presente instrumento em 04 vias de 
mesmo teor e forma. Prometendo o fiel cumprimento do que aqui se estabeleceu, 
obrigando-se por si, seus herdeiros ou sucessores de qualquer tipo. 

Imperatriz - MA. 12 de Fevereiro de 2025 

Sócios: 

WALBERTO SOUSA ROCHA 
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Certificamos que o ato da empresa W E COMERCIO E SERVICOS LTDA consta assinado digitalmente por: 

hiTIFICAÇÃO 00(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

05677698369 WALBERTO SOUSA ROCHA 

• 

• 

JUCE MA 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 13/02/2025 18:54 SOB N' 20250207117. 
PROTOCOLO; 250207117 DE 13/02/2025. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12502706768. CNPJ DA SEDE: 52246/69000198. 
RIRE: 21201429567. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 12/02/2025. 
W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

A validade deste documento, 
respectivos porta: 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

SECRETÁRIO-GERAL 
wIne.empresaracas.ma.gov.or 

ir co Eu: comt r cem ee,c de sua autenticidade nus 
:deur-nandu seus respectivos códigos de veriticapão. 
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Resultado da Consulta SINTEGRARCMS 

IDENTIFICAÇÃO 

COC: 52.246769/0001-98 Inscrição Estadual: 12.823460 1 

Razão Social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL 

ENDEREÇO 

Logradouro: RUA 14 

Número: SN Complemento: QUADRA 36, 

Bairro: CIDADE NOVA 

Município: DAVINOPOLIS UF: MA 

CEP: 65927000 DDD: Telefone: 991289107 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CNAE 8211300 - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO 

Principal: ADMINISTRATIVO 

CNAEs Secundários 

Código Descrição CNAE 

9321500 INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA 

4322301 INSTALAÇÕES 111DRAULICAS, SANITÁRIAS E DE GÁS 

4322302 
INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE 
VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO 

4330403 OBRAS DF ACABAMENTO EM GESSO E ESTUQUE 

4330404 SERVIÇOS DE PINTURA DF EDIFÍCIOS EM GERAL 

4399109 
SERVIÇOS DE OPERAÇÃO E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA TRANSPORTE E 
ELEVAÇÃO DE CARGAS E PESSOAS PARA USO EM OBRAS 

4520001 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 

4520005 SERVIÇOS DE LAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO E POLIMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 

4530703 COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES 

4530705 COMERCIO A VAREJO DF PNEUMÁTICOS E CÂMARAS-DE-AR 

1413402 CONFECÇÃO, SOB MEDIDA, DE ROUPAS PROFISSIONAIS 

4632001 COMÉRCIO ATACADISTA DE CEREAIS E LEGUMINOSAS BENEFICIADOS 

4634603 COMÉRCIO ATACADISTA DE PESCADOS E FRUTOS DO MAR 

4642702 
COMÉRCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE 
SEGURANÇA DO TRABALHO 

4649909 COMÉRCIO ATACADISTA DE MÓVEIS E ARTIGOS DE COLCHOARIA 

4699408 COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
DOMICILIAR 

COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 

COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE INSUMOS 
AGROPECUÁRIOS 

4712100 
COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS 

4713002 LOJAS DE VARIEDADES, EXCETO LOJAS DE DEPARTAMENTOS OU MAGAZINES 

9721103 COMÉRCIO VAREJISTA DF LATICÍNIOS E FRIOS 

1813001 IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO PUBLIC/TARJO 

4722902 PEIXARIA 

4723700 COMÉRCIO VAREJISTA DE BEBIDAS 

4/32600 COMÉRCIO VAREJISTA DE LUBRIFICAM11S 

9742300 COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO 

4794001 COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS 

9744003 COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRÁULICOS 

4744004 COMÉRCIO VAREIISTA DE CAL, AREIA, PEDRA BRITADA, TIJOLOS C TELHAS 

4794005 
COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO NÃO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE 

4/44099 COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL 

4751201 
COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE 
INFORMÁTICA 

2330305 PREPARAÇÃO DE MASSA DE CONCRETO E ARGAMASSA PARÁ CONSTRUÇÃO 

4751202 RECARGA DE CARTUCMOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

9753900 
COMÉRCIO 

E 
RCI FiDVAE0REJISTA ESPECIALIZADO DE ELE] RODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE 

4591500 

9692300 

4754701 COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS 

1 of 3 28/01/2026, 16:05 
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CNAEs Secundários 

Código Descrição CNAE 

4755502 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO 

4755503 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA F BANHO 

4756300 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSÓRIOS 

4761003 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 

4763601 COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS 

4763602 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS 

4772500 COMÉRCIO VAREJISTA DC COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE 
PESSOAL 

3299004 FABRICAÇÃO DE PAINÉIS E LETREIROS LUMINOSOS 

9781000 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS 

4784900 COMÉRCIO VAREJISTA DF GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) 

COMÉRCIO VAREJISTA DE ANIMAIS VIVOS E DE ARTIGOS E AUMENTOS PARA ANIMAIS DE 4789004 
ESTIMAÇÃO 

4789005 COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SAMEANTES DOMISSANITÁRIOS 

9789007 COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO 

4923002 SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA 

4924800 TRANSPORTE ESCOLAR 

29901 TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO, 49 
MUNICIPAL 

5611201 RESTAURANTES E SIMILARES 

5620102 SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO PARA EVENTOS E RECEPÇÕES - BUFÊ 

MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS E PNEUMÁTICOS, EXCETO 
3319702 VÁI VUI AS 

5819100 EDIÇÃO DF CADASTROS, LISTAS E OUTROS PRODUTOS GRÁFICOS 

6110803 SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMIDIA - SCM 

THRAosEpAellotANGIE0mDNEADI ANTDOEFL TPROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE 63119011 

PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA 
6319400 INTERNET

7030400 
ESPECÍFICA
A  IADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA 

7112000 SERVIÇOS DF ENGENHARIA 

7119701 SERVIÇOS DE CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA E GEODESIA 

7311400 AGENDAS DE PUBLICIDADE 

7319004 CONSULTORIA CM PUBLICIDADE 

7320300 PESQUISAS DE MERCADO E DE OPINIÃO PÚBLICA 

4212000 CONSTRUÇÃO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS 

7490105 
AGTEÍNSCITIACMosENTO DE PROFISSIONAIS PARA ATIVIDADES ESPORTIVAS. CUITURA/S E 

74901, 9 OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE 

7711000 LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 

ROUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, 
7719599 SEM g/NO[1%TE  O

7732201 
ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO 
ANDAIMES 

7739003 ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESIRUIURAS DE USO TEMPORÁRIO, 
D(CETO ANDAIMES 

3739099 
PEGIC

ALUGUELF DAE OS 
ANT

UTRASERMIÁZMIENNATt 
m DOR 

S E s7Ut oPPAEMENTO STS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO 
ES 

7990200 
SERVIÇOS DE  E ()LITROS SERVIÇOS DE TURISMO NÃO ESPECIFICADOS 

8011101 ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA 

8020001 ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICO 

4292801 MON [AGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS 

13121400 LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS 

8122200 IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS 

8129000 ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

8130300 ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS 

8230001 SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 

8230002 CASAS DE FESTAS F EVENTOS 

8599604 ERLINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

9001902 PRODUÇÃO MUSICAL 

9001906 ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINAÇÃO 

9003500 AGRETISTsÃTOI DE ESPAÇOS PARA ARTES CÉNICAS, ESPETÁCULOS OUTRAS ATIVIDADES 
CAS 

4319300 SERVIÇOS DE PREPARAÇÃO DO TERRENO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

9511800 REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PER/PERIGOS 
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Situação Cadastral Vigente: HABILITADO COM RESTRIÇÃO 

Data desta Situação Cadastral: 22/01/2025 

OBRIGAÇÕES 

01/09/2009 - (4632001-4691500), 01/04/2010 (4649408-4634603), 
e a 01/07/2010 - (2330305), 01/10/2010 - 

part:r de (1413402-4649404-3299004-4642702-4692300-5819100-1813001), 
(CNAE's) 01/12/2010 - (6110803-7311400-6319400-6311900), 15/05/2024 - (Devido 

emissão voluntária). 

[DE ii pa-dr de: 

Ci apdd r 

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio 
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de 
direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária 
derivada de operações com ele ajustadas. 

Data da Consulta: 28/01/2026 

Número da Consulta: 

riZI-o-v a C-. ;z1n --a Imprimir] 

Desenvolvido pela Sefaz/COTEC - 2005-2012 

e 

• 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

i.., .... 

'Fls 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
52.246.76910001-98 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERRJRA 
20/0912023 

NOME EMPRESARIAL 
W E COMERCIO E SERVICOS LIDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
W E COMERCIO E SERVICOS 

POR I-E 
EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
14.13-4-02 - Confecção, sob medida, de roupas profissionais 
18.13-0-01 - Impressão de material para uso publicitário 
23.30-3-05 - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção 
32.99-0-04 - Fabricação de painéis e letreiros luminosos 
33.14-7-02 - Manutenção e reparação de equipamentos hidráulicos e pneumáticos, exceto válvulas 
42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais 
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas 
43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
43.30-4-03 - Obras de acabamento em gesso e estuque 
43.304-04 - Serviços de pintura de edlficlos em geral 
43.99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para 
uso em obras 
45.204-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 
45.20-045 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores 
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 
45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e cãmaras-de-ar 
46.32-0-01 - Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados 
46.344-03 - Comércio atacadista de pescados e frutos do mar 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDIC,A 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

- r LOGRADOURO 
R 14 

NUMERO 
SN 

COMPLEMENTO 
QUADRA36 

CEP 
65.927-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CIDADE NOVA 

MUNICIPIO 
DAVINOPOLIS 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
WECOMERCI0123@GMAIL.COM 

TELEFONE 
(99) 9128-9107/ (0000) 0000-0000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EF R) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
20/09/2023 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
armirm 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
..........., 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 28/01/2026 às 16:08:12 (data e hora de Brasília). Página: 1/5 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

N4 
-, 

0 
• -) 

F 

\ i ç

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
52.246.769/0001-98 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE A BERTURA 
20/09/2023 

NOME EMPRESARIAL 
W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 
46.49-4-04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
46.91-5-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimenticios 
46.92-3-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de insumos agropecuários 
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armazéns 
47.13-0-02 - Lojas de variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines 
47.21-1-03 - Comércio varejista de laticinios e frios 
47.22-9-02 - Peixaria 
47.23-7-00. Comércio varejista de bebidas 
47.324-00 - Comércio varejista de lubrificantes 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos 
47.44-044 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 
47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
4731-2-02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

1 LOGRADOURO 
I R 14 

NÚMERO 
SN 

COMPLEMENTO 
QUADRA36 

CEP 
65.927-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CIDADE NOVA 

MUNICÍPIO 
DAVINOPOLIS 

i UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
WECOMERC10123@GMAILCOM 

TELEFONE 
(99) 9128-9107/ (0000) 0000-0000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
20/09/2023 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

srruAçÃo ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** ...ppm 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 28/01/2026 às 16:08:12 (data e hora de Brasília). Página: 2/5 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
Sisbr 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
52.246.769/0001-98 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
20/09/2023 

NOME EMPRESARIAL 
W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 
47.55-5-02- Comercio varejista de artigos de armarinho 
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 
47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.634-02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 
47.89-0-04 • Comércio varejista de animais vivos ode artigos e alimentos para animais de estimação 
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório 
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 
49.244-00 - Transporte escolar 
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 
56.11-2-01 - Restaurantes e similares 
56.20-1-02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções- bufê 
58.19-1-00 -Edição de cadastros, listas e de outros produtos gráficos 
61.10-8-03 - Serviços de comunicação multimidia - SCM 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R 14 

NÚMERO 
SN 

COMPLEMENTO 
QUADRA36 

CEP 
65.927-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CIDADE NOVA 

MUNICÍPIO 
DAVINOPOLIS 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
WECOMERC10123@GMAIL.COM 

TELEFONE 
(99) 9128-9107/(0000) 0000-0000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAI 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
20/09/2023 

MOTIVO DE SI TUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 28/01/2026 ás 16:08:12 (data e hora de Brasília). Página: 3/5 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL /. O 

o ,..; 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA \1/4\ FIs 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

52.246.769/0001-98 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA 
9/ DE2023 

ABERTURA 

20/0 

NOME EMPRESARIAL 

W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 

63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet 

70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 

71.12-0-00 - Serviços de engenharia 

71.19-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodesia 

73.11-4-00 - Agências de publicidade 

73.19-0-04 - Consultoria em publicidade 

73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública 

74.90-1-05 - Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas 

74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente 

77.11-0-00 -Locação de automóveis sem condutor 

77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor 

77.32-2-01 -Aluguei de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 

77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 

77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 

operador 

79.90-240 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente 

80.11-1-01 - Atividades de vigilância e segurança privada 

80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 

81.214-00 - Limpeza em prédios e em domicílios 

81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATURE2A JURÍDICA 

1 206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

1 LOGRADOURO 

I R 14 

NUMERO 

SN 

COMPLEMENTO 

QUADRA36 

CEP 

65.927-000 

BAIRRO/DISTRITO 

CIDADE NOVA 

MUNICÍPIO 

DAVINOPOLIS 

UF 

MA 1 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

WECOMERC10123@GMAILCOM 

TELEFONE 

(99) 9128-91071(0000) 0000-0000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
.....G. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAI 

20/09/2023 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 28/01/2026 às 16:08:12 (data e hora de Brasília). Página: 4/5 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

á -
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA 

-..,, * c, O, 
‘ JFIs, 

NUMERO DE INSCRIÇÃO DATA DE ABERTURA 
52.246.769/0001-98 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

20/09/2023 

NOME EMPRESARIAL 
W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 
81.30-3-00 • Atividades paisagisticas 
82.30-0-01 • Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
82.30-0-02 - Casas de festas e eventos 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
90.01-9-02 - Produção musical 
90.01-9-013 - Atividades de sonorização e de iluminação 
90.03-5-00 - Gestão de espaços para artes cênicas, espetáculos e outras atividades artísticas 
95.114-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R 14 

NUMERO 
SN 

COMPLEMENTO 
QUADRA36 

CEP 
65.927-000 

I BAIRRO/DISTRITO 
CIDADE NOVA 

MUNICÍPIO 
DAVINOPOLIS 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
WECOMERCI0123@GMAILCOM 

TELEFONE 
(99) 9128-9107/(0000) 0000-0000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
....... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
20/09/2023 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
~net. 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
"'In*" 

Aprovado pela Instrução Normativa RFS n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 28/01/2026 às 16:08:12 (data e hora de Brasília). Página: 5/5 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS 
Secretaria Municipal de Fazenda, Tributação e Regularização Fundiária 

CERTIDÃO NEG c 
DE DÉBITOS 

N2 0000027/2026 

DADOS DO CONTRIBUINTE OU RESPONSÁVEL 

Inscrição Contribuinte! Nome 
8- W E COMERCIO E SERVIDOS LTDA 

Documento 
52.246.769/0001-98 

Endereço 
R 14,s - ClUADRA36 

No. Requerimento 

- 

Natureza jurídica 
Pessoa Jurídica 

CERTIDÃO 

Certificamos para os devidos fins, que revendo os registros dos cadastros 

Secretaria, constata-se - até a presente data - não existirem em nome do(a) 

tributos municipais. 

A Secretária de Finanças se reserva o direito de inscrever e cobrar as dividas 

Para Constar, foi lavrada a presente Certidão. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade 

https://tributario.speedgav.corn.bilibicuitingaisendrocivalidacan_dnri imentos/buscar?codigo2,45b00d3rac32-4688-9672-

da dívida ativa e de inadimplentes desta 

requerente, nenhuma pendência relativa a 

que posteriormente venham a ser apurados. 

na internet, nos seguinte endereço: 

b2388b7a03b1 

O DAVINÓPOLIS, 23/02/2026 

Esta certidão é válida por 60 dias contados da data de emissão O ..lu vi. •-ü. o 
VALIDA ATÉ 24/04/2026 
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1. • j;.....P ji• i .M.ar 

COD. VALIDAÇÃO: 45b00cf3-ac32-41388-9672-b2388b7a03b1

Sn kt,:á o 



Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-erf.caixa.gov.brkonsultaerf/pages/consultaEmpregador.jst 

• 

• 

Voltar Imprimir 

CAI"A 
CAIXA ÉCONC5,MCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 52 246 769/0001-98 
Razão 

W E COMERCIO E SERVICOS LTDA Social: 
Endereço: RUA 14 SN QUADRA36 / CIDADE NOVA / DAVINOPOLIS / MA / 

65927-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, 
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:19/03/2026 a 17/04/2026 

Certificação Número: 2026031907296179913672 

Informação obtida em 30/03/2026 12:05:14 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

1 of 1 30/03/2026, 12:05 



Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 52.246 769/0001-98 
Razão social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Data de 
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF 

07/04/2026 07/04/2026 a 06/05/2026 2026040702376179913660 

di 0/03/2026 19/03/2026 a 17/04/2026 2026031907296179913672 

W02/2026 28/02/2026 a 29/03/2026 2026022802476179913603 

09/02/2026 09/02/2026 a 10/03/2026 20260209064961 7991 3691 

21/01/2026 21/01/2026 a 19/02/2026 2026012104046179913642 

02/01/2026 02/01/2026 a 31/01/2026 2026010217126179913678 

12/12/2025 12/12/2025 a 10/01/2026 2025121219166179913622 

23/11/2025 23/11/2025 a 22/12/2025 2025112301326179913630 

04/11/2025 04/11/2025 a 03/12/2025 2025110404396179913679 

16/10/2025 16/10/2025 a 14/11/2025 20251016184961 79913653 

27/09/2025 27/09/2025 a 26/10/2025 2025092701006179913638 

07/09/2025 07/09/2025 a 06/10/2025 2025090704016179913636 

19/08/2025 19/08/2025 a 17/09/2025 2025081908096179913642 

29/07/2025 29/07/2025 a 27/08/2025 2025072906196179913606 

*07/2025 10/07/2025 a 08/08/2025 2025071006166179913609 

21/06/2025 21/06/2025 a 20/07/2025 2025062102346179913693 

02/06/2025 02/06/2025 a 01/07/2025 202506021 83861 7991 3620 

14/05/2025 14/05/2025 a 12/06/2025 2025051403536179913690 

25/04/2025 25/04/2025 a 24/05/2025 2025042505086179913615 

06/04/2025 06/04/2025 a 05/05/2025 2025040600496179913643 

17/03/2025 17/03/2025 a 15/04/2025 2025031710226179913630 

25/02/2025 25/02/2025 a 26/03/2025 2025022520016179913680 

06/02/2025 06/02/2025 a 07/03/2025 2025020622036179913640 

18/01/2025 18/01/2025 a 16/02/2025 2025011806096179913688 

30/12/2024 30/12/2024 a 28/01/2025 20241 230045461 79913681 

11/12/2024 11/12/2024 a 09/01/2025 2024121105256179913683 

22/11/2024 22/11/2024 a 21/12/2024 2024112206006179913641 

03/11/2024 03/11/2024 a 07/12/2024 2024110304236179913686 

1 5:1 0/7024 1 .1:10/2024 a 13/11/2024 2024101506106179913695 

;G'09/ 2024 26/09/2024 a 25110,2024 2024092609096179913652 
(11:illiW/f174 (1111 numv)A 7(19,101"7 1 ,;(z.“1 7001 ' ‘-',U11 
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Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF 

18/08/2024 18/08/2024 a 16/09/2024 2024081804346179913677 

30/07/2024 30/07/2024 a 28/08/2024 2024073020176179913600 

11/07/2024 11/07/2024 a 09/08/2024 2024071106086179913662 

21/06/2024 21/06/2024 a 20/07/2024 2024062111446179913675 

02/06/2024 02/06/2024 a 01/07/2024 2024060204116179913615 

14/05/2024 14/05/2024 a 12/06/2024 2024051408146179913617 

25/04/2024 25/04/2024 a 24/05/2024 2024042509384679187368 

Resultado da consulta em 09/04/2026 16:33:55 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

N° Certidão: 062647/26 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Data da 23/03/2026 10:16:36 

Inscrição Estadual: 128234601 CPF/CNPJ: 52246769000198 

Razão Social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Endereço: RUA 14, SN QUADRA 36; CEP: 65927000 - CIDADE NOVA 

*Telefone: (99)991289107 Município: DAVINOPOLIS UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n°7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 21/06/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bd, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa o ie Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 23/03/2026 10:16:36 
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Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito 

No da Certidão: 062647/26 

Data de Validade: 21/06/2026 

Data de Emissão: 23/03/2026 10.16.36 

Inscrição Estadual: 128234601 

CPF/CNPJ: 52246769000198 

Razão Social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

1

haps://sistemas1.sefaz.ma.gov.bdcedidoesãspNalidacaoCedidaoNegativa/validacaoCeradaoNegativaResultadojsf 1/1 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 028563/26 Data da 17/03/2026 16:16:45 

Inscrição Estadual: 128234601 CPF/CNPJ: 52246769000198 

Razão Social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Endereço: RUA 14, SN QUADRA 36; CEP: 65927000 - CIDADE NOVA 

*Telefone: (99)991289107 Município: DAVINOPOLIS UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n°2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 15/06/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

• CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 20/03/2026 15:30:40 
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Resultado da VaNdação da Certidão NegativaDivIdaAtiva de Divida Ativa 

CERTIDÃO VÁLIDA,

No da Certidão: 028563/26 

Data de Validade: 15/06/2026 

Data de Emissão: 17/03/2026 16:16:45 

Inscrição Estadual: 128234601 

CPF/CNItl: 52246/69000198 

Razão Social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

1 
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https://sistemas1 .sefaz.ma.gov.brkertidoesItsp/validacaoCertidaoNegativaDividaAtivalvalidacaoCertidaoNegativaDividaAtivaResultado.jsf 1/1 



POET.F. JUifOif,R10 
JUSTIÇA DO ILEASALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

CNPJ: 52.246.769/0001-98 

Certidão n°: 5842927/2026 

Expedição: 28/01/2026, às 16:09:54 

Validade: 27/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que o CNPJ sob o n' 52.246.769/0001-98, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

Certidão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em 

vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na última versão da base 

de dados da Receita Federal do Brasil - RFB enviada ao Tribunal 

Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação desse CPF/CNPJ, 

consulte o sítio da RFB (www.receita.fazenda.gov.br). 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

CNPJ: 52.246.769/0001-98 

Certidão n°: 5842927/2026 

Expedição: 28/01/2026, às 16:09:54 

Validade: 27/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que o CNPJ sob o n° 52.246.769/0001-98, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

Certidão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em 

vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na última versão da base 

de dados da Receita Federal do Brasil - BFB enviada ao Tribunal 

Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação desse CPF/CNPJ, 

consulte o sitio da RFB (www.receita.fazenda.gov.br). 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Ã DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 
CNPJ: 52.246.76910001-98 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto á 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:01:57 do dia 21/11/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 20/05/2026. 
Código de controle da certidão: FFDC.5303.5708.9989 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 
CNPJ: 52.246.769/0001-98 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendèncias em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:01:57 do dia 21/11/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 20/05/2026. 
Código de controle da certidão: FFDC.5303.5708.9989 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINCIPOLIS

Secretaria Municipal de Fazenda, Tributação e Regularização Fundiária

El ,'
..1.;V:41:S.9.4.;,: 

o 
-.;.ere'r." 

o 

2F-• (.., o um lon 
• 

. .. ér.:1 7í, r 

a 

ALVARÁ 
ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

ANO 
2026 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 
7 

No. DO ALVARÁ 
0000019 

DATA VALIDADE 
31/12/2026 

IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO] REQUERENTE 

1 W E COMERCIO E SER VICOS LTDA 
DOCUMENTO 52.246.769/0001-98 

ENDEREÇO DO DOMICILIO FISCAL 

R 14, s - QUADRA36 
Bairro: CIDADE NOVA - Cidade Davinópolis CEP 65927000 

PORTE DA EMPRESA 
EPP 
No. do Processo 
N/A 

CNAE 

8211300 SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 

1413402 CONFECÇÃO, SOB MEDIDA, DE ROUPAS PROFISSIONAIS 

1813001 IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITÁRIO 

2330305 PREPARAÇÃO DE MASSA DE CONCRETO E ARGAMASSA PARA CONSTRUÇÃO 

3314702 MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS E PNEUMÁTICOS, EXCETO VÁLVULAS 

CARACTERÍSTICAS DO ESTABELECIMENTO 

Horário de Funcionamento 
N/A 

Base Cálculo (Área) 
N/A 

VALOR DO TRIBUTO 
300,00 

INFORMAÇÕES/OBSERVAÇÕES/RESTRIÇÕES 

OBSERVAÇÕES 

O ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LUGAR VISIVEL EM CASO DE ATIVIDADE ESTABELECIDA, 
APRESENTADO PELO CONTRIBUINTE QUANDO NÃO ESTABELECIDO E RENOVADO ANUALMENTE. 
N/A 



PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS 
SECRETARIA DE FAZENDA 
CNPJ:01.616.269/000140 

Rua Cinco, n° S/N. Centro - Davinápolis-MA. CEP: 65.927-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS E DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL-CND N° 11/2026 

AUTENTICAÇÃO: CKKV-VLWA 

A Prefeitura do Município de DAVINOPOLIS-MA CERTIFICA, que o contribuinte W E COMERCIO E 
SERVICOS LTDA, devidamente inscrito(a) sob o CNPJ 52.246.769/0001-98 abaixo qualificado, encontra-se 
em situação regular perante a FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE DAVINOPOLIS-MA não 
constando débitos municipais, inscritos ou não em Divida Ativa, até a presente data. 

Ressalve-se o direito da Fazenda Municipal inscrever e cobrar débitos posteriormente comprovados, ou 
que venham a ser apurados, hipótese prevista no Código Tributário Municipal - CTM e prerrogativa legal 

svista no artigo 149 da Lei Federal n°5.172/1966. 

DADOS DA EMPRESA: 
CNPJ: 52.246.769/0001-98 
Razão Social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 
Endereço: RUA 14, SN QUADRA36 CIDADE NOVA 
Inscrição: 1657-8 
Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL 

Data de Inicio: 20/09/2023 
Atividade Principal: 8211300-SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO 
Nome Fantasia: W E COMERCIO E SERVICOS 
Informações Adicionais: 
Observações: 

• 

A Referida Certidão terá validade até 07/08/2026. 

DAVINOPOLIS-MA, 09/04/2026. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 20/03/2026 N° da certidão: 12601205709 
Data de validade: 20/05/2026 Código de Validação: c083e2d312 

NOME: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 52.246.769/0001-98 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 10 GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuida(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão - 

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (10 grau); 



DAVINOPOLIS, 26/01/2026 CÓD. DE VALIDAÇÃO 3346c2d7-65ed-4f1b-bc35-a4d0452 

Para verificar a autenticidade deste Alvará, acosse o sito 

https:ittribiztado.speedgov.conalizabicuitingateendtos/validacao_documentosibuscartcodigo.A346c2d7-65ed-411b-bc35-a4_d64524a3114 

a 

PROCURAR A PREFEITURA GUANDO: 

. Não receber o carne de Licença e Funcionamento 2. Mudar de Endereço 3. Mudar de Atividade 
4, Mudar Razão Social 5. Encerrar a Atividade da Empresa 

• 

• 
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SECRETARIA DA FAZENDA 
FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE 

USUÁRIO: 05677698369 
DATA. 2 
H 

INSC. ESTADUAL: 12.823,460-1 
RAZÃO SOCIAL: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

ÚLTIMA ALTERAÇÃO: 13/02/2025 

SITUAÇÃO FISCAL: ATIVA 

MOTIVOS FISCAIS: 

SERASA: Não 

SITUAÇÃO CADASTRAL: 
MOTIVO CADASTRAL: 

ATIVA 
--

DADOS GERAIS 

CPF/CNPJ: 
RAZÃO SOCIAL: 

NIRE: 

INICIO DE ATIVIDADES: 
AGÊNCIA REGIONAL: 
TIPO DE SOCIEDADE: 

REGIME DE PAG.: 
DATA OBRIG. NFE: 

CORREIO ELETRÔNICO: 

52.246.769/0001-98 
W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 
21201429567 

20/09/2023 
02 - AGENCIA DE IMPERATRIZ 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
SIMPLES NACIONAL 
01/09/2009 

WALBEROCHASOUSA.123@IGMAILCOM 

INSC. CENTRALIZADORA: --

TIPO PESSOA: JURIDICA 
CAPITAL SOCIAL: 320.000,00 

UFRE: 47- UFRE/IMPERATRIZ 
CAT. DO ESTABELECIMENTO: MATRIZ OU UNICO 

DATA OBRIG. EFD: --

ÁREA UTILIZADA: 85 

ENDEREÇO DE ESTABELECIMENTO 

CEP 
ENDEREÇO 

COMPLEMENTO: 
PONTO DE REFERENC.: 

CIDADE: 
TELEFONE: 

CEP CAIXA POSTAL: 

65927-000 
RUA 14 

QUADRA 36; 
PROXIMO AO POSTO 
DAVINOPOLIS 
(99)9912-89107 
- 

NÚMERO SN 

BAIRRO CIDADE NOVA 
ESTADO MA 

FAX - 

ENDEREÇO FISCAL 

CEP - 
ENDEREÇO RUA 14 

COMPLEMENTO: QUADRA 36: 
PONTO DE REFERENC.: - 

CIDADE: DAVINOPOLIS 
TELEFONE: (99)9912-89107 

CEP CAIXA POSTAL: 00000-000 

NÚMERO sn 

BAIRRO CIDADE NOVA 
ESTADO MA 

FAX: - 

CNAE - ATIVIDADES ECONÔMICAS 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO 

1 8211300 SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 

2 1413402 CONFECÇÃO, SOB MEDIDA, DE ROUPAS PROFISSIONAIS 

3 1813001 IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITÁRIO 

4 2330305 PREPARAÇÃO DE MASSA DE CONCRETO E ARGAMASSA PARA CONSTRUÇÃO 

5 3299004 FABRICAÇÃO DE PAINÉIS E LETREIROS LUMINOSOS 

6 3314702 MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS E PNEUMÁTICOS, EXCETO VÁLVULAS 

7 4212000 CONSTRUÇÃO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS 

8 4292801 MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS 

9 4319300 SERVIÇOS DE PREPARAÇÃO DO TERRENO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

10 4321500 INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA 

11 4322301 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E DE GÁS 

12 4322302 INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO 

13 4330403 OBRAS DE ACABAMENTO EM GESSO E ESTUQUE 

14 4330404 SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFICIOS EM GERAL 

15 4399104 SERVIÇOS DE OPERAÇÃO E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA TRANSPORTE E ELEVAÇÃO DE CARGAS E 

16 4520001 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEICULOS AUTOMOTORES 

17 4520005 SERVIÇOS DE LAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO E POLIMENTO DE VEICULOS AUTOMOTORES 

18 4530703 COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES 

19 4530705 COMÉRCIO A VAREJO DE PNEUMÁTICOS E CÂMARAS-DE-AR 

20 4632001 COMÉRCIO ATACADISTA DE CEREAIS E LEGUMINOSAS BENEFICIADOS 

21 4634603 COMÉRCIO ATACADISTA DE PESCADOS E FRUTOS DO MAR 

22 4642702 COMERCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

23 4649404 COMERCIO ATACADISTA DE MÓVEIS E ARTIGOS DE COLCHOARIA 

24 4649408 COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR 

25 4691500 COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 

26 4692300 COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE INSUMOS AGROPECUÁRIOS 
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A, AS "Á° 
DA FAZESDA 

FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE 
USUÁRIO: 056776913369 

DATA: 29/02/2025 
* Ai A 

SECRETARIA HORA: 17:  o  DE c-4 

--("? CNAE - ATIVIDADES ECONÔMICAS 
# ( 24.-.} 1 ORDEM CÓDIGO -) DESCRIÇÃO , . 

27 4712100 i COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMk.ITÍCIO tü

28 4713002 LOJAS DE VARIEDADES, EXCETO LOJAS DE DEPARTAMENTOS OU MAGAZINES 
29 4721103 

_KR 
COMÉRCIO VAREJISTA DE LATICÍNIOS E FRIOS ....Y--

30 4722902 PEIXARIA 
31 4723700 COMÉRCIO VAREJISTA DE BEBIDAS 
32 4732600 COMÉRCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES 
33 4742300 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO 
34 4744001 COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS 
35 4744003 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRÁULICOS 
36 4744004 COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA PEDRA BRITADA. TIJOLOS E TELHAS 
37 4744005 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 
38 4744099 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL 
39 4751201 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
40 4751202 RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 
41 4753900 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VÍDEO 
42 4754701 COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS 
43 4755502 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO 
44 4755503 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO 
45 4756300 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSÓRIOS 
46 4761003 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 
47 4763601 COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS 
48 4763602 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS 
49 4772500 COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL 
50 4781400 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS 
51 4764900 COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS LIQÜEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) 
52 4789004 COMÉRCIO VAREJISTA DE ANIMAIS VIVOS E DE ARTIGOS E ALIMENTOS PARA ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO 
53 4789005 COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS 
54 4789007 COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO 
55 4923002 SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA 
56 4924800 TRANSPORTE ESCOLAR 
57 4929901 TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO, MUNICIPAL 
58 5611201 RESTAURANTES E SIMILARES 
59 5620102 SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO PARA EVENTOS E RECEPÇÕES - BUFE 
60 5819100 EDIÇÃO DE CADASTROS. LISTAS E OUTROS PRODUTOS GRÁFICOS 
61 6110803 SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMIDIA - SCM 
62 6311900 TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA 
63 6319400 PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA INTERNET 
64 7020400 ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIFICA 
65 7112000 SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
66 7119701 SERVIÇOS DE CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA E GEODESIA 
67 7311400 AGENCIAS DE PUBLICIDADE 
68 7319004 CONSULTORIA EM PUBLICIDADE 
69 7320300 PESQUISAS DE MERCADO E DE OPINIÃO PÚBLICA 
70 7490105 AGENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA ATIVIDADES ESPORTIVAS, CULTURAIS E ARTÍSTICAS 
71 7490199 OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS. CIENTÍFICAS E TÉCNICAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
72 7711000 LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 
73 7719599 LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM CONDUTOR 
74 7732201 ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES 
75 7739003 ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO. EXCETO ANDAIMES 
76 7739099 ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO ESPECIFICADOS 
77 7990200 SERVIÇOS DE RESERVAS E OUTROS SERVIÇOS DE TURISMO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 
78 8011101 ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA 
79 8020001 ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÓNICO 
80 8121400 LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICILIOS 
81 8122200 IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS 
82 8129000 ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
83 8130300 ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS 
84 8230001 SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS. CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 
85 8230002 CASAS DE FESTAS E EVENTOS 

Página 2 de 3 



* li Á a A 7. ii Á O FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE 
USUÁRIO: 05677698369 

DATA. 2ÇflTtS

SECRETARIA DA FUMA HORA/  *5L C047).• <ff

CNAE - ATIVIDADES ECONÔMICAS - • . 0 
ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO 

.."' Fls. - t" 
86 8599604 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 
87 9001902 PRODUÇÃO MUSICAL ubá 2 
88 9001906 ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINAÇÃO 

89 9003500 \ , 
GESTÃO DE ESPAÇOS PARA ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E OUTRAS ATIVIDADES ARTISTICAS 

90 9511800 REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS 

REPRESENTANTES LEGAIS 

CNN/CPF NOME/RAZÃO SOCIAL TIPO DE RELAÇÃO 

15888401315 MARIA DAS CRACAS DA SILVA MARTINS 3 - CONTADOR 

5677698369 WALBERTO SOUSA ROCHA 101 - SOCO 

5677698369 WALBERTO SOUSA ROCHA 205 - ADMINISTRADOR 

AÇÕES JUDICIAIS 

TIPO 1 DATA INCLUSÃO 1 DATA REVOGAÇÃO 1D0C. CONCESSÃO 1EFEITO 

Não existem Ações Judiciais para essa Inscrição estadual. 

OBRIGATORIEDADE! CREDENCIAMENTO 

TIPO DATA INÍCIO DATA FIM SITUAÇÃO 

ICMS 20/09/2023 Ativo 

NF-e 01/09/2009 — Ativo 

NFC-e 15/05/2024 — Ativo 

INCENTIVOS' REGIMES ESPECIAIS 

TIPO DATA INICIO DATA FIM 1 SITUAÇÃO 

Não existem Incentivos/Reglmes Especiais para essa inscriçao 
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W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
RUA 14, N. 5/N QUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA, CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2023 
C.N.P.J. (M.F): 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

ATIVO 
ATIVO CIRCULANTE 

DISPONIVEL 
CAIXA 

CAIXA GERAL 25.965,21 25.965,21 25.965,21 
BANCOS 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 15.895,23 15.895,23 15.895,23 

REALIZAVEL A CURTO PRAZO 
CLIENTE 

DUPLICATAS A RECEBER 9.863,35 9.863,35 
CHEQUES PRÉ-DATADOS 7.856,23 7.856,23 17.719,58 

ESTOQUE 
ALMOXARIFE/MAT DE CONSTRUÇÃO 30.256,32 30.256,32 30.256,32 

ATIVO PERMANENTE 
IMOBILIZADO 

BENS EM USO 

• 
MAQUINAS E EQUIP 287.643,67 
INSTALAÇÕES 2.023,62 
MÓVEIS E UTENSILIOS 2.987,24 
COMPUTADORES E PERIFERICOS 2.906,37 
VEICULOS 54.745,03 350.305,93 350.305,93 

(-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA 

MAQUINAS E EQUIP 369,21 
INSTALAÇÕES 157,21 
MÓVEIS E UTENSILIOS 102,98 
COMPUTADORES E PERIFERICOS 154,87 
VEICULOS 1.089,62 - 1.873,89 - 1.873,89 

TOTAL DO ATIVO: 438.268,38 

• 
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89.836,34 

348.432,04 

DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

WALBERTO SOUSA ROCHA MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 
CPF: 056.776.983-69 CONTADOR(A) - CRC: 012703 - MA 



W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA Página 2 de 9 
RUA 14, N. S/N QUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA, CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2023 
C.N.P.J. (M.F): 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

PASSIVO 
PASSIVO CIRCULANTE 

FORNECEDORES 
FORNECEDORES 18.956,23 18.956,23 18.956,23 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, FISCAIS E SOCIAIS 
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 1.256,34 1.256,34 
OBRIGAÇÕES FISCAIS 1.056,94 1056,94 
OBRIGAÇÕES SOCIAIS 874,03 874,03 3.187,31 

CONTAS A PAGAR 
FORNECEDORES DIVERSOS 22.895,23 22.895,23 22.895,23 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

II PATRIMÔNIO LIQUIDO 
CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL INTEGRALIZADO 320.000,00 320.000,00 320.000,00 

RESERVA DE CAPITAL 

RESERVA DE LUCRO 2.000,00 2.000,00 2.000,00 

LUCRO DO EXERCICIO 71.229,61 71.229,61 71.229,61 

TOTAL DO PASSIVC 438.268,38 

45.038,77 

393.229,61 

DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

• 
WALBERTO SOUSA ROCHA MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 

CPF: 056.776.983-69 CONTADOR(A) - CRC: 012703 - MA 



W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA Página 3 de 9 
RUA 14, N. S/N QUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA, CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2023 
C.N.PJ. (M.F): 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

DEMOSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 
RECEITAS 

VENDAS/SERVIÇOS 282.505,96 282.505,96 282.505,96 
(=) SUB TOTAL 

DEDUÇÃO DAS VENDAS 
ICMS 3.985,26 
SIMPLES 10.895,24 - 14.880,50 - 14.880,50 

(=) RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 

CUSTO DOS SERVIÇOS VENDIDOS 
COMPRAS 98.745,02 
FRETES S/ COMPRAS 2.056,34 
(-) ICMS S/ COMPRAS 874,02 
(-) ESTOQUE FINAL 27.895,34 - 72.032,00 - 72.032,00 

(=) RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 
DESPESAS OPERACIONAIS 

CUSTO DE MÃO DE OBRA DIRETA 16.895,27 
CUSTO DE MÃO INDIRETA 8.526,94 

• ALOJAMENTO E ESTADIA 1.895,32 
MATERIAL DE SEGURANÇA 2.089,84 
MATERIAL APLICADO 2.056,21 
DESPESAS C/ DEVEDOR DUVIDOSOS 2.056,34 - 33.519,92 - 33.519,92 

(e) SUB TOTAL 

267.625,46 

195.593,46 

162.073,54 

DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

WALBERTO SOUSA ROCHA MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 
CPF: 056.776.983-69 CONTADOR(A) - CRC: 012703 - MA 



W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
RUA 14, N2. S/N QUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA, CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2023 (DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCICIO) CONT 
C.N.P.J. (M.F): 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
ALUGUEL 12.000,00 
ENERGIA 1.623,55 
ÁGUA 856,24 
CORREIOS 1.895,61 
DEPRECIAÇÕES 105,63 
AMORTIZAÇÕES 396,57 
COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES 5.895,24 
MATERIAL DE EXPEDIENTE 1.896,54 
PREMIOS DE SEGURO 3.854,01 
COMUNICAÇÕES 3.985,64 
IMPOSTOS E TAXAS 2.874,09 
SERVIÇOS DE TERCEIROS 3.059,64 
MULTAS FISCAIS 1.895,64 
SALÁRIOS 18.956,34 
HONORARIO DA DIRETORIA 24.200,00 
DÉCIMO TERCEIRO 3.895,02 
ENCARGOS SOCIAIS 895,03 
FÉRIAS 1.359,85 - 89.644,64 - 89.644,64 

(=) SUB TOTAL 
DESPESAS FINANCEIRAS 

DESPESAS BANCARIAS 115,36 
JUROS PASSIVOS 110,25 
DESCONTOS CONCEDIDOS 124,08 - 349,69 - 349,69 

(=) SUBTOTAL 
OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 

DESPESAS OPERACIONAIS INDIRETA 356,94 
DESPESAS EVENTUAIS 256,94 - 613,88 - 613,88 

(=) SUB TOTAL 
DESPESAS NÃO OPERACIONAIS 

PERDAS NÃO OPERACIONAIS 119,84 
PERDAS NA ALIENAÇÃO DE BENS 115,88 - 235,72 - 235,72 

(=) RESULTA° LIQUIDO DO EXERCICO 
(=) LUCRO LIQUIDO DO EXERCI() 
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72.428,90 

72.079,21 

71.465,33 

71.229,61 
71.229,61 

DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

WALBERTO SOUSA ROCHA MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 
CPF: 056.776.983-69 CONTADOR(A) - CRC: 012703 - MA 



W E COMERCIO E SERVICOS LTDA. 
CNPJ:52.246.769/000 E-98 NIRE: 21201429567 Data: 20 e9. 2023 
Endereço: RUA 14 N° SN QUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA: 65927-000 
DAVINOPOLISIMA 
Notas Explicativos de 20/09/2023 A 31/12/2023 
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k*0 2 4W E COMERCIO E SERVICO LTDA e uma Empresa de sob cotas de responsabilidade LTDA constituída em 20 d altembrE 
atuante no mercado nadonal e com sede no Município de Davinopolis, Estado do Maranhão O objeto social e a 8 1141$30 ' 
combinados de escritório e apoio administrativo 14.13-4-02 - Confecção, sob medida, de roupas profissi nais 
Impressão de material para uso publicitário 23.30-3-01 - Fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto a 
sob encomenda 23.30-3-02 - Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção 23.30-3-04 - Fabricaçã 
moldadas de concreto 23.30-3-05 - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção 27.40-6-01 - Fa Tço de 
lâmpadas 32.99-0-04 - Fabricação de painéis e letreiros luminosos 33.14-7-02 - Manutenção e reparação de equipamentos 
hidráulicos e pneumáticos, exceto válvulas 37.01-1-00 - Gestão de redes de esgoto 37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, 
exceto a gestão de redes 38.114-00 - Coleta de resíduos não-perigosos 38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos 38.21-1-00 - 
Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos 41.204-00 - Construção de edifícios 42.11-1-01 - Construção de rodovias e 
ferrovias 42.11-1-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 42.12-0-00 - Construção de obras de arte 
especiais 42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de 
água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação 42.924-01 - Montagem de estruturas metálicas 
42.99-5-01 - Construção de instalações esportivas e recreativas 43.11-8-02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno 
43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente 43.21-5-00 - instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar 
condicionado, de ventilação e refrigeração 43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e 
sinalização em vias públicas, portos e aeroportos 43.304-02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários 
embutidos de qualquer material 43.304-03 - Obras de acabamento em gesso e estoque 43.304-04 - Serviços de pintura de 
edifícios em geral 43.304-05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores 43.99-1-04 - Serviços de 
operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para uso em obras 43.99-1-05 - 
Perfuração e construção de poços de água 45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veiculos automotores 
45.20-0-05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veiculos automotores 45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e 
acessórios novos para veículos automotores 45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 46.42-7-02 - 
Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 46.494-04 - Comércio atacadista 
de móveis e artigos de colchoaria 46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
46.91-5-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios 47.12-1-00 - Comércio 
varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 47.13-0-
02 -Lojas de variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines 47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios 47.23-7-
00 - Comércio varejista de bebidas47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes 47.42-3-00 - Comércio varejista de material 
elétrico 47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos 47.44-
0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção 
em geral 47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 47.51-2-02 - Recarga de 
cartuchos para equipamentos de informática 47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos 
de audio e vídeo 47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho 47.55-5-03 - 
Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 4736-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e 
acessórios 47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 47.634-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos 
recreativos 47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos 47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de 
perfumaria e de higiene pessoal 47.814-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 47.84-9-00 - Comércio 
varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 47.89-0-07 - 
Comércio varejista de equipamentos para escritório 49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis 
com motorista 4924-8-00 - Transporte escolar 49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de 
fretamento, municipal 52.29-0-02 - Serviços de reboque de veículos 56.20-1-02 - Serviços de alimentação para eventos e 
recepções - bufê 58.19-1-00 - Edição de cadastros, listas e de outros produtos gráficos 61.10-8-03 - Serviços de comunicação 
multimidia - SCM 63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internei 
63.194-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internei 70.204-00 - Atividades de consultoria 
em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 71.12-0-00 - Serviços de engenharia 71.19-7-01 - Serviços de 
cartografia, topografia e geodésia 73.114-00 - Agências de publicidade 73.194-04 - Consultoria em publicidade 
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública 74.90-1-05 - Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, 
culturais e artísticas 74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente 77.11-0-
00 - Locação de automóveis sem conductor 77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, 
sem conductor 77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 77.39-0-03 - 
Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 80.11-1-01 - Atividades de vigilància e 
segurança privada 80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 81.214-00 - Limpeza em 
prédios e em domicilios 81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas 81.29-0-00 - Atividades de limpeza não 
especificadas anteriormente 81.30-3-00 - Atividades paisagísticas 82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, 
exposições e festas 85.994-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 90.01-9-06 - Atividades de sonorização 
e de iluminação 95.114-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 

CONTEXTO OPERACIONAL 

APRESENTACAO DAS DEMONSTRACOES CONTABEIS 
As demonstraçoes contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e demias praticas emanada 
Da legislação societária brasileira 
CRITERIOS CONTAREIS UTILIZADOS 
Declaramos que as Demonstra9oes Contábeis que forem elaboradas e apresentadas serão em plena conformidade com a Interpreta9ao 
Técnica Geral (ITG) 1000 - Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, cujos aspectos contábeis possuem suas 
normas aprovadas pela Resolu9ao CFC n" 1.418/2012, que estabelece um modelo simplificado para a escritura9ao e elabora9ao de 
demonstra9oes contábeis. 
PRATICAS CONTAREIS ADOTADAS 

A escritura9ao contábil sere realizada com observância aos Princípios de Contabilidade aceitos e em conformidade com as disposi9oes 
contidas na ITG 1000. Os lan9amentos contábeis foram efetuados diariamente, e com a utiliza9ao do Regime de Competência. 
NOTAS AS DEMONSTRA OES CONTAREIS 
Todos os langamentos que forem da ongem aos demonstrativos contábeis vao ser embasados em documenta9ao idônea fornecida pela 
Administragao da empresa, que se responsabiliza pela sua veracidade. 

SALDOS DE DISPONIBILIDADES 

Todas as receitas que forem registradas no Regime de Competência, reconhecidas a medida que ocorriam e recebidas em caixa ao final de 
cada mês, sem qualquer diminui9ao ocasionada por provisão de credito de liquidagao duvidosa, não declarada pela Administra9ao da 
Empresa. 
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W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 
CNPJ:52.246.769/0001-98 NIRL: 21201429567 Data: 20.092023 
Endereço: RI IA 14 N° SN QUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA: 65927-000 DA V INOPOLINM A 
Notas Explicativas de 20/09/2023 A 31/12/2023 

fr,sjE C5-4; 4,e
, 

• 

• 

IMPOSTOS FEDERAIS 

A empresa esta no regime de Simples Nacional e contabiliza os encargos tributârios pelo regime de compet 
CAPITAL SOCIAL 

O capital social e de R$ 320.000,00 (Trezentos e vinte mil reais) totalmente integralizado em moeda corrente do pais, 
apresentando a seguinte Composição: 

WALBERTO SOUSA ROCHA — 100% 

AJUSTE DE AVALIACAO PATRIMONIAL 
A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial 

EVENTOS SUBSEQUENTES 
O administrador declara a inexisténcia de fato ocorridos subsequentemente a data de encerramento do exercicio que 
venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possa provocar efeitos sobre 
seus resultados futuros 

W ALBERTO SOUSA ROCHA 
Soda Administrador 
CPE 056376.983-69 

Marta das Graça da Silva Martins 
TEC EM CONTABILIDADE 

CPI': 158.884.013-15 
CRU: 012703-MA 



W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
RUA 14, N2. S/N QUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA, CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

LG= 

SG= 

LC= 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2023 
C.N.P.J. (MJ): 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

ANÁLISE DE BALANÇO -2023 

89.836,34 
45.038,77 

438.268,38 
45.038,77 

89.836,34 
45.038,77 

SITUAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA 

A) ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG) 

LG= 89.836,34 

B) ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL (SG) 

SG= 

C) ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC) 

LC= 

45.038,77 

1,99% 

9,73% 

1,99% 

1,99% 

438.268,38 9,73% 
45.038,77 

89.836,34 1,99% 
45.038,77 
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DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

WALBERTO SOUSA ROCHA MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 
CPF: 056.776.983-69 CONTADOR(A) - CRC: 01.2703 - MA 



W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
Página 8 de 9 

RUA 14, N. S/N QUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA, CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2023 
(M.F): 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

DEMOSTRATIVO DE VENDAS DO ANO 2023 

MESES V. S.AVISTA V. S.APRAZO TOTAL 
JANEIRO 0,00 0,00 0,00 
FEVEREIRO 0,00 0,00 0,00 
MARÇO 0,00 0,00 0,00 
ABRIL 0,00 0,00 0,00 
MAIO 0,00 0,00 0,00 
JUNHO 0,00 0,00 0,00 
JULHO 0,00 0,00 0,00 
AGOSTO 0,00 0,00 0,00 
SETEMBRO 25.863,35 35.256,23 61.119,58 
OUTUBRO 20.596,35 32.569,32 53.165,67 
NOVEMBRO 35.263,96 36.856,32 72.120,28 
DEZEMBRO 41.025,56 55.074,87 96.100,43 

TOTAL 122.749,22 159.756,74 282.505,96 

DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

WALBERTO SOUSA ROCHA 
CPF: 056376.983-69 

MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 
CONTADOR(A) - CRC: 012703- MA 

CPF: 158.884.013-15 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa W E COMERCIO E SERVICOS LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

05677698369 WALBERTO SOUSA ROCHA 

15888401315 MARIA DAS GRACAS DA SILVA MARTINS 

• 

• 

JUCEMA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 16/01/2024 08:45 SOE N° 20240051416. 

PROTOCOLO: 240051416 DE 16/01/2024. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12400552941. CMPJ DA SEDE: 52246769000198. 

MIREI 21201429567. COM EFEITOS DO REGISTRO KM: 12/01/2024. 

W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

SECRETÁRIO-GERAL 
www.emprenracas.n.govs 

A val idado deste docemente, se irpresse, rica sujeizo à comprovação de sua autenticidade rns 
inforwande sena respectivos códigos de verificação. 

Orçais. 



Página 1 de 14 
W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 52.246.769/0001-98 Mire: 2120-3429567 Data: 20/09/2023 

Endereço: RUA 14, NR S/N QUADRA 36 Bairro CIDADE NOVA, CEP: 65927-000 DAVINOPOLIS - MA 

Termos de Abertura Diário: 1 

T E R M O O EP:PERE - ORA 

CONTÊM ESTE CONJUNTO DE FORMULÁRIOS 13 (TREZE( FOLHAS MERADAS MECANICAMENTE 

DE HUM) A 13 (TREZE), F SERVIRA GE LIVRO DIÁRIO NEM. 1(UM( TA EMPRESA E E COMERCIO E 

SERVICOS LTDA, FIRMA ESTABELECIDA Á RUA 14, RR S/N QUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA, NESTA 

CIDADE DE DAVINOPOTIS/MA CEP: 81927-000, REGISTRADA NA JUNTA COMERCIAL DO MARANHAO SOB O 

N:RE NUM. 21201429561 POR DESPACHO DE 20/09/2023 E NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS 

JURÍDICAS DO MINISTERTO DA FAZENDA (C.N.P.J.) 52.246.769/0001-95, COM INSCRIÇÃO ESTADUAL 

SOB O NUM 128234601 REFERENTE AO PERIODO DE 20/09/2023 A 31/42/2023 E SE DESTINOU A FINS 

CONSTANTE DO TERMO DE ABERTURA 

CONFORME DETERMINA A INSTRUÇÃO NORMATIVA N 82 DE 19/02/2021 TO 

D.N.R.C,DECLARAMOS QUE O PRESENTE LIVRO ENCONTRA-SE TOTALMENTE ESCRITTPADO, DE ACORDO 

CCM A DOCUMONTACAU QUE NOS FOI APRESENTADA. 

O PRESENTE VAI ABAIXO ASSINADO PELO TECNICO(A) RESPONSÁVEL, O SR. MARIA DAS 

GRADAS DA SILVA MARTINS REG-F.51'8AP° NO C.P.C. SOM C NUM. 012703/0-4, REG(SIRATET(A) NO 

C.P.F. SOB O WIM.i55.894.013-1.5. 

BAVIYCPC- S 20 DE SETFMRRO DE 2023. 

WALBERTO SOUSA ROCHA 

ADMINISTRADOR 

C.P.F - 05677698369 

MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 

CONTADOR )A) 

C.P.0 012703 - MA 

C.P.F 158.884.013-15 



W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

CNI2.1. 52.246.769/0001-98 NIRE. 21201429567 EM 20/09/2023 

RUA 14, NR S/N QUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA DAVINOPOLIS - MA, CEP: 65.927-000 

Diário de Setembro de 2023 Diário: 1 
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Conta Histórico C/P Decumrvito fl ete 

30 de setembro de 2023 

07 de outubro de 2023 

Banco Conta Movimento (143) 

Solados, Ferias, 130 Sal, c 
Reseições a Pagar (36) 

18 de outubro de 2023 

Banco Conta Movimento (143) 

Combustiveis e Lubrificantes 
(98) 

26 de outubro de 2023 

lipanco Conta Movimento (143) 

Energia Eletrica (94) 

31 de outubro de 20 23 

Banco Conta Movimento (143) 

Solados, Férias, 130 Sal, e 
Reseições a Pagar (36) 

Salarios. Férias. 130 Sal, e 
Reseições a Pagar (36) 

INSS a Recolher (37) 

FGTS a Recolher (38) 

Venda de Mercadorias (145) 

Saladas e Ordenados (74) 

FGTS (78) 

01 de novembro de 2023 

"len:aderias P/ Revenda (176) 

Womecedores Diversos (135) 

10 de novembro de 2023 

Mercadorias P/ Revenda (176) 

Mercadorias P/ Revenda (176) 

Fornecedores Diversos (135) 

Fornecedores Diversos (135) 

221 de novembro de 2023 

Banco Conta Movimento (143) 

Água e Esgoto 195) 

29 de novembro de 2023 

Banco Conta Movimento (143) 

Banco Conta Movimento (143) 

Despesas com Veículos (88) 

Prov Vir ref. <09/2023> 

Pgto Vir Ref 09/2023 

Pgto Vir Ref 09/2023 

Compra Combustível Conf Nf 3651 

Compra Combustivel Conf Nf 3651 

Cenutr Ref 10/2023 

C'emar Ref 10/2023 

Servico Prestados conf ME 20 Telebras 

Prov Vir ref. <10/2023> 

Vir INSS Empregado Ref. <10/2023> 

Vir INSS Empregado Ref. >10/2023> 

Prov Vir ref. <10/2023> 

Service Prestados conf NE 20 Telebras 

Prov Vir ref. <10/2023> 

Prov Vir reli <10/2023> 

Compra Conf NE. 90361-COMERCIAL FERRONORTE LTDA-F4 

Compra Conf NE. 90361-COMERCIAL FERRONORTE LTDA-F4 

Compra ConfNF. 90867-COMERCIAL FERRONORTE 1.TDA-F4 

Compra ConÍNF. 90897-COMERCIAL FERRONORTE LTLIA-1/4 

Compra ConfNF. 90867-COMERCIAL FERRONORTE LIDA-F4 

Compra Conf NE 90897-COMERCIAL FERRONORTE LTDA-F4 

Caema Ref 11/2023 

enema Ref 11/2023 

Ccmar Ref 11/2023 

Manutenção Mensal Conf NI' 1003 

Manutenção Mensal Conf NE 1003 

281 

3.238,40 

1.543.25 

702.32 

5.457.87 

140,80 

3.520,00 

281,60 

4.565,69 

19/3,66 

175,00 

235,36 

7.932,25 

3.238,40 

1.543,25 

702.32 

3.520,00 

140,80 

281,60 

25.457,87 

4.565,69 

198.66 

175.00 

235.36 

901,23 

7.932,25 



W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 52.246.769/0001-98 NIRE. 21201429567 EM 20/09/2023 

RUA 14, N R S/N QUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA. DAVINOPOLIS - MA, CEP: 65.927-000 

Diário de Novembro de 2023 Diário: 1 

Conta Histórico Cl' Documento Ntote 

29 de novembro de 2023 

Energia Elenica (94) 

06 de dezembro de 2023 

Banco Conta Movimento (143) 

Combustiveis e Lubrificantes 
(98) 

28 de dezembro de 2023 

Banco Conta Movimento (143) 

Água e Esgoto (951 

31 de dezembro de 2023 

Manco Conta Movimento (143) 

Wanco Conta Movimento (143) 

Banco Conta Movimento (143) 

Títulos a Receber (10) 

Mercadorias P; Revenda (176) 

Mercadorias P/ Revenda (176) 

Maquinas e Equipamentos (23) 

Fornecedores Diversos (135) 

Simples Nacional a Recolher 
(137) 

Banco do Brasil S.A. (138) 

Venda de Mercadorias (145) 

Simples Nacional (141) 

Descontos Concedidos (63) 

Custo das Mercadorias Vendidas 
(70) 

Medicamentos (79) 

Gratificações (80) 

Pro - labore. (81) 

PitVi0 (84) 

Manutenção de Maquinas c 
Equipamentos (89) 
Materiais de Expediente (91) 

Energia Eletrica (94) 

Água e Esgoto (95) 

FPI (103) 

Despesas com Informáticas (106) 

Telefones, Fax e Internet (108) 

INMETRO (112) 

Honorario da Diretoria (191) 

Simples Nacional (146) 

Lucro do Exereicios (54) 

Venda / Serviços (145) 

Simples Nacional (141) 

Descontos Concedidos (63) 

Custo das Mercadorias Vendidas 
(70) 

Salarios e Ordenados (74) 

INSS Empregador (77) 

Cemar Ref 1112023 
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Cumpra Combustivel Conf Nf 8542 1.458,25 

Compra Combustivel Conf. Nf8542 1.458.25 

Caema Ref 12/2023 258,36 

Cacma Ref 12(2023 258,36 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 35.447,00 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 35 459.63 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 15 856.93 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 85.459.63 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 61.425,21 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 50.000.00 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 101.941r52 
IMPLANTAÇÃO DE SALDO 50.000,00 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 4.113,64 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 61.425,21 

IMPLANTAÇÃO DE SAJ DO 23.623,16 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 28.112,32 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 1.001,32 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 35_447,00 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 1.253,32 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 6.543,12 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 11.244.00 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 4114.22 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 12.547,25 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 10.012,55 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 15.144,30 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 4001,11 

IMPLANTAÇÃO DE SAL DO 1.447,98 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 6.542,20 

IMPI ANTAÇÀO DE SALDO 2.098,32 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 3.653,33 

IMPLANTAÇÃO DE SAI DO 11.225,32 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 3.796,14 

Encerramento do Exercido 71.229.61 

Encerramento do Exercido 282.505)96 

Encerramento do Exercido 84.784,16 

Encerramento do Exercido 1.00132 

Encerramento do Exercido 35.447,00 

Encerramento do Exercido 18.874,26 

Encerramento do Exercicio 16.965,34 



W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ. 52.246.769/0001-98 NIRE. 21201429567 EM 20/09/2023 

RUA 14, NR S/N QUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA, DAVINOPOLIS - MA, CEP: 65.927-000 

Diário de Dezembro de 2023 

Conta Histórico 

31 de dezembro de 2023 

FGTS (78) 

Medicamentos (79) 

Gratificações (80) 

Pro - Labore (RI) 

Aviso Previ° (84) 

Despesas com Veiculas (88) 

Manutenção de Maquinas c 
Equipamentos (89) 
Materiais de Expediente (91) 

Energia Eletica (94) 

Água e Esgoto (95) 

Combustiveis e Lubrificantes 
(98) 

E.P.I (103) 

Despesas com Informáticas (106) 

Telefones, Fax e Internet (108) 

•METRO (1(2) 

Honorario da Diretoria (191) 

Simples Nacional (146) 
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1 1.225.32 

101.941,52 

35.784,16 

26.965,34 

2.816,00 

1.253,32 

6.543.12 

11_244.00 

4.114.22 

15.941,62 

12.547.25 

10.012.55 

3.455,81 

8.416.79 

2.098,32 

3.653.33 

3.796,14 

1.0(11,32 

3.231.90 

1.447.98 

6.542.20 

71.229,61 

3,1_ 

1 1.244,00 

4.114,22 

45.485,47 

12.547,25 

10.012,55 

3.455.131 

19.416,79 

3.231,90 

1.447,08 

6.512,20 

2.098,32 

653,33 

11.775,3' 

3.796,14 

282.505,96 

35 447,00 

TOTAL GERAL DO PERÍODO: 312.32241 312.322,21 

*******,** ******  stms***** ****** s(xxx)O)* ********** ********e ******* **************.~.~.*** 



W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
RUA 14, N2. S/N QUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA, CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2023 
(M.F): 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

ATIVO 
ATIVO CIRCULANTE 

DISPONIVEL 
CAIXA 

CAIXA GERAL 25.965,21 25.965,21 25.965,21 
BANCOS 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 15.895,23 15.895,23 15.895,23 

REALIZAVEL A CURTO PRAZO 
CLIENTE 

DUPLICATAS A RECEBER 9.863,35 9.863,35 
CHEQUES PRÉ-DATADOS 7.856,23 7.856,23 17.719,58 

ESTOQUE 
ALMOXARIFE/MAT DE CONSTRUÇÃO 30.256,32 30.256,32 30256,32 

ATIVO PERMANENTE 
IMOBILIZADO 

BENS EM USO 

MAQUINAS E EQUIP 287.643,67 
INSTALAÇÕES 2.023,62 
MÓVEIS E UTENSILIOS 2.987,24 
COMPUTADORES E PERIFERICOS 2.906,37 
VEICU LOS 54.745,03 350.305,93 350.305,93 

(-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA 

MAQUINAS E EQUIP 369,21 
INSTALAÇÕES 157,21 
MÓVEIS E UTENSILIOS 102,98 
COMPUTADORES E PERIFERICOS 154,87 
VEICULOS 1.089,62 - 1.873,89 - 1.873,89 

TOTAL DO ATIVO: 438.268,38 

• 
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89.836,34 

348.432,04 

DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

WALBERTO SOUSA ROCHA MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 
CPF: 056.776.983-69 CONTADOR(A) - CRC: 012703 - MA 



W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
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RUA 14, N. S/N QUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA, CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2023 
C.N.PJ. (M.E): 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

PASSIVO 
PASSIVO CIRCULANTE 

FORNECEDORES 
FORNECEDORES 18.956,23 18956,23 18.956,23 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, FISCAIS E SOCIAIS 
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 1.256,34 1.256,34 
OBRIGAÇÕES FISCAIS 1.056,94 1.056,94 
OBRIGAÇÕES SOCIAIS 874,03 874,03 3.187,31 

CONTAS A PAGAR 
FORNECEDORES DIVERSOS 22.895,23 22.895,23 22.895,23 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

°UI/URINO:58110 LIQUIDO 
CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL INTEGRALIZADO 320.000,00 320.000,00 320.000,00 

RESERVA DE CAPITAL 

RESERVA DE LUCRO 2.000,00 2_000,00 2.000,00 

LUCRO DO EXERCICIO 71.229,61 71.229,61 71.229,61 

TOTAL DO PASSIVC 438.268,38 

45.038,77 

393.229,61 

DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

• 
WALBERTO SOUSA ROCHA MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 

CPF: 056.776.983-69 CONTADOR(A) - CRC: 012703 - MA 



W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
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RUA 14, N. S/N QUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA, CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2023 
C.N.P.J. (M.9: 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

DEMOSTRATIVO 
RECEITAS 

DO RESULTADO DO EXERCICIO 

VENDAS/ SERVIÇOS 
(n) SUB TOTAL 

282.505,96 282.505,96 282.505,96 

DEDUÇÃO DAS VENDAS 
ICMS 3.985,26 
SIMPLES 10.895,24 - 14.880,50 - 14.880,50 

(=) RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 

CUSTO DOS SERVIÇOS VENDIDOS 
COMPRAS 98.745,02 
FRETES S/ COMPRAS 2.056,34 

ICMS S/ COMPRAS 874,02 
(-) ESTOQUE FINAL 27.895,34 - 72.032,00 - 72.032,00 

(=) RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 
DESPESAS OPERACIONAIS 

CUSTO DE MÃO DE OBRA DIRETA 16.895,27 
CUSTO DE MÃO INDIRETA 8326,94 

• ALOJAMENTO E ESTADIA 1.895,32 
MATERIAL DE SEGURANÇA 2.089,84 
MATERIAL APLICADO 2.056,21 
DESPESAS C/ DEVEDOR DUVIDOSOS 2.056,34 - 33.519,92 - 33.519,92 

(=) SUB TOTAL 

• 

267.625,46 

195.593,46 

162.073,54 

DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

WALBERTO SOUSA ROCHA MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 
CPF: 056.776.983-69 CONTADOR(A) - CRC: 012703- MA 



W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
RUA 14, N. S/N QUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA, CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2023 (DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCICIO) CONT 
C.N.P.J. (M.F): 52 246 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

ALUGUEL 12.000,00 
ENERGIA 1.623,55 
ÁGUA 856,24 
CORREIOS 1.895,61 
DEPRECIAÇÕES 105,63 
AMORTIZAÇÕES 396,57 
COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES 5.895,24 
MATERIAL DE EXPEDIENTE 1.896,54 
PREMIOS DE SEGURO 3.854,01 
COMUNICAÇÕES 3.985,64 
IMPOSTOS E TAXAS 2.874,09 
SERVIÇOS DE TERCEIROS 3.059,64 
MULTAS FISCAIS 1.895,64 
SALÁRIOS 18.956,34 
HONORARIO DA DIRETORIA 24.200,00 

• DÉCIMO TERCEIRO 3.895,02 
ENCARGOS SOCIAIS 895,03 
FÉRIAS 1.359,85 - 89.644,64 - 89.644,64 

(=) SUB TOTAL 
DESPESAS FINANCEIRAS 

DESPESAS BANCARIAS 115,36 
JUROS PASSIVOS 110,25 
DESCONTOS CONCEDIDOS 124,08 - 349,69 - 349,69 

(=) SUB TOTAL 
OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 

DESPESAS OPERACIONAIS INDIRETA 356,94 
DESPESAS EVENTUAIS 256,94 - 613,88 - 613,88 

(=) SUB TOTAL 
DESPESAS NÃO OPERACIONAIS 

PERDAS NÃO OPERACIONAIS 119,84 
PERDAS NA ALIENAÇÃO DE BENS 

(r) RESULTA° UQUIDO DO EXERCICO 
115,88 - 235,72 - 235,72 

(=) LUCRO LIQUIDO DO EXÉRCIO 

• 
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72.428,90 

72.079,21 

71.465,33 

71.229,61 
71.229,61 

DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

WALBERTO SOUSA ROCHA MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 
CPF: 056.776.983-69 CONTADOR(A) - CRC: 012703- MA 



W E COMERCIO E SER VICOS LTDA 
CNPJ:52.246.769/0001-98 NIRE: 21201429567 Data: 20/09.2023 
Endereço: RUA 14 N° SN QUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA: 65927-000 
DAVINOPOLISIMA 
Notas Explicativos de 20/09/2023 A 31/12/2023 

CONTEXTO OPERACIONAL 

W E COMERCIO E SERVICO LTDA  e uma Empresa de sob cotas de responsabilidade LTDA constituída em 20 
atuante no mercado nacional e com sede no Município de Davinopolis, Estado do Maranhão o objeto social e a 
combinados de escritório e apoio administrativo 14.13-4-02 - Confecção, sob medida, de roupas profiss 
Impressão de material para uso publicitário 23.30-3-01 - Fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto a e 
sob encomenda 23.30-3-02 - Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção 23.30-3-04 - Fabricação as pré-
moldadas de concreto 23.30-3-05 - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção 27.40-6-01 - Fabricação de 
lâmpadas 32.99-0-04 - Fabricação de painéis e letreiros luminosos 33.14-7-02 - Manutenção e reparação de equipamentos 
hidráulicos e pneumáticos, exceto válvulas 37.01-1-00 - Gestão de redes de esgoto 37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, 
exceto a gestão de redes 38.11-4-00 - Coleta de residuos não-perigosos 38.12-2-00 - Coleta de residuos perigosos 38.21-1-00 - 
Tratamento e disposição de residuos não-perigosos 41.20-4-00 - Construção de edificios 42.11-1-01 - Construção de rodovias e 
ferrovias 42.11-1-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 42.12-0-00 - Construção de obras de arte 
especiais 42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de 
água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação 42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas 
42.99-5-01 - Construção de instalações esportivas e recreativas 43.11-8-02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno 
43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente 4121-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar 
condicionado, de ventilação e refrigeração 43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e 
sinalização em vias públicas, portos e aeroportos 43.30-4-02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários 
embutidos de qualquer material 43.304-03 - Obras de acabamento em gesso e estoque 43.304-04 - Serviços de pintura de 
edifícios em geral 43.30-4-05 • Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores 43.99-1-04 - Serviços de 
operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para uso em obras 43.99-1-05 - 
Perfuração e construção de poços de água 45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veiculos automotores 
45.20-0-05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veiculas automotores 45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e 
acessórios novos para veículos automotores 45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 46.42-7-02 - 
Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 46.494-04 - Comércio atacadista 
de móveis e artigos de colchoaria 46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
46.91-5-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios 47.12-1-00 - Comércio 
varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 47.13-0-
02 - Lojas de variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines 47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios 47.23-7-
00 - Comércio varejista de bebidas47.324-00 - Comércio varejista de lubrificantes 47.42-3-00 - Comércio varejista de material 
elétrico 47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos 47.44-
0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção 
em geral 47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 47.51-2-02 - Recarga de 
cartuchos para equipamentos de informatica 47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos 
de audio e video 4734-7-01 - Comércio varejista de móveis 47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho 47.55-5-03 - 
Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 4736-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e 
acessórios 47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos 
recreativos 47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos 47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de 
perfumaria e de higiene pessoal 47.814-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 47.84-9-00 - Comércio 
varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 47.89-0-07 - 
Comércio varejista de equipamentos para escritório 49.23-0-02 • Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis 
com motorista 49.24-8-00 - Transporte escolar 49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de 
fretamento, municipal 52.29-0-02 - Serviços de reboque de veiculas 56.20-1-02 - Serviços de alimentação para eventos e 
recepções - bufê 58.19-1-00 - Edição de cadastros, listas e de outros produtos gráficos 61A0-8-03 - Serviços de comunicação 
multimídia - SCM 63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internei 
63.194-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet 70.204-00 - Atividades de consultoria 
em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 71.12-0-00 - Serviços de engenharia 71.19-7-01 - Serviços de 
cartografia, topografia e geodésia 73.114-00 - Agências de publicidade 73.19-0-04 - Consultoria em publicidade 
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública 74.90-1-05 - Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, 
culturais e artísticas 74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente 77.11-0-
00 - Locação de automóveis sem conductor 77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, 
sem conductor 77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 77.39-0-03 - 
Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 80.11-1-01 - Atividades de vigilância e 
segurança privada 80.20-041 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletriinico 81.21-4-00 - Limpeza em 
prédios e em domicílios 81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas 81.29-0-00 - Atividades de limpeza não 
especificadas anteriormente 81.30-3-00 - Atividades paisagísticas 82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, 
exposições e festas 85.99-6-04 -Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 90.01-9-06 - Atividades de sonorização 
e de iluminação 9S11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 
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APRESENTACAO DAS DEMONSTRACOES CONTABEIS 
As demonstraçoes contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e demias praticas emanada 
Da legislação societária brasileira 
CRITERIOS CONTAREIS UTILIZADOS 
Declaramos que as 0emonstra9oes Contábeis que forem elaboradas e apresentadas serão em plena conformidade com a Interpreta9ao 
Técnica Geral (ITG) 1000 - Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, cujos aspectos contábeis possuem suas 
normas aprovadas pela Resolugao CFC ri" 1.418/2012, que estabelece um modelo simplificado para a escritura9ao e elabora9ao de 
demonstra9oes contábeis. 
PRATICAS CONTABEIS ADOTADAS 

A escritura9ao contábil sera realizada com observância aos Princípios de Contabilidade aceitos e em conformidade com as disposi9oes 
contidas na ITG 1000. Os langamentos contábeis foram efetuados diariamente, e com a utiliza9ao do Regime de Competência 
NCTAS AS DEMONSTRA OES CONTAREIS 
Todos os langamentos que forem da origem aos demonstrativos contábeis vao ser embasados em documenta9ao idônea fornecida pela 
Administra9ao da empresa, que se responsabiliza pela sua veracidade. 

SALDOS DE DISPONIBILIDADES 

Todas as receitas que forem registradas no Regime de Competência, reconhecidas a medida que ocorriam e recebidas em caixa ao final de 
cada mês, sem qualquer diminui9ao ocasionada por provisão de credito de liquidagao duvidosa, não declarada pela Administragao da 
Empresa. 
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W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 
CNN:52.2.16.769/0001-98 MRE: 21201429567 Data: 20(192023 
Endereço: RIJA 14 Eict SN QUADRA 36 13AIRRO CIDADE NOV 3: 65927-000 DA V1NOPOL IS/MA 
Notas Explicaliva.s de 20/09/2023 A 31/12/2023 . ir$ Co* 

IMPOSTOS FEDERAIS 1 .  045 _1.-1 \

"Fls, 
A empresa esta no regime de Simples Nacional e contabiliza os encargos tributários pelo regime de campe " 
CAPITAL SOCIAL 

CM 
O capital social e de R$ 320.000,00 (Trezentos e vinte mil reais) totalmente integralizado em moeda corrente a pais. 
apresentando a seguinte Composição: 
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WALBERTO SOUSA ROCHA — 100% 

AJUSTE DE AVALIACAO PATRIMONIAL 
A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial 

EVENTOS SUBSEQUENTES 
O administrador declara a inexistência de fato ocorridos subsequentemente a data de encerramento do exercicio que 
venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possa provocar efeitos sobre 
seus resultados futuros 

'ALBERTO SOI1SA ROCHA 
Soda Administrador 
Cl'!': 056.776.983-69 

Mana das Graça da Silt, a Manias 
TEC EM CONTARII IDADE 

CPF: 158.884.013-15 
CRC: 012703-MA 



W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
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RUA 14, N. S/N QUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA, CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2023 
C.N.P.J. (M.F): 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

ANÁLISE DE BALANÇO - 2023 

LG= 89.836,34 1,99% 
45.038,77 

SG= 438.268,38 9,73% 
45.038,77 

LC= 89.836,34 1,99% 
45.038,77 

SITUAÇÃO ECONÓMICA - FINANCEIRA 

A) ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG) 

LG= 89.836,34 

B) ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL (SG) 

SG= 

C) ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC) 

LC= 

45.038,77 
1,99% 

438.268,38 9,73% 
45.038,77 

89.836,34 1,99% 
45.038,77 

DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

WALBERTO SOUSA ROCHA MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 
CPF: 056.776.983-69 CONTADOR(A) - CRC: 012703- MA 



W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
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RUA 14, N2. S/N QUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA, CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2023 
C.N.P.J. (M.F): 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

DEMOSTRATIVO DE VENDAS DO ANO 2023 

MESES V. S.AVISTA V. S.APFtAZO TOTAL 
JANEIRO 0,00 0,00 0,00 
FEVEREIRO 0,00 0,00 0,00 
MARÇO 0,00 0,00 0,00 
ABRIL 0,00 0,00 0,00 
MAIO 0,00 0,00 0,00 
JUNHO 0,00 0,00 0,00 
JULHO 0,00 0,00 0,00 
AGOSTO 0,00 0,00 0,00 
SETEMBRO 25.863,35 35.256,23 61.119,58 
OUTUBRO 20.596,35 32.569,32 53.165,67 
NOVEMBRO 35.263,96 36.856,32 72.120,28 
DEZEMBRO 41.025,56 55.074,87 96.100,43 

TOTAL 122.749,22 159.756,74 282.505,96 

DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

WALBERTO SOUSA ROCHA 
CPF: 056.776.983-69 

MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 
CONTADOR(A) - CRC: 012703- MA 

CPF: 158.884.013-15 
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W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 52 .246.769/000I-98 Nire: 21201429567 Data: 20/09/2023 

Endereço: RUA 14, NR S/N QUADRA 36 Bairro CIDADE NOVA, CEP: 65927-000 DAVINOPOLIS - MA 

Termos de Encerramento Diário: I 

tf C 

TERMODEENCERRAMEN 

CONTEM ESTE CONJUNTO DE FORMUTARTOS 13 (VIML:) HY,hAS NUMRADAS MECANICAMENTE 

DE HUM) A 13 (TREZE), E SERVIU DE 7JVRO DIÁRIO NUM. 1:UM) DA EY'r'RESA E E COMERCIO E 

SERVIÇOS I.TDA, FIRMA ESTART=CADA À RUA 14, NU S/N QUADRA 36 BAIRRO ell."ADE NOVA, NESTA 

C..J2ADF. DE DAV7NOPOLTS/MA CF.?: 65927-OCO, REGISTRADA NA jUNTA COMERCIA:, DO ESTADO CO 

MARANAO SOR O N1RF NUM. 21201429567 POR DESPACHO 25 20/09/2023 E NO CADASTRO NACIONAL 

DE PESSOAS JURIDICAS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA ( 52.246.769/0001-98, COM 

INSCRIÇÃO ESTADUAl SOR O NUM 128234601 PUr:WERN1"1 AG )(2 DE 20/09/2023 A 31/12/2022 E 

SE 1I STIN0O A FTNS CONSTANT?. 70 TERMO DE ENCERRAMENTO 

CONFORME DE.:ERM:SA A INSTRUÇÃO NORMATIVA N 82 r)F. 79/01/2021 110 

D.N.R.C,DECLARAMOS QUE O PRESENTE LIVRO ENCONTRA-SE -CTATYN-:-. VSCRITURADO, DL ACORDO 

COM A DOCUMENTAÇÃO QUE NOS FOI APRESENTADA. 

U PRESENTE VAI ABAIXO ASSINADO PELO Tr.C.NTCO(A) RESPONSÁVEL, O SR. MARIA DAS 

GRAÇAS DA SILVA MARTINS RECISTRA:0 NO C.R.C. SOE C NIM. 012103/0-4, REGISTRADO(A) NO 

C.P.F. SOB O NUM.158.984.013-1D. 

T-)AVINCPC,T,Ir,-vA 31 2E E,EZEMBRO DE 2023. 

WALBERTO SOUSA ROCHA 

ADMINISTRADOR 

C.P.: - 356/2698369 

MARIA -,AS GRAÇAS nA SUMA MAR?INS 

CONTATOU (A 

C.R.0 012703 - NA 

C.P.F i5tLlifl4.013-15 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa W E COMERCIO E SERVICOS LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(SY ., 

CPF/CNPJ Nome 

05677698369 WALBERTO SOUSA ROCHA 

15888401315 MARIA DAS GRACAS DA SILVA MARTINS 

• 

JUCEMA 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 25/01/2024 07:40 SOB N 20240113713. 

PROTOCOLO: 240113713 DE 24/01/2024. RIRE: 21201429567. 
W E COMERCIO E SERVICOS LIDA 

ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES PELNO 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 
SÃO LUÍS, 25/01/2024 

ampresafacil.nm.gov.br 



e 

• 

Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, 
conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n° 
12401067338 em 25/01/2024, protocolo 240113713. Para validação de Autenticação dos Termos, 
deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor 
(http://www.empresatacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação. 

Identificação de Empresa 

Nome Empresarial: W E COMERCIO E SER VICOS LTDA 

Número de Registro: 21201429567 

CNPJ: 52246769000198 

Munícipio: Davinópolis 

Identificação de Livro Digital 

Tipo de Livro: DIÁRIO 

Número de Ordem: 1 

Período de Escrituração: 20/09/2023 - 31/12/2023 

Assinante(s) Nome 

05677698369 WALBERTO SOUSA ROCHA 

15888401315 
MARIA DAS GRACAS DA SILVA 
MARTINS 

JUCEMA 

CRC/OAB 

MA012703 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 25/01/2024 07;40 SOB N° 20240113713. 

PROTOCOLO. 240113713 DE 24/01/2024. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12401067136. MIRE; 21201429567. 
Si E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUÍS. 25/01/2024 
emprepafac11.~.gov.br 

A vaidade deste documento, se impresso fica sujeito tomprovato de sua autenticidade nos respectivos ponaçs 
informando seus respectivos algos de verifiesto, 



W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
RUA 14, Ng. S/N QUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA, CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2023 
C.N.PJ. (M.F): 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20109 2023 

=Z.) 
DECLARAÇÃO DE ANÁLISE BALANÇO E FINANCEIRA 

MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS CONTADOR(A) - CRC: 012703 - MA, Declaramos que empresa vE:e 
c> 

SERVIÇOS LTDA para os devidos fins através dos indicadores contábeis abaixo a Situação Econômica Fin. ceir.
Patrimonial levantada no ano exercício 2023 , da empresa W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA no Município Dil ier 
MA RUA 14, N. S/N 36 BAIRRO CIDADE NOVA, CEP 65927-000 inscrita no CNP] da receita federeal do Brasil sob ni 
52.246.769/0001-98. Correspondem a real situação da empresa, os quais foram obtidos no balanço do Ultimo exercício 
social. 

0 E C5-42. 

• 

LG= 

SG= 

LC= 

ANÁLISE DE BALANÇO -2023 

89.836,34
45.038,77 

438.268,38
45.038,77 

89.836,34
45.038,77 

SITUAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA 

A) ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG) 

LG= 89.836,34 
45.038,77 

8) ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL (56) 

SG= 

C) ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (1C) 

IX= 

Documento as'inado elf Oralmente 

WALSERT O SOUSA ROCHA 

Data :14/02/2015 IS:54:77-0300 

Verifique CM htipsli'vafidar.iti_gov.br 

438.268,38
45.038,77 

89.836,34
45.038,77 

1,99% 

9,73% 

1,99% 

1,99% 

9,73% 

1,99% 

MARIA DAS GRADAS DA SILVA MARTINS 

MIrP:i:ve.rp"."-===r e SUU"

WALBERTO SOUSA ROCHA MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 
CPF: 056.776.983-69 CONTADOR(A) - CRC: 012703- MA 

DAVINOPOLIS - MA 



W E COMERCIO E SER VICOS LTDA 
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• 

RUA 14, N. SN, QUADRA 36, BAIRRO CIDADE NOVA CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2024 
C.N.PJ. (M.9: 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

ATIVO 
ATIVO CIRCULANTE 

DISPONIVEL 
CAIXA 

CAIXA GERAL 51.023,96 51.023,96 51.023,96 
BANCOS 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 75.859,52 75.859,52 75.859,52 

REALIZA VEL A CURTO PRAZO 
CLIENTE 

DUPLICATAS A RECEBER 
CHEQUES PRÉ-DATADOS 

ESTOQUE 
ALMOXARIFE/MAT DE CONSTRUÇÃO 

ATIVO PERMANENTE 
IMOBILIZADO 

BENS EM USO 

75.895,23 75.895,23 
98.745,23 98.745,23 174.640,46 

142.059,63 142.059,63 142.059,63 443.583,57 

MAQUINAS E EQUIP 315.850,20 
INSTALAÇÕES 1.895,23 
MÓVEIS E UTENSILIOS 15.673,74 
COMPUTADORES E PERIFERICOS 11.256,35 
VEICU LOS 81.132,14 425.807,66 425.807,66 

(-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA 

MAQUINAS E EQUIP 3.895,23 
INSTALAÇÕES 3.025,84 
MÓVEIS E UTENSILIOS 2.059,61 
COMPUTADORES E PERIFERICOS 1.025,84 
VEICULOS 6.025,91 - 16.032,43 - 16.032,43 409.775,23 

TOTAL DO ATIVO: 853.358,80 

DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2024 

WALBERTO SOUSA ROCHA MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 
CPF: 056.776.983-69 CONTADOR(A) - CRC: 012703 - MA 



W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 
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RUA 14, N. SN, QUADRA 36, BAIRRO CIDADE NOVA CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2024 
C.N.P.1. 1M.F): 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

PASSIVO 
PASSIVO CIRCULANTE 

FORNECEDORES 
FORNECEDORES 82.025,63 81025,63 82.025,63 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, FISCAIS E SOCIAIS 
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 26.856,94 26.856,94 
OBRIGAÇÕES FISCAIS 5.025,23 5.025,23 
OBRIGAÇÕES SOCIAIS 5.025,84 5.025,84 36.908,01 

CONTAS A PAGAR 
FORNECEDORES DIVERSOS 145.023,95 145.023,95 145.023,95 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

!PATRIMÔNIO LIQUIDO 
CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL INTEGRALIZADO 320.000,00 320.000,00 320.000,00 

RESERVA DE CAPITAL 

RESERVA DE LUCRO 50.000,00 50.000,00 50.000,00 

LUCRO DO EXERCICIO 219.401,21 219.401,21 219.401,21 

TOTAL DO PASSIVC 853.358,80 

263.957,59 

589.401,21 

DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2024 

• 
WALBERTO SOUSA ROCHA MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 

CPF: 056.776.983-69 CONTADOR(A) - CRC: 012703 - MA 
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RUA 14, Ng. SN, QUADRA 36, BAIRRO CIDADE NOVA CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2024 
C.N.PJ. (MJ): 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

DEMOSTRATIVO 
RECEITAS 

DO RESULTADO DO EXERCICIO 

VENDAS/ SERVIÇOS 947.531,43 947.531,43 947.531,43 
(=) SUB TOTAL 

DEDUÇÃO DAS VENDAS 
ICMS 11,895,02 
SIMPLES 

(r-) RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 
51.029,62 - 62.924,64 - 62.924,64 

CUSTO DOS SERVIÇOS VENDIDOS 
COMPRAS 385.745,26 
FRETES S/ COMPRAS 15.895,63 
(-) ICMS S/ COMPRAS 18.745,02 
(-) ESTOQUE FINAL 101.789,62 - 281.106,25 - 281.106,25 

(=) RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 
DESPESAS OPERACIONAIS 

CUSTO DE MÃO DE OBRA DIRETA 85.563,35 
CUSTO DE MÃO INDIRETA 45.895,03 

• ALOJAMENTO E ESTADIA 4.895,02 
MATERIAL DE SEGURANÇA 3.036,51 
MATERIAL APLICADO 3.025,97 
DESPESAS C/ DEVEDOR DUVIDOSOS 1.025,47 - 143.441,35 143.441,35 

(=) SUB TOTAL 

• 

884.606,79 

603.500,54 

460.059,19 

DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2024 

WALBERTO SOUSA ROCHA MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 
CPF: 056.776.983-69 CONTADOR(A) - CRC: 012703 - MA 



W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 
RUA 14, Ne. SN, QUADRA 36, BAIRRO CIDADE NOVA CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2024 (DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCICIO) CONT 
(M.F): 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
ALUGUEL 16.895,24 
ENERGIA 4.859,23 
ÁGUA 2.035,02 
CORREIOS 1.025,94 
DEPRECIAÇÕES 1.025,94 
AMORTIZAÇÕES 745,02 
COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES 5.023,69 
MATERIAL DE EXPEDIENTE 4.025,84 
PREMIOS DE SEGURO 8.745,02 
COMUNICAÇÕES 4.025,23 
IMPOSTOS E TAXAS 5.026,94 
SERVIÇOS DE TERCEIROS 35.026,94 
MULTAS FISCAIS 1.025,96 
SALÁRIOS 72.059,32 
HONORARIO DA DIRETORIA 62.059,02 

• DÉCIMO TERCEIRO 5.023,69 
ENCARGOS SOCIAIS 2.025,69 
FÉRIAS 1.985,34 - 232.639,07 - 232.639,07 

(=) SUB TOTAL 
DESPESAS FINANCEIRAS 

DESPESAS BANCARIAS 1.025,96 
JUROS PASSIVOS 965,23 
DESCONTOS CONCEDIDOS 1.025,94 - 3.017,13 - 3.017,13 

(=) SUB TOTAL 
OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 

DESPESAS OPERACIONAIS INDIRETA 1.025,97 
DESPESAS EVENTUAIS 2,025,23 - 3.051,20 - 3.051,20 

(=) SUB TOTAL 
DESPESAS NÃO OPERACIONAIS 

PERDAS NÃO OPERACIONAIS 985,23 
PERDAS NA ALIENAÇÃO DE BENS 965,35 - 1.950,58 - 1.950,58 

(=) RESULTA° LIQUIDO DO EXERCICO 
(=) LUCRO LIQUIDO DO EXÉRCIO 

• 
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227.420,12 

224.402,99 

221.351,79 

219.401,21 
219.401,21 

DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2024 

WALBERTO SOUSA ROCHA MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 
CPF: 056.776.983-69 CONTADOR(A) - CRC: 012703- MA 



W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 
CNPJ: 52.246.709 .0001-98 NIRE: 21201429567 Data: 2W09/2023 
Endereço: RUA 14 N° &NQUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA CEP: 65927-000 DAVINOPOLIS NA 
Notas Explicativas de 01/01/2024 ate 31/12/2024 

CONTEXTO OPERACIONAL 

W E COMERCIO E SERVICOS LTDA e uma sob Responsabilidade Limitada de Natureza Empresaria constituída em 20 ef 
cadastrado no CNPJ sob nr 52.246.769/0001-98, atuante no mercado nacional e com sede no Município de Davinopolis Es do 
objeto social e a 82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 14A34-02 - Confecção, 
roupas profissionais 18.13-0-01 - Impressão de material para uso publicitário23.30-3-05 - Preparação de massa 
argamassa para construção 32.99-0-04 - Fabricação de painéis e letreiros luminosos 33.14-7-02 - Manutenção e r de 
equipamentos hidráulicos e pneumáticos, exceto válvulas 42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais 42.92-8-01 - 
Montagem de estruturas metálicas 43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente43.21-5-00 - 
Instalação e manutenção elétrica 43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 43.22-3-02 - Instalação e manutenção de 
sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração43.304-03 - Obras de acabamento em gesso e estuque 43.30-4-
04 - Serviços de pintura de edificios em geral 43.99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte 
e elevação de cargas e pessoas para uso em obras 45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos 
automotores 45.20-0-06 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veiculos automotores 45.30-7-03 - Comércio a varejo 
de peças e acessórios novos para veículos automotores 45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e rimaras-de-ar 46.32-0-
01 - Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados46.34-6-03 - Comércio atacadista de pescados e frutos do mar 
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 46.49-4-04 - Comércio 
atacadista de móveis e artigos de colchoaria 46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação 
domiciliar 46.91-5-00 • Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios 46.92-3-00 - 
Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de insumos agropecuários 47.12-1-00 - Comércio varejista de 
mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 47.13-0-02 - Lojas de 
variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines 47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios 47.22-9-02 - Peixaria 
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas 47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes 47.42-3-00 - Comércio varejista de 
material elétrico 4744-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais 
hidráulicos 47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais 
de construção não especificados anteriormente 47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 47.51-2-01 - 
Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 47.51-2-02 - Recarga de cartuchos para 
equipamentos de informática 47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de audio e video 
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho 47.55-5-03 - Comercio varejista 
de artigos de cama, mesa e banho 47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios 47.61-0-03 
- Comércio varejista de artigos de papelaria 47.634-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 47.63-6-02 - 
Comércio varejista de artigos esportivos 47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene 
pessoal 47.814-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de 
petróleo (GLP) 47.89-0-04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação 47.89-0-05 - 
Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório 49.23-
0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 49.244-00 - Transporte escolar 49.29-9-01 - 
Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 56.11-2-01 - Restaurantes e similares 56.20-1-
02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê 58.19-1-00 - Edição de cadastros, listas e de outros produtos 
gráficos 61A0-8-03 - Serviços de comunicação multimidia - SCM 63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de 
aplicação e serviços de hospedagem na intemet 63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na 
intemet 70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 71.12-0-00 - Serviços 
de engenharia 71.19-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodesia 73.114-00 - Agências de publicidade 73.19-0-04 - 
Consultoria em pub1icidade73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública 74.90-1-05 - Agenciamento de profissionais 
para atividades esportivas, culturais e artísticas 74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não 
especificadas anteriormente 77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 77.19-5-99 - Locação de outros meios de 
transporte não especificados anteriormente, sem condutor 77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção 
sem operador, exceto andaimes 77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto 
andaimes 77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
operador 79.90-2-00 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente 80.11-1-01 -Atividades 
de vigilância e segurança privada 80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 81.21-4-00 - 
Limpeza em prédios e em domicílios 81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas 81.29-0-00 - Atividades de limpeza não 
especificadas anteriormente 81.30-3-00 - Atividades paisagísticas 82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, 
exposições e festas 82.30-0-02 - Casas de festas e eventos 85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
90.01-9-02 - Produção musical 90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação 90.03-5-00 - Gestão de espaços para artes 
cénicas, espetáculos e outras atividades artísticas 95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos 
periféricos 

APRESENTACÁO DÁS DERONSTFIACOES CONTÁBEIS 
As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância cornos Principias Fundamentais de Contabilidade e demias praticas emanada 
Da legislação societária brasileira 
CRITERIOS CONTÁBEIS UTILIZADOS 

Declaramos que as Demonstrações Contábeis que forem elaboradas e apresentadas serão em plena conformidade com a interpretação 
Técnica Geral (ITG) 1000 - Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, cujos aspectos contábeis possuem suas 
normas aprovadas pela Resolução CFC n° 1.418/2012, que estabelece um modelo simplificado para a escrituracao e elaboracao de 
demonstracoes contábeis. 
PRATICAS CONTAREIS ADOTADAS 

A escrituração contabil será realizada com observância aos Princípios de Contabilidade aceitos e em conformidade com as disposições 
contidas na ITG 1000. Os lançamentos contábeis foram efetuados diariamente, e com a utilizacao do Regime de Competência. 
NOTAS AS DEMONSTRA OES CONTABEIS 

Todos os lancamentos que forem da origem aos demonstrativos contábeis vao ser embasados em documentacao idónea fornecida pela 
Administra9ao da empresa, que se responsabiliza pela sua veracidade. 
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W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 
CNPJ: 52.246.769/0001-98 N1RE: 21201429567 Data: 20/09/2023 
Endereço: RUA 14 PI° SN QUADRA BAIRRO CIDADE NOVA, CEP: 65927-000 DAVINOPOT .18 ;MA 
Notas Explicativos de 01/01/2024 ate 31/12/2024 

• 

• 

SALDOS DE DISPONIBILIDADES 

Todas as receitas que forem registradas no Regime de Competência, reconhecidas a medida que ocorriam e recebidas em 
cada mês, sem qualquer diminuinao ocasionada por provisão de credito de liquidacao duvidosa, não declarada pela Admini 
Empresa. 
IMPOSTOS FEDERAIS 

A empresa esta no regime do Simples Nacional e contabiliza os encargos tributários pelo regime de competência. 
CAPITAL SOCIAL 

O capital social e de R$ 320.000,00 (Trezentos e vinte mil reais) totalmente integralizado em moeda corrente do pais, 
apresentando a seguinte Composição: 

WALBERTO SOUSA ROCHA— 1 0 0% 

AJUSTE DE AVALIACAO PATRIMONIAL 
A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial 

EVENTOS SUBSEQUENTES 
O administrador declara a inexistência de fato ocorridos subsequentemente a data de encerramento do exercício que 
venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possa provocar efeitos sobre 
seus resultados Muros 

.WALBERI 0 SOUSA ROCHA 
Administrador 

CPF: 05677698369 

Mana das Graça da Silva Martins 
TEC EM CONTABILIDADE 

CPE: 158.884.013-15 
CRC: 012703-MA 
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RUA 14, N2. SN, QUADRA 36, BAIRRO CIDADE NOVA CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

LG= 

SG= 

LC= 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2024 
C.N.P.J. (M.F): 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

ANÁLISE DE BALANÇO -2024 

443.583,57 
263.957,59 

853.358,80 
263.957,59 

443.583,57 
263.957,59 

SITUAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA 

A) ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG) 

LG= 443.583,57 

B) ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL (SG) 

SG= 

C) ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC) 

LC= 

263.957,59 

853.358,80 
263.957,59 

1,68% 

3,23% 

443583,57 1,68% 
263.957,59 

DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2024 

WALBERTO SOUSA ROCHA MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 
CPF: 056.776.983-69 CONTADOR(A) - CRC: 012703 - MA 
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RUA 14, N2. SN, QUADRA 36, BAIRRO CIDADE NOVA CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2024 
C.N.P.J. (M.F): 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

DEMOSTRATIVO DE VENDAS DO ANO 2024 

MESES V. AVISTA V. APRAZO TOTAL 
JANEIRO 31.056,92 42.059,94 73.116,86 
FEVEREIRO 29.856,24 45.026,39 74.882,63 
MARÇO 32.056,91 45.026,91 77.083,82 
ABRIL 31.059,62 41.025,93 72.085,55 
MAIO 30.056,94 39.859,24 69.916,18 
JUNHO 31.059,62 42.056,91 73.116,53 
JULHO 35.026,59 45.025,03 80.051,62 
AGOSTO 28.956,24 49.526,37 78.482,61 
SETEMBRO 31.025,91 47.125,03 78.150,94 
OUTUBRO 30.026,97 55.026,97 85.053,94 
NOVEMBRO 34.789,85 61.025,94 95.815,79 
DEZEMBRO 35.026,94 54.748,02 89.774,96 

TOTAL 379.998,75 567.532,68 947.531,43 

DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2024 

WALBERTO SOUSA ROCHA 
CPF: 056.776.983-69 

MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 
CONTADOR(A) - CRC: 012703- MA 

CPF: 158.884.013-15 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa W E COMERCIO E SERVICOS LTDA consta assinado digitalmente p 

DE Coik, 

2 6 95,-4
.ag; 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

05677698369 WALBERTO SOUSA ROCHA 

15888401315 MARIA DAS GRACAS DA SILVA MARTINS 

• 

JUCENIA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/04/2025 16:13 SOB N° 20250503255. 

PROTOCOLO: 250503255 DE 23/04/2025. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12506683410. CNPJ DA SEDE: 52246769000198. 
MIRE: 21201429567. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 17/04/2025. 
W E COMERCIO E SERVICOS LIDA 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

SECRETÁRIO-GERAL 
www.vmpresaracAt.ma.gov.br 

A validade destedoe-umecto, sei-apresso, rica sujeito A cocprc-uço de sua autenticidade nos 
resçect tua cortais. informando seus respectivos can gps verificação. 
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W E COMERC/O E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 52.246.769/0001-98 Viro: 21201429567 1a13: 20/09/2773 

Endereço: RUA 14 61 SN, QUADRA 36 BAIRRO: CTCADE NOVA, 2AV6N0P02I5 A CEP 65927-000 

Termos de Abertura Diário: 02 

ABERTURA 

CONTÉM ESTE CONJUNTO DE FORMPIARICS 2: VINTE E UM) FOLHAS NUMERADAS 

MECANICAMENTE DE 1(UM) A 21 (VINTE E UM), P. SERVIRA CE LIVRO r:ARIo NUM. G2(110I3) DA 

EMPRESA W E COMERCIO E SERVICOS LTDA, FIRMA ESTABELECIDA A RUA 14 n' SN, QUADRA SC 

SAIRRO: CIDADE, NOVA, DAViNOPOE6S - MA CEP 65927-070, 0SI2151 6ADA NA JUNTA COMIRC-AT. DO 

ESTACO CO MARANHAO SOB O MIRE NUM. 2120142956! POR DESPACHO DE 27/09/2023 E NO CACASIRO 

NACIONAL DE PESSOAS JURITICAS %X) MINISTÉRIO DA EA7TNDA (C.N.r..J.) 52.246.769/0001-90, R 

INSCRITO NA RECEITA ESPADJAL SP6A7 SOB O 666;M. 12.823460-1 REFERENTE AO PERTO/CO DE 

ui/ui/2024 A 31/111/IP124 E SE 2ECTINOU A FINS CONSTANTE DO TERMO PE ABERTURA 

CONFORME ph rERmINA A INSLRUÇÃO NORMATIVA N 62 2L !9/02/2021 U0 

D.N.R.C,DECLARAMOS QUE O PRESENTE .LITRO ENCONTRA-SE TOTALMENTE ESCRITURADO, DE ACORDO 

COM A DOCUMENTAÇÃO QUE NOS FOI ATRESENiADA. 

O PRESENTE VAI ABAIXO ASSINADO PE60 TÉCNICO(A) RESPONSÁVEL, O SR. MARIA DAS 

URAÇAS SILVA MARTINS REGISTRADO NO C.16.C_ SOR O NUM. 062703/7-4, REGISTRAUO(A) NO C.T.E. 

SOB O NUM. 158.884.013-15. 

CAVINOPOLIS - MA, 01 DE ._.ANEIRO DE 2724. 

WALBERTO SOUSA ROCHA 

Administrador (A) 

C.P.F n:66.7)6.983-6S,

MARIA [IAS GRAÇAS DA SILVA vARTTNS 

lecru ipu ec Contabilidade 

C.R.0 012773/0-4 

C.P.E 168.854.013-15 



W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 52.246.769/0001-98 NIRE: 21201429567 EM 20/09/2023 

RUA 14, NR SN QUADRA 36 BAIRRO: CIDADE NOVA, DAVINOPOLIS - MA, CEP: 65.927-000 

Diário de Janeiro de 2024 

Conta Histórico 

Diário: 14 

Página 2 de 22 

Folha: 2 

C,P Documento Ntute Débito 

10 de janeiro de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Despesas com Veiculas (88) 

15 de janeiro de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Venda de Mercadorias (145) 

25 de janeiro de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Energia Eletrica (94) 

28 de janeiro de 2024 

*net, Conta Movimento (143) 

Água e Esgoto (95) 

31 de janeiro de 2024 

Salarios, Férias, 13 Sal. e 
Rescições a Pagar (36) 

Sabujos. Férias, 13' Sal, c 
Rescições a Pagar (36) 

INSS a Recolher (37) 

INSS a Recolher (37) 

FGTS a Recolher (38) 

Salarios e Ordenados (74) 

INSS Empregador (77) 

Furs (78) 

05 de fevereiro de 2024 

dance Conta Movimento (143) 

Wanco Conta Movimento (143) 

Salarios, Férias, 13' Sal, e 
Restas:Cies a Pagar (36) 

FGTS a Recolher (38) 

15 de fevereiro de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Despesas com Veiculo% (88) 

20 de fevereiro de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Banco Conta Mos intento (143) 

INSS a Recolher (37) 

Venda de Mercadorias (145) 

24 de fevereiro de 2024 

Flanco Conta Movimento (143) 

Manutenção Mensal Conf NE 754 

Manutenção Mensal Conf NE 754 

Service Prestados conf NE 12 'FPI Campos Angical 

Servieu Prestados conf NE 12 'FPI Campos Angical 

Cemar Rei 0112024 

remar Ref 01/2024 

Caenia Ref 0E2024 

Caema Ref01/2024 

Vir INSS Empregado Ref. <01/2024> 

Prov VIr ref. <01/20 8> 

Vir INSS Empregado Ref. <01/2024> 

Prov Vir ref. 01/2024 

Prov Vir rei. <01/2024> 

Prov Vir ref. <01/2024> 

Prov Vir ref. 01/2024 

Prov Vir ref. <01/2024> 

Pgto Vir Rei 01/2024 

Pgto Vir Rei 01/2024 

Pgto Vir R ef 01/2024 

Pgto Vir Ref 01/2024 

Manutenção Mensal Conf NE 845 

Manutenção Mensal Conf NT 845 

Pgto Vir Rei 01/2024 

Servia, Prestados confNE 13 IFPR Campos Paranaguá 

Pgto Vir Ref 01/2024 

Servico Prestados conf NI' 13 IFPR Campos Paranaguá 

4 1-

12 653.3k a"  O 13 --scr• 

\Zubr\P\ci

82 362,32 

82.362,32 

632,25 

632,25 

365,32 

365,32 

140,80 

3.520,00 

3.520,00 

140,80 

281,60 

1.619.20 

140.80 

23.678.21 

71.213,25 

140.80 

140,80 

140.80 

281.60 

/ 619.20 

140,80 

23.678.21 

140.80 

71.21 5 



W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 52.246.769/0001-96 NIRE: 21201429567 EM 20/09/2023 

RUA 14, NR SN QUADRA 36 BAIRRO: CIDADE NOVA, DAVINOPOLIS - MA, CEP: 65.927-000 

Diário de Fevereiro de 2024 Diário: 14 

Conta Histérico 

24 de fevereiro de 2024 

Combustiveis e Lubrificantes 
(98) 

25 de fevereiro de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Energia Eletriea (94) 

26 de fevereiro de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Água e Esgoto (95) 

dar de fevereiro de 2024 

malarios, Ferias, IV Sal, e 
Rescições a Pagar (36) 

Salários, Férias, IV Sal, e 
Reseições a Pagar (36) 

INSS a Recolher (37) 

FGTS a Recolher (38) 

Salarios e Ordenados (74) 

FGTS (78) 

07 de março de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

SaLarios, Férias, 13' Sal, e 
Reseições a Pagar (36) 

17 de março de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

oespesas com Veiculas (88) 

21 de março de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Cumbustiveis e Lubrificantes 
(98) 

25 de março de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Energia Eletrica (94) 

28 de março de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Banco Conta Movimento (143) 

Banco Conta Movimento (143) 

Venda de Mercadorias (145) 

Venda de Mercadorias (145) 

Água e Esgoto (95) 

Compra Combustivel Mensal Conf Elf 365 

Compra Combustivel Mensal Conf NF 365 

Página 3 de 22 

Cemar Rei' 02/2024 754.25 

Contar Ref 02/2024 754,25 

Caerna Ref 02/2024 425.12 

Cama Itcf 02/2024 425,12 

Prov Vir ref. <02/2024> 3,5200) 

Vir INSS Empregado Ref. <02/2024> 140,80 

Vir TNSS Empregado Ref. <02/2024> 140.80 

Prov "Vir ref. <02/2024> 281,60 

Prov Vir reli <02/20240 3.520,00 

Prov Vir ref <02/2024> 281.60 

Pgto Vir Ref 02/2024 3.238,40 

Pgto Vir Ref 02/2024 3.238,40 

Manutenção Mensal Conf NF 856 29.305,32 

Manutenção Mensal Conf NF 856 29.365,32 

Compra Combustivel Mensal Conf bur 381 3.283,32 

Compra Combustivel Mensal Conf NE 381 3.283,32 

Ccmar Ref 03/2024 785.21 

Cemar Ref 03/2024 785.21 

Venda Conf NE 2- 'FPI Campos Piripiri 12,715,40 

Caema Ref 03/2024 512.32 

Venda ConfNE 1- IFP/ Campos Picos 15.391.50 

Venda Cont' 2- IFP1Campos Pihpiri 12115,40 

Venda Cont 1912. 1- 'FPI Campos Picos 15.391.50 

Caema Ref03/2024 512.32 



W E COMERCIO E SERMOS LTDA 

CNPJ: 52.246.769/0001-98 NIRE: 21201429567 EM 20/09/2023 

RUA 14, NR SN QUADRA 36 BAIRRO: CIDADE NOVA, DAVINOPOLIS - MA, CEP: 65.927-000 

Página 4 de 22 

Diário de Março de 2024 Diário: 14 

Conta Histórico 11 Documento NpLotc Débi 1;s0

28 de março de 2024 

ã0 2:70 "::\ tans s q

29 de março de 2024 

Banco Conta Movimento (143) Servico Prestados conf NE 14 IFPR Campos Largo 45.321,32 

Venda de Mercadorias 1145) Serviço Prestados conf NE 14 IFPR Campos Largo 45.321,32 

31 de março de 2024 

Salarios, Férias, 13' Sal, e Contribuição Social Ref <03/2024> 58,66 
Rescições a Pagar (36) 

Salarios, Férias, 13' Sal, c Prov Vir ref. <03/20 8> 3.520,00 
Rescições a Pagar (36) 

Salarios, Férias, 13' Sal, c Vir INSS Empregado Ref. s03/2024> 140,80 
Reseições a Pagar (36) 

INSS a Recolher (37) Vir INSS Empregado Ref. <-03/2024> 140,80 

FGTS a Recolher (38) Prov Vir ref. <03/2014> 281,60 

ntribuição Sindical a Recolher 
.54) 

Contribuição Social Rei <03/2024> 58,66 

Salarios e Ordenados (74) Prov VI, ref <03/2024> 3.520,00 

FGTS (7R) Prov Vir ref. <03/2024> 281,60 

06 de abril de 2024 

Banco Conta Movimento (143) Pgto Vir Ref 03/2024 3.238,40 

Salarios. Férias. 13' Sal, e 
sResciçõe a Pagar (36) 

Pgto Vir Ref 03/2024 3.238,40 

08 de abril de 2024 

Banco Conta Movimento (143) Manutenção Mensal Conf NE 874 11.456.25 

Despesas com Vciculus (88) Manutençào Mensal Cunf NE- 874 11.456,25 

20 de abril de 2024 

S anei, Conta Movimento (143) Servieo Prestados confNE 15 IFPR Campus Floriano 56.365.32 

grenda de Mercadorias (145) Servico Prestados confNF IS IFPR Campas Flonano 56.365.32 

25 de abril de 2024 

Banco Conta Movimento (143) Cemar Ref 04/2024 745.69 

Energia Eletrica (94) Cemar Ref 04/2024 745.69 

28 de abril de 2024 

Banco Conta Movimento (143) Caema Ref 04.'2024 365.89 

Água e Esgoto (95) Caema Ref 04/2024 365.89 

29 de abril de 2024 

Banco Conta Movimento (143) Compra Combustivel Mensal Conf NE 402 4 587.12 

Combustiveis e Lubrificantes Compra Combustivel Mensal Cora. NF 402 4587,12 
(98) 

30 de abril de 2024 



W E COMERCIO E SERVICOS UMA 

CNPJ: 52.246.769/0001-98 NIRE: 21201429567 EM 20/09/2023 

RUA 14, NR SN QUADRA 36 BAIRRO: CIDADE NOVA, DAVINOPOLIS - MA, CEP: 65.927-000 

Diário de Abril de 2024 3iário: 14 

Conta Histórico Documento N°Lote 

30 de abril de 2024 

Salarios. Férias. IV Sal, e 
Resine:13es a Pagar (36) 

Salarios, Férias, 13° Sal, e 
Reseições a Pagar (36) 

INSS a Recolher (37) 

FGTS a Recolher (38) 

Salarios e Ordenados (74) 

FGTS (78) 

06 de inalo de 2024 

Flanco Conta Movimento (143) 

Salarios, Férias, 13° Sal, e 
Rescições a Pagar (36) 

Ø2 de maio de 2024 

ereadorias P/ Revenda (176) 

Fornecedores Diversos (135) 

15 de maio de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Venda de Mercadorias (145) 

24 de maio de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Banco Conta Movimento (143) 

Venda de Mercadorias (145) 

Venda de Mercadorias (145) 

25 de maio de 2024 

•neo Conta Movimento (143) 

Energia Eletrica (94) 

27 de maio de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Água e Esgoto (95) 

31 de maio de 2024 

Mercadorias P/ Revenda (176) 

Fornecedores Diversos (135) 

Salarios, Férias, 13' Sal, e 
Rescições a Pagar (36) 

Salarios, Férias, 13° Sal, e 
Rcscições a Pagar (36) 

INSS a Recolher (37) 

FGTS a Recolher (38) 

Salarios e Ordenados (74) 

FGTS (78) 

VIr INSS Empregado Ref. <04/2024> 

Prov Vir ref. <04/2024:-

Vir INSS Empregado Ref. <04/2024> 

Prov Vir ref. <04/2024> 

Prov Vir reli <04/2024> 

Prov Vir ref. <04/2024> 

Pgto Vir Ref 04/2024 

Pgtn Vir Ri/104/2024 

Compra Conf NE. 40762-CESP-CERAMICA SAO PEDRO LTDA 

Cumpra Cunf NE. 40762-CESP-CERAMICA SÃO PEDRO LTD.k 

Serviço Prestados conf NE 16 Prefeitura de Montes Altos 

Servieo Prestados conf NE 16 Prefeitura de Mentes Altos 

Venda Conf NE. 14- IFPR Compus Floris= 

Venda Conf NE. 14- 1FPR Campos Angical 

Venda Conf NE. 14- IFPR Campus Florimo 

Venda ConfNF. 14- IFPR Campos Angleal 

Cemar Ra 05/2024 

Cariar Reli 05/2024 

Caema Reli 05/2024 

Caema Ref 05/2024 

Compra Conf NE. 2889-D1ST MARANHENSE DE MAT DE 

Compra Conf. NE. 2889-DIST MARANHENSE DE MAT DE 

Prov Vir ref. --05/2024s 

VII- INSS Empregado Ref. <05/2024> 

Vir INSS Empregado Ref. <05/2024 

Prov Vir ref, <05/2024> 

Prov Vir ref <05/2024> 

Prov Vir reli -s05i2024 
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3.520,00 

281,60 

3.238,40 

1.125,00 

74.125,32 

16.861,98 

27,36 

796.36 

385,21 

10.000,00 

140.80 

3.520,00 

281.60 

140.80 

281,60 

3.238,40 

1 125.00 

74.125,32 

16.861,98 

27,36 

796,36 

385.21 

10.000,00 

3.520.00 

140.80 

281,60 



W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 52.246.769/0001-98 N IRE: 21201429567 EM 20/09/2023 

RUA 14, NR SN QUADRA 36 BAIRRO: CIDADE NOVA, DAVINOPOLIS - MA, CEP: 65.927-000 

Diário de Maio de 2024 Diário: 14 

Página 6 de 22 

Folha: 6 

Conta Histórico Documento N°Lote Débito 

31 de inalo de 2024 

07 de junho de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Salarios. Férias 13' Sal e 
Rescições a Pagar (36) 

17 de junho de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Banco Conta Movimento (143) 

Venda de Mercadorias (145) 

Venda de Mercadorias (145) 

de junho de 2024 

Mico Conta Movimento (143) 

Despesas com Veículos (88) 

24 de junho de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Energia Eletrica (94) 

28 de junho de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Venda de Mercadorias (145) 

29 de junho de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Banco Conta Movimento (143) 

illtrcadorias P/ Revenda (176) 

Mercadorias P/ Revenda (176) 

Mercadorias P/ Revenda (176) 

Mercadorias P/ Revenda (176) 

Fornecedores Diversos (135) 

Fornecedores Diversos (135) 

Fornecedores Diversos (135) 

Fornecedores Diversos (135) 

Água e Esgoto (95) 

Comhustiveis e Lubrificantes 
(98) 

30 de junho de 2024 

Salarios, Férias, 13' Sal, e 
Rescições a Pagar (36) 

Satarios, Férias, 13° Sal. e 
Rescições a Pagar (36) 

INSS a Recolher (37) 

FGTS a Recolher (38) 

Salari os c Ordenados (74) 

Pgto Vir Ref 05/2024 

Pgto Vir Ref 05/2024 

Venda Conf NB 18- IFPIR Campos Angical 

Venda Conf NE. 17- IFPR Campos Pinhais 

Venda Conf NF. 18- IFPR Compus Angical 

Venda Conf NE. 17- IFPR Campos Pinhais 

Manutenção Mensal Cont-N8 936 

Manutenção Mensal Conf1911 936 

Cot/ar Ref 06/2024 

Cemar Ref 06/2024 

Servico Prestados conf NE 17 IFPR Campos Pinhais 

Serviço Prestados conf NE 17 IFPR Campos Pinhais 

Compra Combustivel Mensal Conf NE 436 

Caerna Ref 06/2020 

Compra Conf NE 54-A MB DE SENA AI .VES DE MATOS 

Compra Conf NE. 54-A MB DE SENA ALVES DE MATOS 

Compra Can( NE. 83952-COMERCIAL FERRONORTE LTDA-E4 

Compra Conf NE. 83952-COMERCIAL FERRONORTE LTDA-E4 

Compra ConINE. 54-A MB DE SENA ALVES DE MATOS 

Compra Conf NE. 54-A MB DE SENA ALVES DE MATOS 

Compra Conf NE. 83952-COMERCIAL FERRONORTE LTDA-F4 

Compra Can( NE. 83952-COMERCIAL FERRONORTE LTDA-E4 

Caema Ref 06/2020 

Compra Comhustivel Mensal Conf NE 436 

VIr INSS Empregado Ref. <06/2024> 

Prov Vir ref. <06/2024> 

Vir INSS Empregado Ref. <06/2024> 

Prov Vir ref. <06(2024> 

Prov Vir ref. <06/2024> 

3.236,40 

14.682,43 

8.496,60 

8.125,74 

741,25 

65.212,32 

1.560,00 

1.089,00 

3.012.76 

1.018,10 

325,32 

7.453,32 

140,80 

3 520.00 

Ruis 63 

14.682,43 

8.496,60 

8.125,74 

741,25 

65.212.32 

7.453,32 

325,32 

1 .560,00 

1.089,00 

3.012,76 

L018,10 

3.520.00 

140,80 

281,60 
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30 de junho de 2024 

FGTS (78) 

06 de julho de 2024 

Mercadorias PI Revenda (176) 

Mercadorias P/ Revenda (176) 

Fornecedores Diversos (135) 

Fornecedores Diversos (135) 

07 de julho de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Salarios, Férias, 130 Sal, e 
Rescições a Pagar (36) 

118 de julho de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Venda de Mercadorias (145) 

14 de julho de 2024 

Mercadorias P/ Revenda (176) 

Mercadorias P/ Revenda (176) 

Mercadorias P/ Revenda ( 176) 

Mercadorias P/ Revenda (176) 

Fornecedores Diversos (135) 

Fornecedores Diversos (135) 

Fornecedores Diversos (135) 

Fornecedores Diversos (135) 

21 de julho de 2024 

e inco Conta Movimento (143) 

Venda de Mercadorias 1,145) 

27 de julho de 2024 

Flanco Conta Movimento (143) 

Banco Conta Movimento (143) 

Mercadorias P/ Revenda (176) 

Mercadorias P/ Revenda (176) 

Fornecedores Diversos (135) 

Fornecedores Diversos (135) 

Energia Elétrica (94) 

Água e Esgoto (95) 

31 de julho de 2024 

Salarios. Férias, 13" Sal, e 
Rescições e Pagar (36) 

Salarios, Férias, 13" Sal. e 
R escições a Pagar (36) 

INSS a Recolher (37) 

Pmv Vir ref. <06/2024> 

Compra Conf NE 2371-V de C dos Remedins 

Compra ConfNF. 84322-COMERCIAL FERRONORTE LTDA-F4 

Compra ConfNF. 237I -V de C dos Remedios 

Compra ConfNF. 84322-COMERCIAL FERRONORTE LTDA-F4 

Pgto VII- Rd 06/2024 

Pgto Vir Ref 06/2024 

Venda Conf NI; 

Venda Conf NF 

Compra Conf 

Compra Con (NE. 

Compra Conf NE. 

Compra Conf NE 

Compra Conf 

Compra Conf NE. 

Compra Conf NE. 

Compra Conf NE. 

20- 1FPR Campos Angical 

20- IFPR Campos /magicai 

57-A M A DE SENA ALVES DE MATOS 

57-A M 13 DE SENA ALVES DE MATOS 

84777-COMERC1AL FERRONORTE LTDA-F4 

84777-COMERCIAL FERRONORTE LTDA-F4 

57-A M 13 DE SENA ALVES DE MATOS 

57-A M A DE SENA ALVES DE MATOS 

84777-COMERCIAL FERRONORTE LTDA-F4 

84777-COMERCIAL FERRONORTE LIDA-F4 

Sente° Prestados coa( NE 18 Telebras 

Scrvico Prestados conf NE 18 Telebras 

Caema Ref 07/2024 

Cemar Ref 07/2024 

Compra Conf NI'. 85421-COMERCIAL FERRONORTE 1TDA-F4 

Compra Conf NE 85421-COMERCIAL FERRONORTE LTDA-F4 

Compra Conf NE 8542 I -COMERCIAI. FERRONORTE LTDA-114 

Compra Conf NE, 85421-COMERCIAL FERRONORTE L11M-F4 

Cci»ar Ref 07/2024 

Caema Ror 07/2024 

Proa. VII ref. <07/2024> 

Vir INSS Empregado Ref. <07/2024>. 

28 
Fls 

3.000,00 

204.45 

3.238,40 

16.644,00 

300,00 

680,00 

2076,9(1 

7.209,00 

87.452.38 

ubrica 

3.000.00 

204,45 

3.238.40 

16.644,00 

300.00 

680,00 

2,076,90 

7,209.00 

87.452,38 

458,32 

698.32 

722,52 

4.277,34 

722.52 

4.277.34 

698,32 

458.32 

140.80 

3.520.00 
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31 de julho de 2024 

FGTS a Recolher (38) 

Salarios e Ordenados (74) 

FGTS (78) 

03 de agosto de 2024 

Mercadorias PI Revenda (176) 

Mercadorias P/ Revenda (176) 

Fornecedores Diversos (135) 

Fornecedores Diversos (135) 

05 de agosto de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

lagos, li Férias, 13' Sal, e tscições a Pagar (36) 

11 de agosto de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Banco Conta Movimento (143) 

(145) 

(145) 

IS de agosto de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Combustiveis e I uhrificantes 
198) 

18 de agosto de 2024 

Ágibtercadorias P/ Revenda (176) 

Illimecedores Diversos (135) 

23 de agosto de 2024 

Mercadorias P/ Revenda (176) 

Fornecedores Diversos (135) 

26 de agosto de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Mercadorias P/ Revenda (176) 

Fornecedores Diversos (135) 

Energia Heti-ice (94) 

29 de agosto de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Água e Esgoto (95) 

Vir INSS Empregado Ref. <07/2024> 

Prov Vir ref <07/2024> 

Prov Vir ref. <07/2024> 

Prov Vir ref. <07/2024> 

Compra Conf NE. 85782-COMERCIAL FERRONORTE LTDA-F4 

Compra Conf NE 85782-COMERCIAL FERRONORTE LTDA-F4 

Compra ConfNF. 85782-COMERCIAL FERRONORTE LTDA-F4 

Compra ConfNE. 85782-COMERCIAL FFRRONORTE LTDA-F4 

Pgto Vir Rel 07/2024 

Pgto Vir Ref 07/2024 

Prest de serv NE. 21- Unidas Locadora de Veiculo Lida 

Prest de serv NE. 22- IFRP Campos Largo 

Prest de serv NF. 21- Unidas Locadora de Veiculo Ltda 

Prost de serv NE 22- IFRP Campus Largo 

Compra Combustivel Mensal Conf NI' 503 

Compra Combustivel Mensal Conf NE 503 

Compra Conf NE. 80-A MB DE SENA ALVES DE MATOS 

Compra Conf NE 80-A M B DE SENA ALVES DE MATOS 

Compra Conf NF. 44062-E1.ETRICA MR,ENIO MATERIAIS 

Compra Conf NE. 44062-ELETR1CA MTLENIO MATERIAIS 

Cemar Re! 0S/2024 

Compra Conf NF. 87049-COMERCIAL FERRONORTE LTDA-F4 

Compra Conf NF. 87049-COMERCIAL FERRONORTE LTDA-F4 

Cernar 08/2024 

Caema Ref 08/2024 

Caema Ref 08/2024 

3,52000 

281,60 

8.298,36 

1.001,64 

3.238,4(1 

806.125.10 

826,006,85 

2.542.32 

990,00 

419,95 

97,00 

756.3 8 

632.25 

8.298.36 

1 .001.64 

3.238,40 

806.125,10 

826 006.85 

2.54232 

490,00 

419.98 

756.38 

97.00 

632,25 
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29 de agosto de 2024 

31 de agosto de 2024 

Salarios, Férias, 13' Sai, e 
Rescições a Pagar (36) 

Salarios. Férias, 13° Sal. e 
Rescições a Pagar (36) 

INSS a Recolher (37) 

FGIS a Recolher (38) 

Salarios e Ordenados (71) 

FGTS (78) 

05 de setembro de 2024 

Mercadorias P/ Revenda (176) 

Fornecedores Diversos (135) 

• 
07 de setembro de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Salarios, Férias, 13' Sal. e 
Restrições a Pagar (36) 

19 de setembro de 2024 

Banco Conta Movimento (1431 

Despesas com Veiculos (88) 

26 de setembro de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Venda de Mercadorias (145) 

Ir de setembro de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Flanco Conta Movimento (143) 

Energia Fictrica (94) 

Água e Esgoto (95) 

29 de setembro de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Venda de Mercadorias (145) 

30 de setembro de 2024 

Salarios, Férias, 130 Sal, c 
Rescições a Pagar (36) 

Selados. Férias, 130 Sal, e 
Rescições a Pagar (36) 

INSS a Recolher (37) 

FGTS a Recolher (38) 

Selados e Ordenados (74) 

FGTS (78) 

Página 9 de 22 

Pmv Vir ref. <08/2024> 

Vir INSS Empregado Ref. <08/2024> 

Vir INSS Empregado Ref <08/2024> 

Prov Vir n:S. <08/2024> 

Prov Vir ref. <08/2024> 

140,80 

3.520,00 

3.520.00 

110.80 

281,60 

Prov Vir ref. <08/2024:- 281.60 

Compra ConfNF. 87513-COMERCIAL FERRONORTE LTDA-174 242,50 

Cumpra ConfNF. 87513-COMERCIAL FERRONORTE LTDA-1/4 242,50 

Pgto Vir Rei' 08/2024 3238.40 

Psit) Vir Ref 08/2024 3 238.40 

Manutenção Mensal Conf NE 1001 9.274,36 

Manutenção Mensal Conf 6IF 1001 9.274,36 

Venda Conf NE 23-MARCOS 131S1 PYLES EMELT 900.00 

Venda Conf NE 23-MARCOS BISI PYLES EIRELI 900,00 

Cemar Ref 09/2024 798,25 

Caem Ref 09/2024 452,21 

Cemar Ref 09/2024 798,25 

Caema Ref 09;2024 452,21 

Servico Prestados conf NF 19 IPRP Campos Largo 15.231,21 

15.231.21 Senrico Prestados Cour NE 19 IFRP Campos Largo 

Vir INSS Etnpregado Ref. <09/2024> 140,)10 

Prov Vir ret. <09/2024> 3.520.00 

Vir EsiSS Empregado Ref. <09/3024> 140.80 

Prov Vir rel. <09/2024> 281,60 

Prov Vir ref. <09/2024> 3.520.00 
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30 de setembro de 2024 

07 de outubro de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Salarios, Férias, 13' Sal. e 
Rescições a Pagar (36) 

18 de outubro de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Combustivcis e Lubrificantes 
(98) 

26 de outubro de 2024 

nco Conta Movimento (143) 

Eltinica (94) 

31 de outubro de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Salarios, Férias, 13' Sal, e 
Resciedes a Pagar (36) 

Salarios, Férias, 13' Sal, e 
Rescições a Pagar (36) 

INSS a Recolher (37) 

FGTS a Recolher (38) 

Venda de Mercadorias (145) 

Salarios e Ordenados (74) 

FGTS (78) 

01 de novembro de 2024 

a kereadorias P/ Revenda (176) 

Wrnecedores Diversos (135) 

10 de novembro de 2024 

Mercadorias El Revenda (176) 

Mercadorias PI Revenda (176) 

Fornecedores Diversos (135) 

Fornecedores Diversos (135) 

28 de novembro de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Água e Esgoto (95) 

29 de novembro de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Banco Conta Movimento (143) 

Despesas com Vciculos (88) 

Prov Vir ref. <09/2024> 

Pgto Vir Ref 09/2024 

Pgto Vir Ref 09/2024 

Compra Combustivel Conf Nf 3651 

Compra Combustivel Conf Nf 3651 

Cemar Ref 10/2024 

Cemar Ref 10/2024 

Serviço Prestados conf NE 20 Tetebras 

Prov Vir ref <10/2024> 

Vir INSS Empregado Ref. <10/2024> 

Vir INSS Empregado Ref. <10/2024> 

Prov Vir ter <10/2024> 

Scrvico Prestados conf NE 20 Lelebras 

Prov Vir ref. <10/2024> 

Prov Vir ref. <10/2024> 

Compra Conf NE. 90361-COMERCIAL FERRONORTF LTDA-E4 

Compra Conf NE. 90361-COMERCIAL FERRONORTE LTDA-F4 

Compra Conf NE. 90867-COMERCIAL EERRONORTE LTDA-F4 

Compra ConfNF. 90897-COMERCIAL FERRONORTE LTDA-F4 

Compra Conf NF. 90867-COMERCIAL FERRONORTE LTDA-F4 

Compra Conf NE. 90897-COMERCIAL FFRRONORTE LIDA-F4 

Caem Ref 11/2024 

Caema Ref 1 1/2024 

Cemar Ref 1 1/2024 

Manutenção Mensal Conf NE 1003 

Manutenção Mensal Conf NI' 1003 

8 20 07 
'"Fls 

Ru 

3.238,40 

3 238 40 

1 .543,25 

702,32 

5.457.87 

140,80 

3.520(10 

281,60 

4.565,69 

198,66 

175,00 

235,36 

7.932,25 

1.543,25 

702,32 

3 520.00 

140,80 

281,60 

25_457.87 

4.565,69 

198,66 

175.00 

235.36 

901,23 

7.932.25 



W E COMERCIO E SERVIDOS LTDA 

CNPJ: 52.246.769/0001-98 NIRE: 21201429567 EM 20/09/2023 

RUA 14, NR SN QUADRA 36 BAIRRO: CIDADE NOVA, DAVINOPOLIS - MA, CEP: 65.927-000 

Diário de Novembro de 2020 

Página 11 de 22 

Diário 4 í . I 1 EaV 

Conta Histórico CP Documento fl ore 

29 de novembro de 2024 

Energia Eletrica (94) 

06 de dezembro de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Combustiveis e Lubrificantes 
198) 

28 de dezembro de 2024 

Banco Conta Movimento (143) 

Água e Esgoto (95) 

31 de dezembro de 2024 

a nco Conta Movimento (143) 

Manco Conta Movimento (143) 

Banco Conta Movimento (143) 

Titulas a Receber (10) 

Mercadorias P/ Revenda (176) 

Mercadorias P/ Revenda (176) 

Maquinas e Equipamentos (23) 

Fornecedores Diversos (135) 

Simples Nacional a Recolher 
(137) 
Banco do Brasil S.A. (138) 

Venda de Mercadorias (145) 

Simples Nacional (141) 

Descontos Concedidos (63) 

Custo das Mercadorias Vendidas 
(70) 

Medicamentos (79) 

Gratificações (80) 

Pro - Labore (81) 

e iso Previ° (84) 

Manutenção de Maquinas e 
Equipamentos (89) 

Materiais de Expediente (91) 

Energia Eletrica (94) 

Água c Esgoto (95) 

E.P.I (1(13) 

Despesas com Informáticas (106) 

Telefones, fax e Internet (108) 

INMETRO (112) 

Honondo da Diretoria (19 I) 

Simples Nacional (146) 

Lucro do Exercidos (54) 

Venda / Serviços (145) 

Simples Nacional (141) 

Descontos Concedidos (63) 

Custo das Mercadorias Vendidas 
(70) 

Salarios e Ordenados (74) 

INSS Empregador (77) 

Cemar Ref 11/2024 

Compra Comhustivel Conf Nf 8542 1 .458.25 

Compra Combustivel Conf NT 8542 1.458.25 

Caema Ref 12/2024 258,36 

Caema Ref 12/2024 258.36 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 35.447,00 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 35.459,63 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 15.856,93 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 85.459.93 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 61.425,21 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 50.000,00 

IMPLANTAÇÃO DE SAL DO 101.941;52 
IMPLANTAÇÃO DE SALDO 50.000.00 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 4.113.64 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 61.425.21 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 23 623,16 

INIPLAN rAçÃo DE SAI DO 28.112.32 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 1001.32 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 35.447,00 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 1.253,32 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 6.543,12 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 11.244,00 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 4114.22 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 12.547.25 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 10.012.55 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 15.144,30 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 4.001,11 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 1.447,98 

IMPLANTAÇÃO DE. SALDO 6.542,20 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 2.098,32 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 3.653,33 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 11.225,32 

IMPLANTAÇÃO DE SALDO 3.796,14 

Encerramento do Exercido 53.865.27 219,401,21 

Encerramento do Exercido 947.531: 43 

Encerramento do Exercido 84.784.16 

Encerramento do Exercido 1.001.32 

Encerramento do Exercido 35.447,00 

Encerramento do Exercicio 18.874.26 

Encerramento do Exereicio 16.965.34 
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31 de dezembro de 2024 

REUS (78) 

Medicamentos (79) 

Gratificações (RO) 

Pro - Labore (81) 

Aviso Previu (84) 

Despesas com Veículos (88) 

Manutenção de Maquinas e 
Equipamentos (89) 

Materiais de Expediente (91) 

Energia Elettica (94) 

Água c Esgoto (95) 

Combustivcis e Lubrificantes 
(98) 

E.P.1(103) 

Despesas com Informáticas (106) 

telefones. Fax e Intemet (1013) 

*METRO (112) 

Houorario da Diretoria (191) 

Simples Nacional (146) 

Apuração do Resultado (134) 

Apuração do Resultado (134) 

Apuração do Resultado (134) 

Apuração do Resultado (134) 

Apuração do Resultado ((34) 

Apuração do Resultado ((34) 

Apuração do Resultado (134) 

Apuração do Resultado ((34) 

Apuração do Resultado (134) 

Apuração do Resultado (134) 

Apuração do Resultado (134) 

Apuração do Resultado (134) 

Apuração do Resultado (134) 

Apuração do Resultado (134) 

lerração do Resultado ((34) 

Apuração do Resultado (134) 

Apuração do Resultado (134) 

Apuração do Resultado (134) 

Apuração do Resultado (134) 

Apuração do Resultado (134) 

Apuração do Resultado ((34) 

Apuração do Resultado ((34) 

Apuração do Resultado (134) 

Apuração do Resultado (134) 

Encerramento do Exercício 

Encerramento do Exercido 

Encerramento do Exercício 

Encerramento do Exercido 

Encerramento do Exercício 

Encerramento do Exercido 

Encerramento do Exercício 

Encerramento do Exercido 

Encerramento do Exercício 

Encerramento do Exercido 

Encerramento do Exercido 

Encerramento do Exercido 

Encerramento do Exercido 

Encerramento do Exercido 

Encerramento do Exereicio 

Encerramento do Exercido 

Encerramento do Exercido 

Encerramento do Exercido 

Encerramento do Exercício 

Encerramento do Exercido 

Encerramento do Exercido 

Encerramento do Exercido 

Enceramento do Exercido 

Encerramento do Exercido 

Encerramento do Exercício 

Encerramento do Exercido 

Encerramento do Exercido 

Encerramento do Exercício 

Encerramento do Exercido 

Enceramento do Exercido 

Encerramento do Exercício 

Encerramento do Exercido 

Encerramento do Exercício 

Encerramento do Exercieio 

Encerramento do Exercício 

Encerramento do Exercido 

Encerramento do Exercido 

Encerramento do Exercido 

Encerramento do Exercício 

Encerramento do Exercício 

Encerramento do Exercício 
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11.225,32 

219.401,21 

35.784,16 

26.963.34 

2.816,00 

1 .253,32 

6.543,12 

11.244,00 

4.114,22 

15.941,62 

/ 2.547,25 

10.012.55 

3.455,81 

8.416,79 

2.098,32 

3.653.33 

3.796,14 

1.001,32 

3.231,90 

1.47,98 

6.542,20 

947.531.43 

11.241,00 

4.114,22 

45.485,47 

12.547,25 

10.012,55 

3.455,81 

19.416,79 

3.231,90 

1.447.98 

6.542.20 

2.098.32 

653.33 

11 .225.32 

3.796.14 

53.865.27 

35.447,00 

TOTAL GERAL DO PERÍODO: 

***** ****** ** ******* **morar*** ********** * ****** xxxxx ) 

1.032.12241 1.032.122,21 



• 

• 

W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 
RUA 14, N. SN, QUADRA 36, BAIRRO CIDADE NOVA CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2024 
C.N.P.J. (M.F): 52.246.769/0001-913 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

ATIVO 
ATIVO CIRCULANTE 

DISPONIVEL 
CAIXA 

CAIXA GERAL 51.023,96 51.023,96 51.023,96 
BANCOS 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 75.859,52 75.859,52 75.859,52 

REALIZAVEL A CURTO PRAZO 
CLIENTE 

DUPLICATAS A RECEBER 
CHEQUES PRÉ-DATADOS 

ESTOQUE 
ALMOXARIFE/MAT DE CONSTRUÇÃO 

ATIVO PERMANENTE 
IMOBILIZADO 

BENS EM USO 

75.895,23 75.895,23 
98.745,23 98.745,23 174.640,46 
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ot COryto. 
" 

II O 2-27 9 

142.059,63 142.059,63 142.059,63 443.583,57 

MAQUINAS E EQUIP 315.850,20 
INSTALAÇÕES 1.895,23 
MÓVEIS E UTENSILIOS 15.673,74 
COMPUTADORES E PERIFERICOS 11.256,35 
VE ICU LOS 81.132,14 425.807,66 425.807,66 

(-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA 

MAQUINAS E EQUIP 3.895,23 
INSTALAÇÕES 3.025,84 
MÓVEIS E UTENSILIOS 2.059,61 
COMPUTADORES E PERIFERICOS 1.025,84 
VEICULOS 6.025,91 - 16.032,43 - 16.032,43 409.775,23 

TOTAL DO ATIVO: 853.358,80 

DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2024 

WALBERTO SOUSA ROCHA MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 
CPF: 056.776.983-69 CONTADOR(A) - CRC: 012703 - MA 
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RUA 14, N. SN, QUADRA 36, BAIRRO CIDADE NOVA CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2024 
C.N.P.J. (M.9: 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

PASSIVO 
PASSIVO CIRCULANTE 

FORNECEDORES 
FORNECEDORES 82.025,63 82.025,63 82.025,63 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, FISCAIS E SOCIAIS 
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 26.856,94 26.856,94 
OBRIGAÇÕES FISCAIS 5.025,23 5.025,23 
OBRIGAÇÕES SOCIAIS 5.025,84 5.025,84 36.908,01 

CONTAS A PAGAR 
FORNECEDORES DIVERSOS 145.023,95 145.023,95 145.023,95 

EXIGI VEL A LONGO PRAZO 

IliATRIMÔNIO LIQUIDO 
CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL INTEGRALIZADO 320.000,00 320.000,00 320.000,00 

RESERVA DE CAPITAL 

RESERVA DE LUCRO 50.000,00 50.000,00 50.000,00 

LUCRO DO EXERCICIO 219.401,21 219.401,21 219.401,21 

TOTAL DO PASSIVC 853.358,80 

263.957,59 

589.401,21 

DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2024 

• 
WALBERTO SOUSA ROCHA MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 

CPF: 056.776.983-69 CONTADOR(A) - CRC: 012703 - MA 
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RUA 14, ro. SN, QUADRA 36, BAIRRO CIDADE NOVA CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2024 
 I.M.F): 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

DEMOSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCYCIO 
RECEITAS 

VENDAS/ SERVIÇOS 947.531,43 947.531,43 947.531,43 
(=) SUB TOTAL 

DEDUÇÃO DAS VENDAS 
ICMS 11.895,02 
SIMPLES 51.029,62 - 62.924,64 - 62.924,64 

(=) RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 

CUSTO DOS SERVIÇOS VENDIDOS 
COMPRAS 385.745,26 
FRETES S/ COMPRAS 15.895,63 
(-) ICMS S/ COMPRAS 18.745,02 
(-) ESTOQUE FINAL 101.789,62 - 281.106,25 - 281.106,25 

(=) RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 
DESPESAS OPERACIONAIS 

CUSTO DE MÃO DE OBRA DIRETA 85.563,35 
CUSTO DE MÃO INDIRETA 45.895,03 
ALOJAMENTO E ESTADIA 4.895,02 
MATERIAL DE SEGURANÇA 3.036,51 
MATERIAL APLICADO 3.025,97 
DESPESAS C/ DEVEDOR DUVIDOSOS 1.025,47 - 143.441,35 - 143.441,35 

(=) SUB TOTAL 

e 

884.606,79 

603.500,54 

460.059,19 

DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2024 

WALBERTO SOUSA ROCHA MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 
CPF: 056.776.983-69 CONTADOR(A) - CRC: 012703 - MA 
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RUA 14, N. SN, QUADRA 36, BAIRRO CIDADE NOVA CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2024 (DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCICIO) CONT
C.N.PJ. (M.F): 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
ALUGUEL 16.895,24 
ENERGIA 4.859,23 
ÁGUA 2.035,02 
CORREIOS 1.025,94 
DEPRECIAÇÕES 1.025,94 
AMORTIZAÇÕES 745,02 
COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES 5.023,69 
MATERIAL DE EXPEDIENTE 4.025,84 
PREMIOS DE SEGURO 8.745,02 
COMUNICAÇÕES 4.025,23 
IMPOSTOS E TAXAS 5.026,94 
SERVIÇOS DE TERCEIROS 35.026,94 
MULTAS FISCAIS 1.025,96 
SALÁRIOS 72.059,32 
HONORARIO DA DIRETORIA 62.059,02 

411 DÉCIMO TERCEIRO 
ENCARGOS SOCIAIS 

5.023,69 
2.025,69 

FÉRIAS 1.985,34 232.639,07 232.639,07 
(=) SUB TOTAL 
DESPESAS FINANCEIRAS 

DESPESAS BANCARIAS 1.025,96 
JUROS PASSIVOS 965,23 
DESCONTOS CONCEDIDOS 1.025,94 - 3.017,13 - 3.017,13 

(=) SUB TOTAL 
OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 

DESPESAS OPERACIONAIS INDIRETA 1.025,97 
DESPESAS EVENTUAIS 

(m) SUB TOTAL 
2.025,23 - 3.051,20 - 3.051,20 

DESPESAS NÃO OPERACIONAIS 
PERDAS NÃO OPERACIONAIS 985,23 
PERDAS NA ALIENAÇÃO DE BENS 965,35 - 1.950,58 - 1.950,58 

(=) RESULTAO LIQUIDO DO EXERCICO 
(=) LUCRO LIQUIDO DO EXÉRCIO 

DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2024 

0 0E

227.420,12 

224.402,99 

221.351,79 

219.401,21 
219.401,21 

WALBERTO SOUSA ROCHA MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 
CPF: 056.776.983-69 CONTADOR(A) - CRC: 012703 - MA 

o 



W E COMERCIO E SERVICOS LEDA 
CNPJ: 51246369.0001-98 NTRE: 21201429567 Data: 20.'09/2023 
Endereço:RUA 14 N° SN QUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA , CEP: 6592741(X) DAV1NOPOL IMA 
Notas Explicativas de 01/01/2024 ate 31/12/2024 
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OE 
CONTEXTO OPERACIONAL 0-2- 5= c, u 
W E COMERCIO E SERVICOS LTDA e uma sob Responsabilidade Limitada de Natureza Empresaria constituida em 20 d iSifilisbro 2023,0 
cadastrado no CNPJ sob nr 52246769/0001-98 atuante no mercado nacional e com sede no Município de Davinópolis Est o do a 
objeto social e a 82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 14.13-4-02 - Confecção,  de 
roupas profissionais 18.13-0-01 - Impressão de material para uso publicitário23.30-3-05 - Preparação de massa 
argamassa para construção 32.99-0-04 - Fabricação de painéis e letreiros luminosos 33.14-7-02 - Manutenção e rep de 
equipamentos hidráulicos e pneumáticos, exceto válvulas 42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais 42.924-01 - 
Montagem de estruturas metálicas 43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anterionnente43.21-5-00 - 
Instalação e manutenção elétrica 43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 43.22-3-02 - Instalação e manutenção de 
sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração43.30-4-03 - Obras de acabamento em gesso e estuque 43.30-4-
04 - Serviços de pintura de edificios em geral 43.99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte 
e elevação de cargas e pessoas para uso em obras 45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veiculos 
automotores 45.20-0-05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veiculos automotores 45.30-7-03 - Comércio a varejo 
de peças e acessórios novos para veículos automotores 45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 46.32-0-
01 - Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados46.34-6-03 - Comércio atacadista de pescados e frutos do mar 
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 46.494-04 - Comércio 
atacadista de móveis e artigos de colchoaria 46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação 
domiciliar 46.91-5-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimenticios 46.92-3-00 - 
Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de insumos agropecuários 47.12-1-00 - Comércio varejista de 
mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 47.13-0-02 - Lojas de 
variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines 47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios 47.22-9-02 - Peixaria 
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas 47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes 47.42-3-00 - Comércio varejista de 
material elétrico 47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 4744-0-03 - Comércio varejista de materiais 
hidráulicos 4744-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais 
de construção não especificados anteriormente 47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 47.51-2-01 - 
Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 4731-2-02 - Recarga de cartuchos para 
equipamentos de informática 47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 
4734-7-01 - Comércio varejista de móveis 47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho 47.55-5-03 - Comercio varejista 
de artigos de cama, mesa e banho 47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios 47.61-0-03 
- Comércio varejista de artigos de papelaria 47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 47.63-6-02 - 
Comércio varejista de artigos esportivos 47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene 
pessoal 47.814-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de 
petróleo (GLP) 47.89-0-04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação 47.89-0-05 - 
Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório 49.23-
0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 49.24-8-00 - Transporte escolar 49.29-9-01 - 
Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 56.11-2-01 - Restaurantes e similares 56.20-1-
02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê 58.19-1-00 - Edição de cadastros, listas e de outros produtos 
gráficos 61.10-8-03 - Serviços de comunicação multimidia - SCM 63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de 
aplicação e serviços de hospedagem na intemet 63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na 
intemet 70.204-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 71.12-0-00 - Serviços 
de engenharia 71.19-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodesia 73.114-00 - Agências de publicidade 73.19-0-04 - 
Consultoria em pub1ic1dade73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública 74.90-1-05 - Agenciamento de profissionais 
para atividades esportivas, culturais e artísticas 74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não 
especificadas anteriormente 77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 77.19-5-99 - Locação de outros meios de 
transporte não especificados anteriormente, sem condutor 77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção 
sem operador, exceto andaimes 77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto 
andaimes 77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
operador 79.90-2-00 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente 80.11-1-01 - Atividades 
de vigilância e segurança privada 80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 81.21-4-00 - 
Limpeza em prédios e em domicílios 8t22-2-00 -Imunização e controle de pragas urbanas 81.29-0-00 - Atividades de limpeza não 
especificadas anteriormente 8t30-3-00 - Atividades paisagísticas 82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, 
exposições e festas 82.30-0-02 - Casas de festas e eventos 85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
90.01-9-02 - Produção musical 90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação 90.03-5-00 - Gestão de espaços para artes 
cénicas, espetáculos e outras atividades artísticas 95.114-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos 
periféricos 

APRESENTACAO DAS DEMONSTRACOES CONTÁBEIS 
As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e demias praticas emanada 
Da legislação societária brasileira 
CRITERIOS CONTABEIS UTILIZADOS 

Declaramos que as Demonstrações Contábeis que forem elaboradas e apresentadas serão em plena conformidade com a interpretação 
Técnica Geral (ITG) 1000 - Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Pode, cujos aspectos contábeis possuem suas 
normas aprovadas pela Resolução CFC n 1.418/2012, que estabelece um modelo simplificado para a escrituracao e elaboracao de 
demonstracoes contábeis. 
PRATICAS CQNTABEIS ADOTADAS 

A escrituração contábil será realizada com observância aos Principies de Contabilidade aceitos e em conformidade com as disposições 
contidas na ITG 1000. Os lançamentos contábeis foram efetuados diariamente, e com a utilizacao do Regime de Competência 
NOTAS AS DEMONSTRA OES CONTAGIEIS 

Todos os lancamentos que forem da origem aos demonstrativos contábeis vao ser embasados em docurnentacao idônea fornecida pela 
Administra9ao da empresa, que se responsabiliza pela sua veracidade. 



Página 18 de 22 
E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 52 246 769,0001-98 MAL: 21201429567 Data: 2009 2021 
Endereço: RUA 14 NI° SN QUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA . (TV 65927-000 DAVINOPOLIS 'MA 
Notas Explicativas de 01/01/2024 ate 31/12/2024 

SALDOS DE DISPONIBILIDADES 

DE e-0-4» 
n sga

.Nst:-1  •S"-1, 

Todas as receitas que forem registradas no Regime de Competência, reconhecidas a medida que oconiam e recebidas e UB e 
cada mês, sem qualquer diminui9ao ocasionada por provisão de credito de liquidacao duvidosa, não declarada pela Adm •cao da 
Empresa. 
IMPOSTOS FEDERAIS 

A empresa esta no regime do Simples Nacional e contabiliza os encargos tributários pelo regime de competência. 
CAPITAL SOCIAL 

O capital social e de In 320.000,00 (Trezentos e vinte mil reais) totalmente integralizado em moeda corrente do pais, 
apresentando a seguinte Composição: 

WALBERTO SOUSA ROCHA— 1 0 0% 

AJUSTE DE AVALIACAO PATRIMONIAL 
A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial 

EVENTOS SUBSEQUENTES 
O administrador declara a inexistência de fato ocorridos subsequentemente a data de encerramento do exercício que 
venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possa provocar efeitos sobre 
seus resultados futuros 

WALSER f0 SOUSA ROCI IA 
Administrador 

CPI': 05677698369 

• 

Maria das Graça da Silva Martins 
FEC EM CONTABILIDADE 

CPI': 158.884.013-15 
CRC: 012703-MA 
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RUA 14, N. SN, QUADRA 36, BAIRRO CIDADE NOVA CEP 65927-000, DAVINOPOUS - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2024 
C.N.P.J. f114.FL: 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

ANÁLISE DE BALANÇO -2024 

I.G= 443.583,57 1,68% 
263.957,59 

SG= 853.358,80 3,23% 
263.957,59 

LC= 443.583,57 1,68% 
263.957,59 

SITUAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA 

A) ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (1G) 

LG= 443.583,57 

13) ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL (SG) 

SG= 

C) ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC) 

LC= 

263.957,59 
1,68% 

853.358,80 3,23% 
263.957,59 

443.583,57 1,68% 
263.957,59 

DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2024 

WALBERTO SOUSA ROCHA MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 
CPF: 056.776.983-69 CONTADOR(A) - CRC: 012703- MA 



W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 
RUA 14, N9. SN, QUADRA 36, BAIRRO CIDADE NOVA CEP 65927-000, DAVINOPOLIS - MA 

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCICIO 2024 
C.N.P.J. (M.F): 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

DEMOSTRATIVO DE V ENDAS DO ANO 2024 
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MESES V. AVISTA V. APRAZO TOTAL 
JANEIRO 31.056,92 42.059,94 73.116,86 
FEVEREIRO 29.856,24 45.026,39 74.882,63 
MARÇO 32.056,91 45.026,91 77.083,82 
ABRIL 31.059,62 41.025,93 72.085,55 

MAIO 30.056,94 39.859,24 69.916,18 

JUNHO 31.059,62 42.056,91 73.116,53 
JULHO 35.026,59 45.025,03 80.051,62 

AGOSTO 28.956,24 49.526,37 78.482,61 
SETEMBRO 31.025,91 47.125,03 78.150,94 

OUTUBRO 30.026,97 55.026,97 85.053,94 

NOVEMBRO 34.789,85 61.025,94 95.815,79 

DEZEMBRO 35.026,94 54.748,02 89.774,96 

TOTAL 379.998,75 567.532,68 947.531,43 

DAVINOPOLIS - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2024 

WALBERTO SOUSA ROCHA 
CPF: 056.776.983-69 

MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 
CONTADOR(A) - CRC: 012703- MA 

CPF: 158.884.013-15 
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E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 52.246.70910001-98 Mire: 21201429567 Cara: 20/09/2023 

Endereço: RUA 14 n' SN, QUADRA 34 BAIRRO: CIDADE. NOVA, DAVTNOPOLTS - MA CEP 65927-000 

Termos de Encerramento Diário: 02 

RMODE ENCERRAMENTO 

CONTÉM ESTE CONJUNTO DE FORMULÁRIOS 24 (VINTE E UM( FOLHAS NUMERADAS 

MECANICAMENTE DE l(UM) A 21 MVINTE E UM), E SERVIU DE LIVRO DIÁRIO NUM. 02(E0IS) DA 

EMDRESA W E COMERC/0 E SERVICOS LTDA, FIRMA ESTABELECIDA A RUA 14 na SN, QUADRA 36 

BAIRRO: CIDAEE NOVA, DA4UNOROJI3 - MA CEP 65927-1NO, REGISIRADA NA JUNTA CGMERCIAZ 

ESTADO DO MARANHAO SOB O NIRE NUM 21201429567 POR DESPACHO DE 20/UP42023 E NO CADASTRO 

NACIONAL DE) PESSOAS JURÍDICAS ;M) ) MISTÉRIO DA MA/'INDA (C.N . P. UH ) 57 .24C .76940001-98, );) 

INSCRITO NA RECEITA ESTAÃQAI SPMAZ SOB O NQM. 2.823460-1 REFERENTE AO PERI= nr: 
01/01/2024 A 31/12/2024 E SE DESTINOU A FINS CONSTANTE DO TERMO DE ASEPTURA 

CONFORME DETERMINA A INSTRUÇÃO NORMAIFJVA N' E2 Qr )9/02/2021 JO 

D.N.R.C,DECLARAMOS QUE O PRESENTE LIVRO ENCONTRA-SE TOTALMENTE ESCRITURADO, DE ACORDO 

COM A DOCUMENTAÇÃO QUE NOS Fel A210 SENTADA. 

O PRESENTE VAI ABAIXO ASSINADO PELO TÉCNICO(A) RESPONSÁVEL, O SR. MARIA DAS 

GRAÇAS SILVA MARTINS REG'SIRADO NO CRU, SOP C NUM. 012703/0-4, PTCTSTRADO(A) NO C.P.Z. 

SOB O NUM.1.58.884.013-15. 

DAV1NOPOLIS - MA, 31 DE DZZEMPRO DE 2024. 

WALBERTO SOUSA ROCHA 

Administrador (A 

C.P.F - 956.976.983-69 

MARTA DAS CRAÇAS DA SILVA MARTINS 

Técnica em Cen4d0ilidad4 

C.R.0 012703/0-4 

C.P.R I5S.884.013-15 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratizaçâo, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa W E COMERCIO E SERVICOS LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

05677698369 WALBERTO SOUSA ROCHA 

15888401315 MARIA DAS GRACAS DA SILVA MARTINS 

• 

• 

JUCEMA 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 29/04/2025 10123 SOB N° 20250540746. 
PROTOCOL0: 250540746 DE 29/04/2025. NIRE, 21201429567. 
M E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUÍS, 29/04/2025 

empremafacil.ma.gov.br 



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e 
autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n° 12506994580 em 29/04/2025, 
protocolo 250540746. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / 
verificação de documentos do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de 
verificação. 

Identificação de Empresa 

Nome Empresarial: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Número de Registro: 21201429567 

CNPJ: 52246769000198 

• Municipio: Davinópolis 

Identificação de Livro Digital 

Tipo de Livro: DIÁRIO 

Número de Ordem: 2 

Período de Escrituração: 01/01/2024 - 31/12/2024 

Assinante(s) Nome 

05677698369 WALBERTO SOUSA ROCHA 

15888401315 

• 

MARIA DAS GRACAS DA SILVA 
MARTINS 

JUCEMA 

CRC/0A13 

MA012703 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO ER 29/04/2025 10:23 SOB R' 20250540746. 

PROTOCOLO: 250540746 DE 29/04/2025. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

12506994580. NIRE 21201429567. 

N E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUÍS. 29/04/2025 
emprimatacll.ma.gov.br 

A idade desce docsocni o, se impresso, Eica suje i CO à comprovaçóc de moa autos:acidado 
respectivos por. s, Lr:tomando seus respectivos códigos de OS iiricaçáo 

OR 



W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 
RUA 14 Nv. SN QUADRA 36 BAIRRO CIDADE NOVA CEP 65927-000 DAVINOPOLIS - MA 
BALANÇO PATRIMONIAL- EXERCICIO 2024 
C.N.PJ. (M.F X 52.246.769/0001-98 - NIRE 21201429567 EM 20/09/2023 

DECLARAÇÃO DE ANÁLISE BALANÇO E FINANCEIRA 

1)  E Co*; 
r exy 4J. O 

1"Fis r 
MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS CONTADOR(A) - CRC: 012703- MA, Declaramos que empresa W E CO 
SERVIÇOS LTDA para os devidos fins através dos indicadores contábeis abaixo a Situação Econômica Financeira e 
Patrimonial levantada no ano exercício 2024, da empresa W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA no Município DAVINOPOLIS - 
MA RUA 14, N. S/N 36 BAIRRO CIDADE NOVA, CEP 65927-000 inscrita no CNPJ da receita federal do Brasil sob n2
52.246.769/0001-98. C correspondem a real situação da empresa, os quais foram obtidos no balanço do último exercício 
Social. 

• 

• 

ANÁLISE DE BALANÇO -2024 

LG 443.583,57 1,68% 
263.957,59 

SE 853.358.80 3,23% 
263.957,59 

LC 443.583 57 1,68% 
263.957,59 

SITUAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA 

A) ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG) 

LG 443.583,57 1,68% 
263.957,59 

B) ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL (SG) 

SE 853.358,80 3,23% 
263.957,59 

C) ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC) 

LC 443.583,57 1,68% 
263S57,59 

WALBERTO SOUSA ROCHA MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 
CPF: 056.776.983-69 CONTADOR(A) - CRC: 012703 - MA 

DAVINOPOLIS - MA 



Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comercio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

ML,FrE GOWINO DO 
FÁCIL imARANnAct = 

Certificamos que 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

DE CO*/
s 

Sz' 4,91,5 1; 

in 

informações abaixo constarri dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: W E COMERCIO E SERVICOS LIDA 

NIRE : 21201429567 
Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Imitada 

Protocolo; MA02500996103 , 

212(11429567 
NIRE (Sede) j . CNPJ 

52.240.76910001-98 
Data de Ato Constitutivo 
20-09 2023 

Inicio de Atividade 
19,09,2023 

Endereço Completo 
Rua 14, N° ao, QUADRA 36„ CIDADE NOVA - D nnepolis,MA - CEP 65927-000 

Objeto Social 
8211-360 - SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORID E APOIO ADMINISTRATIVO 4723-7200 - COMERCIO VAREJISTA DE BEBIDAS 1413-4102 - CONFECCAO, SOR MEDIDA. DE ROUPAS 
PROFISSIONAIS 1813-0;01 - IMPRESSA° DE MATERIAL PARA USO PUBLICITARIO 2330-3/06 - PREPARACAO DE MASSA DE CONCRETO E ARGAMASSA PARA CONSTRUCAO 32996/04 - 
FABRICACAO DE PAINEIS E LETREIROS LUMINOSOS 3314-7/02 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS I-IIDRAULICOS E PNEUMATICOS, EXCETO VALVULAS 4212-0,00 - 
CONSTRUCAO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS 4292-8/01 - MONTAGEM DE ESTRUTURAS METAL ICAS 4319-3 00 - SERVICOS DE PREPARACAO DO TERRENO NAO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE (OS SERVICOS DE SOLDAGEM DE ESTRUTURAS METAMCAS ETC,) 4321-590 . INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA 4322-391 - INSTALACOES HIDRAULICAS, 
SANITARIAS E DE GAS 4322-3;02 - INSTALACAO E MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO. DE VENTILACAO E REFRIGERACAO 4330-403 - OBRAS DE 
ACABAMENTO EM GESSO E ESTUQUE 4330-4/04 - SERVICOS DE PINTURA DE EDIFIC1OS EM GERAL 4399-1,04 - SERVICOS DE OPERACAO E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS 
PARA TRANSPORTE E ELEVACAO DE CARGAS E PESSOAS P A USO EM OBRAS 4520-0/01 - SERVICOS DE MANUTENCAO E REPARACAO MECANICA DE VEICULOS AUTOMOTORES 
4520-0/05 - SERVICOS DE LAVAGEM. LUBRIFICACAO E POLIMENTO DE VEICUUDS AUTOMOTORES 45397/03 - COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSORIOS NOVOS PARA 
VEICULOS AUTOMOTORES 4530-795 - COMERCIO A VAREJO DE PNEUMAT1COS E GAMARAS-DE-AR 4642-7'02 - COMERCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSORIOS PARA USO 
PROFISSIONAL E DE SEGURANCA DO TRABALHO 4649-494 - COMERCIO ATACADISTA DE MOVEIS E ARTIGOS DE COLCHOARIA 4649-4/08 - COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS 
DE HIGIENE. LIMPEZA E CONSERVACAO DOMICILIAR 4691-5100 - COMERCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL. COM PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS 4712,
190 - COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL. COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS - MINIMERCADOS. MERCEARIAS E ARMAZENS 4713-0102 - LOJAS 

PDE VARIEDADES, EXCETO LOJAS DE DEPARTAMENTOS OU MAGAZINES 4721-1/03 - COMERCIO VAREJISTA DE LATICINIOS E FRIOS 4732-6100 - COMERCIO VAREJISTA DE 
LUBRIFICANTES 4742-3/00 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO 4744-0/01 - COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS 4744-0,03 - COMERCIO VAREJISTA 
DE MATERIAIS HIDRAULICOS 4744-0104 - COMERCIO VAREJISTA DE CAL AREIA, PEDRA BRITADA, TIJOLOS E TELHAS 4744-069 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO EM GERAL 4753-9/00 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO 4754-7/01 - COMERCIO VAREJISTA DE 
MOVEIS 4755-5/02- COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO 4765-5/03 . COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA. MESA E BANHO 475e-3/00 - COMERCIO 
VAREJISTA ESPECIAIJZADO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSORIOS 4761-0/03 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 4763-6101 - COMERCIO VAREJISTA GE 
BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS 4763-6/02 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPOAI IVOS 4772-5/00 - COMERCIO VAREJISTA DE COSMETICOS. PRODUTOS DE 
PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL 4781-4100 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO E ACESSORIOS 4764-9 00 - COMERCIO VAREJISTA DE GAS LIQUEFEITO DE 
PETROLEO IGLPI 4789-0,05 - COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS 4789-097 - COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO 4923-
092 . SERVICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS- LOCACAO DE AUTOMOVEIS COM MOTORISTA 4924.890 - TRANSPORTE ESCOLAR 4929-9.01 - TRANSPORTE RODOVIARIO 
COLETIVO DE PASSAGEIROS. SOB REGIME DE FRETAMENTO, MUNICIPAL 56261 02- SERMOS DE ALIMENTACAO PARA EVENTOS E RECEPCOES - BUFE 5819-160 - EDICAO DE 
CADASTROS, LISTAS E OUTROS PRODUTOS GRAFICOS 6110-893 - SERVICOS DE COMUNICACAO MULTIMIDIA - SCM 6311-9;00 - TRATAMENTO DE DADOS. PROVEDORES DE 
SERVICOS DE APLICACAO E SERVICOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET 6319.460 - PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS SERVICOS DE INEORMACAO NA INTERNET 
7079-490 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTA() EMPRESARIAL EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA 7112-0.00 - SERVICOS DE ENGENHARIA 7119-791 . SERVICOS 
DE CARTOGRAFIA. TOPOGRAFIA E GEODESIA 7311-4100 - AGENCIAS DE PUBLICIDADE 7319-094 - CONSULTORIA EM PUBLICIDADE 7320-390 - PESQUISAS DE MERCADO E DE 
OPINIAO PUBLICA 7490-1/05 - AGENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA ATIVIDADES ESPORTIVAS. CULTURAIS E ARTISTICAS 7490-1.99 - OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, 
CIENTIFICAS E TECNICAS NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTEIS SERVICOS DE AVALIACAO NAO-IMOBILIARIA IJOIAS, ANTIGUIDADES. ETC 17711-060 - LOCACAO DE 
AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR 7719-5/99 . LOUCA() DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE. SEM CONDUTOR(CAMINHOES, REBOQUES, 
SEMI-REBOQUES E SIMILARES ETC.) 7732-2/01 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR. EXCETO ANDAIMES 7739-093 - ALUGUEL DE 
PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORARIO, EXCETO ANDAIMES 8011-1,01 - ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANCA PRIVADA 8121-490 - LIMPEZA EM 
PRED1OS E EM DOMICILIOS 8122-2/00 - IMUNIZACAO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS 8129-0'00 - ATIVIDADES DE LIMPEZA NA() ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (A ATIVIDADE 
DE LIMPEZA DE MAQUINAS INDUSTRIAIS ETC.) 8136390 - ATIVIDADES PAISAGIST1CAS 8230-0,01 - SERVICOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIGOES E FESTAS 
8599694 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 9001-9/06 - ATIVIDADES DE SONORIZACAO E DE ILUMINACAO 9511-890 - REPARACAO E 
MANUTENCAO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFERICOS 4751-291 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 
4751 2/02 - RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA 8020-0,01 - ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANCA ELETRONICO 7739-0.99 
-ALUGUEL DE OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADONERADORES, GUINCHOS, GUINDASTES 
E EMPILHADEIRAS EIC.) 8230-0/02 - CASAS DE FESTAS E EVENTOS 4722-9/02 - PEIXARIA 4744-905 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO NAO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE( BOMBAS DE POGOS ETC.) 4632-0/01 - COMERCIO ATACADISTA DE CEREAIS E LEGUMINOSAS BENEFICIADOS 4789-094 - COMERCIO VAREJISTA DE ANIMAIS 
VIVOS E DE ARTIGOS E ALIMENTOS PARA ANIMAIS DE ESTIMACAO 4692-360 - COMERCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COSI PREDOMINANCIA DE INSUMOS 
AGROPECUARIOS 9001-9/02 - PRODUCAO MUSICAL 4634-6.103 - COMERCIO ATACADISTA DE PESCADOS E FRUTOS DO MAR 9093-590 - GESTA° DE ESPAGOS PARA ARTES CERCAS. 
ESPETACULOS E OU f RAS ATIVIDADES ARTISTICAS 7990-2700 SERVICOS DE RESERVAS E OUTROS SERVICOS DE TURISMO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE( TURISMO. 

ESEVAS EM HOTEL ETC.) 5611-2,01 . RESTAURANTES E SIMILARES 

Capital Social 
RE 320.000,00 {trezentos e vinte mil reais) 

Capital Integralizado 
R$ 320.000,00 (trezentos e note mil reais) 

Porte I Prazo de Duração 
EPP IEmpresa de Pequeno Porte) 1 Indeterminado 

Dedos do Sócio 

Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de socio Administrador Término do mandato 
WALBERTO SOUSA ROCHA 056.776983-69 R$ 320.000,00 Sócio 5 Indeterminado 

Dados do Administrador 

Nome CPF Tarmlno do mandato 
WALBERTO SOUSA ROCHA 056.776,983-69 Indeterminado 

último Arquivamento 

Data Número Ato:eventos 
05062025 20250557983 307 , 307 - REENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

COMO EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Situação 
ATIVA 

Stalus 
SEM STATUS 

Esta remelão toi emitida automaticamente em 11/02/2026, ás 16:0622 (Nerano de Brasília). 
Se impressa, Walliledr sua autenticidade no htlps:finwmempresetaellma-gov.br. com o amigo TOJECHLNI. 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

Secretário-Geral 

1 de 1 
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rÁdiÁ44.84°,51
Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Codificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vi entes na data da sua exoedicão 

FÁCIL 

Certificamos que W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

Protocolo: MAC2600096150 

NIRE 21201429567 

CNPJ 52.246.769/0001-98 

Situação 
ATIVA
Status 

Endereço Completo Rua 14, N2 sn, QUADRA 36;, CIDADE NOVA- DavindpolisMS - CEP 65927-000 

1
Alo 

307 

223 
002 

002 
002 

223 
090 
090 

Arquivamentos Posteriores 

Número Data Descrição Desarquivado 

20250557983 05705/2025 REENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA COMO NÃO 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

20250503255 23704r2025 BALANCO NÃO 
20250207117 13/02/2025 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME NÃO 

EMPRESARIAL) 
20250058170 21/01/2025 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO NÃO 
20250058170 21/01/2025 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME NÃO 

EMPRESARIAL) 
20240051416 16/01/2024 BALANCO NÃO 
20231197756 20/09/2023 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA NÃO 
21201429567 20/09/2023 CONTRATO NÃO 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 11/02/2026, às 16:10:24 (horario de Brasilia). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no ht1ps://www.empn3satacil.ma.gov.br, com o código COZWCZAZ, 

11111 111111111111111111 
CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

Secretário(a) Geral 

1 de 1 



CRCMA 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DO ~Ama) 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME • MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA MARTINS 
REGISTRO • MA-012703/0-4 
CATEGORIA • TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
CPF • ***.884.013-** 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: MARANHÃO, 01/02/2026 as 20:25:55. 
Válido até: 02/05/2026. 

Código de Controle: 2011108. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA. 

orci hr:4 CerHdac,Exinrr, 



1;: C;t7r tal dat.1 

Poder Legislativo 
Câmara Municipal de São Pedro da Água Branca 

Estado do Maranhão 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa W E COMERCIO E SERV1COS LTDA, inscrita no CNP,I 
sob o n°52.246.769/0001-98, contratada por esta CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA AGIA BRANCA 
- MA, por meio do PROCESSO ÁDMINISTR AM() N' 015/2025. DISPENSA DE I CH-AÇÃO N°014/2025 - 
CPLICM. Contrato n'• 015/2025. vem executando, desde 30 de Abril de 2025. os serviços de realização dos Seniços 
de Manutenção Corretiva, Preventiva e Instalação de Centrais de Ar condicionado da Câmara Municipal de São 
Pedro da Água Branca. conforme especificações contratuais. 

Até a presente data, a empresa cumpriu 3 (três) meses de execução contratual, demonstrando plena 
• capacidade técnica, eficiência, qualidade e pontualidade na prestação dos serviços contratados, não havendo, até o 

momento, qualquer oconencia que desabone sua atuação 

O presente atestado é emitido para fins de compro: ação parcial da capacidade tccnica da referida empresa, nos 
termos da legislação :igente. 

DESCRI( ÃO DOS PROIM TOS/SERVICOS 1nd 
i Realização dos Ser: iços de Manutenção Corretiva, ()rex entiva e 
Instalação de Centrais de Ar condicionado da Câmara Municipal de São 
Pedro da Água Branca - MÁ. M é' s 

São Pedro da Água Branca. 07 de Agosto de 2025 

a FRANCISCO MOURA DA SILVA 
Presidente da Cãmara Municipal 
CNP.I 01.621.27O.0001-82 

da São Luis. 705 - Centro - CEP 65 920 000 - São Pedro da Água Branca - tde 
CNP.) 01 521 270/0001-82 



Outlook 

RE: Dispensa n° 005/2026-SEMED Processo Administrativo n° 001.026/2026-SEMED L 
de 1° de abril de 2021 

De Licitações Sitio Novo MA <licitacoespmsn_ma@outlook.com> 

Data qui, 09/04/2026 16:01 

Para W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA <wecomercio123@gmailcom> 

CONSTAMOS QUE O SR. FOI O ÚNICO INTERESSADO A PARTICIPAR NO FEITO, 

IDENTIFICADO QUE , JÁ ENVIOU PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 
IREMOS DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO. 

41, DE JÁ, AGRADECEMOS. 

ATENCIOSAMENTE, 

• 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÕES. 
MUNICIPIO DE SITIO NOVO-MA 

Co,,,,oE 

4A33 o 

De: W E COMERCIO E SERVIÇOS LTDA <wecomercio123@gmall.com> 
Enviado: 8 de abril de 2026 17:35 

Para: Licitações Sitio Novo MA dicitacoespmsn_ma@outlook.com> 
Assunto: Dispensa n° 005/2026-SEMED Processo Administrativo r12 001.026/2026-SEMED Lei 01.4.133, de 12 
de abril de 2021 

Dispensa n° 005/2026-SEMED 
Processo Administrativo n° 001.026/2026-SEMED 
Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER 
AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO DE SITIO NOVO-
MA, NO EXERCICIO DE 2026 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÕES • PMSN 

CERTIDÃO 

Sitio Novo /MA, 09 de Abril de 2026 

A COMISSÃO DE CONTRATAÇÕES - PMSN, vem por meio deste esclarecer que, 
após análise e pesquisa de preços prévia realizada pela administração para CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 
CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO DE SITIO 
NOVO-MA, NO EXERCICIO DE 2026, constantes no termo de referência. 

Desta feita, considerando que vossa empresa fora detentora do menor preço para o 
objeto, solicitamos a W E COMERCIO E SERVICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado 

inscrita no CNPJ/MF sob o n° 52.246.76910001-98, assim, que, por mais que tenha sido enviada 

documentação hábil à data, foi consultada a regularidade da documentação da empresa, em especial 

a consulta e atualização da documentação de prova de regularidade para com a Fazenda Municipal 
do domicilio ou sede do licitante com validade atualizada, para fins de arquivamento nos autos do 

processo, conforme exigida no termo de referência para fins de formalização de contrato. 

Sem mais para o momento. 

L A D SI ~e 
k 1 

AGENTE DE CONTRATAÇÕES 



PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS 
SECRETARIA DE FAZENDA 
CNPJ:01.616.269/0001-60 

Rua Cinco, n S/N, Centro - Davinápolis-MA. CEP: 65.927-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS E DA DIVIDA ATIVA MUNICIPAL-CND N° 11/202 

AUTENTICAÇÃO: CKKV-VLWA 

A Prefeitura do Município de DAVINOPOLIS-MA CERTIFICA, que o contribuinte W E COMERCIO E 
SERVICOS LTDA, devidamente inscrito(a) sob o CNPJ 52.246.769/0001-98 abaixo qualificado, encontra-se 
em situação regular perante a FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DO MUNICIPIO DE DAVINOPOLIS-MA não 
constando débitos municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

Ressalve-se o direito da Fazenda Municipal inscrever e cobrar débitos posteriormente comprovados, ou 
que venham a ser apurados, hipótese prevista no Código Tributário Municipal - CTM e prerrogativa legal 
avista no artigo 149 da Lei Federal n°5.172/1966. 

DADOS DA EMPRESA: 
CNPJ: 52.246.769/0001-98 
Razão Social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 
Endereço: RUA 14, SN OUADRA36 CIDADE NOVA 
Inscrição: 1657-8 
Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL 

Data de Inicio: 20/09/2023 
Atividade Principal: 8211300-SERVICOS COMBINADOS DÊ ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO 
Nome Fantasia: W E COMERCIO E SERVICOS 
Informações Adicionais: 
Observações: 

• 

A Referida Certidão terá validade até 07/08/2026. 

DAVINOPOLIS-MA, 09/04/2026. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÕES 

CERTIDÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 001.026/2026-SEMED. 
DISPENSA N° 00512026-SEMED 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 
DE SÍTIO NOVO-MA, NO EXERCICIO DE 2026. 
Área Requisitante: IRANILDA DE MORAES BUENO ARRUDA - Secretaria Municipal de Educação. 

A Secretaria Municipal de Educação, solicitaram a abertura de processo administrativo para a 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO DE 
SÍTIO NOVO-MA, NO EXERCICIO DE 2026. Conforme consta no bojo da DISPENSA N° 005/2026. 

A pretensão é formalizar o contrato mediante Inexigibilidade de licitação, em conformidade com o Artigo 74, 
da Lei 14.133/21 e suas alterações: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
li-para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta 
e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), no caso 
de outros serviços e compras; (Vide Decreto n° 12.807/2025 — Atualização 
dos Valores da Lei n° 14.133/2021) - Vigência 

Conforme atualizados os valores estabelecidos na Lei n° 14,133, de 1° de abril de 2021, alterado pelo 
Decreto n° 12.807/2025 — Atualização dos Valores da Lei n° 14.133/2021. 

Assim, é preponderante caminhar, na linha da possibilidade de contratação direta dos serviços, desde que, 
o valor dispendido no exercício financeiro em curso, para custear a despesa, não seja superior ao que consta 
na lei. 

Extraia-se do dispositivo transcrito que a contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor, dá-
se quando o valor for inferior a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e 
onze centavos), sendo que, para o caso em tela, se dá por razão a dispensa do inciso II, do artigo 75, da lei 
de licitações, sendo dispensável a licitação "para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de 
outros serviços e compras; (Vide Decreto n° 12.807/2025 — Atualização dos Valores da Lei n° 
14.133/2021) - Vigência". 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÕES 

Foi encaminhado junto à referida solicitação Termo de Referência onde apresentou as devida 
de contratação, especificações do objeto, justificativa de preços, documentos que serão n 
contratação, e a forma da prestação dos serviços. 

Nos autos foi informada a disponibilidade orçamentária e financeira para a devida contratação da secretaria 
interessada. 

Divulgado o aviso de contratação direta no Portal Da Transparência em https://www,sitionovo.maclov.bdeditais-
licitacoesibusca/7 e Diário Oficial Do Município em https://www.sitionovo.magov.bridiario-oficial , conforme 
constam anexos aos autos, e tendo estes ficado disponível para recebimento de propostas por três dias, e 
apenas esta empresa interessada enviou proposta para participar do feito, assim procedendo-se a 
contratação da empresa que apresentou o menor preços em sede de cotação. 

Assim, sendo fora oficiada a empresa para apresentar proposta comercial atualizada, e documentos hábeis 
constantes do termo de referência, estando anexa aos autos proposta comercial e comprovação de 
regularidade. 

A empresa W E COMERCIO E SERVICOS LTDA - CNPJ N°° 52.246.769/0001-98, apresentou a proposta 
com valor global de R$ 56.466,60 (cinquenta e seis mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e sessenta 
centavos), proposto pela empresa para desempenho do objeto. 

Será de responsabilidade da W E COMERCIO E SERVICOS LTDA• CNPJ N°° 52.246.769/0001-98, todos 
os gastos e encargos estão inclusos neste valor. 

Constam aos autos os seguintes documentos da empresa W E COMERCIO E SERVICOS LTDA - CNPJ 14° 
° 52.246.769/0001-98: 

- Contrato social; 
- Documento do Sócio; 
- Prova no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica — CNPJ; 
- Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal; 
- Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual; 
- Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal; 
- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
- Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social; 
- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
- Atestados De Capacidade Técnica; 
- Declarações Conjuntas. 

Registre-se que a prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal expirou na mesma data em que 
foi apresentada e, ademais, não autorizava a consulta em razão de erro na página eletrônica. Dia te disso, 
procedeu-se à emissão de nova certidão, a qual consta devidamente acostada aos autos. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÕES 

Os documentos foram apresentados sem nenhuma irregularidade, assim esta Comissão De 
entende que a empresa está apta a ser contratada pela Administração. 
Foram feitas as seguintes consultas quanto a empresa W E COMERCIO E SERVICOS LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o n° 52.246.769/0001-98: 

• Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.qov.br)sancoes/ceis);
• Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparenciaciov.brtsancoes/cnep);
• Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoesaptapps.tcu.gov.bi
• Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
• Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 
• Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
• Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 
• Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Estadual relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

Após análise minuciosa da documentação apresentada, constatou-se a regularidade plena da empresa 
perante os órgãos de fiscalização e controle, especialmente no que se refere à habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e demais exigências pertinentes ao objeto da 
contratação. Verificou-se a inexistência de impedimentos legais, sanções administrativas vigentes ou 
quaisquer óbices jurídicos que inviabilizem a contratação com a Administração Pública, demonstrando que 
a empresa atende integralmente aos requisitos estabelecidos na Lei n° 14.133/2021. 

A documentação acostada aos autos comprova que a futura contratada se encontra em situação regular 
perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, bem como junto ao FGTS e à Justiça do Trabalho, 
atendendo aos pressupostos legais exigidos para a formalização de contratações públicas. Além disso, a 
proposta apresentada mostra-se compatível com os preços praticados no mercado, conforme pesquisa 
realizada, evidenciando vantajosidade para a Administração e observância ao principio da economicidade. 

Dessa forma, esta Comissão de Contratações conclui que a empresa se encontra plenamente apta a ser 
contratada pela Administração Pública, atendendo aos critérios legais, regulamentares e técnicos 
necessários à formalização do ajuste. Considerando que o valor da contratação se enquadra no limite 
previsto no art. 75, inciso II, da Lei n°14.133/2021, que autoriza a dispensa de licitação em razão do valor, 
entende-se que a situação em apreço se adequa perfeitamente ao dispositivo legal citado, estando o 
processo devidamente instruido e apto à ratificação da autoridade competente. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÕES 

A seguir os autos serão encaminhados para a Assessoria Jurídica do Município de Sitio No 
averiguação da possibilidade de contratação da W E COMERCIO E SERVICOS LTDA CN 
52.246.769/0001-98, para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 
DE SITIO NOVO-MA, NO EXERCICIO DE 2026, tudo em base no artigo, 75, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

Nada mais havendo a se declarar, esta vai assinada pela Agente de Contratação e pelos Membros Da 
Equipe. 

Sitio Novo /MA, 09 de Abril de 2026. 

ri7sçrLtLóiri `cizj VRA ELIN 
Agente De ontratações 

iecvnle 120)wm ,t((c,J? 
LEANDRO BARROS DOS SANTOS 

Comissão De Contratação 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa n't 03, de 26 abril de 2018) 

CNPJ: 52.246.769/0001-98 
Razão Social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Atividade Econômica Principal: 

8211-3/00 - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 

Endereço: 

RUA 14, SN - QUADRA36 - CIDADE NOVA - 65.927-000 - DAVINOPOLIS / Maranhão 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço htips://comprasnet.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos exigidos em lei. 

Emitido em: 09/04/2026 16:56 1 de 1 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situa ão do 
fornecedor no momento é a seguinte: 

DE C04,7

aQ34;-;;;) 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 52.246.769/0001-98 
Razão Social: W E COMERCIO E SERV1COS LTDA 
Nome Fantasia: W E COMERCIO E SERVICOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 22/09/2026 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
MEI: Não 

ajorte da Empresa: Empresa de Pequeno 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Documento(s) assinalado(s) com *** está(ão) com prazo(s) vencido(s). 
Fornecedor possui pendências em um ou mais níveis de cadastramcnto. Para mais informações, utilize as funcionalidades de 
consulta disponíveis. 

Automática: a certidão foi obtida através dc integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

- Credenciamento 

II - Habilitação Juridica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 09/08/2026 Automática 
FGTS Validade: 17/04/2026 Automática 
Trabalhista (http://www.tst.jus.bricertidao) Validade: 16/09/2026 Automática 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência) 

Receita Estadual/Distrital Validade: 31/03/2026 (*) 
Receita Municipal Validade: 24/04/2026 

V - Qualificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade 30/06/2026 

Emitido em: 09/04/2026 16:57 
CPF: 059.XXX.XXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 
Ass: 

1 de 1 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Sócio / Administrador 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 52.246.769/0001-98 

Razão Social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Nome Fantasia: W E COMERCIO E SERVICOS 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Sócios / Administradores 
Dados do Sócio/Administrador 1 

056.776.983-69 Participação Societária: 100,00% 

Nome: WALBERTO SOUSA ROCHA 

Número do Documento: 06005016555 Órgão Expedidor: SSP MA 

Data de Expedição: 25/08/2021 Data de Nascimento: 24/07/1993 

Filiação Materna: MARIA EUNICE SOUSA ROCHA 

Estado Civil: Solteiro(a) 

CEP: 65.916-110 

Endereço: RUA PRESIDENTE DUTRA, 1792 - BACURI 

Município / UF: Imperatriz / Maranhão 

Telefone: 

E-mail: wa1berochasousa.123@gmail.com 

• 

Emitido em: 09/04/2026 16:59 1 de 1 
CPF: 059.XXX.XXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 52.246.769/0001-98 

Razão Social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Nome Fantasia: W E COMERCIO E SERVICOS 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 09/04/2026 16:57 1 de 1 
CPF: 059.XXX.XXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Forneced 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 52.246.769/0001-98 
Razão Social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 
Nome Fantasia: W E COMERCIO E SERVICOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor. 

• 

o DE C04. 
s‘" ser- A 040 

Emitido em: 09/04/2026 16:57 1 de I 
CPF: 059XXX.XXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 52.246.769/0001-98 

Razão Social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Nome Fantasia: W E COMERCIO E SERVICOS 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 09/04/2026 16:57 1 de 1 
CPF: 059.X1CCXXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Credenciamento 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 52.246.769/0001-98 

Razão Social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 
Nome Fantasia: W E COMERCIO E SERVICOS 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 22/09/2026 

Dados do Nível 
Situação do Nível: Cadastrado 

ap ados do Fornecedor 
'Porte da Empresa: Empresa de Pequeno Porte 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA MEI: Não 

Capital Social: RS 320.000,00 Data de Abertura da Empresa: 20/09/2023 

CNAE Primário: 8211-3/00- SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO 
ADMINISTRATIVO 

CNAE Secundário 1: 1413-4/02 - CONFECÇÃO, SOB MEDIDA, DE ROUPAS PROFISSIONAIS 

CNAE Secundário 2: 1813-0/01 - IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITÁRIO 

CNAE Secundário 3: 2330-3/05 - PREPARAÇÃO DE MASSA DE CONCRETO E ARGAMASSA 

CNAE Secundário 4: 3299-0/04 - FABRICAÇÃO DE PAINÉIS E LETREIROS LUMINOSOS 

CNAE Secundário 5: 3314-7/02- MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

CNAE Secundário 6: 4212-0/00 - CONSTRUÇÃO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS 

CNAE Secundário 7: 4292-8/01 - MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS 

CNAE Secundário 8: 4319-3/00 - SERVIÇOS DE PREPARAÇÃO DO TERRENO NÃO 

fiRNAE Secundário 9: 4321-5/00 - INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA 

CNAE Secundário 10: 4322-3/01 - INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E DE GÁS 

CNAE Secundário 11: 4322-3/02 - INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE 

CNAE Secundário 12: 4330-4/03 - OBRAS DE ACABAMENTO EM GESSO E ESTUQUE 

CNAE Secundário 13: 4330-4/04 - SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFICIOS EM GERAL 

CNAE Secundário 14: 4399-1/04 - SERVIÇOS DE OPERAÇÃO E FORNECIMENTO DE 

CNAE Secundário 15: 4520-0/01 - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE 

CNAE Secundário 16: 4520-0/05 - SERVIÇOS DE LAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO E POLIMENTO DE 

CNAE Secundário 17: 4530-7/03 - COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS 

CNAE Secundário 18: 4530-7/05 - COMÉRCIO A VAREJO DE PNEUMÁTICOS E CÂMARAS-DE-

CNAE Secundário 19: 4632-0/01 - COMÉRCIO ATACADISTA DE CEREAIS E LEGUMINOSAS 

CNAE Secundário 20: 4634-6/03 - COMÉRCIO ATACADISTA DE PESCADOS E FRUTOS DO MAR 

CNAE Secundário 21: 4642-7/02 - COMÉRCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA 

CNAE Secundário 22: 4649-4/04 - COMÉRCIO ATACADISTA DE MÓVEIS E ARTIGOS DE 

CNAE Secundário 23: 4649-4/08 - COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, 

CNAE Secundário 24: 4691-5/00 - COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, 

Emitido em: 09/04/2026 16:57 1 de 4 
CPF: 059.XXX.XXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



Relatório de Credenciamento 

CNAE Secundário 25: 
CNAE Secundário 26: 

CNAE Secundário 27: 
CNAE Secundário 28: 
CNAE Secundário 29: 
CNAE Secundário 30: 
CNAE Secundário 31: 
CNAE Secundário 32: 
CNAE Secundário 33: 
CNAE Secundário 34: 
CNAE Secundário 35: 

CNAE Secundário 36: 
CNAE Secundário 37: 
CNAE Secundário 38: 
CNAE Secundário 39: 

iFNAE Secundário 40: 
CNAE Secundário 41: 

CNAE Secundário 42: 
CNAE Secundário 43: 
CNAE Secundário 44: 
CNAE Secundário 45: 
CNAE Secundário 46: 
CNAE Secundário 47: 
CNAE Secundário 48: 

CNAE Secundário 49: 
CNAE Secundário 50: 
CNAE Secundário 51: 

CNAE Secundário 52: 
CNAE Secundário 53: 

CNAE Secundário 54: 

IIVNAE Secundário 55: 
CNAE Secundário 56: 
CNAE Secundário 57: 
CNAE Secundário 58: 
CNAE Secundário 59: 
CNAE Secundário 60: 

CNAE Secundário 61: 
CNAE Secundário 62: 
CNAE Secundário 63: 
CNAE Secundário 64: 
CNAE Secundário 65: 
CNAE Secundário 66: 
CNAE Secundário 67: 
CNAE Secundário 68: 
CNAE Secundário 69: 

CNAE Secundário 70: 

4692-3/00 - COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GE 
4712-1/00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GER 
4713-0/02 - LOJAS DE VARIEDADES, EXCETO LOJAS DE 
4721-1/03 - COMÉRCIO VAREJISTA DE LATICÍNIOS E FRIOS 
4722-9/02 - PEIXARIA 

4723-7/00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE BEBIDAS 
4732-6/00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES 
4742-3/00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO 
4744-0/01 - COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS 
4744-0/03 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRÁULICOS 
4744-0/04 - COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRA BRITADA, 
4744-0/05 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
4744-0/99 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
4751-2/01 - COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS 
4751-2/02 - RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE 
4753-9/00 - COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE 
4754-7/01 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS 

4755-5/02 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO 
4755-5/03 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E 

4756-3/00 - COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE INSTRUMENTOS 
4761-0/03 - COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 
4763-6/01 - COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS 
4763-6/02 - COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS 
4772-5/00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE 
4781-4/00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E 
4784-9/00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS LIQÜEFEITO DE PETRÓLEO 
4789-0/04 - COMÉRCIO VAREJISTA DE ANIMAIS VIVOS E DE ARTIGOS E 

4789-0/05 - COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES 
4789-0/07 - COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA 

4923-0/02 - SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE 

4924-8/00 - TRANSPORTE ESCOLAR 
4929-9/01 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, 
5611-2/01 - RESTAURANTES E SIMILARES 
5620-1/02 - SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO PARA EVENTOS E RECEPÇÕES 
5819-1/00 - EDIÇÃO DE CADASTROS, LISTAS E OUTROS PRODUTOS 

6110-8/03 - SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA SCM 

6311-9/00 -TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE 
6319-4/00 - PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS 
7020-4/00 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, 
7112-0/00 - SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
7119-7/01 - SERVIÇOS DE CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA E GEODESIA 
73114/00 - AGÊNCIAS DE PUBLICIDADE 
7319-0/04 - CONSULTORIA EM PUBLICIDADE 
7320-3/00 - PESQUISAS DE MERCADO E DE OPINIÃO PÚBLICA 
74904/05 - AGENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA ATIVIDADES 
7490-1/99- OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E 

Emitido em: 09/04/2026 16:57 2 de 4 
CPF: 059.XXX.XXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



Relatório de Credenciamento 

CNAE Secundário 71: 7711-0/00 - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 

CNAE Secundário 72: 7719-5/99 - LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE N 

CNAE Secundário 73: 7732-2/01 - ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 

CNAE Secundário 74: 7739-0/03 - ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS 

CNAE Secundário 75: 7739-0/99 - ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTO 

CNAE Secundário 76: 7990-2/00 - SERVIÇOS DE RESERVAS E OUTROS SERVIÇOS DE TURISMO 

CNAE Secundário 77: 8011-1/01 - ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA 

CNAE Secundário 78: 8020-0/01 - ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE 

CNAE Secundário 79: 8121-4/00 - LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS 

CNAE Secundário 80: 8122-2/00 - IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS 

CNAE Secundário 81: 8129-0/00 - ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS 

CNAE Secundário 82: 8130-3/00 - ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS 

CNAE Secundário 83: 8230-0/01 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, 

CNAE Secundário 84: 8230-0/02 - CASAS DE FESTAS E EVENTOS 

CNAE Secundário 85: 8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E 

illiNAE Secundário 86: 9001-9/02 - PRODUÇÃO MUSICAL 

CNAE Secundário 87: 9001-9/06 - ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINAÇÃO 

CNAE Secundário 88: 9003-5/00 - GESTÃO DE ESPAÇOS PARA ARTES CÉNICAS, ESPETÁCULOS 

CNAE Secundário 89: 9511-8/00- REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE 

Dados para Contato 
CEP: 65.927-000 

Endereço: RUA 14, SN - QUADRA36 - CIDADE NOVA 

Município / UF: DAVINOPOLIS / Maranhão 

Telefone: (99) 91289107 Telefone: (00) 00000000 

E-mail: WALBEROCHASOUSA.123@GMAILCOM 

Dados do Responsável Legal 
CPF: 056.776.983-69 

Nome: WALBERTO SOUSA ROCHA 

• 
Dados do Responsável pelo Cadastro 
CPF: 056.776.983-69 

Nome: WALBERTO SOUSA ROCHA 

E-mail: wa1berochasousa.123@gmail.com 

Emitido em: 09/04/2026 16:57 3 de 4 
CPF: 059.XXX.XXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



Relatório de Credenciamento 

Sócios / Administradores 
Dados do Sócio/Administrador 1 

CPF: 056.776.983-69 Participação Societária: 100,00% 
Nome: WALBERTO SOUSA ROCHA 
Número do Documento: 06005016555 órgão Expedidor: SSP MA 
Data de Expedição: 

Filiação Materna: 

Estado Civil: 

CEP: 

Endereço: 

Município / UF: 

Telefone: 

E-mail: 

• 

• 

25/08/2021 Data de Nascimento: 24/07/1993 
MARIA EUNICE SOUSA ROCHA 

Solteiro(a) 

65316-110 

RUA PRESIDENTE DUTRA, 1792 - BACURI 

Imperatriz / Maranhão 

wa1berochasousa.123@gmai1.com 

Emitido em: 09/04/2026 16:57 4 de 4 
CPF: 059.XXX.XXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 52246.769/0001-98 

Razão Social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Nome Fantasia: W E COMERCIO E SERVICOS 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 22/09/2026 

Dados do Nível 
Situação do Nível: Cadastrado 

comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN 
'Tipo de Comprovante: Certidão 

Código de Controle: 12730D143B08B672 

Comprovante de Regularidade do FGTS 
Tipo de Comprovante: Certidão 

Código de Controle: 2026031907296179913672 

Comprovante de Regularidade do TST 
Tipo de Comprovante: Certidão 

Código de Controle: 180859132026 

• 

Data de Validade: 09/08/2026 

Data de Validade: 17/04/2026 

Data de Validade: 16/09/2026 

Emitido em: 09/04/2026 16:58 1 de 1 
CPF: 059.XXX.XXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 

-, - Governo (llasg 980929) 

Fornecedor 

CNPJ Razão Social Nome Fantasia 

52.246.769/0001-98 W E COMERCIO E SERVICOS LTDA W E COMERCIO E SERVICOS 

Situação do Fornecedor 

Credenciado 

Data de Vencimento do Cadastro Situação do Nível II 

22/09/2026 Cadastrado 

Dados do Responsável Legal 

CPF Nome Filiação Materna 

056.776.983-69 WALBERTO SOUSA ROCHA MARIA EUNICE SOUSA ROCHA 

Tipo do Documento de Identificação Número do Documento 

Carteira Nacional de Habilitação O 06005016555 

Órgão Expedidor Data de Expedição Data de Nascimento 

SSP MA 25/08/2021 24/07/1993

Arquivo Comprobatário do RG 

Estado Civil 

Solteiro(a) 

Contato Principal e Endereço 

CEP Endereço Município / UF 

65.916-110 RUA PRESIDENTE DUTRA, 1792 - BACURI Imperatriz / Maranhão 

Telefone 

Não consta na RFB 

E-mail 

walberochasousa.123 gmail.com 



Brasília, 09 de Abril de 2026 

• 

• 

451 Serpro 

SEBRAE 



ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 

059.27E3 5"-j3-40 - Governo (11asg: 980929) 

Fornecedor 

CNPJ Razão Social Nome Fantasia 

52.246.769/0001-98 W E COMERCIO E SERVICOS LTDA W E COMERCIO E SERVICOS 

Situação do Fornecedor 
Credenciado 

Data de Vencimento do Cadastro Situação do Nível II 

22/09/2026 Cadastrado 

Orientações 

Nível II 
A Habilitação Jurídica é o segundo nível de cadastramento no SICAF. 
No exame da documentação relativa à habilitação jurídica devem ser observadas as normas que regulam e 
legitimam a atividade de pessoas físicas e jurídicas. A documentação exigida, conforme o artigo 28 da Lei n° 
8.666, de 1993, consistirá em: 
I - cédula de identidade; 
II - registro comercial, no caso de empresa individual; 
III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 
VI - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 
V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
O estatuto social das sociedades por ações deve estar acompanhado dos documentos de eleição de seus 
administradores, conforme a Lei n°6.404, de 1976. Para ser considerado em vigor, deve observar as 
exigências previstas em lei, dentre as quais: 
I - registro na junta comercial; 
II - publicação na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, conforme o lugar em que 
esteja situada a sede da companhia e 
III - publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que está situada a sede da 
companhia. 
A empresa, no entanto, estando sob a égide de Microempreendedor Individual - MEI deverá inserir o seu 
documento SIMEI - Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos Abrangidos pelo 
Simples Nacional. 

Obs.l. As informações relativas ao quadro societário são obtidas por interoperabilidade com a Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil. 

Obs.2. Em atendimento á exigência do inciso I, do art. 28 da Lei n° 8.666, de 1993, será aceito para fins de 
habilitação Jurídica o documento de identificação, que seja considerado válido em todo território nacional, na 
forma da legislação em vigor, relativo ao(s) Sócio (s), Dirigente (s), e cônjuge (s). 

Obs.3. Orientamos sobre a necessidade de complementação na habilitação Jurídica das informações sobre 
cônjuge(s) do(s) sócio(s)e dirigente(s), tendo em vista a determinação do Tribunal de Contas da União, pela 
qual os órgãos e entidades da Administração Pública devem verificar a existência de sócios comuns, 



endereços idênticos e/ou indícios de parentesco. (Acórdão 2136/2006 - la Câmara e Acórdão 662/2013 - 
Plenário). 

Documentos 

Natureza Juridica 

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Contrato Social 

Arquivo Comprobatório 

Responsável Legal 

CPF Nome 

5677698369 WALBERTO SOUSA ROCHA 

Sócios / Administradores 

056.776.983-69 WALBERTO SOUSA ROCHA 

• 

Brasília, 09 de Abril de 2026 

100,000000 Não 

(*) Campo de preenchimento obrigatório. 

Produção 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

n è
Relatório Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal gZer

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 52.246.769/0001-98 
Razão Social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Nome Fantasia: W E COMERCIO E SERVICOS 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 
Situação do Nível: Cadastrado - Possui pendência 

=Inscrição Estadual e Municipal 
11111"Inscrição Estadual: 128234601 

Inscrição Municipal: 017/2025 

Comprovante de Regularidade Estadual/Distrital 
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 31/03/2026 

Código de Controle: 409059/25 

Comprovante de Regularidade Municipal 
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 24/04/2026 

Código de Controle: 0f1 db639-66c6-47de-b044-d251cf9d6d 75 

• 

Emitido em: 09/04/2026 16:58 1 de 1 
CPF: 059XXXXXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível V - Qualificação Técnica 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 52.246.769/0001-98 
Razão Social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 
Nome Fantasia: W E COMERCIO E SERVICOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 

1111AFOGA! 

Situação do Nível: 

Entidades de Classe 

Cadastrado 

Entidade UF Na Registro Data de Validade 

002/2026 31/08/2026 

• 

Emitido em: 09/04/2026 16:57 1 de 1 
CPF: 059.)00000Ç40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 52.246.769/0001-98 

Razão Social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 
Nome Fantasia: W E COMERCIO E SERVICOS 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 
Situação do Nível: Cadastrado 

*Dados do Balanço Anual - 12/2024 
Exercício Financeiro: 
Período: 01/2024 a 12/2024 

Certidão de Falência / Recuperação 
Data de Validade: 20/05/2026 

Código de Controle: c083e2d312 

Validade 06/2026 

Dados do Balanço de Abertura - 12/2023 
Exercício Financeiro: 
Período: 09/2023 a 12/2023 Validade: 06/2024 

Certidão de Falência / Recuperação 
"pata de Validade: 06/05/2025 

Código de Controle: d9e987d9cc 

Emitido em: 09/04/2026 16:59 I de 1 
CPF: 059300CXXX-40 Nome: ANNA CECILIA DINIZ SILVA FRANCELINO 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa n 03, de 26 abril de 2018) 

CNPJ: 52.246.769/0001-98 

Razão Social: W E COMERCIO E SER'VICOS LTDA 

Atividade Econômica Principal: 

8211-3/00 - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 

Endereço: 

RUA 14, SN - QUADRA36 - CIDADE NOVAS 65.927-000 - DAVINOPOLIS / Maranhão 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço https://comprasnet.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos exigidos em lei. 

Emitido em: 09/04/2026 16:35 1 de 1 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa nt 03, de 26 abril de 2018) 

CNPJ: 52.246.769/0001-98 
Razão Social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Atividade Econômica Principal: 

8211-3/00 - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 

Endereço: 
RUA 14, SN - QUADRA36 - CIDADE NOVA - 65.927-000 - DAVINOPOLIS / Maranhão 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço https://comprasnet.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos exigidos em lei. 

Emitido em: 09/04/2026 16:34 1 de 1 



09/04/26, 16:37 • Consulta de Sanções I Portal da Transparência do orno Federal 

DADOS ATUALIZADOS 

Dados atualizados até: 04/2026 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 04/2026 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -Acordos 
de Leniência) , 04/2026 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 04/2026 (Diário Oficial da União - CEAF) , 
04/2026 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) 

Dados da consulta: 09/04/2026 16:36:52 

FILTROS APLICADOS: 

Cadastro: CEIS 

CPF / CNPJ sancionado: 52246769000198 

Consulta 

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF 
SANCIONADO 

NOME 
SANCIONADO UF SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE 

SANCIONADOFtA 
CATEGORIA 
SANÇÃO 

DATA DE 
PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

VALOR
DA 
MULTA 

QUANTIDAE 

Nenhum registro encontrado 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta7paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cadastro=1&cpfCnpj=522467690001986colunasSelecionadas=linkDetal o 1/1 



Tas 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 09/04/2026 16:36:32 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

• ,CNPJ: 52.246.769/0001-98 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique \ O( I. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique V» I. 

• Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas I nidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acossar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQ1 1. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



Improbidade Administrativa e Inelegibili 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (09/04/2026 às 16:38) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°52.246.769/0001-98. 

• 
A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

69D8.004A.7F13E.4530 no seguinte endereço: 

• 

Gerado em: 09/04/2026 as 16:38:50 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 111 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 09/04/2026 N° da certidão: 12601534524 

Data de validade: 09/06/2026 Código de Validação: a3eb79af59 

NOME: W E 

CNPJ: 52.246.769/0001-98 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 10 GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão - 

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (10 grau); 



9E Coikr

3 2'6 • Eis 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 
CNPJ: 52.246.769/0001-98 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rtb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 21:15:56 do dia 10/02/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 09/08/2026. 
Código de controle da certidão: 1273.0014.3B0813672 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

• 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

6 4, -5.-.) .k o 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
52.246.769/0001-98 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
20/09/2023 

NOME EMPRESARIAL 
W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASR) 
W E COMERCIO E SERVICOS 

PORTE 
EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
14.13-4-02 - Confecção, sob medida, de roupas profissionais 
18.13-0-01 - Impressão de material para uso publicitário 
23.30-3-05 - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção 
32.99-0-04 - Fabricação de painéis e letreiros luminosos 
33.14-7-02 - Manutenção e reparação de equipamentos hidráulicos e pneumáticos, exceto válvulas 
42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais 
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas 
43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
43.30-4-03 - Obras de acabamento em gesso e estuque 
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral 
43.99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para 
uso em obras 
45.204-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veiculos automotores 
45.20445 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores 
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 
45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 
46.32-0-01 - Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados 
46.34-6-03 - Comércio atacadista de pescados e frutos do mar 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R 14 

NUMERO 
SN 

COMPLEMENTO 
QUADRA36 

CEP 
65.927-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CIDADE NOVA 

MUNICÍPIO 
DAVINOPOUS 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
WECOMERCI0123eGMAIL.COM 

TELEFONE 
(99) 9128-9107/ (0000) 0000-0000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAM (SER) 
«s.* 

SITUAÇA0 CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
20/09/2023 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
...ta., 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
........... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 09/04/2026 ás 16:31:45 (data e hora de BrasIlia). Pagina: 1/5 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL • 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

,-, -s. ( 

F 5 

i 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
52.246.769/0001-98 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
20/09/2023 

NOME EMPRESARIAL 
W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 
46.49-4-04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
46.91-5-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominãncia de produtos alimentícios 
46.92-3-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de insumos agropecuários 
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armazéns 
47.13-0-02 - Lojas de variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines 
47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios 
47.22-9-02 - Peixaria 
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas 
47.324-00 - Comércio varejista de lubrificantes 
47.424-00 - Comércio varejista de material elétrico 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
47.44-0-03 - Comercio varejista de materiais hidráulicos 
47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 
47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriomiente 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
47.51-2-01 - Comercio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.51-2-02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de ãudio e vídeo 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
208-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R 14 

NÚMERO 
SN 

COMPLEMENTO 
QUADFtA36 

CEP 
65.927-000 

BAIRROrDISTRITO 
CIDADE NOVA 

MUNICÍPIO 
DAVINOPOLIS 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
WECOMERCI0123©GMAIL.COM 

TELEFONE 
(99) 9128-9107/ (0000) 0000-0000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 
***** 

i 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
20109/2023 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECL41 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 09/04/2026 às 16:31:45 (data e hora de Brasília). Página: 2/5 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
52.246.769/0001-98 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
20/09/2023 

NOME EMPRESARIAL 
W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS 
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho 
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 
47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
47.634-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 
47.89-0-04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação 
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório 
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 
49.244-00 - Transporte escolar 
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 
56.11-2-01 - Restaurantes e similares 
56.20-1-02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufá 
58.19-1-00 - Edição de cadastros, listas e de outros produtos gráficos 
61.104-03 - Serviços de comunicação multimidia - SCM 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R 14 

NÚMERO 
SN 

COMPLEMENTO 
QUADRA36 

CEP 
65.927-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CIDADE NOVA 

MUNICIPIO 
DAVINOPOLIS 

LIE 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
WECOMERCI0123@GMAIL.COM 

TELEFONE 
(99) 9128-9107/ (0000) 0000-0000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EF R) 
....... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAI_ 
20109/2023 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA LIA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 09/04/2026 às 16:31:45 (data e hora de Brasília). Página: 3/5 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

/ 
/- 

a. 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
52.246.769/0001-98 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
20/09/2023 

NOME EMPRESARIAL 
W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na intemet 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na intemet 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
71.19-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodesia 
73.114-00 -Agências de publicidade 
73.19-0-04 - Consultoria em publicidade 
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública 
74.90-1-05 - Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas 
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente 
77.114-00 - Locação de automóveis sem condutor 
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor 
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
operador 
79.90-2-00 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente 
80.11-1-01 - Atividades de vigilância e segurança privada 
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios 
81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R 14 

NÚMERO 
SN 

COMPLEMENTO 
QUADRA36 

CEP 
65.927-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CIDADE NOVA 

MUNICIPIO 
DAVINOPOLIS 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
WECOMERCI0123@GMAILCOM 

TELEFONE 
(99) 9128-9107/(0000) 0000-0000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EF R) 
***" 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
20/0912023 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
`man

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
........., 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 09/04/2026 ás 16:31:45 (data e hora de Brasília). Página: 4/5 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
:.3 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
52.246.769/0001-98 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

20/09/2023 

NOME EMPRESARIAL 

W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
81.29-0-00 -Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 
81.30-3-00 -Atividades paisagisticas 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
82.30-0-02 - Casas de festas e eventos 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
90.01-9-02 - Produção musical 
90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação 
90.03-5-00 - Gestão de espaços para artes cênicas, espetáculos e outras atividades artísticas 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R 14 
NÚMERO 

SN 
COMPLEMENTO 

QUADRA36 

CEP 

65.921-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CIDADE NOVA 
MUNICIPIO 

DAVINOPOLIS 
UE 

MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

WECOMERC1012301GMAILCOM 
TELEFONE 

(99) 9128-9107/ (0000) 0000-0000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 
.**** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

20/09/2023 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
~ta 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 09/04/2026 às 16:31:45 (data e hora de Brasilia). Página: 5/5 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 062647/26 Data da 23/03/2026 10:16:36 

Inscrição Estadual: 128234601 CPF/CNPJ: 52246769000198 

Razão Social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Endereço: RUA 14, SN QUADRA 36; CEP: 65927000 - CIDADE NOVA 

Telefone: (99)991289107 Município: DAVINOPOLIS UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n°7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 21/06/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bd, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 

4Dde Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 09/04/2026 16:42:32 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: W E COMERCIO E SER VICOS LTDA 

CPF/CNPJ: 52.246.769/0001-98 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 16:37:43 do dia 09/04/2026, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
httos: coritz»..tuu.go .br çit cis/f.'p -- 1660:5 

Código de controle da certidão: BJKS090426163743 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Resultado da Consulta SINTEGRA/ICMS 

CGC: 52.246.769/0001-98 Inscrição Estadual: 12.823460-1 

Razão Social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL 

Logradouro: RUA 14 

Número: SN Complemento: QUADRA 36, 

Bairro: CIDADE NOVA 

Munidplo: DAV1NOPOLIS Ur: MA 

CEP: 65927000 DDD: Telefone: 991289107 

CNAE 8211300 - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO 
Principal: ADMINISTRATIVO 

CNAEs Secundários 

Código Descrição CNAE 

4321500 INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA 

4322301 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E DE GÁS 

INSTAI AÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE 
4322302 VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO 

4330403 OBRAS DE ACABAMENTO EM GESSO E ESTUQUE 

9330404 SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL 

ijS‘ii‘Õçe2 CARGASOPRAÇÃE ES)
PEFO

AS RA USO EM OBRAS
 DE RNECPIAMENTUODEEQUIPAMENTOS PARA TRANSPORTE E 

4399104 l

4520001 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 

4520005 SERVIÇOS DE LAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO E POLIMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 

4530703 COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES 

9530705 COMÉRCIO A VAREIO DE PNEUMÁTICOS E CÂMARAS-DE-AR 

1413402 CONFECÇÃO, SOB MEDIDA, DE ROUPAS PROFISSIONAIS 

9632001 COMÉRCIO ATACADISTA DE CEREAIS E LEGUMINOSAS BENEFICIADOS 

4634603 COMÉRCIO ATACADISTA DE PESCADOS E FRUTOS DO MAR 

COMÉRCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA LISO PROFISSIONAL E DE 
4642702 

SEGURANÇA DO TRABALHO 

4649404 COMÉRCIO ATACADISTA DE MÓVEIS E AR FIGOS DE COLCHOARIA 

COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA F CONSERVAÇÃO 
4649408 

DOMICILIAR 

COMÉRCIO 
EN 

ATACADISTA DE CAE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DF 
4691500 O 

4692300 
COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE INSUMOS 
AGROPECUÁRIOS 

COMÉRCIO RCI0 V0A5RElmISINTAImDEER MERCADMOERRIASCEAERMIAGSFERAAL MCAzOMÉNPSREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS 
9712100 

A

4713002 LOJAS DE VARIEDADES, EXCETO LOJAS DE DEPARTAMENTOS OU MAGAZINES 

4721103 COMÉRCIO VAREJISTA DF LATICÍNIOS E FRIOS 

1813001 IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITÁRIO 

9727902 PEIXARIA 

4723700 COMERCIO VAREJISTA DE BEBIDAS 

4732600 COMERCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES 

4742100 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO 

9794001 COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS 

4744003 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRÁULICOS 

4744004 COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRA BID-FADA, 1 DOLOS E TELHAS 

4744005 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO NÃO ESPECIFICADOS 
AN 

4794099 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL 

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE 
4751201 INFORMÁTICA 

7330305 PREPARAÇÃO DE MASSA DE CONCRETO E ARGAMASSA PARA CONSTRUÇÃO 

4751202 RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

RCICEDVAEREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE 
4753900 

ItIt° 0MTÉOE v I 0
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CNAEs Secundários 

Código Descrição CNAE 

4754701 COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS 

4755502 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO 

4755503 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE GANIA, MESA E BANHO 

4756300 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSÓRIOS 

476 1003 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE RAREARIA 

4763601 COMÉRCIO VARE1TSTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS 

4763602 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS 

4772500 
PESSOAL
COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE 

3299004 FABRICAÇÃO DE PAINÉIS E LETREIROS LUMINOSOS 

4781400 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO /ESTUÁRIO E ACESSÓRIOS 

4784900 COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS LIQUEFEITO DE REFROLEE) (GLP) 

COMÉRCIO VAREJISTA DE ANIMAIS VivOS E DE ARTIGOS E AUMENTOS RARA ANIMAIS DE 
4789004 ESTIMAÇÃO

4789005 COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISsANITÁRIOS 

4789007 COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS RARA ESCRITÓRIO 

4973002 SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE AuTOMOVEIS COM MODIRISTA 

4924800 TRANSPORTE ESCOLAR 

4929001 
MUNICIPAL
TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO, 

5611201 RESTAURANTES E SIMILARES 

56201(1) SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO PARA EVENTOS E RECEPÇÕES - BUTÉ 

33 14702 
MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE EQUIPAMENTOS HIDRÁULicos E PNEUMÁTICOS, EXCETO 
VALvuLas 

5819100 EDIÇÃO DE CADASTROS, LISTAS E OUTROS PRODUTOS GRÁFICOS 

6110803 SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMIDIA - scM 

6 
THROASTPAEMDEANGTEOMDNEADIANDTEORSR*P8OVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE 

311900 

6319400 
PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA 
INTERNE] 

7020400 
ATIVIDADES DE CONSULTORIA CE EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA 

7112000 SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

7119701 SERVIÇOS DE CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA E GEODESIA 

7311400 AGÊNCIAS DE PUBLICIDADE 

7319004 CONsuLTORTA EM PUBLICIDADE 

7320300 PESQUISAS DE MERCADO E DE OPINIÃO PÚBLICA 

4702000 CONSTRUÇÃO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS 

AGENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA ATIVIDADES ESPORTIVAS, CULTURAIS E 7490105 ( ARTÍSTICAS 

OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS NÃO ESPECIFICADAS 
7490199 

ANTERIORMENTE 

7711000 LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 

0E, LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, 
7719'51

—  SEM CONDUTOR 

7732201 
ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO 
ANDAIMES 

7730003 ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, 
EXCETO ANDAIMES 

7739-0e9 
ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR 

SERVIÇOS DE RESERVAS E OUTROS SERVIÇOS DE TURISMO NÃO ESPECIFICADOS 
7990200 

ANTERIORMENTE 

8011101 ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA 

8170001 ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÓNIco 

4292801 MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS 

8121400 LIMPEZA EM PRÉDIOS E Em DOMICÍLIOS 

8177200 IMUNIZAÇÃO E CONTROI E DE PRAGAS URBANAS 

8129000 ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

8130300 ATIVIDADES PAISAGISTICAS 

8230001 SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 

8230002 CASAS DE FESTAS E EVENTOS 

8599604 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

9001902 PRODUÇÃO muslc,AL 

9001906 ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINAÇÃO 

900350 
GESTÃO DE ESPAÇOS PARA ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E OUTRAS ATIVIDADES 

0  ARTÍSTICAS

https://wstemas1.sefaz.ma.gov.br/sintegra/Jsp/consultaSintegra/consultaSintegraResultadoConsultajsf 2/3 
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CNAEs Secundários 

Código Descrição CNAE 

4319300 SERVIÇOS DE PREPARAÇÃO DO TERRENO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

9511800 REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFERICOS 

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO COM RESTRIÇÃO 

Data desta Situação Cadastral: 22/01/2025 

OBRIGAÇÕES 

01/09/2009 - (4632001-4691500), 01/04/2010 - (4649408-4634603), 
fale a r .e;r • 01/07/2010 - (2330305), 01/10/2010 - (1413402-4649404-3299004-

4642702-4692300-5819100-1813001), 01/12/2010 - (6110803-7311400-
6319400-6311900), 15/05/2024 - (Devido emissão voluntária), 

I riar,- de 

;xale de. 

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio 
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de 
direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária 
derivada de operações com ele ajustadas. 

Data da Consulta: 09/04/2026 

Número da Consulta. 

1 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 028563/26 Data da 17/03/2026 16:16:45 

Inscrição Estadual: 128234601 CPF/CNPJ: 52246769000198 

Razão Social: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Endereço: RUA 14, SN QUADRA 36; CEP: 65927000 - CIDADE NOVA 

a kTelefone: (99)991289107 Município: DAVINOPOLIS UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 
forma do disposto do artigo 156, da lei n°2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 
242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 
nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 15/06/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Divida Ativa". 

• CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 09/04/2026 16:43:03 



CONTROLADORIA-GERAL DA UN 

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CPF/CNPJ: 52.246.769/0001-98 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidas cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas eP 11)e (tf -P,1 consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Fxecutivo FederaL 

O Cadastro .1 tic bula/ de Empresas Initlâneas e .S.mpensiis(CEIS ) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O  .Valimial de Empresas Punidas  t: 1), apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei n°12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O ( adastro de Entidades PIM adia. sem Fins Lucrativos Impedidas (C EP111) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 16:39:21 do dia 09/04/2026 , com validade até o dia 09/05/2026. 

Link para consulta da verificação da certidão lin.. certilloc1/4, u \ hr 

Código de controle da certidão: PSEzY8eSGN3InIsd1Wi4v 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: W E COMERCIO E SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 52.246.769/0001-98 

Certidão n°: 38108099/2026 

Expedição: 09/04/2026, às 16:40:32 

Validade: 06/10/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que W E COMERCIO E SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 52.246.769/0001-98, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



09/04/26, 16:41 Consulta Regularidade do Empregador 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: 52.246.769/0001-98 

Razão 
W E COMERCIO E SERVICOS LTDA Social: 

Endereço: RUA 14 SN QUADRA36 / CIDADE NOVA / DAVINOPOLIS / MA / 65927-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:07/04/2026 a 06/05/2026 

Certificação Número: 2026040702376179913660 

Informação obtida em 09/04/2026 16:41:11 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacffipages/consultaEmpregadorjsf 1/1 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÕES 

MEMORANDO INTERNO 

Senhor Assessor Jurídico: 

Encaminhamos a Vossa senhoria os autos da presente contratação direta na modalidade DISPENSA EM 
RAZÃO DO VALOR, que tem como objeto Contratação da W E COMERCIO E SERV1COS LTDA - CNPJ 
N°°52.246.76910001-98, para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUN. 
DE EDUCAÇÃO DE SITIO NOVO-MA, NO EXERCICIO DE 2026, tudo em base no artigo, 75, inciso II, da 
Lei 14.133/2021, conforme estudo técnico preliminar e termo de referência acostado ao feito, para o devido 
exame e emissão e parecer jurídico. (art. 72,111, da Lei n°14.133/21). 

ILMO SR. 
RAMON OLIVEIRA DA MOTA DOS REIS 
ASSESSOR JURÍDICO DO MUNICÍPIO. 
NESTA 

Certos de sua breve apreciação subscrevemo-nos. 

Sitio Novo /MA, 09 de Abril de 2026, 

AMNbS D ql ià1410 
Agente De Contratações 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

DISPENSA N° 005/2026-SEMED 
MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE N°  1  QUE FAZEM 
O MUNICÍPIO DE SITIO NOVO (MA) E A EMPRESA 
COMERCIO E SERVICOS LTDA. 

Aos   dias do mês de  do ano de  o MUNICÍPIO DE SITIO NOVO, inscrito no CNPJ: 
05.631.031/0001-64, neste ato representado pela Secretaria Municipal de Educação a Sra. IRANILDA DE 
MORAES BUENO ARRUDA, brasileira, casada, agente política, portadora da cédula de identidade de n° 
18803682001-7 GEJUSPC/MA e do CPF N° 003.156.843-21, doravante denominado CONTRATANTE, eaWE 
COMERCIO E SERVICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
52.246.769/0001-98, com sede na Rua 14, Sn — Quadra 36 - Cidade Nova - 65.927-000 - Davinõpolis/MA, 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. WALBERTO SOUSA ROCHA, portador(a) 
da Carteira de Identidade n°03321832007-5 SESP-MA e do CPF n°056.776.983-69, tendo em vista o que consta 
no Processo de Dispensa de Licitação n° 005/2026 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1.0 objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUN. 
DE EDUCAÇÃO DE SÍTIO NOVO-MA, NO EXERCICIO DE 2026, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD V UNIT V TOTAL 
1 Instalação de aparelhos de de ar condicionado de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 421,77 8.435,33 
2 Instalação de aparelhos de de ar condicionado de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 535,17 8.027,50 

3 Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado de 12 mil 
BTUS SERVIÇOS 20 289,66 5.793,27 

4 Manutenção preventiva em aparelhos de ar condicionado de 18 mil 
BTUS SERVIÇOS 15 310,30 4.654,50 

5 Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 12 mil 
BTUS SERVIÇOS 20 375,11 7.502,20 

6 Manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado de 18 mil 
BTUS SERVIÇOS 15 437,17 6.557,50 

Higienização técnica profunda em aparelhos de ar condicionado 
incluindo material, em split e 9 mil BTUS a 18 mil BTUS ' SERVIÇOS 15 243,00 3.645,00 

8 Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 12 mil BTUS SERVIÇOS 20 323,37 6.467,40 
9 Recarga de gás em aparelhos de ar condicionado de 18 mil BTUS SERVIÇOS 15 358,93 5.383,90 

TOTAL 56.466,60 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2.0 Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data 

de  / e encerramento em 31112/2026, prorrogável na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto 
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII).
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA— SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 



• 

• 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

ir-amw ire

a4 
CLACISULA QUINTA — PREÇO (art. 92, V) F1/4" Is 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 56.466,60 (cinquenta e seis mil, quatrocentos se: !'d'ags
e seis reais e sessenta centavos). 

123.:14W ir5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da exec 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por aposfilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X. XI e XIV) 
8.1 São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de até dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
0.1. O Contratado deve oumprir todas ao obrigações oonstantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercido da atividade. 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990) bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 
edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133 de 2021; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 
a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. XII) 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92. XIV) 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14,133 de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao f 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo ju 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156 §2°. da Lei n° 14.133 de 2021)• 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156 
§ 4°, da Lei n° 14.133 de 2021).
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n°14.133. de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 0,2 % (dois centésimos vírgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de10 (dez) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, 
até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. - 
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 2% a 5% do valor 
do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, dei 5% a 20% 
do valor do Contrato. 
(5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 2% a 5% valor do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 2% a 5% do valor do Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 2% a 5% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133 de 2021) 
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156 §7°. da Lei n°14.133 de 2021). 
11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11,5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 
14.133, de 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 
11.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156 §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12_846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
/1.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
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confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica ser 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou a 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observa 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n°
14.133, de 2021) 
11.11 O Contratante deverá, no prazo máximo del 5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei n°14.133 de 2021) 
11.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 
13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.4.1 Nesta hipótese aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.5.1.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.1.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.1.3 Indenizações e multas. 
12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133 
de 2021). 
12.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Unidade Orçamentária: órgão 03- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Programa/Projeto/Atividade: 12.361.0008.4090.0000 - Manutenção do FUNDEB - 30% Ensino Fundamental 
12.365.0008.4077.0000 - Manutenção do FUNDEEI 30% - Educação Infantil 
12.361.0008.4088.0000 - Manutenção do Programa Salário Educação 
12.361.0008.4123.0000 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 — Material de Consumo 
3.3.90.39 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: 500- Recursos não vinculados de impostos 
540 — Transferência do FUNDEB — Impostos e Transferência de Impostos 
541 - Transferência do FUNDEB — Complementação da União - VAAF 
542 - Transferência do FUNDEB — Complementação da União — VAAT 



• 

• 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

543 - Transferência do FUNDEB — Complementação da União — VAAR 
550 — Transferência do Salário Educação 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS art 92 III) 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos, 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133 
de 2021. 
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n°14.133, de 2021). 
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8° da Lei n. 12.527, de 2011 c/c art. 7°, §3°. 
inciso V do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA— FORO (art. 92, 51°) 
17.1 Fica eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Montes Altos/MA, se tratar do termo judiciário de 
Sitio Novo (MA), para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem 
ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

TESTEMUNHAS: 
1 - 

CPF: 

2 - 
CPF: 

Sítio Novo (MA), de de 

MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO, 
CNPJ: 05.631.031/0001-64 

Secretaria Municipal de Educação 
IRANILDA DE MORAES BUENO ARRUDA 

Responsável legal da CONTRATANTE 

W E COMERCIO E SERVICOS LTDA 
CNPJ/MF sob o n°52246.76910001-98 
Responsável legal da CONTRATADA 
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CEPJ: 05.631.031/0001-64 
ASSESSORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO - DISP. N° 005/2026 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 
CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS 
ESCOLAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 
DE SÍTIO NOVO-MA, NO EXERCICIO DE 2026. SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. ARTIGO 75, INCISO II, DA LEI N° 
14.133/2021. POSSIBILIDADE. PARECER FAVORÁVEL. 

DO RELATÓRIO 
Trata-se na espécie de processo administrativo, sob o n° 001.026/2026, que visa à 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JUR1DICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 
DE SITIO NOVO-MA, NO EXERCICIO DE 2026, para contratação da empresa W E COMERCIO 
E SERVICOS LTDA - CIIPJ N° " 52.246.769/0001-98, para atendimento das necessidades da 
Administração Municipal Sítio Novo/MA, com fulcro no artigo 75, inciso II, da Lei ri° 
14.133/2021. 

O processo encontra-se instruido com os seguintes documentos, dentre outros: 

a) Documento De Formalização Da Demanda; 
b) Autuação; 
e) Estudo Técnico Preliminar; 
d) Aprovação do Estudo Técnico Preliminar; 
e) Termo de Referência; 
f) Pesquisa de Preços; 
g) Aprovação do Termo de Referencia; 
h) Declaração Orçamentaria Dos Ordenadores De Despesas; 

Minuta De Aviso De Contração Direta e Anexos. 
j) Aviso de Contratação Direta; 
k) Aviso para o Diário Oficial Municipal; 
1) Comprovante de Publicação do Diário Oficial Municipal; 
m)Comprovante de Publicação no Portal da Transparência; 
n) Certidão de Prosseguimento do Feito; 
o) Oficio Requerendo Documentação Da Empresa; 
p) Documentos Necessários De Habilitação; 
q) Análise dos Documentos Apresentados apara a Contratação; 
r) Minuta De Contrato De Dispensa. 

No caso em análise, vem a SECRETA IA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO requerer a contratação em 
tela, nos termos acima expostos, mc tivo plo qual aportam os autos nesta Assessoria Jurídica 
para análise jurídica, nos termos do argrâfo único do art. 53 da Lei ri° 14.133/2021. 

`,.. 
Tratam os autos de consulta formulada pela Agente de Contratações Municipal sobre a legalidade 
do certame na modalidade de dispensa, objetivando a contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de consultoria técnica de contabilidade pública, em atendimento às 
necessidades da secretaria: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica. 

ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA: 
Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos estritame te juridic,os 
da questão trazida ao exame desta Assessoria Jurídica, partindo-se da premissa sica de que, 
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ao propor a solução administrativa ora analisada, o administrador público se certificou quanto 
às possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e administrativas, levando em 
consideração as análises econômicas e sociais de sua competência. 

Desta feita, verifica-se que a atividade dos procuradores e assessores juridicos atuantes junto 
aos assuntos de Licitações e Contratos - assim como ocorre com a atividade advocaticia de 
maneira geral - se limita à análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida a exame, sem 
prejuízo de, eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de assessorarnento 
jurídico, que devem ser objeto de consideração por parte do gestor, que detém, no entanto, a 
palavra final sobre a implementação de políticas públicas no âmbito municipal, nos limites do 
seu juizo de mérito. 

Cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico é meramente opinativo, com o fito de orientar 
as autoridades competentes na resolução de questões postas em análise de acordo com a 
documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão da autoridade 
competente que poderá optar pelo acolhimento das presentes razões ou não. 

DA ANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO: 
Vem ao exame desta Assessoria Jurídica a consulta sobre a regularidade do certame na 
modalidade de dispensa, levado a feito tendo como objeto os itens discriminados no relatório. 

Da possibilidade de contratação direta 
É cediço que a contratação de serviços pela Administração Pública deve pautar-se na 
conveniência, oportunidade, atendimento ao interesse público e na disponibilidade de recursos, 
além de observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
eficiência, economicidade, dentre outros. 

A obrigação das contratações públicas se subordina ao regime das licitações e possui raiz 
constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: ("Caput" do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional n° 
19, de 1998) 
(...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contatados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigéncias de 
qualificação técnica e económica indispensáveis ã garantia do cumprimento das 
obrigações; 

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei n° 14.133 
de 1° de abril de 2021, que excepcionou a regra da licitação em duas espécies de procedimentos: 
a) dispensa de licitação (art. 75); e b) inexigibilidade de licitação (art.74). 

No presente caso, a justificativa apresentada para a contratação direta foi o critério valorativo do 
serviço a ser contratado, de modo a implicar que a realização de procedimento de licitação para 
a contratação deste seria medida desarrazoada, haja vista seu valor diminuto. 

Conforme dispõe o artigo 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, in verbis: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
II - para contratação que envolva valores inferiores 
(sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e do 

$ .0.492,11 
zéais e onze 
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centavos), no caso de outros serviços e compras; (Vide Dec 
12.807/2025)- Vigência 

Conforme atualizados os valores estabelecidos na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, alterado 
pelo Vide Decreto n° 12.807/2025, modificando o valor previsto no Art. 75, inciso II para R$ 
R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos). 

Ao verificar os dados acima, tomando por base o valor a ser contratado no certame, infere-se que 
o referido valor de R$ 56.466,60 (cinquenta e seis mil, quatrocentos e sessenta e seis reais 
e sessenta centavos), se enquadra legalmente na dispensa de licitação. Não havendo, portanto, 
óbices jurídicos quanto a estes aspectos. 

Vê-se, que o Município realizou cotação de preços, fora necessário "Destaca-se que houve a 
tentativa de realização da pesquisa de preços através do banco de preços e de outras contratações 
públicos, porém pela especificidade do objeto desta contratação não se obteve sucesso em 
conseguir tais orçamentos." (conforme conta no ETP). em consonância com o Art. 23 da Lei 
14.133/21. 

Demonstrou, também, que a empresa contratada preenche os requisitos de habilitação. 

Resta definida, dessa forma, a possibilidade técnica da presente dispensa de licitação e perfeita 
adequação do preço proposto. 

Assim, preenchidos os requisitos elencados nos dispositivos epigrafados, é de ser acolhida a 
contratação. 

Do Processo De Contratação Direta Por Dispensa De Licitação 
A realização do processo de contratação direta dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o 
processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação, deverá ser instruido com os documentos a seguir: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os seguintes 
documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 
23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com 
o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente 
do contrato deverá ser divulgado e mantido á disposição do público em sítio 
eletrônico oficial. 

Necessário verificar a presença dos elementos enumerados no supracitado art. 72, Lei n.° 
14.133/2021, que no presente caso foi atendida. 

O inciso I cita o "documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto execrvot 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

CNPJ: 05.631.031/0001-64 
ASSESSORIA JURÍDICA 

O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a demanda, o que, 
no Município de Sitio Novo/MA, pode ser equiparado à elaboração da Justificativa. Nesse ponto, 
cabe ao setor requisitante formalizar a necessidade em tomo da contratação, indicando a 
justificativa pertinente, o quantitativo necessário de bens/serviços e indicar a data limite para o 
atendimento da necessidade. 

/n casu, o Estudo Técnico Preliminar apresentado pela Secretaria requisitante atende ao inciso 
I, do artigo 72, da Lei de Licitações e Contratos, bem como o que dispõe a Instrução Normativa 
SEGES/ME n° 58/2022. 

Também foi apresentado o respectivo Termo de Referência, em que se aponta o objeto e 
necessidade da demanda; prazo de disponibilização do serviço; regra de que o pagamento será 
efetuado, em parcela única, mediante crédito em conta corrente após o atesto do documento de 
cobrança e cumprimento da perfeita execução do objeto e prévia verificação da regularidade fiscal 
e trabalhista da contratada; além dos requisitos da contratação e respectiva minuta. 

No caso em exame, a realização de Pesquisa De Mercado a fim de se obter proposta económica 
mais vantajosa, levando em conta a especialidade, foram catalogados contratos na região para o 
mesmo objeto, conforme anexos aos autos. 

Nesse sentido, cita-se o que dispõe a Instrução Normativa n" 65, de 27 de julho de 2021, da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia: 

Art. 7° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, 
aplica-se o disposto no art. 5°. 
§ 1" Quando não for possivel estimar o valor do objeto na forma estabelecida no 
a_rt.5°, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações 
de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da 
apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou 
privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 
Administração, ou por outro meio idóneo. 
§ 2' Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o 
objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior 
poderá ser reólizada com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo 
apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto 
pretendido. 
§ 3° Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de 
preços demonstre a possibilidade de competição. 
§ 4° Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos 1 e 11 do art. 75 da 
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput 
poderá ser realizada concomitantemente á seleção da proposta economicamente 
mais vantajosa. 
§ 5" O procedimento do § 4° será realizado por meio de solicitação formal de 
cotações a fornecedores. (grifei) 

Assim, os documentos juntados, parecem demonstrar que os preços estão de acordo com os 
praticados no mercado, indo ao encontro do que dispõe art. 7" colacionado supra. 

Em relação à disponibilidade orçamentária, consta na Declaração Orçamentária Do Ordenador 
De Despesas, emitido pelo gestor do contrato, atestando a existéncia de recursos para fazer 
frente à despesa. 

Prosseguindo, os incisos II e IV do artigo supracitado tratam, respectivamente, da estimativa de 
despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamenta ís com o 
compromisso a ser assumido. 
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Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 75, II, da Lei \n" 
14.133/2021, bem como os respectivos Documentos Comprobatõrios, cabe pontuar as demais 
providências que devem ser adotadas pela Administração Pública. 

Após a juntada da documentação pertinente, a Equipe Técnica Da Administração Pública 
contratante deverá aprecia-la, manifestando-se pela concordância ou não quanto à presença dos 
requisitos amiúde enfrentados. É o que prevê o inciso III do art. 72 da Lei n" 14.133/2021. 

Como última observação, a Lei ri° 14.133/2021 define que os processos licitatórios serão 
conduzidos por Agente De Contratação Ou Por Comissão De Contratação (quando o objeto 
envolver bens ou serviços especiais). Entretanto, não há uma previsão especifica a respeito dos 
agentes responsáveis pela condução dos processos de contratação direta. 

Ainda assim, como a agente de contratação e os membros da comissão de contratação são 
apenas funções, designadas pela autoridade competente entre servidores públicos, não há 
impedimento de se atribuir tais funções também dentro do procedimento das contratações 
diretas, desde que observadas as competências legais dos cargos, empregos e funções ocupados 
pelos servidores designados, o que envolve a aplicação do principio da segregação de funções e 
da gestão por competências. 

No que tange à análise da minuta do contrato e sua concordância com as imposições do Art. 
92 da Lei 14.133/2021, observa-se a obrigatoriedade da abordagem das seguintes cláusulas: 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que 
estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato 
que tiver autorizado a contratação direta e ã respectiva proposta; 
III - a legislação aplicável ã execução do contrato, inclusive quanto aos casos 
omissos; 
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a 
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária 
entre a data do adimplernento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para 
liquidação e para pagamento; 
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação 
e recebimento definitivo, quando for o caso; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria económica; 
IX - a matriz de risco, quando for o caso; 
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; 
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econõmico-
financeiro, quando for o caso; 
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, 
inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de 
valores a titulo de pagamento; 
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos minimos 
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de 
manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 
valores das multas e suas bases de cálculo; 
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, 
quando for o caso; 
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 
exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação 
direta; 
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‘ ItiFfar XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva 
prevista em lei, bem como em outras normas especificas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em 
regulamento; 
XIX - os casos de extinção. 

Por fim, da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório entende-se que 
os requisitos mínimos do Art. 92 da Lei licitações foram atendidos, havendo o atendimento aos 
preceitos legais, bem como a observância das minúcias necessárias a adequada prestação do 
serviço, conforme demanda da administração pública, dentro das especificações comidas no 
Termo de Referência. 

Feitas estas premissas, infere-se que o procedimento para realização da licitação, até o presente 
momento, encontra-se em conformidade com os parâmetros legais, não havendo obstáculos 
jurídicos á sua abertura. 

DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E DEMAIS REQUISITOS 
LEGAIS 
Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se certificar de que 
a futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser contratada, nos termos da 
lei. 

A verificação quanto á possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é realizada por 
meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no que 
tange aos processos de contratação direta, a Lei ré' 14.133/2021 assim dispõe: 

Art. 72. O processo de contrafação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 
1...1 V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; (grifei) 

O art. 62 da Lei ri° 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação: 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de 
informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 
I - jurídica; 
II - técnica; 
III - fiscal, social e trabalhista; 
IV - econõrnico-financeira. 

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada à 
comprovação de existência juridica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o 
exercido da atividade que se pretende dela contratar. 

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista 
da contratada, nos termos do art. 68 da Lei n° 14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a 
verificação dos seguintes requisitos: 
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPFI ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual eiou municipal, se houver, 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de? atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
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III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou mu pal \do 
domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV - a regularidade relativa a Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei; 
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 da Constituição 
Federal. 

Acerca dos requisitos de habilitação (inciso V), parece não haver maiores dificuldades. São 
aqueles exigidos de todo aquele que opta por participar de uma licitação/ contratação pública e 
que se encontram previstos nos arts. 62 e ss. da Lei n" 14.133/2021 e encontram-se juntados 
ao processo em questão junto aos documentos. 

Ao final, ainda, deve ser apresentada a Autorização Da Autoridade Competente para a 
contratação e realização da despesa por dispensa, a qual deve ser instruída com despacho 
motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, VIII e parágrafo 
único, da Lei n. 14.133/21). 

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente que autoriza 
a contrafação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o meio eleito pela Lei n° 14.133/2021 
para instrumentalizá-la compreende o sitio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único). 

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos exigidos pela 
lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de dispensa de licitação, nos termos 
do caput, do artigo 75, da Lei n° 14.133/2021. 

DA CONCLUSÃO: 
Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal 
interessada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o atendimento ao 
que dispõe a legislação que rege a matéria, OPINA-SE pela viabilidade jurídica da dispensa da 
licitação pretendida, com fulcro no artigo 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021. 

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento, ausente 
juizos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da oportunidade e conveniência 
da decisão adotada. 

É o parecer. A ciência da área consulente. 

Sitio Novo /MA, aos 10 de Abril de 2026. 

/1 I
r I 

RAMO TA DOS REIS 
ASS R JURÍDICO is MUNICÍPIO 

OAB/MA 13.913 
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Processo Administrativo n" 001.026/2026 

Sitio Novo /MA, aos 10 de Abril de 2026. 

Após a devida análise e emissão do competente parecer 

jurídico (art. 72, III, da Lei n° 14.133/21), encaminho os autos do processo 

administrativo em epígrafe para prosseguimento em seus ulteriores termos. 

DA MOTA DOS REIS 
Assessor Jurídico 
OAB-MA 13.913 

AO ILMO. SR. 
ANTONIO COELHO RODRIGUES 
PREFEITO MUNICIPAL 
NESTA 
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AUTORIZAÇÃO 

CONSIDERANDO que foram observadas e cumpridas todas as formalidades legais e 
regulamentares previstas na Lei no 14.133/2021, especialmente o disposto no art. 75, 
inciso II, que trata das hipóteses de dispensa de licitação em razão do valor; 
CONSIDERANDO a necessidade devidamente justificada da contratação de pessoa 
jurídica para prestação de serviços de manutenção preventiva, corretiva e instalação de 
aparelhos de ar condicionado, visando atender às demandas das unidades escolares da 
Secretaria Municipal de Educação de Sítio Novo/MA; 
CONSIDERANDO que a solução proposta encontra respaldo no Estudo Técnico 
Preliminar, no qual restou evidenciada a viabilidade técnica, ope_radonal e econômica da 
contratação pretendida; 
CONSIDERANDO que foi realizada pesquisa de preços em conformidade com o art. 23 
da Lei no 14.133/2021, com base em contratações similares realizadas pela Administração 
Pública, assegurando a compatibilidade dos valores com os praticados no mercado; 
CONSIDERANDO que o valor estimado da contratação, no montante de R$ 56.466,60 
(cinquenta e seis mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e sessenta centavos), encontra-
se dentro dos limites legais para dispensa de licitação; 
CONSIDERANDO que a empresa a ser contratada demonstra aptidão técnica e 
operacional para execução do objeto, possuindo experiência anterior compatível, bem 
como capacidade para atender às exigências da Administração; 
CONSIDERANDO que a empresa preenche os requisitos de habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e trabalhista, e demais condições exigidas pela legislação vigente, em 
especial aquelas previstas na Lei no 14.133/2021; 
CONSIDERANDO que a contratação pretendida atende ao interesse público, 
contribuindo para a melhoria da qualidade do ensino e o adequado funcionamento das 
unidades escolares da rede municipal; 
CONSIDERANDO que há disponibilidade orçamentária para fazer face à despesa 
decorrente da contratação, conforme dotação devidamente prevista; 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
eficiência, economicidade e vantajosidade que regem a Administração Pública; 

Diante do exposto, e com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei no 14.133/2021, 
AUTORIZO o competente procedimento administrativo visando à CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 
CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DAS ESCOLAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO DE SÍTIO 
NOVO-MA, NO EXERCICIO DE 2026, nos termos e condições estabelecidos nos autos, para 
contratação da empresa W E COMERCIO E SERVICOS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado inscrita no CNPJ/MF sob o no 52.246.769/0001-98. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Sítio Novo (MA), 13 de Abril de 2026 

ANT I ODRIGUES 
Prefeito Municipal 


